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RESUMO  

O presente trabalho tem por objetivo analisar numa perspetiva histórica a evolução do Balanced 

Scorecard (BSC) em Portugal e a situação atual das organizações portuguesas face à utilização desta 

ferramenta de gestão no território português. 

 

A questão de investigação prende-se com o modo como as práticas de gestão evoluíram em Portugal 

durante os últimos vinte anos, no que concerne à utilização de uma ferramenta tão preponderante no 

mundo da gestão como aquela em que o BSC viria a revelar-se. 

 

O trabalho divide-se em três partes principais: inicialmente são abordadas as diferentes formas de 

divulgação do conceito em Portugal, numa segunda fase é apresentada a evolução da utilização do 

conceito tendo por base os estudos identificados, e conduzidos no território alvo de análise.  

 

Finalmente, foi realizada uma análise crítica da mesma, tentando colocar em evidência as condições e 

caraterísticas de utilização do BSC, tais como relevância e profundidade das implementações 

concretas efetuadas, assim como a sua relação com a mudança e a evolução nas práticas de gestão. 

O estudo foi recorrendo à identificação quer de trabalhos académicos na área, quer de literatura de 

cariz técnico editada em Portugal sobre o mesmo tema. 
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Desta forma foi possível apresentar um quadro geral que pretende caraterizar a utilização do BSC em 

Portugal, desde a sua génese até ao momento presente. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Balanced Scorecard, Portugal, utilização, divulgação, evolução.  

 

ÁREA TEMÁTICA: Gestão estratégica de custos 
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Introdução 

Na fase final do século XX – nomeadamente nas suas duas últimas décadas  - foi 

sentida a necessidade de alterar os modelos de avaliação de desempenho das 

organizações, no sentido de solucionar o problema de a mesma se focar exclusivamente 

em indicadores financeiros. 

Neste contexto, surgiu o conceito de Balanced Scorecard (BSC), apresentado por 

Kaplan e Norton (1992). O referido conceito sofreu uma evolução baseada na sua 

utilização ao longo do tempo e, de acordo com uma classificação apresentada por 

Saraiva (2011), seguindo a evolução conceptual evidenciada através das obras dos seus 

autores e principais promotores, tem vindo a ser, gradualmente, assumido como: 

- sistema de medição: consubstanciado um conjunto de objectivos e indicadores 
com uma orientação específica – correspondente ao período inicial de 
aparecimento do BSC – verificada, em termos temporais, entre 1992 e 1993; 

- sistema de comunicação: sempre que é utilizado para divulgar a todos os 
elementos da organização quais os objectivos estratégicos da mesma – entre 
1993 e 1996/97; 

- sistema de avaliação global e individual: o BSC começa a delinear-se como 
ferramenta de implementação de estratégias, transformando-as em medidas de 
acções específicas e criando valor nos intangíveis – entre 96/97 e o ano de 2004; 

- sistema de gestão estratégica: utilizado como elemento de suporte à tomada de 
decisão e de apoio à gestão da organização – isto no período que medeia entre 
2004 e 2008; 

- sistema de gestão estratégico que gere/avalia o próprio sistema de Gestão - 
integrando as componentes do capital intelectual das organizações na 
prossecução da estratégia e iniciando um caminho de aparente “viragem para o 
exterior” – a partir de 2008; 

- sistema de gestão de alianças estratégicas, assumindo um papel nas relações 
com o exterior da organização, na gestão de alianças estratégicas – a partir de 
2010. 

Desde o início do seu aparecimento até à atualidade tem-se verificado que esta 

ferramenta de Gestão introduziu alterações muito importantes ao nível da Gestão 

estratégica das organizações, assim como ao nível da Contabilidade de Gestão (Busco et 

al., 2007). Na obra referida os autores apontam como temas da interpretação da 

mudança nas organizações o “Como e Porquê” (como e porquê ocorreu a mudança), o 
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“Quê e Quem” (o que mudou e quem foi afetado) e o “Onde e Quando” (onde e quando 

ocorreu a mudança) (Busco et al., 2007, p.127). Nesta senda, ao longo do presente 

trabalho irá ser cruzada esta informação com outros factos relevantes relacionados com 

a crescente disponibilização de informação que foi ocorrendo em Portugal desde o 

aparecimento do BSC, ou seja durante os últimos vinte anos. O tema “Como e Porquê” e 

o “Quando” parece-nos que poderão ser respondidos, em parte, pelas evidências 

apresentadas nos pontos 1 e 2 deste trabalho, nomeadamente identificando a informação 

sobre o conceito de BSC veiculada a empresas e público em geral através de obras 

publicadas em português e por autores nacionais, entendendo-se esta forma de 

divulgação como essencial para o conhecimento da ferramenta, quer por parte do 

público em geral quer por parte das empresas de qualquer tipo. Por outro lado os temas 

“Quê e Quem” e “Onde e Quando” serão tratados nos pontos 2 e 3, primordialmente da 

perspetiva de quem realizou trabalhos de cariz académico, atividade que tem sido 

essencial do ponto de vista do levantamento, identificação e divulgação da utilização do 

BSC em Portugal. 

No ponto 3 será apresentada a evolução da utilização da ferramenta em Portugal, e 

finalmente será apresentada a conclusão. Nesta fase será utilizada a classificação 

identificada  por Saraiva (2011), no sentido de tentar aferir se a evolução da utilização 

do BSC em Portugal tem acompanhado as fases apontadas na literatura e aqui definidas 

em termos gerais. 

Por último será de referir que este trabalho, na sua vertente empírica, foi 

conduzido ao longo de diversos anos, no que respeita à identificação das obras 

apresentada no ponto 1, inicialmente como fruto de uma enorme curiosidade quer sobre 

o conceito quer sobre a aplicação do mesmo. Este ponto foi fruto de pesquisa direta no 

mercado de livros técnicos, efetuada de forma contínua desde 2002 até à atualidade, no 

sentido de tentar aprofundar conhecimentos sobre o conceito e a sua aplicação em 

Portugal – uma vez que a pesquisa incidiu sobre obras editadas por autores nacionais, 

em Portugal. 

 Em relação aos pontos seguintes, no que concerne à pesquisa sobre dados 

secundários relativos aos trabalhos identificados sobre a questão de investigação, 

recorreu-se a diversas bases de dados e em particular ao Repositório Científico de 

Acesso Aberto de Portugal, assim como a numerosos sites de Instituições de Ensino 

Superior em Portugal. 
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1 – Obras publicadas no mercado de literatura técnica em Portugal  

Neste ponto inicial começaremos por apresentar um resumo das principais obras 

editadas em Portugal sobre a temática do BSC – este poderá ser, do nosso ponto de 

vista, um dos principais fatores indutores da mudança verificada em termos da evolução 

da implementação do BSC – para implementar é necessário conhecer – sendo uma das 

formas de difusão do conhecimento a literatura técnica - neste caso da área de gestão. 

Outras formas de difusão que nos parecem poder ser consideradas, serão a disseminação 

do conhecimento através de programas escolares quer ao nível da formação de base, 

quer ao nível das especializações; também a formação promovida no seio das 

organizações poderá ter assumido um papel relevante. 

Assim iremos listar de seguida, no Quadro 1, as principais obras de caráter técnico 

identificadas, publicadas em Portugal sobre o BSC, prosseguindo um critério 

cronológico: 

Quadro 1 – Obras de cariz técnico editadas em Portugal sobre a temática do BSC: 

Ano Título Autor   ISBN 

2002 O Balanced Scorecard - Um Instrumento de 
Gestão Estratégica para o Século XXI 

Gabriela Pombo Sousa,  
Lúcia Rodrigues  

978-9725-II-0140 

2005 Balanced Scorecard – concentrar uma 
organização no que é essencial 

Carlos P. Cruz 972-788-155-6 

2006 AA  eessttrraattééggiiaa::  ddaa  ffoorrmmuullaaççããoo  àà  aaççããoo  aappll iiccaannddoo  
oo  BBaallaanncceedd  SSccoorreeccaarrdd 

Elizabete Farreca 972-8980-II-6 

2006 BBaallaanncceedd  SSccoorreeccaarrdd  eemm  PPoorrttuuggaall   --VViissããoo,,  
EEssttrraattééggiiaa  ee  EEnnttuussiiaassmmoo 

Rui Almeida Santos 978-972-711-771-
0 

2007 BBSSCC::  aall iinnhhaarr  MMuuddaannççaa,,  EEssttrraattééggiiaa  ee  
PPeerrffoorrmmaannccee  nnooss  SSeerrvviiççooss  PPúúbbll iiccooss 

Francisco Pinto 978-972-618-459-
1 

2009 Balanced Scorecard para PME e Pequenas e 
Médias Instituições 

João Russo 978-972-757-625-
6 

2010 
a 

DDaasshhbbooaarrddss  ––  ccoommuunniiccaarr  eeff iiccaazzmmeennttee  aa  
iinnffoorrmmaaççããoo  ddee  ggeessttããoo 

Jorge Caldeira 978-972-40-4309-
8 

2010 
b 

Implementação do Balanced Scorecard no 
Estado – Gerir a Performance Estratégica para 
a Criação de Valor Publico 

Jorge Caldeira 978-972-40-3732-
5 

2012 VVaalluuee  BBaallaanncceedd  SSccoorreeccaarrdd--  ffeerrrraammeennttaa  ppaarraa  
aattiinnggiirr  aa  eexxcceellêênncciiaa  

Fátima Geada 
Luís Cruz 
Telmo Silva 

978-972-618-682-
3 

Fonte: elaboração própria. 

Partindo de uma análise global das obras anteriormente mencionadas, podemos 

afirmar relativamente às que surgiram em primeiro lugar, que as mesmas assumem um 
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caráter essencialmente descritivo, embora as editadas no ano de 2006 tenham já 

referências a situações de aplicação da ferramenta. Uma destas obras, a qual 

corresponde a um estudo de caso – Farreca (2006) – surge como consequência de um 

estudo académico; no caso da obra de Santos (2006) é realizada essencialmente a 

descrição da ferramenta e das suas potencialidades, apresentando em simultâneo alguns 

casos de implementação do BSC em diversas empresas portuguesas. No caso da obra 

editada em 2007 (Pinto, 2007), trata-se novamente de um caso de descrição e 

enquadramento do BSC, nomeadamente na sua adaptação a organizações não lucrativas 

– setor público estatal. Já a partir de 2009 surgem obras de caráter mais aplicado e com 

carateristicas de “manual de aplicação” da metodologia BSC, nomeadamente em Russo 

(2009), em que além da listagem de várias possibilidades de implementação - 

adequando o conceito à utilização em PME´s, em diferentes ramos de atividade – surge 

também a descrição de alguns Scorecards identificados em alguns casos reais de 

aplicação em Portugal. No caso das obras de Caldeira (Caldeira, 2010a, 2010b), 

considerando as duas listadas no Quadro 1, a primeira apresenta diversos casos de 

implementação/formulação do BSC em diversos organismos públicos; por seu lado a 

segunda obra do mesmo autor apresenta várias soluções técnicas de construção e 

implementação de BSC, dos seus indicadores e das formas visuais de reporte.  

A evolução verificada depois de analisado o conteúdo dos trabalhos acima 

referenciados, parece indicar que apesar de as obras de cariz técnico publicadas em 

Portugal terem um aparecimento tardio relativamente ao timing de aparição do BSC em 

termos globais – só dez anos depois é publicada em Portugal a primeira obra deste cariz 

– depois de uma fase inicial, começou a haver, regularmente, publicação de obras sobre 

o tema. Isto parece indicar um interesse crescente sobre o tema BSC, por parte não só 

das empresas, mas também do público geralmente interessado na literatura técnica da 

área da gestão. 

Curiosamente a primeira obra publicada no país surge na senda de alguns 

trabalhos académicos realizados por Sousa e Rodrigues no final da década de 90 e início 

do século XXI, tendo como resultado a obra referida em primeiro lugar no Quadro 1. 

Neste sentido poderá afirmar-se que a academia representou um papel extremamente 

importante na divulgação do conceito de BSC, pois foi no seio do meio académico que 

surgiram os primeiros trabalhos sobre o tema. Noutras situações, verificou-se que foi 

por intermédio da formação de nível superior, em cursos de pós-graduação inicialmente, 
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que alguns administradores de empresas contactaram com a noção do BSC (Farreca, 

2006), e mais tarde nos cursos de formação de primeiro ciclo na área de Gestão – neste 

sentido Quesado (2010), aponta como fator indiciador de maior probabilidade de 

implementação e utilização do BSC, entre outros, o facto de os gestores deterem 

formação e grau académico. Também em termos de outros ciclos de estudos nas áreas 

de Gestão e de Economia, surgiu um número relevante de trabalhos sobre a temática, tal 

como será explanado no ponto seguinte. 

Em termos da divulgação do conceito serão também de considerar as situações de 

introdução do BSC em empresas subsidiárias de multinacionais a funcionar em 

Portugal, tal como é referido por Janota (2008). 

 

2 – Trabalhos de cariz académico realizados em Portugal, sob o tema do BSC 

Em termos dos trabalhos de cariz científico e académico são conhecidos diversos 

trabalhos que podem ser em nosso entender classificados em dois grandes conjuntos, de 

acordo com as temáticas da aplicabilidade e da aplicação propriamente dita do BSC. 

Iremos debruçar-nos em primeiro lugar sobre trabalhos que abordam a aplicabilidade 

do conceito, ou seja sobre possibilidade de aplicação do BSC a várias áreas de atividade, 

incluindo propostas concretas de aplicação e implementação, passando numa segunda 

fase à identificação de trabalhos dedicados ao estudo de casos conduzidos em 

organizações portuguesas. Numa fase posterior serão também analisados os trabalhos de 

âmbito geral sobre a utilização do BSC desenvolvidos no território. 

 2.1 – Trabalhos dedicados à temática da Aplicabilidade do BSC: 

A temática da aplicabilidade, surge muitas vezes inserida num contexto de 

aparente utilização, mas que depois de uma análise mais aprofundada se verifica não ser 

de utilização efetiva em qualquer das fases apontadas por Saraiva (2011), mas sim 

efetuadas como propostas de implementação ou de aplicação do conceito a uma 

determinada realidade – neste sentido vejam-se os trabalhos de Ribeiro (2005), Gomes 

(2006), Cavaco (2007), Morgado (2008), Janota (2008), Santos (2009), Santos (2011), 

Mendes et al. (2012).  

Dos trabalhos referenciados, verifica-se que três deles se referem à possibilidade 

de aplicação do BSC em organizações escolares ou escolas cf. Ribeiro (2005), Morgado 
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(2008) e Santos (2009); outros trabalhos debruçam-se sobre a possibilidade de aplicação 

da ferramenta a outras organizações de Administração Pública, cf. Gomes (2006) – 

aplicação ao sistema policial português, Cavaco (2007) – aplicação num hospital -  

Mendes et al. (2012) – aplicação ao setor de recolha de lixos – e Santos (2009) - 

aplicação ao sistema de ensino secundário; surge também o estudo de caso numa 

organização do setor da cultura em Santos (2011) e apenas aparece um trabalho – Janota 

(2008) - proveniente do setor privado, que analisa a utilização do BSC numa subsidiária 

em Portugal de uma companhia farmacêutica. Este ultimo trabalho apresenta 

caraterísticas de estudo de caso, correspondendo efetivamente a um caso de utilização 

do BSC, no entanto a forma como o trabalho é desenvolvido e apresentado fá-lo 

corresponder a um trabalho essencialmente expositivo do ponto de vista dos elementos 

que constituíam a ferramenta. Não deixa, mesmo assim de constituir um caso em que o 

BSC foi aplicado, fazendo assim parte integrante quer deste ponto, quer do ponto 

seguinte: trabalhos realizados sobre a aplicação efetiva do BSC. 

 

 2.2 – Trabalhos dedicados a casos de aplicação do BSC: 

Neste ponto do presente trabalho iremos optar por subdividir os estudos sobre 

aplicação do BSC em Portugal em dois grupos distintos: por um lado os estudos de 

caso, os  quais analisam aplicações do BSC em organizações específicas, e por outro 

lado os estudos conduzidos de forma global e tendo como alvo um determinado 

conjunto de organizações, designados no contexto deste trabalho como de âmbito 

alargado. 

 

  2.2.1 – Estudos de caso: 

Tal como foi referido, neste ponto serão analisados os trabalhos académicos 

pesquisados e que se caraterizam por serem estudos de aplicação do BSC em situações 

específicas, nomeadamente por constituírem estudos de caso desenvolvidos na área 

geográfica alvo de análise. Assim poderão referir-se a título de exemplo os trabalhos de 

Vaz (2005-2006), Farreca (2005), Gomes (2006), Janota (2008), Ferreira (2009), 

Pimenta (2009), Costa (2009) e Santos (2011). 
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No que respeita aos setores de atividade envolvidos, surgem casos de aplicação a 

empresas privadas e com dimensão considerável, nas obras de Farreca (2005) e Ferreira 

(2009), assim como organizações do setor público com fortes tradições na área do 

controlo de gestão – Pimenta (2009) – note-se que este estudo assume algumas 

caraterísticas de estudo de aplicabilidade; aplicações a escolas em Vaz (2005-2006), e 

em Costa (2009). Os outros estudos de caso dizem respeito a aplicações no sistema 

policial português - Gomes (2006) – e num teatro nacional – Santos (2011); estes dois 

últimos trabalhos acabam por ter caraterísticas, não de utilização, mas de 

aplicabilidade. 

Os dois estudos mais aprofundados e que referem a utilização do conceito são os 

que correspondem à utilização do BSC em empresas ou grupos privados que têm como 

objetivo a orientação para os resultados – evidenciando-se a utilização do BSC como um 

sistema de medição (Saraiva, 2011), no caso do trabalho conduzido por Farreca (2005), 

e como um sistema de gestão estratégica (Saraiva 2011), no estudo realizado por 

Ferreira (2009). O facto de estes estudos serem mais aprofundados poderá estar 

relacionado com o maior grau de envolvimento e de interesse na aplicação da 

ferramenta por parte das organizações com estas caraterísticas, pois de facto este tipo de 

organizações são aquelas que estão mais vocacionadas para usar este tipo de ferramenta 

[Walsh, (2000), Schatz, (2000), Rodrigues e Sousa (2001), Quesado (2010)]. 

Nos estudos conduzidos em escolas, adotando ainda a classificação apresentada 

por Saraiva (2011), verifica-se que o trabalho conduzido por Vaz (2005-06) se integra 

na categoria de sistema de avaliação global e individual, e no caso do estudo realizado 

por Costa (2009) um sistema de comunicação. 

No estudo apresentado por Gomes (2006), o BSC apresenta-se na sua fase inicial 

sistema de medição, embora o objetivo do estudo se prendesse com a verificação da fase 

sistema de avaliação global e individual; no caso dos trabalhos de Pimenta (2009) e 

Santos (2011), ambos podem ser considerados na fase de implementação do BSC como 

sistema de comunicação. 

 

  2.2.2 – Estudos de âmbito alargado: 

De entre os estudos conduzidos em Portugal e identificados para o fim pretendido, 

destacamos três, os quais correspondem a três diferentes fases de conhecimento do BSC 
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no território. As três primeiras publicações, apresentados no Quadro 2 por ordem 

cronológica, respeitam a dois  estudos conduzidos tendo como alvo a população das 

grandes organizações, nomeadamente nas maiores empresas portuguesas recorrendo à 

classificação realizada por algumas publicações nacionais de referência na área 

económica, nomeadamente do Jornal Expresso – ranking anual das 1000 maiores – e 

Revista Exame – 500 maiores empresas portuguesas.  

O último estudo apresentado no mesmo quadro corresponde a uma fase mais 

recente e baseia-se numa base de dados constituída para fins de investigação, a qual 

contém apenas organizações identificadas como utilizadoras do BSC. 

Quadro 2 – Trabalhos de âmbito global sobre aplicação do BSC em Portugal 

  Ano Nº (Estudo) - Título (Publicação) Autores 

  2001 1 - The use of the balanced scorecard in Portugal Lúcia Lima Rodrigues; 
Gabriela Sousa 

  2005 2 - O Contributo do Balanced Scorecard para a Gestão 
Estratégica de Custos: uma Análise Empírica às Grande 
Empresas Portuguesas 

Patrícia Quesado 

  2009 2 - Factores determinantes na implementação do BSC em 
Portugal 

Patrícia Quesado; 
Lúcia Lima Rodrigues 

  2010 3 - Factores Determinantes de la Implementación del Cuadro 
De Mando Integral en Organizaciones Públicas y Privadas 
Portuguesas 

Patrícia Quesado 

Fonte: elaboração própria. 

No Quadro 2 são apresentados quatro trabalhos, no entanto consideramos a 

segunda e a terceira publicações como integrando o segundo trabalho de índole 

alargada, uma vez que aparentemente a recolha dos dados para ambas parece ter sido 

efetuada em simultâneo. 

Os trabalhos de âmbito global referidos, pela sua relevância face ao tema 

analisado no presente paper, serão apresentados e interpretados no ponto seguinte. 

Destaca-se ainda assim a importância que também estes trabalhos, nomeadamente 

os dois primeiros, assumiram na divulgação do conceito de BSC no território. Será 

também de evidenciar, a este propósito, que os estudos de caso apresentados 

anteriormente foram, na sua grande maioria, precedidos por estes que agora passaremos 

a analisar. 
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3 – Evolução da utilização do BSC em Portugal 

Tomando por base os estudos de Rodrigues e Sousa (2001), de Quesado e 

Rodrigues (2009) e de Quesado (2010), será neste ponto efetuada uma análise da 

evolução temporal do uso do BSC em Portugal entre o ano 2000 – altura em que foram 

recolhidos os dados para o estudo de Rodrigues e Sousa (2001) - e os anos de 

2009/2010, em que foi realizada a recolha dos dados em que se baseia o trabalho de 

Quesado (2010). Este intervalo global de tempo será ainda contemplado com a 

informação relativa ao tema aportada por Quesado e Rodrigues (2009), correspondendo 

os dados em que se baseia este estudo ao ano de 2004.  

Os objetivos prosseguidos por Rodrigues e Sousa (2001), respeitavam à questão 

da extensão da utilização do BSC por parte das empresas portuguesas, às formas como 

estas usavam e colocavam em prática o conceito, assim como à hipótese de a introdução 

da ferramenta poder associar-se a mudanças no sistema de controlo de gestão das 

organizações e finalmente aos motivos pelos quais era adotado pelas organizações. 

O estudo foi conduzido em grandes empresas portuguesas, tendo obtido uma taxa 

de resposta de cerca de 30%. Os principais resultados indicavam que cerca de 14% das 

empresas utilizavam o BSC, 7% estavam em fase de implementação e cerca de 8% 

estavam a considerar a sua implementação; por outro lado 71% das organizações não o 

utilizava nem tinham intenções de o fazer num futuro próximo. De entre os não 

utilizadores do BSC , a maior razão para a sua não consideração era o desconhecimento 

da ferramenta – em 48% dos casos. No respeitante à data de adoção, a mais precoce 

aconteceu em 1994 e todas as outras ocorreram entre 1998 e 1999. Quanto à utilização 

da ferramenta, a maior parte das organizações – 63% - consideravam que o BSC deveria 

ser usado com a finalidade de fornecer informação para a gestão e reconciliar os 

objetivos dos diferentes níveis de gestão; 13% consideraram que deveria ser usado 

apenas para reconciliar os objetivos dos diferentes níveis e 25% atribuíram ao BSC 

outras funções, tais como: “sistema para avaliar o desempenho”, ou “para organizar de 

forma sistemática a informação necessária para a prossecução da organização, através 

de indicadores-chave” - Rodrigues e Sousa (2002), p.77. Foram identificadas duas 

diferentes formas de uso – como um sistema de informação ou como uma ferramenta de 

implementação da estratégia: a maior parte das organizações (81%), usavam o conceito 

das duas formas em simultâneo, 13% usavam-no como um sistema de informação e 6% 
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utilizavam-no como uma ferramenta para implementar a estratégia. Quanto aos 

benefícios percebidos como resultantes da implementação, as organizações 

apresentaram, em geral, uma atitude positive face ao BSC, encarando-o como um bom 

instrumento de gestão que aporta benefícios; mas quando inquiridas sobre mudanças 

induzidas pelo BSC as respostas foram inexistentes na maioria dos casos; contudo de 

entre as respostas obtidas foram apontados itens como reforço do alinhamento 

estratégico e da reformulação da estratégia, obtenção de um maior controlo das ações 

implementadas, assim como existência de maior focalização em aspetos chave. Sobre as 

motivações para implementar o BSC, a mais apontada foi o facto de este constituir um 

meio de avaliar a estratégia tendo em conta os resultados pretendidos; outra razão, esta 

menos referida, foi o facto de o BSC traduzir a estratégia em acções; neste estudo um 

número considerável de organizações apontou as duas razões em simultâneo.    

De uma maneira geral o estudo sugere que à data do mesmo o BSC não era um 

conceito muito difundido no território, sendo a sua popularidade reduzida; no entanto 

verificava-se um “interesse crescente” (Rodrigues e Sousa, 2002, p.78). O modelo de 

BSC usualmente utilizado pelas empresas analisadas era o modelo base proposto por 

Kaplan e Norton, no entanto, algumas empresas utilizaram adaptações ou variações do 

mesmo; outra característica verificada nas empresas inquiridas foi a da utilização em 

alguns casos, de um número muito limitado de indicadores e noutros casos,  de um 

número muito elevado dos mesmos – isto foi identificado como um fator de risco na 

introdução e posterior utilização da ferramenta, pelos autores. Estes também verificaram 

que na maior parte das empresas os resultados da implementação e utilização do BSC 

eram de acesso restrito.  

De acordo com todas as razões apontadas foi considerado que, apesar de a maior 

parte das empresas ter encarado o BSC como um sistema de gestão estratégica, de facto 

parece-nos que a utilização do mesmo estava a ser realizada de acordo com as 

caraterísticas de sistema de mensuração ou medição e também como um sistema de 

comunicação da estratégia – os dois estadios iniciais assumidos pelo BSC, de acordo 

com a sistematização que temos estado a seguir. 

O estudo intermédio por nós considerado para efetuar a resenha da experiência da 

utilização do BSC em Portugal, foi realizado em 2004 e apresentado inicialmente em 

2005, por Quesado. Posteriormente Quesado e Rodrigues (2009), apresentam uma 
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avaliação dos fatores determinantes na implementação do BSC em Portugal, 

nomeadamente ao nível da aplicação em grandes empresas privadas. Os objetivos de 

investigação prendiam-se com a forma como era efetuada a gestão de custos e com a 

avaliação do facto de as organizações que utilizavam ou estavam a considerar utilizar  a 

ferramenta a encaravam como um auxiliar para a gestão estratégica de custos. O estudo 

referido foi realizado através de um inquérito às 250 maiores empresas portuguesas –

ranking da revista Exame, o qual obteve uma taxa de resposta de 34%. 

Os resultados principais relativos ao estado de implementação do BSC, indicavam 

que cerca de 44,7% das empresas conheciam a ferramenta mas não tinham contacto com 

a mesma; 12,9% não conheciam o conceito; 5,9% tinham já encetado os primeiros 

passos para a sua aplicação e 18,8% já o tinham implementado, enquanto 4,7% tinham 

abandonado a sua aplicação e 12,9% esperavam implementá-lo no futuro. Os resultados 

indicavam que o nível de aplicação era bastante baixo – inferior a 30%. Sobre as razões 

que conduziram as empresas à implementação do BSC, os autores evidenciaram o facto 

de o BSC parecer potenciar a criação de ligação entre a estratégia e os objetivos 

individuais, quer ao nível das equipas, quer ao nível das unidades de negócio; o BSC 

também propicia a comunicação da estratégia ao nível operacional e conduz a um 

melhor entendimento dos aspetos que induzem o sucesso da estratégia; também conduz 

ao alinhamento da performance dos funcionários com os objetivos estratégicos e 

permite uma maior eficiência na mensuração da performance não financeira. 

Finalmente, considerando as mudanças induzidas pelo uso do BSC, as empresas 

identificaram como maiores benefícios as melhorias no alinhamento entre atividades e 

objetivos estratégicos – em 84,6% das respostas; assim como o facto de o BSC se ter 

demonstrado eficiente na clarificação e na comunicação da estratégia e ter tornado 

possível o desenvolvimento de um sistema consistente de objetivos – estes aspetos 

ambos mencionados em 76,9% das empresas; também em 69,2% das respostas o BSC 

foi referido como potenciador da implementação da estratégia e do seu posterior 

desenvolvimento, finalmente em 65,4% das mesmas é referido que ocorreram melhorias 

na mensuração da performance organizacional.  

Com base nestes resultados, aparentemente um número considerável de empresas 

utilizavam, nessa altura, o BSC como um sistema de comunicação, e também como um 

sistema de avaliação global e individual, no sentido de que a definição de objetivos e 

metas aparentemente clarifica o facto de as atividades poderem contribuir para a criação 
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de valor. Um número considerável de respostas – superior a 65% - parece indicar que, 

pelo menos parcialmente o BSC é encarado como um sistema de gestão estratégica, 

sendo utilizado como um elemento para suportar e justificar a tomada de decisão e 

apoio à gestão organizacional, de acordo com a classificação seguida no presente paper.  

O estudo mais recente, realizado em Portugal sobre o uso do BSC é também o 

maior de todos os considerados. Em lugar de considerar apenas as grandes empresas, foi 

realizado também em outros tipos de organizações: pequenas e medias empresas, 

autarquias locais e empresas municipais e intermunicipais, assim como hospitais. O 

estudo agora referenciado - Quesado (2010) – é um trabalho muito aprofundado sobre 

diversos aspetos caraterizadores da utilização do BSC nos diferentes tipos de 

organizações. Contudo, relativamente a este estudo, iremos considerar apenas os 

resultados obtidos para o grupo das grandes empresas privadas, de forma a poder ser 

estabelecida uma comparação com os estudos anteriormente apresentados.  

No que concerne ao conhecimento do conceito de BSC, as empresas revelaram 

familiariedade com o mesmo – o que leva à conclusão de que à data, o mesmo era 

bastante difundido e conhecido em Portugal - Quesado (2010), pp. 212-213. Entre as 

grandes empresas apenas 16,2% referiram o seu desconhecimento; as restantes – cerca 

de 83,7% afirmaram ter conhecimento sobre o mesmo, sendo certo que cerca de 40,9% 

referiram um conhecimento de nível bom ou total – Quesado (2010), p. 213. 

 Quanto à implementação do BSC, a ferramenta era utilizada em 38,6% das 

empresas, tendo sido abandonada por cerca de 2,3%. Quanto às empresas que 

esperavam a sua implementação no futuro, o número era de 9,1%; 50% das grandes 

empresas não o usam nem têm intenção de vir a utilizar o mesmo. 

As perspetivas do BSC utilizadas nas grandes empresas portuguesas são, de forma 

geral, as propostas por Kaplan e Norton no modelo-base, em linha com o que 

anteriormente já tinha sido identificado por Rodrigues e Sousa (2002). Contudo, 

algumas empresas não utilizavam ou implementavam a perspetiva de aprendizagem e 

crescimento.  

Na utilização da ferramenta, um dos aspetos analisados foram as relações de 

causalidade, tendo sido identificado que a maior parte das organizações consideravam 

as mesmas nos seus scorecards (cerca de 72% das empresas privadas), sendo que entre 
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estas um número significativo afirmava validar estatisticamente essas relações – 53,3%. 

De forma geral, as mesmas organizações, referiram utilizar o BSC como um elemento 

que permite visualizar de forma simples e resumida os elementos necessários à 

prossecução da estratégia e à sua compreensão por parte dos membros da empresa, 

facilitando assim a definição de indicadores e iniciativas estratégicas. Os impactos mais 

significativos decorrentes da utilização do mapa estratégico identificados são 

precisamente a oportunidade de clarificar e comunicar a estratégia (em 76,9% das 

empresas), e o facto de o BSC proporcionar maior facilidade ao nível do alinhamento 

entre objetivos e medidas de performance (para 88,5% dos casos). Outros impactos 

referidos prendem-se com: a possibilidade de identificação de sinergias internas e 

externas, proporcionar uma linguagem comum no sentido de clarificar a estratégia, 

facilitar a tomada de decisão quanto à alocação de recursos, permitir demonstrar a 

preocupação da organização em utilizar práticas de gestão que permitam melhorar a sua 

performance, assim como o facto de a ferramenta permitir visualizar antecipadamente 

fenómenos que poderão ocorrer no futuro e atuar sobre as causas dos mesmos.    

Considerando ainda a relação existente entre BSC e controlo orçamental, foi 

registado que as empresas utilizam dados do processo orçamental nos mapas 

estratégicos e também que o BSC é utilizado como complemento ao tradicional sistema 

orçamental; quanto à existência de um sistema de recompensas baseado ou relacionado 

com o BSC, a maior parta das empresas reconhece a sua existência – em 76% dos casos. 

Tomando por base todas estas informações, o autor (Quesado 2010), conclui que a 

utilização dos mapas estratégicos nas empresas portuguesas significa que estas utilizam 

o BSC como um sistema de implementação e avaliação da estratégia, logo o BSC não 

será encarado apenas como uma ferramenta de medida e avaliação da performance 

organizacional  

Assim, de acordo com todos os factos identificados podemos concluir que, nesta 

altura, de uma maneira geral, nas grandes empresas portuguesas, o BSC assume o papel 

de sistema de gestão estratégica, sendo usado como um elemento de apoio e suporte da 

tomada de decisão no âmbito da gestão. Aparentemente, também em alguns casos o 

BSC tem assumido o papel de sistema de gestão estratégico que gere/avalia o próprio 

sistema de gestão – integrando os componentes do capital intelectual na prossecução da 

estratégia.     
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De seguida iremos apresentar um quadro resumo considerando a informação total 

identificada nos anteriores trabalhos quanto aos aspetos considerados relevantes 

relativamente às respostas à questão de investigação. Este quadro (Quadro 3), será 

também apresentado, tal como os anteriores, em termos da evolução cronológica 

verificada relativamente aos principais itens analisados, às mudanças induzidas pela 

utilização da ferramenta na gestão das organizações, assim como aos diferentes papéis 

assumidos segundo a classificação prosseguida neste trabalho (Saraiva, 2011). 

 

 
Quadro 3 – Evolução do uso do BSC nas grandes empresas portuguesas, de acordo com os 

estudos e fases de implementação considerados: 

Fonte: elaboração própria. 

Atendendo ao resumo apresentado, é possível concluir que as formas de utilização 

que o BSC assumiu em Portugal foram evoluindo através das fases apresentadas por 

Saraiva (2011), desde as iniciais até às mais atuais à exceção da ultima identificada – 

sistema de gestão de alianças estratégicas. É também de relevar que, apesar de uma 

introdução tardia no território, o BSC se tornou bastante popular entre as organizações, 

sendo conhecido em profundidade em muitos casos. 

 Data da 
recolha 

de dados 

Conheci
mento 

do 
conceito 
de BSC: 

Utiliza
ção do 
BSC: 

Utilização 
do BSC está 

a ser 
considerada: 

Mudanças induzidas pela 
utilização do BSC: 

Papéis 
assumidos 
pelo BSC: 

 
2000 

 
66% 

 
29% 

 
15% 

- forma/veículo de aportar informação aos 
gestores  
- ferramenta para reconciliar/alinhar 
objetivos aos diferentes níveis  

- sistema de 
mensuração 
- sistema de 
comunicação 

 
2004 

 
87,1% 

 
29,4% 

 

 
31,7% 

- alinhamento entre objetivos estratégicos e 

atividades  
- clarificação e comunicação da  estratégia  
- desenvolvimento de um conjunto coerente de 
objetivos  
- implementação da estratégia e posterior 
desenvolvimento da mesma  
- melhorias na mensuração da performance 
organizacional  

- sistema de 
comunicação 
- sistema de 
avaliação global e 
individual  
-sistema de gestão 
estratégica 

 
2009/ 
2010 

 
83,7% 

 
40,9% 

 
9,1% 

- utilização  do mapa estratégico para definir a 
estratégia e a sua compreensão   
- definição de medidas/indicadores e iniciativas 
estratégicas  
- identificação de sinergias internas e externas  
- facultar uma linguagem comum a toda a 
organização e clarificar a estratégia   
- aplicação de práticas de Gestão que 
contribuem para a melhoria da performance   
- visualização de eventuais fenómenos a 
ocorrer/hipotéticos e atuar sobre as causa dos 
mesmos  

-  sistema de 
gestão estratégica 
-  sistema de 
gestão estratégica  
que avalia e gere 
o próprio sistema 
de gestão  
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Neste ponto não podemos, no entanto, deixar de clarificar que, para se efetuar um 

análise mais aprofundada relativamente ao Quadro 3, deve ser evidenciado, uma vez 

mais, o facto de o estudo realizado entre 2009 e 2010, não ter tido exatamente o mesmo 

universo de empresas dos dois primeiros estudos identificados. No entanto, empresas 

com caraterísticas semelhantes às dos dois primeiros estudos, foram também 

consideradas no último, sendo possível separar os dados relacionados apenas com este 

tipo de empresas. 

  
 
Conclusões  

A partir das evidências apresentadas poderá concluir-se que apesar da introdução 

do BSC em Portugal ter sido, em termos globais, efetuada de forma tardia relativamente 

ao momento em que é apresentado e a partir do qual começa a ser divulgado, teve, no 

entanto uma evolução bastante significativa em termos da sua aplicação nas empresas 

de grande dimensão, no território. Constata-se que o uso da ferramenta tem estado 

sempre em crescimento desde a primeira implementação documentada no território, a 

qual ocorreu em 1994, apesar de o número de implementações mais significativo apenas 

ter ocorrido a partir de 1998. 

Tendo analisado todo o período desde a aparição do conceito, concluímos que 

além de ter tido a já referida implementação crescente, também evoluiu das primeiras 

para as ultimas fases de implementação, identificadas de acordo com a classificação 

prosseguida, com exceção da ultima mencionada na sistematização mencionada. Este 

ultimo aspeto, não é, no entanto, surpreendente, uma vez que a ultima fase identificada 

por Saraiva (2011), emergiu e foi divulgada num artigo apresentado por Kaplan e 

Norton (2010), num período parcialmente coincidente com a realização da recolha dos 

dados do ultimo trabalho de âmbito alargado considerado .  

Parece-nos que será previsível que a partir da utilização desta ferramenta 

verificada nas empresas de maior dimensão, outras categorias de empresas e 

organizações considerem vir também a implementar a ferramenta – nomeadamente se 

por parte das organizações de maior dimensão existir divulgação de informação 

favorável relativamente à avaliação da mesma, o que parece verificar-se (Quesado, 

2010). 
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Tomando em linha de conta o facto de as intenções de implementação futura, nas 

grandes empresas, estarem a evoluir, após um período inicial e intermédio de rápido 

crescimento, de forma mais controlada e sendo atualmente considerada a 

implementação futura por menos de 10% das empresas, deve ser notado que as 

empresas continuam a considerar a possibilidade da sua implementação futura – pelo 

que nos parece que se encontram reunidas condições para podermos concluir que um 

número substancial de organizações irá ainda implementar o conceito no futuro. De 

facto, de acordo com Vicente et al. (2009), numa análise aos papéis e funções dos 

controllers de gestão em Portugal, foi evidenciado que o BSC é encarado como uma das 

ferramentas importantes para o desempenho efetivo das funções deste tipo de 

profissionais, sendo mesmo considerado como um ator com um papel proeminente na 

mudança nas práticas de gestão “…, são ainda considerados importantes, com mais de 

50% de classificação na opção de extremamente importante, os seguintes factores: 

novas técnicas e metodologias de gestão (Activity-Based Costing, ABC ou CBA, custeio 

baseado nas actividades, The Balanced Scorecard, etc.); novos estilos e práticas de 

gestão; evolução e acessibilidade de novas tecnologias de informação e comunicação; 

reestruturação organizacional e iniciativas de negócio orientadas para o mercado.” 

Vicente et al. (2009), p. 71. 

Pode também ser concluído, pelas evidências apresentadas, o importante papel que 

o meio académico teve na divulgação e difusão do conceito de Balanced Scorecard em 

Portugal, assim como o papel relevante que a própria ferramenta tem tido, quer ao nível 

da preocupação de alinhar a estratégia com ações a desenvolver, quer ao nível da 

introdução de indicadores não financeiros, quer ao nível do controlo de gestão e do 

processo orçamental, afetando também a área de Gestão de Recursos Humanos, ao 

intervir de forma direta ou indireta no sistema de atribuição de recompensas. 

Todos estes argumentos, assim como o facto de algumas grandes empresas 

continuarem a considerar a sua futura implementação, parecem indicar que novas 

evoluções sobre a utilização e também sobre o abandono do BSC por parte de 

organizações a desenvolver atividade em Portugal, podem e devem ser estudadas no 

futuro. 

Em particular, no que concerne às grandes empresas portuguesas, seria 

interessante conduzir uma análise que completasse de forma direta os dois primeiros 
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estudos de escopo alargado identificados no presente paper, focando quer os pontos 

previamente abordados por ambos, quer a utilização do BSC como um sistema de gestão 

de alianças estratégicas, ou como sistema de avaliação do sistema de gestão. 
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RESUMEN  

En este trabajo se realiza un análisis del estado actual de la investigación en el área de Costos y 

Contabilidad de Gestión en Colombia, tomando como base estudios sobre tendencias en investigación 

en Contabilidad de Gestión realizados otros países de Latinoamérica y Europa. Se analiza el número 

de artículos publicados en revistas científicas y profesionales por autores colombianos, las temáticas 

abordadas, los autores más representativos y los métodos de investigación utilizados en el lapso 1990-

2012. Los resultados finales permiten concluir que en Colombia los Costos y la Contabilidad de 

Gestión no han ocupado un lugar destacado dentro de los temas que se investigan y se publican en las 

revistas especializadas y aunque se encuentran esfuerzos aislados e instituciones que vienen realizando 

un trabajo juicioso en el área, el reto para el país es la construcción de redes de investigadores que 

permitan fortalecer el avance de la disciplina. 

PALABRAS CLAVE: Contabilidad de gestión, costos, tendencias en investigación, métodos de 

investigación. 

ÁREA TEMÁTICA: Otros temas asociados con contabilidad de costos y gestión. 

 

                                                             
1 Esta ponencia es un producto de la investigación denominada “Huellas y Devenir Contable” realizada por el Grupo de 
Investigaciones y Consultorías Contables GICCO y registrado ante el Centro de Investigaciones y Consultorías de la Facultad 
de Ciencias Económicas de la Universidad de Antioquia mediante acta 8733-010-2012 de abril 9 de 2012. En este proyecto 
participaron como auxiliares de investigación las estudiantes del programa de Contaduría Publica: Lina María Rivera Rico y 
Doris Alexandra Serna López. 



1. Definiendo el objeto de estudio 

 

Definir aquella parte de la contabilidad que se encarga del análisis de la información generada 

al interior de la empresa para efectos de la planeación, el mejoramiento de los procesos y la 

toma de decisiones, no es fácil, pues los teóricos que la han estudiado durante años no han 

logrado ponerse de acuerdo, y por ello hoy encontramos múltiples definiciones y se habla 

indistintamente de: Contabilidad Gerencial (Polimeni, 1998; Romero, 1996); Contabilidad 

Administrativa (Barfield, 2004; Ramírez, 2002; García, 1996; Horngren, 2007; y Backer 

1983); Contabilidad Interna (Gonzalo, 1985); Contabilidad para la Dirección (Osorio, 1996); 

Contabilidad de Dirección Estratégica (Simmonds, 1981); Contabilidad de Gestión (AECA, 

2003; Ripoll, 2005; Álvarez, 1995); o simplemente de contabilidad de costes para la gestión 

(Kaplan & Harper 1982). 

 

Aun no hay consenso sobre si son o no lo mismo, y de no serlo, no se han precisado los 

límites entre los diferentes conceptos. Adicionalmente, existe una confusión en cuanto a su 

relación con el control de gestión, pues hay quienes piensan que son lo mismo. Tal vez, el 

cambio en la denominación estaría ligado a la evolución de los sistemas productivos y a las 

necesidades cambiantes de información por parte de los usuarios tanto internos como 

externos. Lo que parece claro es que en la actualidad el concepto que tiene más aceptación en 

los ambientes tanto académicos como empresariales es el de “Contabilidad de Gestión”, la 

cual se definirá para efectos de este trabajo, como aquella rama de la contabilidad encargada 

de medir, analizar y preparar información con el objetivo de controlar y racionalizar los 

recursos consumidos, facilitando la planeación, el control, el proceso decisional y la obtención 

de los resultados económicos esperados; utilizando para ello medidas financieras (costos y 

presupuestos), y no financieras (calidad, innovación, productividad, eficiencia, 

comportamiento de la competencia, control de inventarios, entre otras), lo que la convierte en 

un proceso multidisciplinar. 

 

Sin dejar de reconocer la importancia que la información preparada por la Contabilidad de 

Gestión ha tenido y tiene para las organizaciones, hace varias décadas se le viene acusando de 

obsolescencia y estancamiento, pues algunos académicos (Kaplan, Norton, Romero, entre 

otros) consideran que no ha sabido responder de forma adecuada a los rápidos cambios que 

vienen sufriendo las empresas, sus sistemas de producción/servucción y el mercado como tal, 

motivados principalmente por los procesos de globalización y los avances tecnológicos, y 

porque al estar tan ligada a la Contabilidad Financiera y a la Contabilidad de Costos, los 

problemas inherentes a estas áreas se le trasladan. Como lo señala Romero (1996), “los 

sistemas gerenciales dan una orientación equívoca a la atención de los gerentes y de la alta 

dirección. No existe en ellos un conjunto de medidas que refleje apropiadamente la 

tecnología, los productos y procesos y el medio ambiente en que compite la organización” 

(p.19). Ahí radica su obsolescencia y recalca que es urgente desligar a la Contabilidad de 

Gestión de la Contabilidad Financiera, lo que para él significa “crear sistemas de información 

independientes: uno gerencial para fines internos y otro financiero para fines externos, 

elaborados con base en los principios de contabilidad generalmente aceptados, para uso en la 

comunidad financiera externa sujetos a auditoría” (Romero, 1996, p.23). 

 

Sin embargo, y de manera paradójica, constantemente vemos la aparición de nuevas 

herramientas de gestión que se venden como la “panacea” para las organizaciones, muchas, 

hay que decirlo, son redefiniciones o cambios de nombres de procedimientos ya explorados y 

aplicados, no siempre con los mejores resultados. Por ello, hoy se ve que en los círculos 

académicos y empresariales se habla de Business Process Reengineering (BPR), costos de la 



calidad y la no calidad, Resource Consumption Accounting (RCA), the Theory or Constraints 

(TOC), Lean Accounting (LA), Six Sigma (6@), precios de transferencia (PT) o modelos de 

transferencia de servicios (MTS), Shared Service Center (SSC), Target Costing System 

(TCS), Activity Based Costing (ABC), Activity Base Management (ABM), Time Driven ABC 

(TDABC), Back Flush Accounting, Balanced Scorecard (BSC), Kaizen, Total Quality 

Management (TQM), entre otras; todas ellas herramientas para el cálculo de costos o el 

control de la gestión, que se encuadran dentro de la llamada Contabilidad de Gestión, y 

destinadas al logro de objetivos relacionados con la mejora y control de procesos, reducción 

de errores, desperdicios y reprocesos, aumento de la productividad, eficiencia de la cadena de 

valor del sector y de la empresa, incremento de la calidad del producto, optimización y 

racionalización de los recursos o, simplemente, una medición más precisa y oportuna de los 

costos de los procesos, actividades, productos o servicios. 

 

El problema, por lo tanto, puede no estar en la carencia de actualización de esta rama de la 

contabilidad sino en la falta de definición de una estructura y un modelo de operación básico 

con fronteras claramente establecidas con otras ramas de la contabilidad. Como afirman Sales 

y Carenys (2008):  

 

Existen pocas reglas sobre cómo debe implementarse la Contabilidad de Gestión. De 

hecho, ésta tiene lugar en una organización específica, en un momento dado, y para 

satisfacer unas determinadas necesidades de control y/o de ayuda a la toma de 

decisiones, lo que permite una amplia gama de prácticas e innovaciones (p. 1).   

 

Teniendo en cuenta lo anterior, el objeto de estudio principal de este trabajo será la 

Contabilidad de Gestión, para la cual se entenderán como sinónimos, los conceptos de 

Contabilidad Administrativa y Contabilidad Gerencial. Asimismo, se entenderá que los 

Costos son un área complementaria de la Contabilidad de Gestión con la cual tiene profundos 

lazos, por lo que es fundamental incluirla dentro del campo de análisis. Para el concepto de 

Contabilidad Directiva o de dirección estratégica se entenderá que es un paso adelante, 

orientado hacia la correcta interpretación y análisis de la información que arroja la 

Contabilidad de Gestión y otras fuentes que ofrece el entorno organizacional, para utilizarlo 

en la toma de decisiones y el control estratégico, por lo que el alcance del trabajo sólo la 

incluirá de manera parcial.  

 

Frente al control de gestión, se entiende que existe una fuerte relación entre este y la 

información generada desde la Contabilidad de Gestión, pero se aleja un poco del enfoque 

teórico que las ubica como si fueran lo mismo y que señala que es ella (la contabilidad de 

gestión) “quien facilita el control, la reducción de costos y la mejora de la gestión y permite 

una mayor claridad y cantidad de la información económica relevante para la toma de 

decisiones” (AECA, 2003, p. 56). Se entenderá, por lo tanto, que la Contabilidad de Gestión 

es una de las herramientas utilizadas por la dirección de la organización, pero que también 

hay otros componentes que hacen parte del control de gestión y que escapan al campo de 

estudio del área de interés de la línea. 

 

 

2. Metodología 

 

La metodología empleada para determinar el estado del estado actual de la Contabilidad de 

Gestión en Colombia tuvo como base estudios realizados anteriormente en esta área del 

conocimiento: Hesford (2007), Chein et al. (2008), Pajuelo (2008), Salgado (2011), Laporta 



(2011), Ripoll et al. (2012), los cuales se centran en la recolección y análisis de la producción 

académica en el área (artículos publicados en revistas de reconocida trayectoria, ponencias en 

eventos académicos y otro tipo de material relevante); autores representativos en el área; 

temas o tópicos sobre los cuales más se escribe y los métodos de investigación utilizados. El 

trabajo realizado no profundizó en el análisis de las corrientes de pensamiento que han 

marcado el desarrollo teórico de la contabilidad de gestión (positivista, conductista, teoría de 

la agencia, constructivista, crítica, social, investigación-acción, entre otras). 

 

A diferencia de estudios anteriores, esta revisión documental se concentró sólo en los 

artículos publicados en revistas de las áreas de contabilidad, costos y gestión, divulgados por 

las universidades, organismos gremiales o profesionales, que pudieran ser consultadas a través 

de bases de datos, páginas web y bibliotecas locales. El periodo de tiempo estudiado fue 

1990-2012, se analizaron todos los números de revistas encontrados, buscando en ellos 

artículos relacionados con el objeto de estudio y categorías definidas. La razón fundamental 

para no explorar otro tipo de material fue la escasa realización de congresos, simposios y 

demás eventos académicos específicos en el área, como si ocurre en otros países. 

 

El objetivo principal del análisis documental fue determinar los diferentes grupos o personas 

que estudian el tema de costos y gestión en el país, hacer una lectura analítica de los textos 

publicados determinando las temáticas abordadas, Conocer las ideas que orientan el trabajo en 

esta línea de investigación en Colombia, determinar si existen en el país investigadores en el 

área consolidados que puedan formar escuela y si estos investigadores han construido redes de 

investigación con autores internacionales y determinar las universidades en las cuales el 

objeto de estudio investigado tiene la suficiente dedicación y análisis. 

 

Una vez definido el objeto de estudio y el alcance del trabajo, fue necesario establecer 

algunos criterios de ordenación y clasificación de los diferentes temas que pueden ser 

estudiados dentro de esta rama de la contabilidad. Por lo tanto, se definieron una serie de 

categorías, construidas con base en estudios anteriores (Laporta, 2011; Salgado, 2011) y en la 

experiencia de los investigadores, las cuales se muestran a continuación: 

 

a. Diseño e implantación de sistemas de costeo: en esta categoría se agrupan artículos 

relacionados con el diseño, implantación o análisis de sistemas o metodologías de 

costeo tanto tradicionales como modernas, así como otro tipo de estudios de costos, 

que no necesariamente implican dentro de su alcance el diseño de una metodología 

específica. Las subcategorías definidas, aunque en estricto sentido algunas de ellas no 

sean sistemas de costeo son: 

 

 Costos por procesos 

 Costos por órdenes 

 Costos estándar 

 Costeo variable 

 Costeo directo 

 Costeo híbrido 

 ABC/ABM 

 Estudios de costos  

 

b. Modelos modernos de gestión: se incluyen trabajos que abordan la aplicación de 

modelos modernos de gestión y herramientas para la toma de decisiones. Las 

subcategorías definidas dentro de este grupo son:  



 Costos de la Calidad 

 Balanced Scorecard o Cuadro de Mando Integral 

 Precios de Transferencia 

 Resource Consumption Accounting - RCA 

 Centros de Servicios Compartidos - SSC 

 Benchmarking 

 Costeo objetivo 

 Justo a Tiempo - JIT 

 Reingeniería 

 Tecerización 

 Lean Manufacturing 

 Six Sigma 

 Teoría de Restricciones - TOC 
 

c. Control de gestión: en esta categoría se agrupan trabajos relacionados con la 

planeación, el control y la toma de decisiones. Las subcategorías son: 

 

 Gestión y control estratégico 

 Análisis con el modelo costos-volumen-utilidad 

 Presupuestación 

 Centros de responsabilidad 

 Costos financieros 

 Costos medioambientales 

 Costos logísticos 

 Costos ocultos 

 Productividad-eficiencia-eficacia 

 Análisis de precios 

 Análisis de riesgos en la contabilidad de gestión 

 Control y racionalización de costos 

 Indicadores de gestión 
 

d. Teoría general de costos y contabilidad de gestión: en esta categoría se ubican los 

trabajos que tienen como eje temático los  desarrollos teóricos sobre las áreas de 

costos y contabilidad de gestión. El abordaje puede ser desde el punto de vista 

histórico, revisiones críticas de la teoría existente o nuevas discusiones teóricas sobre 

los temas objeto de estudio.  

 

e. Enseñanza de la contabilidad de gestión: se incluyen aquí trabajos que exponen 

temas relacionados con costos y contabilidad de gestión desde una perspectiva 

pedagógica, didáctica o curricular, tanto para educación básica o media como para 

educación superior, y para formación posgradual. 

 

f. Investigación: se incluyen trabajos de corte investigativo en los cuales se abordan 

temas como las nuevas tendencias en investigación en el área de costos y contabilidad 

de gestión.  

 



g. Normatividad en contabilidad de gestión: se incluyen trabajos que analizan las 

normas relacionadas con costos y contabilidad de gestión, tanto en el ámbito nacional 

como internacional. 

 

h. Utilización de las TIC en la contabilidad de gestión: se incluyen trabajos que 

vinculan aplicaciones computacionales, comunicacionales o herramientas tecnológicas 

a la contabilidad de gestión, como por ejemplo el uso de ERP´s, Business Intelligence, 

MRP, entre otros. 

       

i. Análisis sectoriales: en esta categoría se incluyen trabajos en los cuales se aplican 

modelos de costos o de gestión a sectores específicos. Normalmente, esta categoría 

debe actuar como subcategoría de las anteriores y permite ahondar en el análisis de los 

sectores donde más se demandan estudios relacionados con el área de interés. Los 

sectores definidos son: agro, banca, construcción, sector público (entes territoriales), 

salud, servicios públicos domiciliarios, otros servicios, educación, turismo, mipymes, 

manufacturero, comercial, portuario, minero, entre otros. 

 

Para el análisis de los autores representativos, el grupo de trabajo definió tres tipos de 

indicadores: 

 

 % de artículos con más de un autor: establece el porcentaje de artículos que tienen más 
de un autor para con ello determinar el trabajo en equipo y la consolidación de grupos o 

redes de investigación. 

 

 Indicador de cooperación o de coautoría: es un indicador que resulta de dividir el 
número total de autores entre el número total de artículos. Este indicador también permite 

analizar el grado de trabajo en equipo y de conformación de redes de investigación.  

 

 Indicador de productividad por autor: se definieron tres categorías de autores: de 
pequeña producción (entre 1-3 artículos), de mediana producción (entre 4-10 artículos) y 

de alta producción (más de 10 artículos). 

 

Frente a los métodos de investigación que pueden ser utilizados, se tomó como referencia la 

clasificación realizada por Hersford et al. (2007) y retomada por Ripoll et al. (2012), según la 

cual los métodos de investigación más utilizados en la contabilidad de gestión son:  

 

 Analítico: Consiste en el estudio y la evaluación detallada de la información disponible en 
un intento de explicar el contexto de un fenómeno. 

 Archivo/documento: implica el uso de la información que no ha tenido un tratamiento 

científico. 

 Estudio de caso: se trata de la investigación de los fenómenos, incluyendo a las personas, 

procesos y estructuras en una sola organización. 

 Estudio de campo: se trata de la investigación de los fenómenos, incluyendo a las 
personas, procedimientos y estructuras en dos o más organizaciones. 

 Experimental: implica la manipulación y tratamiento en un intento de establecer relación 
de causa-efecto en las variables investigadas. 

 Framework: implica el desarrollo de un nuevo concepto, nuevas perspectivas. 

 Revisión: básicamente consiste en la síntesis y la revisión de la literatura ya conocida 



 Survey o encuesta: se trata de la investigación sobre un grupo de personas, generalmente 

se logra mediante el uso de cuestionario. 

 

Una vez recolectada la información se procedió a la construcción de fichas de registro de 

lectura, para luego tabular los resultados, realizar comparaciones, y análisis de los resultados, 

para finalmente elaborar las conclusiones y responder a las preguntas que motivaron el 

trabajo.  

 

A continuación se procederá con la descripción detallada de cada una de las variables 

analizadas. 

 

 

3. Los resultados 

 

Como se explicó anteriormente, el alcance del trabajo involucró el análisis de los artículos 

relacionados con costos y contabilidad de gestión, publicados en las revistas editadas en el 

país, principalmente por universidades pero también por otros organismos y también incluyó 

la revisión de revistas internacionales sobre el área en las cuales se encontraran artículos 

publicados por autores nacionales, que se pudieran consultar en las bibliotecas locales y a 

través las bases de datos de la Universidad de Antioquia o la Internet. Se identificaron 76 

artículos en el período 1991-2012, y a continuación se presentan las revistas en las cuales 

fueron publicados: 

 
Tabla 1: Revistas en las cuales se publicaron artículos del área escritos por autores nacionales  

 

Revista Categoría* 1990/1999 2000/2009 
2010 en 

Adelante 
Total 

Contaduría Universidad de Antioquia SC 1 11 3 15 

Estudios Gerenciales A2 0 8 0 8 

Cuadernos de Contabilidad  B 0 4 4 8 

Innovar A1 4 3 0 7 

Escuela administración de negocios B 0 3 1 4 

Libre Empresa  C 0 2 2 4 

Criterio Libre  C 0 3 0 3 

Legis de Contabilidad y Auditoría SC 0 3 0 3 

Instituto Internacional de Costos SC 0 2 1 3 

Gestión y Sociedad SC 0 1 1 2 

Pensamiento y gestión  SC 0 1 1 2 

Dictamen Libre SC 0 1 1 2 

Adversia SC 0 0 1 1 

Aglala SC 0 0 1 1 

Análisis Tributario (Perú) SC 0 0 1 1 

ASFACOP  SC 0 0 1 1 

CIFE  C 0 0 1 1 

Cuadernos de Administración  (PUJ) A2 0 1 0 1 

Cuadernos de Administracion (Univalle) B 0 1 0 1 

Dimensión Empresarial SC 0 0 1 1 

Economía y Desarrollo  C 0 1 0 1 

Iberoamericana de contabilidad de gestión (España) SC 0 0 1 1 

Lúmina C 0 1 0 1 

Mercatura SC 0 1 0 1 



Revista Categoría* 1990/1999 2000/2009 
2010 en 

Adelante 
Total 

Tecnología Administrativa SC 0 1 0 1 

Universidad católica de oriente SC 0 1 0 1 

Visión contable SC 1 0 0 1 

 

*Las categorías hacen referencia a las definidas por Colciencias (Departamento Administrativo de Ciencia, Tecnología e 

Innovación de Colombia) en su servicio de indexación denominado Publindex, en el cual se especifican 4 categorías que son 

A1, A2, B y C. Cuando la revista estudiada no se encontró en Publindex se utilizó la sigla SC: sin clasificar. 

 

En el listado de revistas analizadas se encuentran 3 internacionales en las cuales se detectaron 

artículos de autores nacionales, ellas son la Revista Iberoamericana de Contabilidad de 

Gestión de España, la revista Análisis Tributario del Perú y la Revista Virtual del Instituto 

Internacional de Costos donde se han publicado 3 artículos de autores nacionales. En la tabla 

anterior sólo se incluyeron las revistas en las cuales se encontraron artículos pero es 

importante anotar que se revisaron más de 70 revistas. 

 

De las 27 revistas en las cuales se encontraron artículos, 16 (59%) no se encuentran 

clasificadas en Colciencias, tomando como base la última actualización de Publindex. Las 11 

restantes (41%) se encuentran clasificadas en las categorías definidas por Colciencias así: 1 en 

A1, 2 en A2, 3 en B y 5 en C, lo que también es un indicador de que las revistas del área 

contable y administrativa presentan una baja indexación y muy pocas se encuentran en 

categorías importantes. 

 

El 51% de los artículos se publicaron en revistas indexadas y el 49% restante en revistas no 

indexadas aunque en esta última categoría se incluyó a la revista Contaduría Universidad de 

Antioquia en la cual se escribieron el mayor número de artículos (15) y que hasta hace muy 

poco tiempo estuvo indexada.  

 

Si para el análisis de las revistas en las cuales se publican artículos relacionados con esta área 

del conocimiento se trazara una línea de tiempo se podría observar en ella que la Revista 

Contaduría Universidad de Antioquia es la única que en los 3 periodos de tiempo definidos 

dentro del estudio, publicó artículos. Revistas como Estudios Gerenciales, Cuadernos de 

Contablidad y Legis publicaron una buena cantidad de artículos en la década anterior, pero en 

lo que va de ésta, sólo Cuadernos de Contabilidad parece mantener el interés. Innovar, revista 

de la Universidad Nacional publicó artículos del área en las dos décadas anteriores pero en 

ésta ha decaído este tipo de producción. 
 



 
 

Temas abordados 

En los artículos escritos por los autores nacionales se encuentra una gran diversidad de temas 

dentro de los cuales se destaca el Costeo Basado en Actividades - ABC, como eje central de la 

escritura con un enfoque orientado más hacia la revisión teórica de la metodología que a la 

aplicación en un sector específico. En términos generales, los artículos abordan temáticas más 

relacionadas con la gestión y el control estratégico que con los costos, tal como se muestra a 

continuación: 
 

 

Tabla 2: Principales temas de la línea abordados en los artículos nacionales 

 

Temas Artículos 

ABC/ABM 17 

Análisis de la Normatividad nacional e internacional 7 

Balanced Scorecard o Tableros de control 7 

Información para la toma de decisiones 6 

Costos de Calidad 5 

Estudios de costos 5 

TOC 4 

Productividad-Eficiencia-Eficacia 3 

TI en la contabilidad de gestión 3 

Control y racionalización de costos 2 

Costos Estándar 2 

LEAN  Manufacturing 2 

Tendencias en Investigación 2 

 

Otros temas que aparecen en un (1) artículo son: revisiones teóricas, benchmarking, control de 

gestión, costeo objetivo, costos logísticos, costos medioambientales, costos ocultos, 

enseñanza de los costos y la contabilidad de gestión en las universidades, outsourcing, 

indicadores de gestión y precios de transferencia.  

 

Revistas que publican artículos de autores colombianos en el área 

Costos y Contabilidad de Gestión 

1990-1999 2000-2009 2010 en Adelante



Sólo el 30% de los artículos hacen referencia a un sector especifico de aplicación, en los que 

sobresale salud con 6 artículos, manufactura con 4, servicios públicos domiciliarios con 3, 

pymes con 3 y agro con 2. 

  

Si trazáramos una línea de tiempo dividida en tres periodos: 1) 1990:1999, 2) 2000:2009 y 3) 

2010 en adelante en lo que tiene que ver con los temas abordados, se podría observar que la 

importancia de lo temas en el tiempo cambian. Mientras que en el primer periodo los artículos 

giraban alrededor de estudios de costos puntuales y revisiones de la teoría, el segundo periodo 

es muy diverso en los temas abordados, tal vez porque en él llegaron a Colombia múltiples 

metodologías de costos y gestión. Por ello se encuentra una buena producción de artículos 

sobre ABC/ABM, Balanced Scorecard, TOC, análisis normativos, toma de decisiones, entre 

otros. En el tercer periodo que es mucho más corto en tiempo (sólo 3 años) se mantiene el 

interés en temas como ABC/ABM, análisis normativos, toma de decisiones, Balanced 

Scorecard pero aparecen nuevos temas de interés como el análisis de las tendencias en 

investigación, la enseñanza de los costos y el análisis de metodologías tradicionales como los 

costos estándar y también se empieza a abordar el tema del control de gestión.  

 

El tema de costos de la calidad es el único que se aborda en los tres periodos de tiempo 

estudiados.  

 



 

 

 

 

 

 
 

 

Presencia de los temas en las líneas de tiempo 

1990-1999 2000-2009 2010 en Adelante



Autores representativos 

 

En los 76 artículos revisados participaron 147 autores, lo que arroja un indicador de 

cooperación o coautoría de 1,9 autores por artículo, que es bajo frente al que se puede 

encontrar en el contexto internacional que en promedio es de más de 2 autores por 

artículo. También se determinó que el 47% de los artículos fueron escritos por un solo 

autor, lo que indicaría que la producción nacional esta orientada hacia esfuerzos 

individuales y aislados, dificultando la consolidación de grupos o redes de investigadores 

y el fortalecimiento de la investigación en esta área del conocimiento. También sorprende 

el hecho de que existan tan pocos autores con producción alta, lo que es consecuencia de 

lo que se ha venido manifestando, en el sentido de que se escribe poco en la línea, 

teniendo en cuenta que en un periodo de 21 años analizados sólo se encuentren 76 

artículos, lo que daría una producción promedio en el país de 3.6 artículos por año que es 

muy baja.  

 
Tabla 3: Autores nacionales destacados en la línea 

 

Autor # de artículos Categoría 

María Isabel Duque Roldán* 14 Alta 

Jair Albeiro Osorio Agudelo* 12 Alta 

Luis Fernando Gómez Montoya* 8 Media 

Joaquín Cuervo Tafur* 5 Media 

Didier Mauricio Agudelo Hernández* 3 Baja 

Jorge Andrés Salgado Castillo 3 Baja 

Bernardo Vanegas Garavito  2 Baja 

Carlos Fernando Cuevas Villegas 2 Baja 

Edna Cristina Bonilla Sebá 2 Baja 

Helio Fabio Ramírez Echeverry 2 Baja 

Leonardo Rivera Cadavid 2 Baja 

Luis M. Prada Bemal 2 Baja 

Marco Antonio Machado Rivera* 2 Baja 
*Profesores vinculados a la Universidad de Antioquia en el periodo de su producción 

 

En el listado de autores resalta la producción de profesores vinculados a la Universidad 

de Antioquia la cual es una universidad que se ha destacado en esta área tanto en la 

consultoría profesional en el área de costos con una trayectoria de más de 15 años 

diseñando e implementando diferentes metodologías de costeo en empresas públicas y 

privadas a través de su Consultorio Contable.  

 

También es importante resaltar los pocos artículos escritos en forma conjunta con 

investigadores de diversas universidades y de diferentes nacionalidades. Sólo se encontró 

un artículo escrito por profesores de la Universidad de Antioquia en cooperación con un 

profesor de la Universidad de Valencia en España.  

 

 

 

 



Métodos de investigación 

 

En cuanto a los métodos de investigación utilizados, se presenta un equilibrio entre 

aquellos orientados hacia la aplicación práctica y los orientados hacia el análisis teórico, 

lo que contradice las tendencias en esta área de la contabilidad en otros contextos donde 

hay una prevalencia de las aplicaciones prácticas sobre los análisis teóricos, pues son 

aquellos los que permiten de forma directa resolver los problemas de las empresas. 
 

Tabla 4: Métodos de investigación utilizados en el ámbito nacional 

 
Métodos de Investigación Artículos 

Revisión 29 

Estudio de caso 18 

Estudio de Campo 18 

Analítico 11 

 

El hecho de que en el país aun se escriba un alto porcentaje de artículos de revisión 

también permite concluir que no se ha avanzado lo suficiente desde el punto de vista 

investigativo y se encuentra en una etapa donde se depende más de las teorías ya 

construidas que de los nuevos desarrollos que puedan proponerse. Esto es preocupante en 

el sentido de que las revistas más importantes en el ámbito internacional publican otro 

tipo de artículos, tal y como lo señala Ripoll, 2012: “En nuestro estudio los métodos de 

investigación más utilizados son el estudio de caso y revisión. Estos son característicos 

de los países que reciben la producción intelectual […] las revistas con factores de alto 

impacto no tienden a publicar artículos de revisión. Los métodos de investigación 

desarrollados en países productores, están más centrados en el método analítico y de 

framework (Ripoll, 2012, p.11) 

 

Sobre la construcción de los artículos, también es importante señalar la falencia que se 

detecta en la construcción de resúmenes, palabras claves y en la exposición de los 

aspectos claves de la investigación realizada; aspectos que son muy relevantes al 

momento de someter los artículos a revisión para publicación en revistas científicas.  

 

  



4. Conclusión 

 

El panorama de la investigación en Costos y Contabilidad de Gestión en Colombia es 

preocupante, esta área no ocupa un lugar destacado dentro de las ramas de contabilidad 

que se discuten e investigan en el país, son muy pocos los artículos publicados en las 

revistas especializadas en temas contables y de gestión, pocos los investigadores que 

sobresalen en el ámbito nacional, y casi inexistentes las redes de investigadores de 

diferentes instituciones que discuten el tema. Se abordan múltiples temáticas de manera 

aislada y superficial. Conclusiones similares pueden encontrarse en el estudio de Salgado 

(2011), en donde se señala que “en países diferentes a España la Contabilidad de Gestión 

es una disciplina emergente, que intenta consolidarse en algunos casos y es casi 

inexistente en otros” (p.296). En lo que tiene que ver con el estado actual de la discusión 

en esta área del conocimiento, es necesario destacar la importancia que tienen países 

como España y Estados Unidos en la definición de los temas más estudiados, seguidos 

por Brasil, Argentina y México.  

 

Es indiscutible que en la actualidad los temas que más ocupan a los investigadores están 

relacionados, por un lado, con la aplicación y análisis de modelos de costos, 

principalmente el ABC/ABM, y por otro, con la gestión y el control estratégico de la 

información para la toma de decisiones y la aplicación del Balanced Scorecard 
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RESUMO  

Durante os últimos trinta anos, têm ocorrido alterações nos sistemas de gestão e de organização da 

produção, nos sistemas de distribuição, nos sistemas e tecnologias de informação e nas 

telecomunicações, que associadas à globalização, tornaram o mercado mais dinâmico, competitivo e 

complexo. A competitividade passou a basear-se não apenas nos preços e nos custos mas também na 

qualidade, na flexibilidade, no tempo e na inovação. Estes fatores conduziram ao aumento das 

necessidades de organização, coordenação e monitorização das empresas e levaram à substituição dos 

sistemas de gestão e de informação existentes por novos sistemas que incorporam a medição da 

performance (SMP). 

Contudo, a literatura evidencia dificuldades e obstáculos nos processos de configuração e 

implementação dos SMP, que conduzem à sua pouca utilização e ao seu insucesso. 

O objetivo deste trabalho é identificar os fatores que têm uma influência significativa no sucesso da 

implementação dos sistemas de medição de performance nas empresas, especialmente nas PME. 

Os resultados do nosso estudo sugerem que o compromisso dos gestores dos níveis hierárquicos mais 

elevados no processo de implementação do SMP e a definição e clareza da estratégia terão uma 

influência positiva e significativa no sucesso da sua implementação. 
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ABSTRACT  

 

During the last thirty years, changes in the production management systems, distribution systems, 

information and technology systems, and telecommunications have been happen. Due to the 

globalization, the marketplace became more dynamic, competitive and complex. The competitiveness 

is now based not only on prices and costs but also on quality, flexibility, time, and innovation. These 

new competitive factors led to an increase in the needs of organization, coordination and monitoring of 

processes, activities, and the environment of the companies, promoting the replacement of the 

traditional management information systems by new systems which include the organizational 

performance measurement .However, literature presents some difficulties and obstacles in the design 

and implementation of these new systems, which lead to their low utilization and failure. 

The objective of this study is to identify factors that have a significant influence on the successful 

implementation of performance measurement systems in the Portuguese organizations, especially in 

SMEs. 

The results of our study suggest that top managers’ commitment and the definition and clarity of 

strategy will have a positive and significant influence on the success of its implementation. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Sistemas de Medição da Performance; Indicadores de performance; 

Implementação de Sistemas Organizacionais. 

 

ÁREA TEMÁTICA: Gestão de custos e sistemas de informação 



1. INTRODUÇÃO 

Durante os últimos trinta anos temos assistido a grandes alterações nos sistemas de 

gestão e organização da produção, nos sistemas de distribuição, nos sistemas de 

informação, nas tecnologias e nas telecomunicações que, associadas a uma maior abertura 

das economias, tornou o mercado mais dinâmico, complexo e competitivo. A concorrência 

deixou de se basear apenas nos preços e custos e passou a ter em conta, entre outros, a 

qualidade, o prazo de entrega, a flexibilidade e as funcionalidades do produto. Como 

resultado destas mudanças, algumas empresas aumentaram a sua dimensão e dispersaram 

geograficamente as suas atividades, aumentando as necessidades de organização, 

coordenação e monitorização da sua actividade e da sua envolvente. Os seus sistemas de 

governo também sofreram alterações com o incremento da importância dos denominados 

investidores institucionais. Estes factores, levaram a que alguns autores pusessem em causa 

a utilidade dos sistemas de informação existentes, que incluíam apenas medidas globais de 

natureza contabilística e financeira, e propusessem novos sistemas de avaliação da 

performance das organizações (Dixon, Nanni and Vollmann (1990); Eccles (1991); Johnson 

and Kaplan (1987); Kaplan and Norton (1992); Neely, Gregory and Platts (1995)). Estes novos 

sistemas incorporam os indicadores e dimensões de natureza não financeira, internos e 

externos e estendem-se por toda a organização, abrangendo os departamentos, as funções, 

os processos, as atividades operacionais e os respetivos recursos. Contudo, a literatura têm 

evidenciado dificuldades e obstáculos nos processos de configuração e implementação dos 

SMP que conduzem à sua pouca utilização e ao seu insucesso. A literatura também tem 

referido que a origem e a maior aplicação dos SMP se verifica nas grandes empresas (GE) 

que, em muitos países não constituiu a tipologia mais abundante. 

As pequenas e médias empresas (PME), têm um papel determinante nas economias de 

muitos países, constituindo, porventura, um elemento de sustentabilidade social (Barnes, 

Coulton, Dickinson, Dransfield, Field, Fischer, Saunders e Shaw (1998); Garengo e Sharma 

(2012); Ghobadian e O'Regan (2006); Rahman (2001); Vichitdhanabadee e Clift (2009)). No 

entanto, as PME apresentam algumas lacunas, nomeadamente nas aptidões, competências 

e capacidades dos seus gestores e colaboradores e restrições de recursos financeiros, 

humanos e de tempo (Thong e Yap (1995); Welsh e White (1981)). Também apresentam 

fragilidades nas suas práticas e processos de gestão, na rendibilidade e produtividade e na 



capacidade de desenvolvimento, as quais poderiam ser melhoradas através da adopção de 

sistemas de medição de performance (Cagliano, Blackmon e Voss (2001); Garengo e Bernardi 

(2007); Khan, Bali e Wickramasinghe (2007); Poba-Nzaou, Raymond e Fabi (2008); Sharma, 

Bhagwat e Dangayach (2005)). 

Neste contexto, o objectivo deste trabalho é analisar alguns dos fatores que poderão 

ter influência no sucesso da implementação dos sistemas de medição de performance. Estes 

fatores foram identificados através de uma pesquisa às principais bases de dados 

bibliográficas (Proquest, Elsevier, Emerald, EBSCO).  

 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

A literatura relativa aos SMP tem-se expandido, principalmente após a publicação em 

1987 do livro “Relevance Lost – The rise and fall of management accounting” de Johnson e 

Kaplan (1987), que marca, para alguns autores, uma viragem na abordagem da performance 

(Gomes (2005)). Vários autores, ao longo dos últimos anos, descreveram as insuficiências 

decorrentes da utilização de indicadores financeiros, predominantemente de origem 

contabilística, para a medição da performance organizacional: o facto de traduzirem os 

resultados da actividade da empresa, mas não a causa ou os determinantes dos mesmos, e 

como tal reflectirem o efeito financeiro de actividades já realizadas (Eccles e Pyburn (1992)); 

não fornecerem informação adequada e oportuna para a medição da produtividade e para 

os programas de melhoria contínua (Cross e Lynch (1988)); encorajarem a optimização local 

(Fry e Cox (1989)); terem um foco interno e não externo (Eccles e Pyburn (1992); Cross e 

Lynch (1988)); serem inadequados para a implementação de técnicas e práticas de gestão 

inovadoras, tais como, o just in time, a gestão pela qualidade total, o lean production, o 

benchamarking, etc. (Dixon, Nanni e Vollmann (1990); Ittner e Larcker (1998); Johnson e 

Kaplan (1987)); serem incapazes de medir e integrar todos os factores críticos de sucesso de 

uma organização, que passaram a integrar, para além dos preços e dos custos, um conjunto 

complexo e diversificado de factores, que atendem às expectativas dos clientes, às 

funcionalidades dos produtos, ao tempo, etc. (Chiapello e Lebas (2001); Dixon, Nanni e 

Vollmann (1990); Johnson e Kaplan (1987); Kaplan (1983); Cross e Lynch (1988)); não 

satisfazerem as exigências legais e regulamentares e as solicitações de entidades externas 

(Eccles (1991); Hubbard (2009); Neely (1999)). Estas limitações e deficiências foram 

sintetizadas por Dixon, Nanni e Vollmann (1990, pág. 118) quando afirmam que 



“infelizmente, para a medição da performance, as medidas são geralmente demasiado 

irrelevantes devido às imputações (de custos), demasiado vagas devido à “dolarização”, 

demasiado tardias devido ao atraso no período contabilístico, e demasiado sintéticas devido 

à duração do período contabilístico”. Os autores justificam a nova designação de 

“performance measurement” pois “se a contabilidade de gestão e o enquadramento na qual 

opera, enfrentam actualmente, uma mudança de paradigma, então é melhor utilizar um 

termo sem fortes ligações com o paradigma antigo” (Nanni Jr, Dixon e Vollmann (1992, pág. 

9)).  

Desde meados da década de oitenta do século passado, que a literatura relativa à 

medição da performance tem-se desdobrado por vários caminhos, de que destacamos dois: 

na descrição de modelos mais ou menos estruturados de medição da performance (a 

Performance Measurement Matrix de Keegan, Eiler e Jones (1989), a Pirâmide da 

Performance, designada de Strategic Measurement Analysis and Reporting Tecnhique de 

Cross e Lynch (1988), o Performance Measurement Questionnaire de Dixon, Nanni e 

Vollmann (1990), o Performance Measurement Model in Service Business de Brignall, 

Fitzgerald, Johnston e Silvestro (1991), o Integrated Dynamic Performance Measurement 

System de Ghalayini, Noble e Crowe (1997), o Performance Prism de Adams e Neely (2002), 

o Triângulo da Eficácia de Gomes (2005), o Integrated Perfomance Measurement System de 

Laitinen (2002)). Destaca-se ainda o Balanced Scorecard, proposto por Kaplan e Norton 

(1992), por ser o SMP mais conhecido, divulgado e estudado (Neely (2005); Taticchi, Tonelli 

e Cagnazzo (2010)). Estes modelos utilizam um conjunto integrado de medidas 

multidimensionais de índole financeira e não financeira e de natureza interna e externa, 

para medir a performance organizacional e apoiar diversas actividades de gestão (a 

monitorização, o controlo, o planeamento, a direcção, a coordenação, a motivação e a 

compensação, a melhoria contínua, etc.). 

Outros autores enquadram a medição da performance num ciclo de vida e num sistema 

mais vasto, que engloba várias fases: o design, a implementação, a utilização, a revisão e a 

gestão (contínua do SMP). Alguns outros acrescentam a fase de auditoria - levantamento 

dos sistemas de informação/sistema de medição da performance existente (Bititci, Carrie e 

McDevitt (1997); Garengo, Nudurupati e Bititci (2007); Lohman, Fortuin e Wouters (2004); 

Wouters e Sportel (2005); Taticchi, Balachandran, Botarelli e Cagnazzo (2008)), e Agostino e 



Arnaboldi (2011)) também referem o estudo do processo de decisão relativo à introdução ou 

não do SMP. 

No âmbito desta linha de investigação, têm-se estudado os factores que influenciam o 

sucesso da implementação e da utilização dos SMP (o qual também poderá contribuir para o 

sucesso da organização), dos quais destacamos os seguintes. 

 

A definição e a clareza da estratégia 

Os gestores das empresas já assumiram que os indicadores de performance têm de 

sustentar a estratégia da organização, pelo que devem desdobrar e fixar metas individuais, 

grupais, funcionais e departamentais que sejam coerentes entre si e com os objetivos da 

organização e que ajudem as pessoas a focalizarem-se e a orientarem-se na direção refletida 

pela estratégia (Meekings (1995); Kaplan e Norton (2006); Andersen, Cobbold e Lawrie 

(2001); Tenhunen, Rantanen e Ukko (2001)). A falta de clareza na estratégia ou a falta de 

ligação entre os indicadores de performance e a estratégia conduzirá ao fracasso da 

implementação e da utilização dos SMP, por ausência de inclusão de objetivos de médio e 

longo prazo, pela falta de coerência e de fundamentação lógica do SMP e pela falta de 

associação entre os indicadores de performance e os seus determinantes (Bhagwat e 

Sharma (2007); Melnyk, Stewart e Swink (2004)). A utilização do SMP e dos indicadores 

enquanto meios de monitorização das atividades da empresa e de orientação do trabalhador 

também serão prejudicadas, caso aqueles objetivos e metas não sejam fixados. Estes 

problemas são mais sensíveis nas PME, já que nestas a estratégia e a visão são debilmente 

tratadas, algumas vezes não existem de um modo formal, muitas vezes são apenas do 

conhecimento do empresário-gestor e não constam de documentos escritos (Andersen, 

Cobbold e Lawrie (2001); Hudson, Smart e Bourne (2001); Tenhunen, Rantanen e Ukko 

(2001)). Isto leva-nos a formular a seguinte hipótese: 

- A definição e a clareza da estratégia estão positivamente associadas com o sucesso 

da implementação do SMP 

 

O envolvimento dos gestores das hierarquias mais elevadas 

A implementação dos SMP acarreta frequentemente alterações no comportamento das 

pessoas, nas funções e nos procedimentos (Meekings (1995); Schneiderman (1999)). Para 

ultrapassar as resistências e as forças conservadores que surgem dentro e fora da empresa, 



e para assegurar o sucesso do SMP, é necessário um forte apoio, compromisso e até 

envolvimento dos gestores das hierarquias mais elevadas da empresa (Eccles (1991)). Este 

envolvimento pode assumir várias facetas: através da evidência de uma visibilidade 

simbólica apropriada pelo CEO (Eccles (1991)); pela audição das preocupações dos gestores 

operacionais e discussão dos aspectos que podem ser implementados para seu benefício e 

da organização (Chenhall e Euske (2007)); por um activo e visível apoio dos gestores de 

topo/CEO e pela sua participação nas reuniões de análise, preparação, gestão e controlo da 

implementação do SMP (Dixon, Nanni e Vollmann (1990); Kuwaiti (2004)); pela resolução de 

conflitos e remoção de resistências (Bourne, Mills, Wilcox, et al. (2000); Thong (2001)); na 

afetação e no comprometimento de recursos (Cavalluzzo e Ittner (2004); Shields (1995); 

Thong (2001)); na adopção de uma perspectiva de longo prazo para a avaliação dos 

benefícios da implementação do SMP (Thong (2001)), entre outros. Adicionalmente, a 

autoridade inerente aos gestores de topo, permite-lhes influenciar os outros membros da 

empresa e providenciar os apoios e as ajudas políticas que são necessárias para motivar e 

afastar os indivíduos que se opõem e com isso ultrapassar as resistências que vão surgindo 

no processo de implementação (Bourne, Mills, Wilcox, et al. (2000); Shields (1995); Wang e 

Chen (2006)). Diversos autores evidenciam o empenho dos gestores de topo como um dos 

factores chave que conduziram ao (in)sucesso da implementação dos SMP (Barnes, Coulton, 

Dickinson, Dransfield, Field, Fischer, Saunders e Shaw (1998); Bititci, Nudurupati e Turner 

(2002); Garengo e Biazzo (2012); Nudurupati e Bititci (2005)). Este aspecto é particularmente 

relevante nas PME onde a escassez de recursos humanos e a escassez de tempo dos 

gestores assume particular importância (Garengo, Biazzo e Bititci (2005); Hudson, Smart e 

Bourne (2001); Tenhunen, Rantanen e Ukko (2001); Thong (2001)). Com base nesta análise, 

formulámos a seguinte hipótese: 

- O sucesso da implementação do SMP está positivamente associado com o 

envolvimento dos gestores de topo 

 

O envolvimento dos consultores externos 

Os sistemas de medição de performance podem ser considerados como uma tecnologia 

organizacional, pelo que a sua implementação e utilização nas empresas, configura a 

absorção de uma tecnologia com um certo grau de complexidade e de inovação que requer 

uma aprendizagem individual e organizacional (Adler e Borys (1996); Chenhall e Euske 



(2007); Wouters (2009); Wouters e Wilderom (2008)). Esta pode ser facilitada pelo recurso a 

entidades externas, tais como os consultores externos e os fornecedores de 

software/hardware (Meekings (1995); Adler e Borys (1996)). Os consultores podem ser 

utilizados para prestar assistência na definição de questões relacionadas com o design e a 

implementação dos sistemas e até enquadrá-los numa estratégia de gestão da mudança que 

muitas vezes lhe é inerente (Chenhall e Euske (2007)). Também efectuam uma análise das 

necessidades, dão recomendações sobre o hardware/software, ministram formação aos 

utilizadores, ajudam a gerir o processo de implementação e de manutenção das tecnologias 

(Attewell (1992); Thong (2001)), dotam os gestores de conhecimentos e de perspectivas 

diferentes daquelas que são dominantes nas organizações e dotam a organização de 

conhecimentos tácitos (Dawes, Lee e Midgley (2007); Wang e Chen (2006)). Adicionalmente, 

permitem diminuir as barreiras que as empresas enfrentam, especialmente as PME (no que 

respeita à falta de aptidões e competências internas e à falta de tempo) quando pretendem 

adotar ou implementar tecnologias que muitas vezes surgem como uma actividade não 

rotineira e quase única (Adler e Borys (1996); Attewell (1992); Wouters (2009); Wouters e 

Wilderom (2008)). Esta análise conduz-nos a formular a seguinte hipótese: 

- Existe uma associação positiva entre o envolvimento dos consultores externos e o 

sucesso da implementação dos SMP 

 

O design adequado do SMP 

O design do sistema de medição de performance é entendido como um exercício 

cognitivo de tradução das necessidades dos clientes e de outros stakeholders nos objetivos 

da empresa e em adequados indicadores de performance (Bourne, Mills, Wilcox, Neely e 

Platts (2000)). Este exercício é considerado uma etapa fundamental para o sucesso da 

implementação do SMP, por várias razões: por ser a fase em que se define a estrutura do 

SMP e se planeia a sua implementação, ajudando a evitar erros e permitindo ultrapassar 

problemas e obstáculos previsíveis que prejudicam a medição da performance (Agostino e 

Arnaboldi (2011); Bourne, Mills, Wilcox, Neely e Platts (2000); Sousa, Aspinwall e Rodrigues 

(2006); Sousa, Aspinwall, Sampaio e Rodrigues (2005)); por um inadequado e pobre design 

ser uma das principais causas do fracasso da implementação do SMP e puder resultar num 

comportamento disfuncional dos indivíduos que os leva a desenvolver acções e atividades 

inapropriadas (Neely e Bourne (2000); Neely, Richards, Mills, Platts e Bourne (1997)); por ser 



um actividade complexa, já que envolve não apenas a selecção e a definição de um conjunto 

adequado de medidas, mas também a sua integração entre si, com a própria organização e 

com o mercado em que opera (Neely, Mills, Platts, Gregory e Richards (1996)); pelo facto da 

configuração do SMP influenciar a sua utilização (Wiersma (2009)); pelo facto de facilitar a 

decisão sobre o que deve ser medido, de como ir medir, de facilitar a recolha dos dados e a 

eliminação de conflitos que surgem no seu desenvolvimento (Andersen, Cobbold e Lawrie 

(2001); Neely, Bourne e Kennerley (2000); Nudurupati, Bititci, Kumar e Chan (2011); Turner, 

Bititci e Nudurupati (2005)). Esta análise leva-nos a formular a seguinte hipótese: 

- Existe uma associação positiva entre o design adequado do SMP e o sucesso da 

implementação dos SMP. 

 

O suporte das tecnologias e do sistema de informação 

A associação entre os sistemas de medição de performance e as tecnologias/sistemas 

de informação é habitualmente referida na literatura. Por um lado, muitos autores 

consideram e justificam o SMP como um sistema de informação (Bititci (1995); Bititci, 

Nudurupati e Turner (2002); Garengo, Nudurupati e Bititci (2007); Kueng, Meier e Wettstein 

(2000); Marchand e Raymond (2008)). Por outro lado, para realçar a importância da 

obtenção de uma informação precisa, fiável e oportuna, para os quais a existência de uma 

infra-estrutura de informação e comunicação se revela crucial (Garengo, Nudurupati e Bititci 

(2007); Kaplan e Norton (1992); Kueng, Meier e Wettstein (2000); Nudurupati e Bititci 

(2005)). A própria implementação e utilização dos SMP requerem o apoio de tecnologias e 

sistemas de informação e o desenvolvimento de soluções de software/hardware, que 

acarretam a aquisição e ou a melhoria dos sistemas informáticos existentes e a integração 

de dados de diversas fontes e formatos (Marr e Neely (2003)). Adicionalmente, devem 

permitir a recolha, análise, manutenção e relato de dados fiáveis, precisos e em tempo 

oportuno (Kaplan e Norton (1992); Nudurupati, Bititci, Kumar e Chan (2011)); devem 

permitir uma descentralização da configuração e da utilização da informação e um aumento 

da transparência que elimine ressentimentos e medos advindos de uma excessiva 

centralização da informação e o recurso excessivo aos especialistas de tecnologias e 

sistemas de informação (Wouters (2009)). Muitos autores referem este aspecto crítico e 

outros evidenciam casos de insucesso na implementação dos SMP derivados de falhas ou 

lacunas nas tecnologias/sistemas de informação, principalmente nas PME (Sharma, Bhagwat 



e Dangayach (2005); (Garengo, Nudurupati e Bititci (2007)). Esta análise leva-nos a formular 

a seguinte hipótese: 

- O suporte das tecnologias e do sistema de informação está positivamente associado 

com a implementação dos SMP 

 

O planeamento do processo de implementação do SMP 

A revisão da literatura evidenciou a importância de se adoptar uma metodologia 

formalizada e estruturada na implementação dos SMP a qual, segundo alguns autores, é 

susceptível de ser gerida pelos instrumentos clássicos de gestão de projectos (Hudson, Smart 

e Bourne (2001); Bourne, Mills, Wilcox, Neely e Platts (2000); Hudson, Lean e Smart (2001)). 

Meekings (1995) refere que a adopção de uma metodologia apropriada de implementação 

do SMP, embora menos visível pelas pessoas, é mais importante que a ênfase colocada nos 

benefícios e na seleção dos indicadores “de per si”, constituindo um determinante para o 

sucesso da implementação e da utilização. Vários autores têm exposto modelos, 

metodologias, recomendações e princípios gerais, que favorecem uma implementação bem 

sucedida dos SMP (Bourne, Neely, Platts e Mills (2002); Brem, Kreusel e Neusser (2008); 

Garengo e Biazzo (2012); Hudson, Lean e Smart (2001); Hudson, Smart e Bourne (2001)); 

Tenhunen, Rantanen e Ukko (2001)). Agostino e Arnaboldi (2011) e Wouters e Wilderom 

(2008) referem dois métodos que permitem ultrapassar as dificuldades emergentes da 

implementação do BSC: os métodos baseados na eficiência e os métodos colaborativos. O 

primeiro visa a otimização do tempo na implementação do BSC, consubstanciada na 

implementação de medidas precisas e consolidadas que evitem a necessidade de contactos 

posteriores com os utilizadores para tratar de problemas com a medição e a interpretação 

dos dados, muitas vezes com a ajuda de consultores. No método colaborativo, existe uma 

participação activa dos utilizadores do BSC. Garengo e Biazzo (2012) também referem que 

apesar de existirem muitos modelos para a implementação de SMP, a taxa de adopção nas 

PME é baixa devido à falta de metodologias que satisfaçam as necessidades específicas das 

PME. Esta análise leva-nos a formular a seguinte hipótese: 

- O planeamento do processo de implementação do SMP está positivamente associado 

com o sucesso da implementação do SMP 

 

A formação e o treino dos utilizadores 



A importância da formação/treino para o desenvolvimento dos empregados e dos 

gestores e para o processo de implementação e de utilização dos SMP também é referida na 

revisão da literatura. A formação/treino permitem mostrar e explicar novos conceitos aos 

empregados, aumentar o nível de aptidões, ajudar a resolver problemas, a tornarem-se mais 

qualificados e polivalentes e ainda a desenvolver relações interpessoais (Greenbank (2000); 

Khan, Bali e Wickramasinghe (2007); Lange, Ottens e Taylor (2000); Marshall, Alderman, 

Wong e Thwaites (1995); Nudurupati, Arshad e Turner (2007)). As empresas conseguem 

assim construir e melhorar as competências e capacidades internas e facilitar a articulação 

entre as novas práticas, os processos, os procedimentos e os objetivos da implementação e 

da utilização do SMP (Ukko, Pekkola e Rantanen (2009)). Estas práticas fornecem ainda os 

mecanismos que permitem aos empregados, perceberem, aceitarem e sentirem-se 

confortáveis com a implementação do SMP e aumentar os seus níveis de motivação 

(Cavalluzzo e Ittner (2004); Ukko, Pekkola e Rantanen (2009)). A formação e o treino 

também se revelam cruciais para a recolha de dados pelos colaboradores, para a obtenção 

de informação oportuna e fiável e para facilitarem a análise e a interpretação correta da 

informação produzida e a adoção das práticas corretivas que se revelarem necessárias 

(Neely (2007)); O fornecimento de recursos de formação (tempo e dinheiro) também sinaliza 

o apoio dos gestores dos níveis hierárquicos mais elevados da empresa, diminuindo o risco 

de fracasso na implementação do SMP (Cavalluzzo e Ittner (2004); Shields (1995)). Outros 

autores e estudos também evidenciam a importância do treino e formação na 

implementação e utilização de SMP (Sousa, Aspinwall e Rodrigues (2006); Sousa, Aspinwall, 

Sampaio e Rodrigues (2005); Kaplan e Norton (1996)). 

Esta análise leva-nos a formular a seguinte hipótese: 

- A formação e o treino adequado dos utilizadores do SMP têm uma associação 

positiva com o sucesso da implementação dos SMP 

 

O envolvimento dos utilizadores do SMP 

A revisão da literatura evidenciou a importância do envolvimento dos utilizadores no 

processo de implementação do SMP (Schneiderman (1999); Ukko, Pekkola e Rantanen 

(2009)). Tal é justificado, pelo facto dos SMP serem hoje utilizados para implementar 

indicadores de performance operacional (Abdel-Maksoud, Dugdale e Luther (2005); Chenhall 

e Langfield-Smith (2007); Lonnqvist (2001); Ukko, Pekkola e Rantanen (2009)). Estes servem 



não só para implementar, controlar e rever a estratégia da organização, mas também para 

focalizar a atenção dos empregados nas questões que são importantes e ainda para 

monitorizar o seu trabalho, ajudando-os a efetuar o autocontrolo, a redirecionar a sua 

actividade e a utilizar os resultados da medição para a tomada de decisões e a realização de 

ações corretivas (Chenhall e Langfield-Smith (2007); Lonnqvist (2001); Martinez, Kennerley e 

Neely (2003); Maskell (1991)). O envolvimento dos utilizadores nos processos de 

implementação deve ser efectuado o mais cedo possível, já que lhes permite: um melhor 

conhecimento da missão e da estratégia da organização (A. de Waal (2007); Langfield-Smith 

(1997)); o aumento da motivação e do empenho para utilizarem o SMP (A. de Waal (2007); 

Ukko, Pekkola e Rantanen (2009)); a valorização do conhecimento local relativo à captação e 

ao reporte de medidas já existentes e o aproveitamento do potencial de conhecimentos 

tácitos dos trabalhadores (Wouters (2009); Wouters e Wilderom (2008)); a melhoria da 

fiabilidade, da validade e da centralidade dos indicadores e do SMP e a obtenção de um 

melhor ajustamento do SMP às necessidades dos utilizadores (Garengo e Biazzo (2012); 

Thong (2001); Wouters (2009); Wouters e Wilderom (2008)); a captação e o entendimento 

da fundamentação lógica e racional dos indicadores e do SMP (Adler e Borys (1996); 

Bhagwat e Sharma (2007); Wouters e Wilderom (2008)); uma mais fácil utilização do SMP, 

devido à aprendizagem decorrente da experiência obtida na configuração e na 

implementação (Thong (2001); Wouters (2009); Wouters e Wilderom (2008)); o 

desenvolvimento do sentido de posse e a diminuição da resistência à mudança (Franco e 

Bourne (2003); Wouters (2009); Wouters e Wilderom (2008); Thong (2001)); o aumento da 

confiança e da credibilidade do SMP e dos indicadores entre os utilizadores (Garengo e 

Biazzo (2012); Wouters (2009)), entre outros. 

Esta análise leva-nos a formular a seguinte hipótese: 

- Existe uma associação positiva entre o envolvimento dos utilizadores na 

implementação do SMP e o sucesso da sua implementação 

3. METODOLOGIA  

3.1 Inquérito  

Para realizar o nosso estudo, enviámos 1954 questionários em papel dirigidos ao 

Director Administrativo e Financeiro de empresas de todos os sectores de atividade de 

Portugal, com exceção das empresas do sector financeiro, com mais de 50 trabalhadores e 



com um volume de negócios superior a 7.500.000 €, escolhidas aleatoriamente de um 

ficheiro com 10 mil empresas disponibilizado pelo INE – Instituto Nacional de Estatística. 

Foram devolvidos 32 envelopes por mudança ou encerramento da actividade e foram 

recebidos 248 questionários, dois quais 16 foram rejeitados por estarem muito incompletos. 

Daqui resulta uma taxa de resposta de 12,2% que podemos considerar aceitável e que é 

consistente com a literatura (Bastos e Martins (2008); Gomes, Yasin e Lisboa (2010)). O 

questionário está dividido em três partes. A primeira solicita dados gerais da empresa e ao 

SMP, a segunda respeita ao processo de implementação do SMP e a terceira parte respeita à 

utilização do SMP. As segundas e terceiras partes eram preenchidas condicionalmente pelas 

empresas que responderam ter um SMP implementado na sua empresa. A segunda parte, 

respeitante à implementação do SMP, só foi preenchida pelas empresas cujo processo de 

implementação ocorreu há menos de três anos. A terceira parte foi preenchida por todas as 

empresas que afirmaram ter um SMP. Dos 232 questionários aceites, apenas 110 (47,4%) 

respeitavam a empresas que afirmaram ter um SMP. Destes, apenas 43 empresas 

implementaram o SMP há menos de três anos. A maioria das empresas é PME (62,8%) e 

pertencem ao sector da indústria (51,2%). Este grupo (de 43 empresas) constituiu o objeto 

de estudo deste trabalho. 

Atendendo ao número relativamente reduzido de empresas que responderam ao 

inquérito e à reduzida prevalência de dados em falta, resolvemos optar, pela não eliminação 

das variáveis com falta de respostas, optando pela substituição dos valores em falta pela 

média dos restantes. 

3.2 As variáveis 

O sucesso da implementação do SMP 

Para avaliarmos o grau de sucesso da implementação do SMP solicitámos aos inquiridos 

que, através de uma escala de Likert (1- discordo muito … 5- concordo muito) descrevessem 

o seu grau de concordância com as seguintes afirmações: foram obtidos benefícios com as 

medidas/SMP pouco tempo após o início do processo de implementação (antes dos 6 

meses) visíveis por um grande número de pessoas; aqueles benefícios foram, de um modo 

inequívoco, avaliados positivamente pelas pessoas; não há dúvidas que aqueles benefícios 

obtidos se devem à implementação e à utilização dos indicadores e do SMP. Testamos a 



consistência interna para este grupo, tendo obtido resultados para o Alpha de Cronbach que 

podemos considerar de bons (α=0,798). 

A nossa opção baseou-se na revisão da literatura que evidencia a importância de se 

disponibilizarem indicadores mesmo que provisórios, num curto período após o início do 

processo de implementação e de serem divulgados em locais de referência para ajudar a 

construir confiança no processo e mostrar o sucesso da iniciativa (Meekings (1995)). Outros 

autores também referem que existe dificuldade em quantificar os custos, as poupanças e os 

benefícios operacionais obtidos pela implementação e utilização do SMP e que é difícil i) 

separar o impacto do SMP de outras atividades e sistemas utilizados pela empresa (p.e. as 

tecnologias e os sistemas de informação) e ii) estabelecer uma relação clara do SMP com a 

melhoria do desempenho operacional e financeiro das empresas (Bititci, Nudurupati e 

Turner (2002); Martinez, Kennerley, Harpley, Wakelen, Hart e Webb (2010); Nudurupati, 

Arshad e Turner (2007); Nudurupati, Bititci, Kumar e Chan (2011)). 

A definição e a clareza da estratégia 

Para medir esta variável, foi pedido aos inquiridos para definirem o grau de 

concordância, através de uma escala de Likert (1- discordo muito … 5- concordo muito) para 

o seguinte conjunto de afirmações retiradas da literatura (Sousa, Aspinwall e Rodrigues 

(2006); Sousa, Aspinwall, Sampaio e Rodrigues (2005)): i) há uma definição clara da missão 

da empresa; ii) os objetivos da empresa não estão bem definidos; iii) só os gestores é que 

conhecem a estratégia e a missão da empresa; iv) a visão e a estratégia da empresa não 

estão documentadas; v) existe um consenso nos órgãos de gestão em relação aos objetivos 

da empresa; vi) foram definidos e hierarquizados os factores críticos de sucesso da 

organização. Procedemos à inversão dos itens ii), iii) e iv) e averiguamos a consistência 

interna deste construto, tendo obtido um Alpha de Cronbach de 0,77 que indica uma 

consistência interna razoável. 

O grau de envolvimento dos gestores de topo e dos outros gestores e directores 

Para medir esta variável, foi solicitado aos inquiridos para avaliarem o grau de 

envolvimento dos gestores de topo (gerentes ou administradores) nas atividades de 

implementação do SMP, através de uma escala de Likert (0- nenhum …. 5- muito elevado). 



Estas atividades foram identificadas através da revisão da literatura (Cavalluzzo e Ittner 

(2004); Thong (2001); Thong, Chee-Sing e Raman (1996); Wang e Chen (2006)). Aplicámos a 

análise fatorial de componentes principais com rotação Varimax e obtivemos os seguintes 

fatores: 

 Participação activa dos gestores de topo na implementação do SMP (α=0,917) 

- Grau de envolvimento dos gestores de topo na resolução de conflitos com a 

implementação do SMP 

- Grau de envolvimento dos gestores de topo na remoção de resistências com a 

implementação do SMP 

- Grau de envolvimento dos gestores de topo na gestão e no controlo do processo de 

implementação do SMP ou na ênfase destas actividades 

- Grau de envolvimento dos gestores de topo na promoção e “venda” activa do SMP 

aos utilizadores 

Preparação da implementação do SMP pelos gestores de topo (α=0,831) 

- Grau de envolvimento dos gestores de topo na definição de uma direcção clara e 

consensual para a organização, comunicando a estratégia, as prioridades 

organizacionais e os resultados a serem atingidos 

- Grau de envolvimento dos gestores de topo na presença nas reuniões do projecto de 

implementação do SMP 

 

A variância total explicada é de 82,8% e a medida de homogeneidade das variáveis ou 

medida de adequação da amostragem (KMO = 0,751) evidencia uma qualidade média para a 

análise fatorial. A consistência interna medida através do Alpha de Cronbach, é muito boa 

para o primeiro fator e boa para o segundo. 

Também procurámos avaliar o grau de envolvimento dos outros gestores/diretores 

(diretor administrativo e financeiro, diretor comercial, diretor de produção…) nos processos 

de implementação dos SMP, tendo obtido os seguintes fatores: 

Participação ativa dos outros gestores na implementação do SMP (α=0,832) 

- Grau de envolvimento dos outros gestores na resolução de conflitos com a 

implementação do SMP 



- Grau de envolvimento dos outros gestores na remoção de resistências com a 

implementação do SMP 

- Grau de envolvimento dos outros gestores na gestão e no controlo do processo de 

implementação do SMP ou na ênfase destas actividades 

- Grau de envolvimento dos outros gestores na promoção e “venda” activa do SMP aos 

utilizadores 

 

Preparação da implementação do SMP pelos outros gestores (α=0,895) 

- Grau de envolvimento dos outros gestores na presença nas reuniões do projecto de 

implementação do SMP 

- Grau de envolvimento dos outros gestores na definição de uma direcção clara e 

consensual para a organização, comunicando a estratégia, as prioridades 

organizacionais e os resultados a serem atingidos 

 

A variância total explicada é de 78,8% e a medida de homogeneidade das variáveis ou 

medida de adequação da amostragem (KMO=0,724) evidencia uma qualidade média para a 

análise fatorial. A consistência interna medida através do Alpha de Cronbach, é boa para o 

primeiro fator e muito boa para o segundo. 

 

O envolvimento dos consultores externos  

Para medir esta variável, foi solicitado aos inquiridos para, através de uma escala de 

Likert (1- discordo muito … 5- concordo muito), descreverem o seu grau de concordância 

com as atividades dos consultores na implementação do SMP (Thong, Chee-Sing e Raman 

(1996); Thong, Yap e Raman (1993); Wang e Chen (2006)). Da aplicação da análise fatorial, 

resultaram os seguintes fatores:  

Preparação da implementação pelos consultores (α=0,772) 

- Na análise e revisão crítica das recomendações dos consultores estiveram 

envolvidos outros gestores e directores 

- Os consultores efectuaram um levantamento exaustivo dos indicadores de 

performance existentes na organização 



- A solução (SMP) implementada pelos consultores foi viável e adequada às 

necessidades dos utilizadores 

- Na análise e revisão crítica das recomendações dos consultores estiveram 

envolvidos os gestores de topo 

 

Eficácia dos consultores no processo de implementação (α=0,789) 

- Através da formação que ministraram, os consultores transferiram para nós, de um 

modo eficaz, os seus conhecimentos sobre a implementação, o funcionamento e a 

utilização do SMP 

- Os consultores foram eficazes na gestão da implementação 

- O relacionamento dos consultores com outras entidades do projecto (gestores, 

utilizadores…) foi eficaz 

 

A variância total explicada é de 67,1% e a medida de homogeneidade das variáveis ou 

medida de adequação da amostragem – KMO (0,715) – evidencia uma qualidade média para 

a análise fatorial. A consistência interna obtida para cada um dos factores através do Alpha 

de Cronbach, revela-nos que aquela é razoável para ambos os factores. 

 

A configuração adequada do SMP 

A literatura evidencia que a implementação do SMP é influenciada pela sua (in) 

adequada configuração. Para avaliarmos a influência desta variável, foi pedido aos inquiridos 

para, através de uma escala de Likert (1- discordo muito … 5- concordo muito) descreverem 

o seu grau de concordância com as seguintes atividades:  

- Foram definidas os indicadores para os fatores críticos de sucesso;  

- O propósito/objetivo de cada medida de performance é claro;  

- As fontes de dados para os indicadores foram definidas;  

- Foram definidos metas (valores) para os indicadores e foi investigada a eventual 

existência de incongruências;  

- O sistema de medição da performance está documentado.  



Este conjunto de variáveis resultou da análise aos artigos publicados por vários autores 

(Cavalluzzo e Ittner (2004); Neely, Richards, Mills, Platts e Bourne (1997); Sousa, Aspinwall, 

Sampaio e Rodrigues (2005)). Efetuámos uma análise fatorial exploratória de que resultou 

um único fator. A variância total explicada é de 66,2% e a medida de homogeneidade das 

variáveis ou medida de adequação da amostragem (KMO=0,739) evidencia uma qualidade 

média para a análise fatorial. O valor obtido para o Alpha de Cronbach (0,854), evidencia que 

a consistência interna deste fator é boa. 

O suporte das tecnologias e dos sistemas de informação 

A revisão da literatura que efetuámos evidencia que a implementação de SMP está 

frequentemente associada à melhoria das tecnologias e dos sistemas de informação, 

consubstanciada na aquisição de hardware e software. Para avaliarmos esta variável, 

solicitámos aos inquiridos para, através de uma escala de Likert (1- discordo muito … 5- 

concordo muito), descreverem o seu grau de concordância com as seguintes afirmações:  

- Com a implementação do SMP, o sistema e as tecnologias de informação foram 

desenvolvidos e melhorados;  

- Com a implementação do SMP, foi adquirido equipamento informático;  

- O custo (absoluto) de aquisição e instalação destes equipamentos informáticos foi 

elevado;  

- Numa análise custo benefício, valeu a pena o dinheiro gasto com a aquisição e 

instalação de equipamentos informáticos.  

Este constructo foi baseado em Cavalluzzo and Ittner (2004) e apresenta uma 

consistência interna razoável (Alpha de Cronbach = 0,730). 

O planeamento do processo de implementação do SMP 

A literatura evidencia que o planeamento do processo ou projecto de implementação é 

uma condição importante para o seu êxito. Para avaliarmos esta variável, foi solicitado aos 

inquiridos para, através de uma escala de Likert (1- discordo muito … 5- concordo muito), 

descreverem o seu grau de concordância com as seguintes afirmações (Leinonen (2001); 

Meekings (1995)):  

- Antes do projeto de implementação do SMP se ter iniciado, foram analisadas as 

necessidades de mudança na medição da performance e as possíveis vantagens;  



- Os objetivos do projeto de implementação do SMP foram definidos e as razões pelas 

quais o projeto era necessário foram claramente mostradas e divulgadas antes do 

projeto ser iniciado;  

- O progresso da implementação do SMP foi regularmente monitorizado em reuniões 

do projeto e com a equipa do projeto (grupo liderante);  

- O líder do projeto (ou da equipa) teve mão nele e ultrapassou todas as dificuldades 

em qualquer fase do mesmo.  

Efetuámos uma análise fatorial exploratória de que resultou um único fator 

significativo. A variância total explicada é de 55,7% e a medida de homogeneidade das 

variáveis ou medida de adequação da amostragem (KMO=0,71) evidencia uma qualidade 

média para a análise fatorial. O valor do Alpha de Cronbach deste constructo evidencia que a 

sua consistência interna é razoável (0,716). 

O envolvimento e a formação e treino dos utilizadores do SMP 

O envolvimento e a formação/treino dos utilizadores do SMP é referido como uma das 

variáveis importantes para o êxito da implementação. Para avaliarmos o impacto destas 

variáveis, solicitámos aos inquiridos para, através de uma escala de Likert (1- discordo muito 

… 5- concordo muito) descreverem o seu grau de discordância/concordância com um 

conjunto de atividades sugeridas por Cavalluzzo e Ittner (2004) e Thong (2001).  

Da aplicação da análise fatorial a este conjunto de variáveis, resultaram inicialmente 

cinco factores, dos quais o 5º tinha apenas uma única variável. Analisando os resultados 

obtidos com as recomendações da literatura relativas à seleção de variáveis em função dos 

seus valores próprios e dos valores comuns, resultaram os seguintes fatores: 

Formação e treino dos utilizadores (α=0,937) 

- Os utilizadores do SMP tiverem treino/formação para fixar os objectivos de 

performance 

- Os utilizadores do SMP tiverem treino/formação sobre como (para) analisar e 

interpretar os dados 

- Os utilizadores do SMP tiverem treino/formação para desenvolver as medidas de 

performance 



- Os utilizadores do SMP tiverem treino/formação para utilizar a informação relativa à 

performance para tomar decisões e resolver problemas 

Participação dos utilizadores no processo de implementação do SMP (α=0,868) 

- Os utilizadores do SMP participaram na formulação dos seus objectivos e das metas 

de performance individuais ou da sua área 

- Os utilizadores do SMP puderam propor medidas de performance relativas às suas 

tarefas, actividades ou unidades funcionais 

- Os utilizadores do SMP puderam experimentar, testar e refinar as medidas de 

performance relativas às suas tarefas, actividades ou unidade funcional 

Participação dos utilizadores na preparação da implementação do SMP (α=0,828) 

- Os utilizadores do SMP foram envolvidos na análise das necessidades de informação 

- Os utilizadores do SMP integraram a equipa de implementação do SMP 

- Os utilizadores do SMP estavam entusiasmados com o projecto de implementação do 

SMP 

- Os utilizadores do SMP estiveram presentes nas reuniões (do projecto) de 

implementação 

Resistência e falta de colaboração dos utilizadores (α=0,669) 

- Os utilizadores do SMP tinham uma opinião negativa em relação ao SMP 

- Os utilizadores do SMP não estavam disponíveis para aceitar as mudanças 

provocadas pela medição da performance e do SMP 

- Os utilizadores do SMP colaboraram com outras entidades envolvidas no projecto de 

implementação do SMP 

A variância total explicada é de 77,14% e a medida de homogeneidade das variáveis ou 

medida de adequação da amostragem (KMO=0,766) evidencia uma qualidade média para a 

análise fatorial. 

 

4. RESULTADOS 

Constatámos que o sucesso da implementação do SMP tem, para todas as empresas, 

uma correlação positiva significativa (α≤0,05) com a clareza e a definição da estratégia, com 

o empenho forte e activo dos gestores de topo na implementação do SMP e com a 

preparação da implementação do SMP pelos consultores. As restantes correlações com a 



variável dependente são relativamente baixas e constatamos correlações muito baixas – 

próximas de I 0,10 I - para um conjunto relativamente numeroso de variáveis: o empenho 

dos gestores de topo na preparação da implementação; a participação dos utilizadores do 

SMP na implementação do SMP; o suporte das tecnologias e dos sistemas de informação; a 

resistência e falta de colaboração dos utilizadores; o envolvimento dos utilizadores no 

projecto de implementação do SMP e o design adequado. 

 

Tabela 1 – Matriz das correlações de Pearson para todas as empresas da amostra  
Variável V23 F3 V6 V14A F1 V14A F2 V14B F1 V14B F2 V16 F1 V16 F2 V18A V18B V19 V20 F1 V20 F2 V20 F3 V20 F4

V23 F3 Sucesso na implementação - 

Visibilidade dos benefícios e 

causalidade do SMP

1

V6 Estratégia clara e definida ,418
** 1

V14A F1 Empenho forte e activo na 

implementação - gestores de topo
,381

* ,194 1

V14A F2 Empenho na preparação da 

implementação - gestores de topo
,083 ,211 ,477

** 1

V14B F1 Empenho forte e activo na 

implementação - outros gestores
,281 ,481

**
,310

* ,237 1

V14B F2 Empenho na preparação da 

implementação - outros gestores
,232 ,090 ,346

*
,452

**
,439

** 1

V16 F1 Preparação da implementação do 

SMP pelos consultores
,436

*
,498

*
,639

**
,525

** ,322 -,007 1

V16 F2 Eficácia dos consultores na 

implementação do SMP
,237 ,389 ,404 ,144 ,240 ,044 ,367 1

V18A Design adequado ,131 ,413
** ,199 ,081 ,477

** ,057 ,477
*

,600
** 1

V18B Suporte de TSI ,086 -,006 ,204 -,175 ,227 -,054 ,122 ,276 ,241 1

V19 Planeamento e execução do projecto 

de implementação do SMP
,286 ,417

**
,409

** ,003 ,375
* -,055 ,406

*
,574

**
,701

** ,252 1

V20 F1 Treino e formação dos utilizadores ,246 ,376
*

,362
* ,014 ,435

** ,181 ,508
*

,545
**

,574
** ,251 ,443

** 1

V20 F2 Participação dos utilizadores na 

implementação pp
,083 ,319

* ,276 -,036 ,326
* ,196 ,429

*
,601

**
,360

* ,233 ,379
*

,410
** 1

V20 F3 Envolvimento dos utilizadores no 

projecto/preparação de implementação
,116 ,191 ,159 ,081 ,323

* -,038 ,347 ,588
**

,414
**

,408
**

,358
*

,551
** ,234 1

V20 F4 Resistência e falta de colaboração 

dos utilizadores
-,101 -,256 ,168 -,243 -,161 -,153 -,008 -,104 -,231 ,377

* -,212 ,152 ,113 ,214 1

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). *. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed).

N= 43, com excepção das variáveis 16 F1 e 16 F2, para as quais N=24  

 

Em relação ao grupo das PME, constatámos que o sucesso da implementação do SMP 

tem uma correlação positiva significativa (α≤0,05) com a clareza e a definição da estratégia e 

com o empenho forte e activo dos gestores de topo e dos outros gestores na implementação 

do SMP. Ocorrem correlações com a variável dependente, de média grandeza, mas não 

significativa em termos estatísticos, com a preparação da implementação do SMP pelos 

consultores, com a eficácia dos consultores na implementação do SMP, com o treino e 

formação dos utilizadores e com o planeamento e a execução do projecto de 

implementação do SMP. Constatam-se correlações relativamente baixas – próximas de I 0,10 



I - para o seguinte conjunto de variáveis: o empenho dos gestores de topo na preparação da 

implementação do SMP; o suporte das tecnologias e dos sistemas de informação; a 

resistência e falta de colaboração dos utilizadores; o envolvimento dos utilizadores no 

projecto de implementação do SMP. 

Tabela 2 – Matriz das correlações de Pearson para PME  

Variável V23 F3 V6 V14A F1 V14A F2 V14B F1 V14B F2 V16 F1 V16 F2 V18A V18B V19 V20 F1 V20 F2 V20 F3 V20 F4

V23 F3 Sucesso na implementação - 

Visibilidade dos benefícios e 

causalidade do SMP

1

V6 Estratégia clara e definida ,581
** 1

V14A F1 Empenho forte e activo na 

implementação - gestores de topo
,479

* ,291 1

V14A F2 Empenho na preparação da 

implementação - gestores de topo
,030 ,300 ,342 1

V14B F1 Empenho forte e activo na 

implementação - outros gestores
,397

*
,695

** ,274 ,322 1

V14B F2 Empenho na preparação da 

implementação - outros gestores
,247 ,147 ,321 ,559

** ,236 1

V16 F1 Preparação da implementação do 

SMP pelos consultores
,449 ,675

**
,731

** ,495 ,591
* ,068 1

V16 F2 Eficácia dos consultores na 

implementação do SMP
,473 ,413 ,398 ,076 ,366 ,115 ,353 1

V18A Design adequado ,174 ,432
* ,142 ,053 ,432

* -,100 ,588
*

,705
** 1

V18B Suporte de TSI ,069 ,028 ,199 -,225 ,255 -,150 ,225 ,358 ,301 1

V19 Planeamento e execução do projecto 

de implementação do SMP
,336 ,443

*
,492

** -,032 ,308 -,184 ,414 ,554
*

,733
** ,372 1

V20 F1 Treino e formação dos utilizadores ,379 ,422
*

,381
* ,026 ,456

* ,046 ,628
*

,645
**

,672
** ,293 ,674

** 1

V20 F2 Participação dos utilizadores na 

implementação pp
,225 ,213 ,439

* ,030 ,340 ,281 ,618
*

,629
* ,371 ,321 ,321 ,622

** 1

V20 F3 Envolvimento dos utilizadores no 

projecto/preparação de implementação
,084 ,286 ,153 ,135 ,386

* -,112 ,398 ,641
**

,511
**

,391
*

,433
*

,636
** ,300 1

V20 F4 Resistência e falta de colaboração 

dos utilizadores
-,074 -,266 ,238 -,303 -,182 -,159 ,131 -,147 -,183 ,329 -,096 ,228 ,164 ,172 1

N= 27, com excepção das variáveis 16 F1 e 16 F2, para as quais N=15

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). *. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed).

 

 

Também utilizámos a regressão linear múltipla e o método Stepwise de selecção das 

variáveis, conforme Shields (1995) e Tung, Baird e Schoch (2011) para verificar quais os 

fatores que poderão influenciar o sucesso da implementação dos sistemas de medição de 

performance. Como se pode constatar da Tabela 3, os resultados obtidos evidenciam que 

apenas o empenho forte e ativo dos gestores de topo na implementação do SMP e a 

definição e clareza da estratégia influenciam significativamente o sucesso da implementação 

destes sistemas. 

 



Tabela 3 – Resultados da regressão linear múltipla relativos a todas as empresas da amostra  

 

1,118 2,178 0,036

(0,513)

0,365 3,780 0,001

(0,097)

0,291 2,331 0,025

(0,125)

R Square 0,418

Adjusted R Square 0,387

Std. Error of the Estimate 0,558

F 13,651

Sig. 0,000

Durbin-Watson 1,937

(Constant)

V14A F1 Empenho forte e activo na 

implementação - gestores de topo

V6 Estratégia clara e definida

V 23F3 Sucesso na implementação do 

SMP (N=41)
Unstandardized 

Coefficients Beta 

(Std. Error)

t Sig.
Model

 

 

Utilizámos também a regressão linear múltipla para verificar quais os fatores que 

poderão influenciar o sucesso da implementação dos SMP nas pequenas e médias empresas. 

Como se pode constatar da Tabela 4, o resultado da aplicação do método Stepwise indica 

que apenas o empenho forte e ativo dos gestores de topo na implementação do SMP 

influencia significativamente o sucesso da implementação destes sistemas. 

 

Tabela 4 – Resultados da regressão linear múltipla relativos apenas a PME  

1,317 3,419 0,002

(0,385)

0,638 6,076 0,000

(0,105)

R Square 0,616

Adjusted R Square 0,599

Std. Error of the Estimate 0,491

F 36,923

Sig. 0,000

Durbin-Watson 2,075

(Constant)

V14A F1 Empenho forte e activo na 

implementação - gestores de topo

Model

V 23F3 Sucesso na implementação 

do SMP (N=25)

Unstandardized 

Coefficients Beta 

(Std. Error)

t Sig.

 

 

Procurámos também averiguar a influência dos consultores no processo de 

implementação do SMP, através de uma regressão linear múltipla com as duas variáveis 

independentes que resultaram da análise fatorial, nomeadamente a preparação da 



implementação do SMP pelos consultores e a eficácia dos consultores na implementação do 

SMP.  

Como se pode constatar da Tabela 5, o resultado da aplicação do método Stepwise 

indica que apenas preparação da implementação do SMP pelos consultores na 

implementação do SMP influencia significativamente o seu sucesso. 

 

Tabela 5 – Resultados relativos ao envolvimento dos consultores na implementação do SMP  

1,620 1,953 0,064
(0,829)
0,477 2,273 0,033

(0,210)

R Square 0,190
Adjusted R Square 0,153

Std. Error of the Estimate 0,539
F 5,168

Sig. 0,033
Durbin-Watson 1,678

(Constant)

V16 F1 Preparação da implementação do 

SMP pelos consultores

Sucesso na implementação do SMP 

(N=24)
Unstandardized 

Coefficients Beta 

(Std. Error)

t Sig.
Model

 

 

5. CONCLUSÃO 

O objetivo deste trabalho é identificar os fatores que têm uma influência significativa 

no sucesso da implementação dos SMP nas empresas, especialmente nas PME.  

Os resultados do nosso estudo sugerem, quer para as PME, quer para todas as 

empresas, que o sucesso da implementação é significativa e positivamente influenciado pelo 

empenho forte e activo dos gestores de topo (nesta implementação), o que está de acordo 

com a nossa hipótese e com o evidenciado na literatura (Tung, Baird and Schoch (2011); 

Shields (1995)). Estes resultados sugerem que o empenho dos gestores de topo parece não 

se limitar a uma mera exibição de comportamentos e condutas favoráveis e de apoio 

simbólico à implementação do SMP (cujas variáveis que para além de não serem 

significativas, apresentam baixas correlações com a variável dependente), mas que intervêm 

ativamente no mesmo, nomeadamente na resolução de conflitos e na remoção de 

resistências, quando estas ocorrem.  

Os resultados relativos a todas as empresas da amostra evidenciam que a clareza e a 

definição da estratégia têm um contributo positivo e significativo para o sucesso da 



implementação, o que está em consonância com a nossa hipótese e com a opinião 

partilhada por vários autores (Shields (1995); Hudson, Smart e Bourne (2001)). Isto sugere 

que a definição da estratégia, dos objetivos da empresa e dos fatores críticos de sucesso, são 

um ponto de partida para um SMP eficaz, já que asseguram a congruência dos indicadores 

com a estratégia e o alinhamento do comportamento e dos objetivos dos empregados com 

os da empresa. Também constatamos que as variáveis técnicas, nomeadamente o design 

adequado do SMP, o suporte/apoio das tecnologias e dos sistemas de informação e o 

planeamento e a execução do projecto de implementação do SMP, não estão associados ao 

sucesso da implementação do SMP, o que está de acordo com Shields (1995). Para além 

destas variáveis, constatámos que não têm um efeito significativo no sucesso da 

implementação do SMP, as seguintes variáveis: o treino e a formação dos utilizadores; a 

participação dos utilizadores na implementação do SMP; o envolvimento dos utilizadores no 

projecto-preparação da implementação, a resistência e falta de colaboração dos utilizadores; 

o emprenho e compromisso dos outros gestores e directores na preparação da 

implementação e o empenho dos gestores de topo na preparação da implementação do 

SMP   

Finalmente, identificámos um efeito positivo e significativo da participação dos 

consultores na preparação da implementação do SMP. Esta incluía não apenas um 

levantamento dos indicadores de performance existentes, mas também a análise e revisão 

crítica das suas recomendações com os gestores de topo e a implementação de uma solução 

viável e adequada às necessidades da empresa. Isto significa que a existência de um apoio 

externo tem um contributo positivo na implementação do SMP, ajudando a colmatar as 

insuficiências de aptidões e de outros recursos das empresas participantes.  
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RESUMEN 

El artículo está dirigido a relacionar el comportamiento de la inflación y del Índice Nacional 

de Precios al Consumidor bajo medidas de control de precios en Venezuela. El estudio fue 

descriptivo correlacional, con diseño no experimental. Se obtuvieron los datos 

correspondientes a los registros estadísticos del Banco Central de Venezuela, aplicando 

estadística descriptiva y correlacional. Los resultados indicaron en la presidencia de 

Betancourt, Leoni, Caldera, Pérez, Herrera, Lusinchi, el segundo Período de Pérez y Caldera; 

así como de Chávez, las medidas de control de precios no lograron con éxito controlar la 

inflación en el transcurso del mismo, mostrando variaciones en alta y baja, producto de 

variables económicas, financieras, sociales y políticas. Por tanto, se afirma que no es posible 

concluir que exista relación entre el comportamiento de la inflación y del Índice Nacional de 

Precios al Consumidor bajo medidas de control de precios en Venezuela, denotando que las 

medidas asumidas para el control de precios no han sido efectivas para controlar este 

fenómeno en la economía venezolana. 

 

 

Palabras Clave: Inflación, Precios, Consumidor, Controles 

 

1. INTRODUCCION 

 

 Venezuela durante las últimas cinco décadas ha confrontado la volatilidad de las 

variables económicas, en un contexto donde se presenta un deterioro en las condiciones 

externas, reflejadas en limitaciones para el intercambio comercial, restricciones en el 

dinamismo de la economía, el uso de recursos con deficiencias en la planificación, lo cual ha 

obligado al Estado a instaurar políticas de ajuste con la finalidad de adaptarse a las 

circunstancias económicas. 

 

Las políticas dirigidas a la regulación en materia de precios han sido un tema de 

significativo interés para los distintos sectores de la sociedad, en particular, para el sector 

empresarial por cuanto ello se relaciona con sus operaciones y con la rentabilidad de las 
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actividades productivas realizadas por las organizaciones. Dentro de las políticas económicas 

consideradas por distintos gobiernos en Venezuela se incluye la aplicación de medidas 

dirigidas al control de precios, las cuales se han focalizado en la regulación, congelación de 

precios, la definición de un precio de venta al público y el establecimiento de leyes para 

controlar el precio justo. 

 

 Es importante señalar que debido a los  altos índices de inflacionarios que presenta 

Venezuela históricamente, gobiernos de turno han recurrido a controles de precios para ajustar 

estas tasas tan alarmantes de inflación. De allí, que se observe la presencia de tales medidas 

en los gobiernos de  Carlos Andrés Pérez (1974-1978), Luis Herrera (1979-1983), Jaime 

Lusinchi (1984-1988), el segundo Período de Pérez (1989-1993) y Rafael Caldera (1994-

1998); así como en el actual gobierno del Presidente Hugo Chávez Frías (1999).  

    

 Ahora bien, tales medidas de control de precios han sido anunciadas por los gobiernos  

que lo han implementado como acciones que han considerado apropiadas para frenar la 

inflación, especialmente en aquellos períodos en los cuales la misma ha presentado curvas 

ascendentes, y también han sido consideradas como alternativas para controlar el Índice de 

Precios al Consumidor (IPC), actualmente denominado como Índice Nacional de Precios al 

Consumidor (INPC). 

 

        En este sentido, para el año 2011 una de estas medidas para controlar los precios  fue la  

promulgación de un decreto-ley llamada Ley de Costos y Precios Justos  nace  debido a 

inquietudes del gobierno con respecto a los altos márgenes de ganancias obtenidos por la 

venta de bienes y/o servicios en el mercado Venezolano. Los organismos del Estado se 

basaron en que los precios de los productos se estaban fundamentando en el costo de 

reposicion de bienes y no en el costo real, por lo que esto traería como consecuencia una alza 

constante de precios en el mercado y por ende altos índices de inflación en el país. 

 

 Sin embargo, pese a existir registros de las distintas variables micro y 

macroeconómicas, las cuales son objeto de análisis por el Banco Central de Venezuela, es 

preciso un estudio a los fines no solo de describir cómo se ha comportado la inflación ante 
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estas medidas, sino también si ha mantenido relación con el IPC ó INPC. Por ello, el presente 

estudio se dirigió a relacionar el comportamiento de la inflación y del Índice Nacional de 

Precios al Consumidor bajo medidas de control de precios en Venezuela. 

 

2. CONTROL DE PRECIOS 

 

 De acuerdo con Röpke (2001), el control de precios comprende un conjunto de 

regulaciones gubernamentales establecidas para fijar los precios de los bienes o servicios 

utilizados por los ciudadanos. Explica que los controles de precios requieren de una 

sistematización en su aplicación para cumplir con los objetivos perseguidos por el gobierno de 

un país, por lo cual una consideración es que deben regular directamente la demanda o la 

oferta del bien para que sobre el precio fijado no se produzcan excesos de oferta y demanda.  

 

 Del mismo modo, Tucker (2002) opina que los controles de precios representan 

medidas aplicadas por los gobiernos con el fin de limitar los beneficios de la empresa o la 

industria regulada. Así, el ente regulador frecuentemente fija niveles de precios con el fin de 

delimitar los ingresos de las empresas a una tasa de retorno justa. Los controles de precios 

constituyen uno de los instrumentos de regulación con los que cuenta el Gobierno dentro de 

una gama de instrumentos regulatorios.  

 

 Por su parte, Case y Fair (2003) confirman lo señalado, indicando que los controles de 

precios han sido utilizados por los gobiernos como mecanismos o medidas de regulación 

sobre los precios de los productos o servicios, a fin de controlar el comportamiento de la 

oferta y demanda, aunado a la inflación. Estos controles regulan las utilidades o ganancias de 

las empresas, pero deben ser considerados en un entorno en el cual se comprenda a cabalidad 

que el costo de un producto o servicio no sólo está determinado por los egresos que realiza la 

empresa en su actividad ordinaria. 

 

 Explica que el beneficio recibido por la actividad productiva de las empresas se 

encuentra determinado por un variado número de factores, donde el precio constituye uno 

solo de ellos, por lo cual el gobierno al aplicar una medida de control de precios debe valorar 
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el conjunto de variables para no afectar las ganancias o beneficios de las empresas. Esto se 

explica por cuanto los marcos regulatorios de precios, afecta la oferta y demanda pudiendo 

derivar en tasas de retorno muy altas o muy bajas; lo cual genera un desequilibrio en la 

economía.  

 

 Al referirse al control de precios, Ferrín (2003) destaca que puede suceder que las 

medidas de control de precios mantenidas por períodos prolongados puedan afectar la 

rentabilidad de las empresas, especialmente cuando se presenta en forma paralela un 

incremento en los costos de producción de las empresas. Por ello, es esencial que los 

gobiernos al considerar la aplicación de estas medidas, estudien con detalle las condiciones 

económicas, políticas, sociales y de consumo, a fin de evitar que se genere un conjunto de 

elementos distorsionantes que obligan a las empresas reguladas a realizar ajustes en sus 

cantidades producidas y/o en su demanda de fuerza de trabajo.  

 

 Al respecto, Jatar (2004) señala que la regulación de precios comprende un conjunto 

de políticas o decisiones gubernamentales focalizadas en imponer a las empresas limitaciones 

sobre la discrecionalidad para la fijación de precios de venta al consumidor. Estas medidas 

son enunciadas conjuntamente con la tipificación de las sanciones aplicables en caso de 

violación de unas normativas. 

 

 Coincidiendo con lo señalado, Vicusi, Harrington y Vernon (2005) exponen que las 

medidas de control de precios son políticas decretadas por un gobierno a los fines de controlar 

el precio de venta al público de los bienes y servicios, siendo caracterizado por una normativa, 

apoyada por un instrumento legal, dirigido a la coerción en materia de precios. 

 

 Los mismos autores agregan que la regulación de precios limita las decisiones de las 

empresas en temas de precios y cantidades de productos, porque cuando una unidad 

productiva  es regulada en su eficiencia productiva, intervienen las fuerzas del mercado, 

iniciándose una fluctuación de las variables tanto económicas como de mercadeo que 

intervienen sobre el éxito de las mismas. Por ello se espera que aun en contextos regulados, el 

mercado desempeñe un papel preponderante. 
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 Para Faría y Sabino (2007), el control de precios constituye un instrumento por medio 

del cual el Ejecutivo Nacional administra los precios de venta de forma obligatoria, 

estableciendo los parámetros o valores dentro de los cuales éste precio pudiera fluctuar, 

estableciendo niveles máximos de precios. En Venezuela, la aplicación este tipo de política 

económica ha sido llevada a cabo por medio de los precios de venta al público (PVP), 

aplicando decretos regulatorios y leyes de precio justo.  

 

  

       Tal es el caso de la Ley de Costos y Precios Justos, promulgada en Gaceta Oficial 

No.39.715 del 18 de Julio 2011 según decreto 8.331 del 14 de Julio 2011, las empresas han 

tenido que realizar cambios en la presentación en sus estructuras de costos para cumplir con 

los requerimientos de esta ley cuyo órgano rector es la Superintendencia de Costos y Precios y 

evitar cualquier sanción que emane el incumplimiento de la misma, pudiendo afectar las 

operaciones de la empresa. 

      

     La ley se aplica en diferentes etapas, dependiendo de las características de los productos. 

La primera consistió en regular bienes del sector alimento, higiene personal y hogar, mientras 

que la segunda fase consistió en regular el sector medicamento y los repuestos para 

automóviles. (Providencia No. 007, Noviembre 2011). 

 

 En el criterio de los autores, los controles de precios encuentran su justificación bajo 

situaciones donde el mercado por sí solo no es capaz de alcanzar el máximo bienestar social, 

pero que por medio de alguna intervención gubernamental, como el control de precios, el 

resultado sería al menos superior que el que se obtendría dejando al mercado actuar por sí 

solo, siendo ello especialmente aplicable cuando se trata de bienes o servicios considerados de 

primera necesidad, para garantizar que sus precios sean accesibles a los ciudadanos. Sin 

embargo, este tipo de decisiones debe considerar la sostenibilidad económica-financiera de 

los mismos, para preservar la producción del bien o prestación del servicio. 
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Precios al Consumidor 

 Los precios al consumidor comprenden de acuerdo con Kotler y Armstrong (2006, p. 

353) "la cantidad de dinero que se cobra por un producto o servicio. En términos más amplios, 

el precio es la suma de los valores que los consumidores dan a cambio de los beneficios de 

tener o usar el producto o servicio". Por tanto, es el costo del bien o servicio para el 

comprador o usuario del mismo.  

 Cabe mencionar que en Venezuela, los precios al consumidor son medidos mediante 

índices emanados del Banco Central de Venezuela (BCV) conjuntamente con el Instituto 

Nacional de Estadística (INE). El indicador utilizado hasta el año 2008 fue el Ííndice de 

Precios al consumidor (IPC), el cual cambió su denominación en el año mencionado a Índice 

Nacional de Precios al Consumidor (INPC).  

 Este índice que establece el precio de cada bien o servicio se califica dentro de los 

criterios matemático-estadísticos y fue diseñado para medir en un período determinado, los 

cambios ocurridos en los precios de una canasta de bienes y servicios representativa del 

consumo de los hogares que habitan un área geográfica específica.  

 De acuerdo con el Banco Central de Venezuela (2008), para realizar su determinación, 

se requiere de la implementación de diversos componentes, entre ellos encuestas de 

presupuestos familiares (EPF) o encuestas de precios (EP), las cuales para el primer caso, 

determinan los ingresos, egresos del componente familiar, características de las viviendas que 

habitan, y otras variables económicas y sociales de los diferentes miembros del núcleo. Con la 

aplicación de estas encuestas, se procede a la revisión de los precios a los fines de validarlos y 

consolidarlos. Uno de los principales beneficios de este indicador, consiste en la posibilidad 

de observar el comportamiento de los precios, no sólo a nivel nacional sino también para las 

más importantes ciudades del país. 
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Inflación  

 

 Al analizar la inflación, Tucker (2002) afirma que es un aumento sostenido en el nivel 

general de precios, frecuentemente medido por un índice de precios al consumidor. La tasa de 

inflación es el cambio porcentual en el nivel de precios en un periodo determinado. Por tanto, 

inflación es el aumento sustancial y sostenido en el nivel general de precios.  

 

Analizando el fenómeno de la inflación, Molina (2006) afirma que el proceso 

inflacionario que experimenta Venezuela, se mantiene vigente, e implica una distorsión de las 

cifras presentadas en los estados financieros, generando problemas en el poder adquisitivo. Es 

un fenómeno asociado al desequilibrio entre los bienes y servicios y la masa monetaria. 

 

 En el criterio de Faría y Sabino (2007), la inflación comprende un proceso económico 

caracterizado por alzas generalizadas y sostenidas de precios en el tiempo conjuntamente con  

una elevación del precio de las monedas extranjeras, es decir, el bolívar se deprecia frente al 

dólar, por lo cual se debe entregar mayor número de bolívares para comprar las monedas 

extranjeras. 

 

 Acotan los autores, se es pertinente distinguir entre inflación y alzas puntuales de 

precios, por cuanto la inflación supone que los precios continúan elevándose indefinidamente 

sin aparentemente poder detenerla. Por tanto, se entiende que la Inflación es el incremento 

generalizado de los precios de los bienes y de los servicios a lo largo de un período de tiempo 

prolongado que produce como consecuencia un descenso del valor del dinero y, por tanto, de 

su poder adquisitivo.  

 

 Por su parte, Tealdo (2006) agrega que la inflación es un fenómeno muy complejo, 

cuyas características implican el aumento de precios, produciendo una redistribución en los 

ingresos de los ciudadanos. Es decir, es un fenómeno, donde determinados sectores pierden de 

manera significativa su poder adquisitivo.  
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 De acuerdo con Case y Fair (2003), la inflación responde a una clasificación se ha 

hecho a partir del número de dígitos, planteándose que es inferior al 6% no se considera un 

proceso inflacionario, pero si los valores de las tasas de inflación muestran un dígito se 

califica como inflación moderada. Cuando se trata de una inflación de dos dígitos se califica 

como inflación galopante especialmente si comienza a elevarse vertiginosamente. En el caso 

de la inflación de tres dígitos se califica como una hiperinflación, produciéndose un alza 

violenta y continua de los precios. 

 

 Otra firma de clasificar la inflación corresponde a la propuesta por Dornbush y Fisher 

(2007) quienes sostienen que si las tasas de precios se incrementan entre 15-30%, existe una 

inflación moderada, al menos por tres años consecutivos; si crecen entre 30-100% por año, 

existe una inflación alta y si las tasas de precios crecen entre 100-1.000 % por año, existe una 

inflación extrema. 

 

3. METODOLOGIA 

 

La metodología utilizada fue descriptiva correlacional, por cuanto se enfocó en 

relacionar el comportamiento de la inflación y del Índice Nacional de Precios al Consumidor 

bajo medidas de control de precios en Venezuela. Hernández, Fernández y Baptista (2010) 

indican que los estudios descriptivos pretenden medir o recoger información de manera 

independiente o conjunta sobre los conceptos o las variables a las que se refieren; 

enfocándose en realizar una descripción del fenómeno de interés para el análisis. 

 

De acuerdo con los mismos autores, los estudios correlacionales son aquellos trabajos 

donde la preocupación se centra en determinar la posible vinculación entre variables, 

estableciendo una correlación entre ambas. Este tipo de estudio se dirige a determinar el grado 

de relación o asociación no causal existente entre dos o más variables.  

 

Del mismo modo, se utilizó el diseño no experimental, específicamente calificado 

como correlacional, porque se trabajó sobre la base de obtener la correlación entre las 
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variables de estudio. Sabino (2006) agrega que los diseños no experimentales son aquellos en 

los cuales el investigador no realiza experimentación, sino un registro del estado de las 

variables, sin manipulación experimental de las mismas; pudiéndose calificar de acuerdo con 

Hernández, Fernández y Baptista (2010) como correlacional de corte longitudinal, por cuanto 

se registran y procesan datos para relacionar las variables en distintos períodos de tiempo. 

 

La recolección de datos se realizó con organizando la información publicada en los 

registros estadísticos del Banco Central de Venezuela, a los cuales se aplicó la estadística 

descriptiva y correlacional, con apoyo del programa Statistical Package for Social Science 

(SPSS) versión 18.0 

 

4. RESULTADOS  

 

El análisis que se presenta consta de un registro cronológico anual desde los años 1950 

hasta el 2011, en el cual se plasma la data oficial registrada por el Banco Central de 

Venezuela, en referencia al índice de inflación y el índice de Precio al Consumidor (IPC) 

denominado desde el año 2008 el Índice Nacional de Precios al Consumidor (INPC). 

 

Este análisis se realizó considerando los períodos presidenciales, a los fines de revisar el 

comportamiento los índices de inflación manejados en cada año de ese período, así como los 

datos relativos al IPC ó INPC correspondiente, con el fin de obtener la correlación entre 

ambos y determinar con ello el comportamiento de la inflación y del Índice Nacional de 

Precios al Consumidor bajo medidas de control de precios en Venezuela. 

 

 Cabe mencionar, que tales correlaciones sólo apuntan a considerar las fluctuaciones 

obtenidas entre los datos, lo cual arroja una visión de la forma en la cual han fluctuado de 

forma o no simultánea, a los fines de determinar si tales medidas regulatorias han contribuido 

a frenar los índices de inflación manejados en cada año de ese período, así como han frenado 

el comportamiento de los precios al consumidor. 
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 Tabla 1 

Inflación e Índices de Precios al Consumidor 

Serie anual 1950-1978 

Área Metropolitana de Caracas 

Presidencia AÑO Inflación 2007=100 

Carlos A. Pérez 

 

1978 0,0722 0,07 

1977 0,0803 0,06 

1976 0,0686 0,06 

1975 0,0794 0,05 

1974 0,1184 0,05 

Rafael Caldera 

 

1973 0,0562 0,04 

1972 0,029 0,04 

1971 0,0264 0,04 

1970 0,0377 0,04 

1969 0,021 0,04 

Leoni 

 

1968 0,0251 0,04 

1967 0 0,04 

1966 0,0072 0,04 

1965 0,0259 0,04 

1964 0,015 0,04 

Betancourt 

 

1963 0,0153 0,04 

1962 -0,0076 0,03 

1961 0,0193 0,03 

1960 0,0117 0,03 

1959 0,0365 0,03 

1958 0,0206 0,03 

1957 0,0126 0,03 

1956 0,0084 0,03 

1955 -0,0084 0,03 

1954 0,0127 0,03 

1953 -0,0167 0,03 

1952 0,0042 0,03 

1951 0,0391 0,03 

1950 0,0502 0,03 

Fuente: Banco Central de Venezuela 
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Grafico 1 

Inflación e Índices de Precios al Consumidor 

Serie anual 1950-1978 

Área Metropolitana de Caracas 

       

       

 Fuente: Banco Central de Venezuela 

 

 En la tabla y gráfico 1, se observa que desde 1950 hasta finales de 1973, en el ejercicio 

de la Presidencia de Rómulo Betancourt, Raúl Leoni y el primer gobierno de Rafael Caldera, 

la inflación se ubicó en un solo dígito, es decir, inferior a 10%. Cabe mencionar que los 

registros de los datos sobre inflación e IPC para este período indican que en el caso del 

gobierno de Rómulo Betancourt la correlación entre las variables se ubicó entre -0.05, en el 

período de Raúl Leoni en 0.18 y en el primer período de Rafael Caldera en 0.80.  

 Estos resultados indican que en los tres períodos mencionados, sólo se evidenció una 

alta correlación entre la inflación y los índices de precios al consumidor en el período de 

Rafael Caldera, pese a que en los tres períodos fue necesaria la aplicación de controles de 

precios, por lo cual no se concluye efecto específico de estas medidas en el comportamiento 

de las variables. Cabe mencionar que el primer gobierno de Carlos Andrés Pérez (1974–

1978), también logró una inflación de un dígito, con la excepción del año 1974, en el que, por 
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primera vez, se rompe ese comportamiento al incrementarse la inflación por encima del 

mismo.  

Tabla 2 

Inflación e Índices de Precios al Consumidor 

Serie anual 1979-1998 

Área Metropolitana de Caracas 

Presidencia AÑO Inflación 2007=100 

Rafael Caldera 

 

1998 0,2991 20,1 

1997 0,3761 15,47 

1996 1,0324 11,24 

1995 0,5662 5,53 

1994 0,7084 3,53 

Carlos A. Pérez 

Velásquez 

 

1993 0,4594 2,07 

1992 0,3186 1,42 

1991 0,3102 1,07 

1990 0,3648 0,82 

1989 0,81 0,6 

Jaime Lusinchi 

 

1988 0,3551 0,33 

1987 0,4027 0,24 

1986 0,1271 0,17 

1985 0,0913 0,15 

1984 0,1573 0,14 

Luis Herrera 

 

1983 0,0704 0,12 

1982 0,0784 0,11 

1981 0,1044 0,11 

1980 0,1974 0,1 

1979 0,204 0,08 

Fuente: Banco Central de Venezuela 
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 En la tabla y Gráfico 2, se evidencian los resultados obtenidos en cuatro períodos 

presidenciales correspondientes a Luis Herrera (1979-1983), Jaime Lusinchi (1984-1988), 

Carlos Andrés Pérez y Velásquez (1989-1993) y Rafael Caldera (1994-1998).  

Gráfico 2 

Inflación e Índices de Precios al Consumidor 

Serie anual 1979-1998 

Área Metropolitana de Caracas 

      

 

      

     Fuente: Banco Central de Venezuela 

 

        Se evidencia que en el período presidencial de Luis Herrera, la correlación entre la 

inflación y se ubicó en -0.93, indicando que mientras se incrementó una variable la otra tendió 

a disminuir, siendo ello explicado por Anido (2002) quien afirma que con la llegada al poder 

de Luis Herrera Campins (1979-1984) se delineó un plan orientado a mejorar las condiciones 

y calidad de vida de los venezolanos, lo cual en sus inicios permitió un control de la inflación. 

Sin embargo,  la falta de planificación para llevar a la práctica las políticas aplicadas generó 
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un colapso del sistema económico, conduciendo a una crisis donde se produjo la devaluación 

de la moneda. Los dos últimos años fueron más centrados, logrando disminuir la inflación. 

 Seguidamente, durante el período presidencial de Jaime Lusinchi (1984-1988), la 

inflación se mantuvo decreciente hasta el año 1986, cuando según el Banco Central de 

Venezuela (1986) la caída de los precios petroleros agudizó la crisis, reapareció el déficit 

fiscal, el saldo de la cuenta corriente de la balanza de pagos se hizo negativo y la inflación 

prácticamente se triplicó, pese a que se aplicó un programa de ajustes basado en el control 

gubernamental de los precios. Esto se corresponde con la correlación obtenida ubicada en 

0.83, la cual denota una fluctuación conjunta de las variables. 

 En el segundo gobierno de Carlos Andrés Pérez (1989-1993) se evidenció una 

desaceleración de la inflación, que hizo meseta en el año 1990, manteniéndose 

moderadamente estable hasta 1992, donde inició un repunte importante. Para este período 

presidencial, la correlación entre ambas variables  se ubicó en -0.38. 

 En el segundo período presidencial de Rafael Caldera (1994-1998), específicamente 

en el año 1994 la correlación entre las variables inflación e índice de precios al consumidor se 

ubicó en -0.53, indicando que se movían moderadamente en direcciones contrarias. Al 

respecto, indican Faría y Sabino (2007) que a consecuencia de una gerencia ineficiente de la 

crisis financiera, el BCV decidió auxiliar a algunos bancos comerciales, inyectando una 

cantidad significativa de recursos monetarios que presionó sobre los precios y contribuyó a 

alimentar el proceso inflacionario.  

 Explica el Banco Central de Venezuela (1998) que durante 1998 la economía 

venezolana resultó adversamente afectada por el desenvolvimiento desfavorable de la 

economía mundial y las turbulencias de los mercados financieros internacionales. Pese a ello, 

los niveles de inflación fueron históricamente bajos, los salarios crecieron a tasas menores que 

la productividad y en general, los precios de los insumos industriales observan una tendencia 

descendente en este año.  

 

 De allí que la reducción global de los beneficios no pueda imputarse a presiones en 

materia de regulaciones de costos sino más bien a la desaceleración en el crecimiento de las 
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ventas y al aumento de la capacidad ociosa. La desaceleración evidenciada por la inflación fue 

acompañada de una leve caída en la proporción de artículos de la canasta que experimentaron 

incrementos de precios durante el período. Por tanto, en este período, la desaceleración 

inflacionaria estuvo asociada tanto a factores de demanda, como de oferta, pese a mantenerse 

una política de ajustes administrados. 

 

 

Tabla 3 

Inflación e Índices de Precios al Consumidor 

Serie anual 1999-2011 

Área Metropolitana de Caracas 

Presidencia AÑO Inflación 2007=100 

Hugo Chávez 

2011 0,2899 275 

2010 0,2736 213,2 

2009 0,2691 167,4 

2008 0,319 131,9 

2007 0,2246 100 

2006 0,1698 81,66 

2005 0,1436 69,81 

2004 0,1919 61,04 

2003 0,2708 51,21 

2002 0,312 40,3 

2001 0,123 30,72 

2000 0,134 27,35 

1999 0,2003 24,12 

Fuente: Banco Central de Venezuela  
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Gráfico 3 

Inflación e Índices de Precios al Consumidor 

Serie anual 1999-2011 

Área Metropolitana de Caracas 

 

                                   Fuente: Banco Central de Venezuela 

 

 Se observa en la Tabla y Gráfico 3, que durante el período presidencial de Hugo 

Chávez Frías se inicia una disminución de los índices de inflación, mantenidos en descenso en 

los tres primeros años de gobierno. Ello repunta en alza al presentarse el golpe de Estado, 

indicándose un aumento progresivo y acelerado de los precios. En dicho período se obtuvo 

correlación de 0.5512 entre ambas variables, denotando que la inflación también se reflejó en 

un aumento moderado de los índices de precio al consumidor.  

 Explica el Banco Central de Venezuela (2002) que el entorno se vio influido por la 

presencia de factores adversos que introdujeron severas restricciones a la política monetaria 

para contribuir eficientemente a la estabilidad de precios, creando fluctuaciones vinculadas 

con la inestabilidad del sistema político y social existente. La conflictividad política y la 

debilidad de las finanzas públicas contribuyeron a la formación de expectativas adversas en 

los agentes económicos, lo cual se tradujo en deterioro de la confianza y en episodios de 

inestabilidad en los mercados, factores que incidieron en la caída de la demanda de dinero y 

en el aumento de la tasa de inflación esperada.  

 Al implementar las medidas gubernamentales de control de precios a partir del año 

2003, se evidencia un descenso de la inflación. En el año 2005, la inflación, mantuvo la 
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tendencia a la desaceleración iniciada en el segundo semestre de 2003. A partir del año 2006, 

a pesar de mantener una política de control de precios administrada la inflación mostró un 

aumento porcentual con respecto al registro del año anterior, comportamiento que estuvo 

asociado con la insuficiente oferta interna frente al incremento de la demanda agregada. 

 En el año 2007 el crecimiento de la oferta nacional continuó siendo insuficiente para 

atender los aumentos de la demanda interna. Explica el Banco Central de Venezuela (2007) 

que ello se tradujo en mayores volúmenes de importaciones, produjeron un incremento de la 

oferta global, así como en una aceleración de la inflación con respecto al año previo.  

 El resultado de inflación, estuvo influido por los mayores precios de los alimentos a 

escala mundial, así como a factores coyunturales como la consulta constitucional, que 

determinaron presiones adicionales en los precios, en particular, mayores expectativas de 

inflación hacia finales de 2007, período en el cual el Ejecutivo nacional fortaleció la política 

de control de precios iniciada en 2003, al incrementar el grupo de bienes alimenticios sujetos 

a la regulación, estableciendo el precio máximo de venta al público (PMVP).  

 En el año 2008, no obstante, las limitaciones estructurales de oferta presentes en una 

economía que, por un período prolongado, había mantenido un importante ritmo expansivo, 

explicaron en gran parte el nivel de inflación registrado en el año, frente a lo cual los precios 

al consumidor, mostraron un incremento. Este resultado inflacionario de acuerdo con el 

Banco Central de Venezuela (2008) estuvo determinado, principalmente, por la persistencia 

de la brecha entre el aumento de la oferta y la demanda agregada interna, así como por el 

encarecimiento de las importaciones, en particular las del rubro de alimentos. 

 Sin embargo, puede evidenciarse que en el año 2009 el debilitamiento de la demanda 

agregada interna se tradujo en una menor tasa de inflación comparativamente con la 

observada en 2008. Esta desaceleración respondió, de acuerdo con el Banco Central de 

Venezuela (2009) a las políticas gubernamentales de seguridad alimentaria y a las favorables 

condiciones climáticas que prevalecieron durante parte del año. 

 Estos factores que, en conjunto, limitaron el avance de los precios de los alimentos, 

por lo cual el Ejecutivo Nacional continuó con la política de administración y control de 
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precios, caracterizada por ajustes de precios sobre una menor cantidad de productos 

controlados y por decretar reducciones en el valor de algunos bienes.  

 En el año 2010, se observa por tercer año consecutivo, una reducción de precios, 

indicando el Banco Central de Venezuela (2010) que el Ejecutivo Nacional mantuvo la 

política de administración y control de precios de los productos regulados. Sin embargo, el 

índice nacional de precios al consumidor (INPC) registró en 2011 un alza más elevada que la 

inflación registrada.  

 

5. CONSIDERACIONES FINALES 

  Períodos presidenciales tales como los de Carlos Andrés Pérez (1974-1978), Luis 

Herrera (1979-1983), Jaime Lusinchi (1984-1988), el segundo Período de Pérez (1989-1993) 

y Rafael Caldera (1994-1998); así como en el actual gobierno del Presidente Hugo Chávez 

Frías (1999), se establecieron controles de precios en amplios sectores de la economía, pero 

los mismos no arrojan resultados positivos para controlar los niveles de inflación. Las 

correlaciones obtenidas en las variables, denotan que no existe un patrón persistente en las 

fluctuaciones de las mismas, por lo cual no puede afirmarse que tales controles conduzcan a la 

inflación y al índice de precios al consumidor a fluctuar en la misma dirección.  

 

 Actualmente el país está frente a una ley que controla costos y precios de bienes o  

servicios considerada altamente compleja, con grandes dificultades técnicas para su aplicación 

puesto que de no lograrse celeridad en el tiempo de respuesta, se pudiera ver involucrado el 

factor escasez como en efecto ya esta ocurriendo en  rubros denominados de primera 

necesidad. Es una ley que otorga una amplia capacidad sancionatoria y a razón de esto, es 

necesario que las empresas involucradas adopten medidas preventivas como es tener 

actualizadas su estructura de costos.  

 

 Los controles de precios, los aumentos compulsivos de salarios, el control de cambio 

entre otras medidas adoptadas para combatir la inflación, después de un cierto tiempo, 

resultaron poco efectivas para controlar el constante aumento de la inflación y esto se hace 
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evidente al observar datos mundiales y que nota que Venezuela se encuentra entre los países 

con mayores tasas de inflación del mundo, siendo el primero en Latinoamérica. 

  

  Por tanto, se afirma que no es posible concluir que exista relación entre el 

comportamiento de la inflación y del Índice Nacional de Precios al Consumidor bajo medidas 

de control de precios en Venezuela, denotando que las medidas asumidas para el control de 

precios no han sido efectivas para controlar este fenómeno en la economía venezolana. 
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1. INTRODUCCION 

En la actualidad,  considerando los grandes desafíos y retos que origina una economía 

mundial globalizada cambiante y convulsionada,  las empresas y organizaciones deberán 

propiciar escenarios con horizontes en los cuales ser únicas y diferentes  posibilitara asegurar 

su supervivencia en el tiempo. 

El ámbito de los negocios esta caracterizado por los siguientes aspectos:  

 Los clientes son cada vez más exigentes  

 La competencia resulta feroz y encarnizada  

 La sociedad es más demandante tanto en lo económico como en lo social. 

 Los cambios en la tecnologia son más rápidos y drásticos. 

 Los ciclos de vida de los productos se acortan 

 Abundan las ideas y soluciones  

El futuro debe ser concebido no como un proceso lineal aritmético sino como una serie 

de alternativas y horizontes geométricos con una multiplicidad de desarrollos. 

Así, resulta necesario instrumentar y diseñar métodos originales con una visión estratégica 

prospectiva, integradora y sistémica. 

En el ámbito de los negocios, se asume que las empresas deben obtener mayores 

resultados económicos que la competencia en forma sostenible. 

Consiste en la selección ex profeso de una mezcla de actividades distintas que originan 

una mezcla única de valor. 
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Actualmente no se concibe la idea de un negocio sin considerar la dimensión social y 

donde todos los “stakeholders” involucrados en la cadena de valor, reciban su parte. 

 Obviamente que la visión estratégica de una empresa debe contemplar estos aspectos. 

Así recordemos, según el diccionario de la Real Academia Española,  la estrategia se 

puede definir como “arte, traza para dirigir un asunto. Conjunto de las reglas que aseguran 

una decisión óptima en cada momento” 
(1)

. 

En una misma línea Enrique Sánchez Novoa, (Profesor de Estrategia e Innovación 

empresarial - Universidad Adolfo Ibañez) sostiene que  una estrategia corresponde a “un plan 

de acción individual o colectivo,  basado en decisiones normalmente irreversibles, concebido 

e implementado en parte racional y en parte emocionalmente, para lograr objetivos que 

representan un estado futuro superior deseado”. 
(2)

  

Hamel, sostiene  en “Elementos de un concepto empresarial” que la innovación 

estratégica es la clave de la creación de riqueza. 
(3)  

Los objetivos deseados se focalizan en la creación o descubrimiento de una posición 

valiosa y única en el entorno de quien lo desarrolla, y, por lo tanto, ella ser defendida y 

recreada permanentemente usando de la mejor forma posible el conjunto de capacidades y 

recursos disponibles 

Se deben  asumir riesgos, aceptar retos, dirigidos a diseñar un pensamiento gerencial 

estratégico basado en la innovación y cimentado  en la calidad, que permita el nacimiento y 

desarrollo de un futuro mejor deseable. 

Las estrategias competitivas se fundamentan en ser diferentes. Hoy no se concibe un 

negocio donde la creatividad no esté presente. Los elementos básicos de esa creatividad 

estarán sustentados en un constante proceso de innovación donde la calidad sea su base de 

apoyo y de despegue. 

Ahora bien, es difícil alcanzar un alto nivel de calidad. Es por ello que las empresas en 

el mundo entero cualquiera fuere su rubro productivo o de servicio se esfuerzan en grado 

sumo para ofrecer tales bienes de alta e indiscutida calidad.  

Se analizan mediante valores referenciales en la diferentes áreas que conforman los 

procesos creativos como investigación y desarrollo y los operativos como producción, 

comercialización  y de gestión gerencial mediante metodologías de extrema rigurosidad la 

ineficiencia, los quiebres y las variaciones en los niveles esperados.  
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Cualquier situación que se aparte o no cumpla a la perfección con los objetivos 

estándar  y esperados por los clientes reales o potenciales deben ser verificados y corregidos 

por toda la cadena gerencial identificando los obstáculos y eliminándolos sin miramientos. 

Son conocidas las metas monetarias que se admiten como posibles de afrontar en 

cuanto a costo de no calidad las que se referencian en un porcentaje mínimo e insignificante 

de las ventas.  

Desarrollaremos a continuación, algunos conceptos relacionados con la visión 

estratégica de las empresas y como la calidad e innovación forman parte indiscutida y 

necesaria en su fundamentación y diseño. 

 

  

2. CALIDAD  

2.1.EVOLUCION TEMPORAL  

En estas últimas décadas donde la polarización en el mercado se desplaza desde el 

sector oferente a los clientes quienes se convierten en los verdaderos “Reyes del Mercado”, el 

concepto de CALIDAD adquiere especial relevancia como factor competitivo ante la 

imperiosa necesidad de alcanzar el “umbral de la satisfacción” en materia de diseño, 

confiabilidad, durabilidad, terminación, prestación, costo y otros atributos del producto o 

servicio que satisfaga las necesidades y expectativas de los clientes. 

Desde hace mucho tiempo que el hombre se ha preocupado por la calidad aunque al 

conocerse en forma personal, entre el fabricante y el usuario resultaba relativamente fácil 

ajustar la calidad de diseño, la del producto y la satisfacción del consumidor. Pero a medida 

que se fueron desarrollando las ciudades, el comercio, comienzan a interferir entre el 

fabricante y el consumidor, intermediarios como los canales de distribución, los comerciantes, 

donde surgió la necesidad de contar con muestras, garantías y otros medios que suplantara esa 

relación de “cara a cara” existente hasta ese entonces. 

Según Bounds, citado por Eduardo Cantù Delgado en su obra “Desarrollo de una 

Cultura de Calidad”, el concepto de calidad fue evolucionando en cuatro etapas 
(4) 

 a) La de la Inspección (Siglo XIX) caracterizado por la detección de los desvíos 

generados por la falta de uniformidad de la producción; 
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 b) La era del Control Estadístico (década del treinta) enfocado al control estadísticos 

de los procesos para reducir las inspecciones;  

c) La era del Aseguramiento de la Calidad (década del cincuenta), donde surge la 

necesidad del involucramiento de toda la organización para diseñar,  planear y ejecutar 

políticas de calidad;   

d) Administración estratégica de la calidad total  (década del noventa), donde se 

reconoce a la calidad como un factor estratégico de competitividad haciendo hincapié en el 

mercado y la orientación al cliente. 

Actualmente, en sintonía con la administración estratégica de la calidad total, de la 

tradicional “4 P” en el marketing con un enfoque más estándar en cuanto a la atención de la 

relación con el cliente y respecto del producto, a un enfoque a nuevas formas de integrar con 

los clientes más personalizadas mediante un conjunto de procesos de la preventa hasta la 

resolución de consultas y reclamos. Esta nueva forma de integración se lo denomina CRM 

(Customer Relationship Management) 

Por otra parte, las compañías japonesas comenzaron a  partir de la década del 60 

orientarse a un enfoque basado en que la calidad es responsabilidad de todos los integrantes 

de la organización e incluso extendiendo a la cadena de valores externos a la misma. Han 

transitado del tradicional control de calidad mediante la inspección de los productos a la 

salida de la línea de producción a un enfoque de que “la calidad se construye en todas las 

áreas de la empresa”, imponiendo un nuevo modelo, el de la Gestión Total de la Calidad 

(TQM). 

Hoy, las empresas que han introducido la gestión de la calidad como uno de los 

principales factores de la estrategia empresarial lideran en sus respectivos segmentos porque 

han comprendido que se trata de una de las principales variables que aseguran la 

competitividad en un mundo permanentemente cambiante, con una percepción de valor 

agregado de los clientes multifacético y también cambiante, lo cual obliga a realizar un 

permanente proceso de mejora continua (“Kaizen”); en otras palabras, no descansar nunca en 

lo logrado.   

2.2. CONCEPTUALIZACION TEORICA 

Según William E. Deming,  la calidad es “un grado predecible de uniformidad y 

fiabilidad a bajo costo y adecuado a las necesidades del mercado” 
(5)

.  
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Para Kaoru Ishikawa la calidad emerge de la concordancia de la calidad demandada 

por el cliente, la calidad diseñada por el fabricante y la calidad realizada 
(6)

. La no 

concordancia de las tres “clases” de calidad genera insatisfacción en el cliente.  

En cambio,  otro referente en materia de calidad, Genichi Taguchi sostenía que la 

calidad es “la mínima pérdida para la sociedad, una vez que el producto es despachado” 
(7)

.  

La sociedad está integrada por el cliente, el productor y la comunidad, y si el fabricante no 

produce calidad, las pérdidas se volverán contra el productor a través de la pérdida de 

mercado. La mala calidad no solo constituye una pérdida para el fabricante sino también para 

la sociedad, vinculando con ello de alguna manera con el concepto de Responsabilidad Social 

Empresaria.  

Taguchi es conocido también por la función de la pérdida que se incrementa en forma 

exponencial cuando un producto no responde al concepto de “calidad robusta”, o sea, cuando 

se alejaba del valor objetivo. 

Noriaki Kano,  amplía el concepto de calidad quien considera que la misma se 

comporta como una variable bidimensional exponiendo en el eje horizontal el “estado físico 

del producto”, o sea, sus aptitudes y características, y en el eje vertical las “expectativas de los 

clientes” y su “nivel de satisfacción”. Según el mismo autor se tiene que considerar tres 

aspectos que hacen a la percepción de la calidad por parte de los consumidores y que son 
(8)

:  

a) Calidad Básica: que debe formar parte del producto para ingresar y permanecer en 

el mercado, conocido también como “calidad regresiva” o “backward looking quality”. No es 

percibido por el consumidor pero su ausencia o mal desempeño genera insatisfacción.  

b) Calidad de Desempeño: es la percibida por el consumidor y expresables en las 

encuestas de satisfacción. 

 c) Calidad Atractiva: es aquella característica o aptitud del producto o servicio que 

“sorprende” gratamente al consumidor y que no estaba previamente incorporada en las 

expectativas de éste. Es también conocido como “calidad progresiva”. Con el tiempo formará 

parte de la calidad de desempeño y finalmente se convertirá en calidad básica. Por ejemplo, 

fue el control remoto en los primeros televisores de hace varias décadas atrás, pero hoy no se 

concibe sin éste aparato.  

Para Kano la variable fundamental es la variable “Tiempo” porque las expectativas y 

requerimientos de los clientes van mutando a medida que en el mercado se familiarice y se 

sature con la “performance” de los productos. Ello obliga a la constante innovación. 

Hoy no se concibe la Calidad sin involucrar los servicios de garantía, 

intercambiabilidad de las piezas, adecuada indicación para el uso del producto, empaque, 



8 

 

almacenamiento, adecuado medio de transporte, fiabilidad o estabilidad funcional del 

producto durante el tiempo requerido, satisfacción de requerimiento de los clientes. 

El concepto de “Calidad Total” se efectiviza cuando coinciden las tres calidades de 

acuerdo con Ishikawa: La Calidad de Diseño, Calidad Realizada y la Calidad Demandada por 

el consumidor 
(9)

. Gráficamente se podría representar del siguiente modo: 

                         Calidad de Diseño  

   

Calidad      CALIDAD TOTAL 

Realizada 

      Calidad Demandada 

 

La Calidad Total deseable es aquella en que coincidan todas las aptitudes y 

características del producto de la calidad de diseño y la realizada, pero que sorprenda ambas 

superando a la calidad demandada por el cliente, o sea que ofrezca la “calidad atractiva”. En 

este caso el gráfico representativo de este ideal de Calidad Total será: 

 

 

           Calidad de Diseño=Calidad realizada

  

          Calidad Demandada 

     

                      

2.3. CALIDAD PARA EL CLIENTE 

Si estamos hablando de “orientación al cliente” debemos conocer claramente que 

entiende el cliente como calidad.  

Según Rubén R. Rico en su obra “Calidad Estratégica Total”, mencionan los valores que 

influyen en los niveles de satisfacción del consumidor 
(10) 

1.- Calidad del producto o servicio: o sea el conjunto de características y aptitudes del 

producto para satisfacer necesidades y expectativas del consumidor 
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2.-  Precio justo: el precio lo fija el mercado y frente a las múltiples ofertas que se 

ofrece no estará dispuesto a pagar ineficiencias. 

3.- Servicio en el menor tiempo: resulta vital, ya que este factor es restrictivo por 

excelencia, brindar respuesta rápida a lo largo del ciclo de vida del cliente. 

4.- Seguridad y confiabilidad: La seguridad lo brinda la solvencia de la empresa y la 

marca y la confiabilidad comprende varios valores como la utilidad, valor de uso, la empatía 

demostrada hacia los clientes. 

5.- Mejora continúa: el cliente valora la innovación sistemática y permanente pues 

asegura su satisfacción como consumidor. 

6.- Calidad y agilidad en los servicios de post-venta: los clientes cuando deciden 

adquirir un producto están comprando además los servicios de post-venta que le aseguren el 

uso adecuado y exento de problemas del mismo. Ese servicio deberá ser rápido, amplio, 

confiable, responsable, con calidad, que revele el adecuado entrenamiento del personal 

técnico.   

En la organización resulta importante que cada uno de sus integrantes sepa identificar 

quien es su “cliente interno” inmediato y de cómo se estructura la cadena de valor hacia el 

cliente externo. Este “valor” resulta una combinación de aspectos tangibles (técnicos, 

económicos) e intangibles (subjetivos). 

Desde el punto de vista económico se puede definir el beneficio económico que aporta 

el producto al consumidor (según Juran) 
(11)

:  

 VALOR ECONOMICO = beneficio económico-costo total del ciclo de vida 

El beneficio económico puede cuantificarse fácilmente si es utilizado comercialmente 

el producto relacionando con los ingresos que puede producir adicionalmente el mismo, o por 

los ahorros que puedan generar, y el costo del ciclo de vida para el consumidor  incluye el 

precio pagado por la compra, los costos operativos para tenerlo funcionando eficientemente, 

el costo para restablecer el funcionamiento cuando falla y el costo de reemplazo al final del 

ciclo de vida. 

Cuando en cambio el Valor Económico involucra conceptos intangibles debe ser en 

cambio considerado como Valor Apreciado: 
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VALOR APRECIADO = (Beneficio-sacrificios) x factor de ponderación 

Lo importante es que prevalezca lo que el consumidor percibe como calidad y no lo 

que su proveedor piensa o cree que es. 

En síntesis, en esta era de la dirección estratégica de la calidad, la empresa definirá los 

distintos procesos de creación de valor, se debe partir del “valor deseado” por el cliente, pues 

éste seleccionará al proveedor que le proporcione mayor valor con el menor sacrificio, a este 

“gap” se lo suele llamar “valor cliente”. Ese valor está integrado no solo por las 

características físicas y funcionales del producto o servicio, sino también por el precio, tiempo 

de entrega, trato del vendedor, respaldo de la garantía posventa, por los cuales el comprador 

estará dispuesto a asumir el costo de adquisición, el tiempo de espera, el aprendizaje en el uso 

del producto.  

2.4. FACTORES DE LOS QUE DEPENDEN LA CALIDAD 

           Distintos autores coinciden en mencionar los factores de los que depende la 

construcción de la calidad conocidos como las cuatro o seis M: 

-

• FACTORES DE LOS QUE DEPENDEN LA CALIDAD

 - Materiales

 - Máquinas

 - Métodos

 - Mano de Obra 

 - Management [Gerencia]

 - Medio ambiente

6 M

4 M

 

Todos estos factores pueden constituirse en las causales de las variaciones en los 

productos con relación a los valores objetivos  establecidos de calidad para los mismos, pero 

no se debe confundir el concepto de calidad como el conjunto de características y aptitudes 

del producto o servicios para satisfacer las necesidades del consumidor y por el cual está 



11 

 

dispuesto pagar un precio acorde con ello, con la bondad; por ejemplo, es posible elaborar un 

producto con máquina con tecnología de punta cuando se puede lograr con otra más universal 

y barata sin que se vea afectado el valor percibido por el cliente; vale decir, no justifica 

incrementar los costos que no estará dispuesto a pagar. Otro ejemplo que se podría citar es el 

siguiente: un consumidor de periódico no estaría dispuesto a pagar un mayor precio por uno 

impreso en papel brillante que aquel impreso en el clásico papel de diario cuando lo que 

pretende consumir es noticia. 

En el siguiente gráfico refleja precisamente esta situación. Conforme se pretenda 

incrementar la calidad –más allá de lo que pretenda el consumidor- la pendiente de la curva de 

costos se incrementa a la par que disminuye la pendiente de los ingresos 
(12)

.   

-

• NIVEL OPTIMO DE CALIDAD

Ingresos

Costos

Beneficios

Nivel Óptimo 

de Calidad

Calidad 

Inferior Calidad  

Superior

$

Nivel de calidad

Fuente: Dirección de Operaciones de Dominguez Machuca y Otros

 

También se podría afirmar que recurriendo al clásico gráfico del 

comportamiento de la curva de la demanda  frente al precio, aún asumiendo las 

limitaciones del modelo que debe suponer que las restantes variables permanecen 

constantes, sin embargo resulta válido en un mercado competitivo aumentar la calidad 

a un mismo precio pero ofreciendo más que sus competidores incrementar la demanda 

de manera que el mayor costo que supondría mejoramiento de la calidad se ve 

ampliamente compensado por el mayor volumen. 
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-

• NIVEL OPTIMO DE CALIDAD

Q1

Q2

d1 d2

Precio

Demanda

p

Sensibilidad de la demanda ante una variación de la calidad [de Q1 a Q2

Fuente: Dirección de Operaciones de Dominguez Machuca y Otros

 

2.5.COMO MEDIR LA CALIDAD 

Según algunos autores, el más importante de los activos son los “clientes 

rentables y leales” en consecuencia debería convertirse en el principal objetivo de la 

empresa porque esa lealtad no es inherente del consumidor sino que es el resultado de 

la satisfacción que brinda los productos y sus servicios ofrecidos por la empresa, y 

continuarán siendo fieles mientras que no le ofrezcan una mejor opción. Para ello es 

vital permanentemente estructurar acciones que integren a toda la organización en pos 

del logro de la calidad total. 

Se suele afirmar que para gestionar, previamente hay que medir lo que 

pretender gestionar ya sea con medidas financieras o no financieras, pues de lo 

contrario resultaría imposible evaluar los resultados de acciones tomadas tendientes a 

alcanzar determinados objetivos. Por lo tanto se hace necesario diseñar, implementar y 

controlar  un sistema de medición de todas aquellas actividades que sean claves para 

agregar valor perceptible por los clientes, de ser posible con la idea permanente de 

“sorprender” a ellos con la calidad atractiva. Esta medición debe alcanzar a todos los 

procesos y a toda la organización en la medida que contribuya directa o directamente a 

la generación de valor siempre bajo el paraguas de la “mejora continua” o “kaizen”. 

En la elección del “set” de indicadores debe prevalecer el principio de la 

“orientación al cliente”; en consecuencia deberá centrarse en aquellos que midan el 
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grado de satisfacción de los consumidores a través del cumplimiento de los plazos de 

entrega, el cumplimiento de las expectativas acerca de los atributos de los productos, 

de los servicios de apoyo, y de aquellos que son percibidos como agregado de valor. 

La calidad debe medirse desde los siguientes ángulos: 

 1) La Perspectiva Técnica o sea, desde aspecto ingenieril o de diseño, 

claramente de naturaleza objetiva, integrados por indicadores que midan resultados de 

procesos tales como: número de rechazos, porcentajes de tolerancia al valor objetivo, 

número de reprocesos.   

2) La Perspectiva Subjetiva, vale decir, lo percibido por el cliente. Los 

indicadores podrían ser: número de clientes satisfecho por cada 100 encuestados, 

número de reclamos por vía de correos electrónicos, centro de atención al cliente o en 

el sitio de la WEB, cantidad de rechazos de clientes. 

En el Tablero de Comando, se deberá definir en primera instancia cuáles son 

los atributos claves del producto que surgirán de las encuestas formales o informales, 

azarosas o dirigidas, de donde se deduce el nivel de calidad esperado por parte de los 

clientes, lo que integrarán el grupo de indicadores de la perspectiva de Clientes en el 

Balanced Scorecard, que tienen como objetivo, entre otros la fidelizaciòn del cliente, 

el incremento del “share market”. Por ejemplo, si fabricáramos aparato reproductor de 

DVD, esta encuesta debería contemplar preguntas como: ¿Què es lo que motiva 

adquirir un aparato reproductor de DVD?; ¿Cuàles son los aspectos que privilegia del 

aparato”; ¿Què garantía considera adecuado para estos tipos de artefactos?; ¿Cuàl es la 

durabilidad esperada?; ¿Què prestaciones adicionales espera del producto?; ¿Cuànto 

estaría dispuesta a pagar por un aparato que cubran sus expectativas?; ¿Què 

ponderación asignaría a cada una de estas expectativas?.  

 En base al análisis de estas encuestas, la empresa deberá analizar los procesos 

con los cuales agreguen valor al producto y que permitan satisfacer plenamente a las 

expectativas de los clientes, estableciendo el umbral mínimo de satisfacción y la 

posibilidad de mejora constante. Los indicadores que midan los resultados de las 

acciones tendientes a lograr esos objetivos integrarán la llamada Perspectiva de 

Procesos Internos. Para lograr ello es preciso programar y desarrollar acciones 

tendientes a capacitar, motivar y generar todas las condiciones para que todos los 
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integrantes de la organización se consubstancie con el proceso de creación de valor a 

través de la calidad. 

           2.6.  IMPLANTACION DE PROCESOS DE LA GESTION DE CALIDAD 

De acuerdo con lo que expresara el Ing. Carlos A. Pettinaroli en Gestionando la  

Calidad (Fascículo Nº 8 de Clarín-Ieco-Materiabiz), el proceso de la implantación de 

un modelo sistémico de gestión de la calidad se debe basar en un tablero de comando 

como el descripto más arriba y comprende los siguientes procesos 
(13)

: 

a) “Brainstorming” o “Tormenta de Ideas”: donde gerentes y directivos 

definan su respectiva visión de la estrategia a largo, mediano y corto 

plazo como así también la   definición de los indicadores de gestión 

clave del área de su responsabilidad. Como resultado del proceso 

debe surgir un listado de mediciones e indicadores, útiles aún en el 

caso de que exceda a la posibilidad de su monitoreo.  

b) Selección de indicadores estratégicos: De los múltiples indicadores que 

pueden surgir del anterior proceso es preciso seleccionar  aquellos que puedan 

constituirse en indicadores estratégicos para la gestión de la calidad. Se suele 

aconsejar no más de 12 indicadores, para lo cual resulta útil confeccionar una “matriz 

de correlación”. Como ejemplo citamos al mismo autor: 

  

 

REQUERIMIENTO CLIENTES INTERNOS 

 

Calidad  Entrega Costos  
Fuente  

Única 
Flexiva Cumplimie. 

Co- 

Diseño 
TOTAL 

 
Insumos J.I.T. Competit. insumos cambio programas 

 
FILAS 

MEDICIONES EXISTENTES 
                

1. PPM de Proveedores 9 1 3 1 1 1 1 17 

2. Indice Clima Laboral 1 1 1 1 1 1 1 7 

3.Cumplimiento Presupuesto 1 1 1 1 1 1 1 7 

4. Precio de Ins. comprados 1 1 9 1 1 1 1 15 

5. Horas de capacitación 1 1 1 1 1 1 1 7 

6. Cumplimiento de entregas 1 3 3 1 3 9 1 21 

MEDICIONES POTENCIALES                 

1. Cantidad de proveedores 3 1 3 9 1 1 1 19 

2. Rechazos en Garantía 9 1 3 1 1 1 1 17 

3. Primeras partidas a tiempo 1 3 3 1 3 9 1 21 

4. Calificación promedio SGC 3 1 1 1 1 1 1 9 

TOTAL COLUMNAS 30 14 28 18 14 26 10   



15 

 

  

Por ejemplo, en este caso, el Área de Suministro que controlaba sus actividades con 

los seis indicadores de las “Mediciones Existentes”, en la “Tormenta de Ideas”, e 

cliente interno de Suministros, la “Gerencia de Planta”, plantea sus expectativas y 

establece el grado de correlatividad existente entre las mediciones existentes como las 

potenciales de Suministros con cada requerimiento de Planta. De la suma horizontal 

surgen algunas mediciones de baja correlatividad total como por ejemplo “Horas de 

capacitación” pasan a constituirse de segundo o tercer nivel. Sumando las columnas, 

se revela que los requerimientos de Planta, tales como “Entrega JIT” con 14 puntos; 

“Flexibilidad del Proveedor frente a cambios” con 14 puntos y “Co-diseño” que 

respondan a cambios repentinos de programa, con 10 puntos, los actuales indicadores 

y los propuestos no están contemplando adecuadamente. 

 Designación de responsables: se tendrá que determinar para cada “set de 

indicadores” un responsable que actúe como “Gestor” para liderar el 

proceso de mejora. 

 Definición de objetivos, planes de mejoras y gráficos de tendencias: las 

mediciones deberán responder a una unidad de medida, acompañado de un 

plan de acción con definiciones de tiempos y responsabilidades y gráficos 

de tendencia para un más adecuado monitoreo 

 Reuniones de seguimiento: Mensualmente se reunirán los responsables 

focalizando en el grado de cumplimiento de los planes de mejoras a través 

de la lectura de los indicadores con  una visión lo más integrado posible, o 

sea, no circunscripto al área que administra cada gerencia. 

 Desarrollo del árbol de indicadores tácticos y operativos: La Dirección 

deberá comunicar y alinear a los mandos medios y éstos con sus 

subordinados en las definiciones de indicadores, objetivos y las acciones a 

llevar a cabo para lograr armar una pirámide de indicadores y acciones 

perfectamente alineados con los objetivos estratégicos siendo su disparador 

la demanda de calidad del mercado. 

2.7. SIN EMBARGO NO ALCANZA CON LA CALIDAD 

Empresas como Canon, Olympus, Nikon, líderes en la producción de cámaras 

digitales, a quienes no se les podrían endilgarles como aquellas que no han hecho de la 

calidad como fortaleza de sus productos, sin embargo han reconocido que han 
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disminuido sus ventas mucho más de lo previsto, conforme lo admite el presidente de 

una de ellas, Hiroyuki Sasa
(14)

. Ello ha ocurrido por la impresionante irrupción de los 

“Smartphones” que integra la telefonía, internet, GPS, cámara fotográfica, filmadora, 

en un solo aparato portable y ligero, que ha desplazado a las tradicionales cámaras 

digitales, y que si bien con menos prestaciones, sin embargo satisfacen plenamente en 

la oportunidad que se precisa, sin no se pretende lograr “la fotografía”, como ocurre en 

la mayoría de los usuarios.  

Ello conduce a la siguiente reflexión: no se puede focalizar en la calidad sino 

que debe estar debidamente acompañada por la INNOVACION. Un caso 

paradigmático es el de la empresa Kodak, líder absoluto en la producción de rollos 

para fotos en el mundo, y reconocido como la creadora de la primera cámara digital 

(Wikipedia) 
(15)

, sin embargo uno de los causales de su caída fue que no se innovó 

adecuadamente y sucumbió precisamente por su propia creación, la cámara digital.    

 

3. INNOVACION 

3.1.  QUE SE ENTIENDE COMO INNOVACION? 

“En algún garaje un emprendedor está fabricando una bala en la que ha 

grabado el nombre de su empresa.  

Usted tiene una sola opción: DISPARAR PRIMERO”.  

- El espíritu de Sillicón Vallery -  Gary Hamel  

 

Hagamos un análisis del significado del término: 

I    dea o invento 

N   ecesidad 

N   ovedad 

O   rganizacion, individual o grupo 

A   vance tecnologico 

C   omercialmente aceptado 

I    nvestigacion o proceso 

O  bjetivo o meta económica 

N  iveles de competitividad 
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 Un invento por sí solo no implica innovación. 

 Nace de una necesidad no aprovechada o aun no descubierta. 

 La innovación proviene del estudio  y de la satisfacción de las necesidades 

 Desarrollo inédito 

 Gestión del conocimiento desarrollado  originalmente,  con el objeto de prestar un 

servicio al ser humano. 

 Combinación armoniosa de mínimas mejoras  que permiten la obtención de  resultados 

novedosos. 

 Transformar ideas en un valor de carácter económico y social 

 No siempre es producto de algo absolutamente nuevo.  

 Puede surgir del desarrollo de procesos o productos ya desarrollados anteriormente 

 Innovar permite la creación del valor de una manera diferente. 

 Debe permitir la satisfacción de necesidades de los clientes a través de nuevos 

productos, procesos , servicios o sistemas  

 

-

Si los nuevos productos, 

procesos  o servicios no son 

aceptados por el mercado,

no existe innovación.
Innovar es el 

elemento clave 

de la 

competitividad

Innovar es 

crear o 

modificar un 

producto e 

introducirlo 

en el mercado 

 

 

Según el Diccionario de la Real Academia Española, es la “creación o modificación de 

un producto, y su introducción en un mercado” 
(16)

  

Fue el economista  Joseph Schumpeter, quien a mediados del Siglo XX en su “Teoría 

de las innovaciones”, incorporo por vez primera este concepto, definiéndolo como “el 

establecimiento de una nueva función de producción” 
(17)

. 

http://es.wikipedia.org/wiki/Joseph_Schumpeter
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Además,  sostiene  que “la economía y la sociedad cambian cuando los factores de 

producción se combinan de una manera novedosa.” 

Justifica que la clave del crecimiento económico se basa en las invenciones e 

innovaciones y quienes desarrollen y instrumenten ese proceso de cambio de manera práctica 

son los lideres y pioneros en los negocios. 

Estos aspectos señalados obligan a desarrollar procesos continuos de innovación. 

El horizonte es fabricar el mejor producto o prestar el servicio, de mayor calidad, a 

menor costo y fundamentalmente que sea diferente a los que fabrican la competencia. 

No es solamente explotar la necesidad sino crearla y explotarla. 

El secreto del éxito es crear las nuevas innovaciones que los clientes ni siquiera saben 

que quieren o necesitan. 

Es común escuchar en reuniones de altos directivos de empresa afirmando: 

“Nosotros vamos a fabricar el producto o brindar el servicio que el futuro consumidor no 

sabe que lo necesita”
)
. 

(Obviamente que la frase se enuncia a titulo figurativo y como una expresión de deseo de 

éxito realizada por algún directivo de una empresa). 

Un ejemplo claro es el desarrollo de los teléfonos celulares y todos los procesos de 

innovación que se han profundizado en los cambios de formatos, contenidos y tecnologia 

desde hace algunos años hasta la actualidad. 

Es importante ser el primero que descubre el mayor potencial no aprovechado en el 

mercado 

No es condición principal y necesaria ser el creador o precursor de una nueva 

tecnologia. 

A menudo,  existen grandes ideas que no llegan a nacer. Se crea una porción de una 

idea pero no se posee la capacidad para instrumentar un modelo  empresarial integrador o no 

se diseña una visión estratégica del negocio, no se llega a ningún horizonte favorable. 

 

3.2. LA ESTRATEGIA: SER EL PRIMERO EN INNOVAR O COPIAR 

 

Una empresa puede superar a la competencia si puede crear una diferencia que puede 

mantener en el tiempo. 

La estrategia del negocio puede apuntar a ser líder o simplemente acompañar a los 

cambios que realiza la competencia. 
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Resulta básico establecer si se quiere ser “market leader” o “market follower”  

El primero en innovar “ground breaking” (el adelantado o precursor) para lograr su 

objetivo debe: 

1. Mantener en el tiempo la ventaja inicial sobre los competidores actuales y potenciales 

2. Desarrollar procesos de innovación en forma más acelerada que los demás. 

3. Diseñar en lo posible procedimientos que no permitan o hagan dificultosa la copia o 

imitación.  

4. Establecer convenios con los proveedores de materias primas y productos subsidiarios 

más representativos y empresas de distribución y logística. 

5. Generar importantes costos de cambio o dependencia para los clientes.   

Este posicionamiento origina beneficios y desventajas, a saber: 

Beneficios:  

1. Licencia para operar como líder en el mercado 

2. Mayor reputación en su ámbito de negocios. 

3. Establecer nuevas condiciones distintas a la competencia. 

4. Protagonista del mercado en los nuevos productos o procesos. 

5. Importantes beneficios por aprovechamiento de demanda no explotada. 

6. Como dueño exclusivo de la innovación obtiene un “Monopolio temporal – a corto 

plazo - en el mercado” 

7. Fijación de precios de venta y condiciones de pago. 

8. Posibilidad de realizar menores costos de producción y distribución por el 

aprovechamiento de economías de escala. 

 

Desventajas:  

1. Absorción de costos significativos, ya sea aquellos relacionados con la investigación, 

proyecto, diseño, desarrollo de los nuevos productos o procesos como así también 

aquellos  necesarios para el marketing y la inserción del producto en el mercado. 

2. Mayores incertidumbres  

3. Demanda potencial. Volumen de usuarios 

4. Modificación o adaptación de las necesidades de los futuros clientes 

5. Surgimiento de tecnologías, maquinarias o sistemas más avanzados, con anterioridad a 

la implantación del diseño dominante. 

6. Imitación por parte de la competencia a menores costos.  

 

 

3.3. LA FILOSOFIA KAIZEN – EL BENCHMARKING  Y LA INNOVACION 
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-

 

Según el origen de la innovación se pueden considerar dos clases:  

 RADICAL O INMEDIATA: aplicaciones nuevas de una tecnología o combinación 

original de nuevas tecnologías. Idea diferente. También se la denomina disruptiva. 

Es la creatividad la mayor fuente de innovación. Es la más utilizada  y aplicada.  

Básicamente es producir bienes o ideas que no existían previamente. Es un proceso 

destinado a generar ideas, alternativas o soluciones a algún problema planteado donde se 

busca la mejor y más racional de todas. 

 INCREMENTAL O PROGRESIVA: mejoras que se efectúan sobre un producto, 

servicio, proceso  o método existente respecto a su uso, rendimiento, destino, etc. Se 

trabaja sobre marcos ya establecidos. 

Peter Drucker sostiene que generalmente las innovaciones que tienen éxito, son el 

resultado de una intensa y consciente búsqueda de oportunidades 
(18)

.  

Afirma también, que si bien es probable que la innovación provenga de la creatividad y 

desarrollo de una idea absolutamente novedosa, normalmente son el resultado de un análisis 

profundo de las oportunidades que se presentan para poder innovar 

El citado autor, sostiene que existen siete tipos de oportunidades para la innovación, a saber: 

 Dentro de la empresa (internas)  

1. Lo inesperado ocurre o sucede. Se refiere a cambios repentinos en la sociedad ya sea 

por modas, razones económicas, cambios en la alimentación o costumbres, etc. Consiste 

en  darle un nuevo valor a productos que no lo tenían en el mercado o que lo han 

perdido. 

2. Incongruencias. Un producto creado para un fin no tiene el éxito deseado Una 

modificación o simple adaptación del mismo tiene éxito para otra práctica o uso. 

3. Necesidades del proceso. El análisis y adaptación de procesos de producción. 

Las mejoras o modificacines que se realizan originan innovaciones. Generalmente por 

avances tecnológicos. 

 Fuera de la empresa (externas) 



21 

 

4. Cambios en el mercado. Es de todas las razones la más obvia. Se relaciona con nuevas 

tendencias de los consumidores que surgen en el ámbito empresarial.  

5. Cambios en la población (cliente).  Las oportunidades de innovación se originan por el  

cambio en la composición y el número de personas, ya sea por ubicación geográfica, 

capacidades profesionales, edad, capacidades económicas, etc.  

6. Cambios en la percepción. La actitud positiva de los directivos de aplicar el concepto 

de “vaso medio lleno”  para desarrollar una nueva innovación.   

7. Nuevas tecnologías y conocimientos. Es actualmente el que más oportunidades origina 

atento los grandes cambios que se han producido en el mundo con los nuevos 

descubrimientos. 

 

Atento lo desarrollado por Druker, es fácil interpretar que así las oportunidades que se 

originan dentro de la empresa como “las nuevas tecnologías y conocimientos” que se 

producen fuera de la misma, tienen como “elemento disparador”,  la aplicación de la 

filosofía Kaizen, el benchmarking como así también la búsqueda de la calidad. 

Los japoneses han sido quienes han sostenido y defendido a ultranza la continua 

introducción de innovaciones incrementales, si bien obviamente no resultan suficientes y 

resultan necesarias las radicales o inmediatas. 

La filosofía Kaizen o proceso de mejoramiento continuo se fundamenta en que toda 

actividad y proceso pueden reducirse, realizarse de una mejor forma y a un menor costo.  

Del mismo modo,  el benchmarking se refiere a un desarrollo continuo de comparar y 

medir los procesos de una organización contra los líderes de negocios en todas partes del 

mundo. 

Se busca identificar, comprender, analizar y perfeccionar las mejores prácticas. 

Se establecer metas cuantificables y comparables con resultados que se logran en otras 

empresas. 

Incorpora el concepto de medición, comparación, aprendizaje y mejora continua.  

Tiene como objetivo contribuir a gestionar a la empresa con una visión estratégica 

competitiva y a la búsqueda constante de la excelencia. 

Algunos directivos de empresas no aceptan considerar cualquier conocimiento o 

practicas generadas en otras organizaciones. El orgullo de no ser considerado como propio 

hace que no sea puesto en uso. 

http://www.monografias.com/trabajos7/sepe/sepe.shtml
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Como es de imaginar, tanto el proceso de mejora continua o filosofía kaizen como así 

también la aplicación de procesos de benchmarking, como la búsqueda de la calidad traen 

aparejado como consecuencia la aplicación de la innovación como  principio rector.  

Es normal que muchas empresas desarrollan  una estrategia agresiva en desarrollar 

innovaciones radicales. Esto implica disponer de una mano de obra altamente calificada, 

tecnologia de punta  y como horizonte en los resultados de los productos o procesos, 

dirigidos a conseguir un nuevo mercado o reemplazar a otro existente. 

Ahora bien, una vez que la empresa se adueño del mercado y su posicionamiento,  

diseña su estrategia en la realización de innovaciones incrementales  caracterizada por la 

producción en escala, la intensidad en el uso del capital, mano de obra menos calificada, 

siendo el objetivo principal la reducción de costos.  

 

3.4. LA INNOVACION Y LA RESPONSABILIDAD SOCIAL ESTRATEGICA 

 

Debemos aceptar que el rendimiento económico no es la única “misión” de una 

empresa. 

A medida que  grandes empresas o corporaciones  comenzaron  a  asumir esta 

responsabilidad, muchas otras comenzaron a seguir el ejemplo, ya sea como forma de 

contribuir al contexto, o como manera de mantener o mejorar la imagen y la competitividad, 

apoyándose en una mejor reputación y una licencia para operar.   

Cualquier empresa, debe instrumentar la estrategia mucho más allá de las mejores 

prácticas.  

Debe dirigir la posición exclusiva respecto a los competidores, reduciendo costos o 

satisfaciendo eficientemente y  de la mejor manera un conjunto de necesidades particulares de 

los clientes,  pero también con la sociedad.  

Añadir  e incorporar una “dimensión social” a la propuesta de valor considerando los 

temas sociales, ofrece un nuevo posicionamiento competitivo. 

Las propuestas con contenido social se transforman en una ventaja competitiva. 

El proceso sistémico que originan las necesidades de carácter social con las de carácter 

económico, se refiere mas allá que un proceso de buenas intenciones o “las ganas de hacer 

mejor las cosas” a un esquema de ajustes en las organizaciones que debe incorporarse a la 

visión estratégica de la empresa.  
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El Libro Verde (2001)  que contiene la posición de la Comisión de las Comunidades 

Europeas  relacionadas con el  desarrollo de la responsabilidad social empresaria para ser 

aplicadas entre los agentes que desempeñan  un  papel activo, hace referencia a la 

transparencia y el fomento de prácticas innovadoras para que la economía  europea sea la más 

competitiva y dinámica del mundo 

Entre otras consideraciones se refiere al termino innovar afirmando que “ consiste en 

producir, asimilar y explotar con éxito una novedad, en las esferas económica y social, de 

forma que aporte soluciones inéditas a los problemas y permita así responder a las 

necesidades de las personas y de la sociedad”. 

Se fundamenta en incrementar las ganancias dentro de un marco legal pero implica 

realizar acciones éticamente y promover el bien común. 

Así la responsabilidad social estratégica origina una relación sistémica entre la empresa y la 

sociedad. 

Una empresa instrumenta una propuesta de valor dirigida a un conjunto de necesidades 

que puede satisfacer hacia los “stakeholders” que ha escogido y que otras empresas no puede 

satisfacer.  

La responsabilidad social añade una propuesta “social” a su propuesta básica de valor 

convirtiéndose por consiguiente en una parte integral y sustancial de la estrategia. 

Deben interpretar claramente como cada actividad interviene en la cadena de valor.  

Como consecuencia de la innovación, las inversiones que se realicen en materia de 

responsabilidad social deben ser analizadas e incorporadas en el cuadro de mando integral y 

se debe considerar indicadores de gestión en tal concepto con la misma importancia y 

significatividad que los indicadores económico - financieros. 

Una empresa con una visión innovadora, beneficia tanto a la sociedad y a la propia 

competitividad a través de la oferta de productos o servicios novedosos que influyen en la 

cadena de valor. 

Desarrolla la idea del valor compartido, dado que si bien la inversión se origina en 

aspectos sociales, estos fortalecen la competitividad de la empresa. 

El éxito de una empresa y el de la sociedad se retroalimentan mutuamente. 

Finalmente, las empresas deben innovar, pero no a cualquier precio. Las inversiones 

en procesos de innovación deben ser analizadas con una visión a largo plazo,  en la 

competitividad futura de la empresa que permita la creación de soluciones autosostenibles o 

sustentables en el tiempo considerando además el aspecto social como principio básico de las 

mismas. 
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4. CONCLUSION 

Podemos asumir,  que la estrategia es el camino que se quiere seguir y las acciones o 

alternativas elegidas, son las que utiliza una empresa u organización para alcanzar las metas 

en el horizonte de los negocios. 

Ese camino y las acciones elegidas forman parte de un plan sistémico, por el cual 

acertar en los medios compromete su sostenibilidad y competitividad. 

Es por ello que el modelo elegido exige el análisis detallado de sus componentes. 

La competitividad va acompañada a la innovación. Hoy no se concibe ningún 

emprendimiento económico donde no sea considerada en su estrategia.  

Del mismo modo, el concepto de calidad ha evolucionado en el tiempo hasta 

transformarse en una ventaja competitiva como lo ha desarrollado hace años Michael Porter.  

Ambos aspectos van de la mano y hacen al crecimiento de las empresas y deben ser principios 

rectores de la matriz estratégica jerárquica. La posición competitiva de la empresa, los 

objetivos de las unidades de negocios deben diseñarse contemplando la creatividad en la 

innovación y la calidad. 

En el desarrollo del trabajo se han enumerado algunos conceptos claves para el diseño 

de la estrategia empresarial.  

En un escenario de los negocios donde los procesos de cambio son cada vez más 

rápidos y profundos, donde la competencia es feroz e impredecible, solo podrán sobrevivir las 

empresas que definan una estrategia dirigida a la diferenciación para ganar. 

Solo serán sustentables y sostenibles en el tiempo,  aquellas que tengan la capacidad 

de reinventarse constantemente, y que logren anticiparse a las necesidades de los futuros 

clientes o consumidores o logren crear una necesidad en ellos. Solo la búsqueda de la calidad 

y la innovación con una visión verdaderamente estratégica aseguran su futuro.  
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RESUMEN 

La teoría señala que el Cuadro de Mando Integral (CMI) es una herramienta para mejorar el proceso 

de planificación estratégica, focalizar la estrategia y comunicarla de manera efectiva, evaluar su 

importancia, sus logros y realizar el control de gestión. El propósito de este trabajo es hacer un análisis 

crítico sobre el diseño e implementación, evolución y usos del CMI em una Institución Financiera del 

sector solidario, “Bancoomeva”, contrastar, presentar y evaluar los resultados alcanzados por la 

organización, el aprendizaje logrado en el proceso, utilizando la Teoría Institucional. 

 

ÁREA TEMÁTICA: Enfoques comportamentales. 

PALABRAS CLAVE: Cuadro de Mando Integral; Sistema de Gestión Integral; Teoría 

Institucional. 

 

ABSTRACT 

The most accepted definition is that the Balanced Scorecard (BSC) is a tool to improve the strategic 

planning process, focus strategy and communicating it effectively, evaluate their importance, their 

achievements and conduct management control. The purpose of this paper is to make a critical 

analysis of the design and implementation, evolution and use of CMI in a joint sector financial 

institution, "Bancoomeva", contrast, present and evaluate the results achieved by the organization, the 

learning achieved in the process, using the institutional theory. 

 

Keywords: Scorecard, Integrated Management System, Institutional Theory. 
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INTRODUCCIÓN 
Una estrategia bien formulada permite canalizar los esfuerzos y asignar los recursos de una 
organización, y la lleva a adoptar una posición singular y viable, basada en sus capacidades 
internas (fortalezas y debilidades), anticipando los cambios del entorno, los posibles 
movimientos del mercado y las acciones de sus competidores (oportunidades y amenazas) 
(Francés, 2006). Sin embargo, no solamente basta con que una empresa tenga claramente 
definida una estrategia de negocios sino que además esa estrategia esté completamente 
alineada con la misión, la visión, los objetivos estratégicos de la empresa, que sea divulgada 
a todos los niveles de la organización y que la empresa tenga la capacidad de darse cuenta 
de cómo se está ejecutando y si los objetivos están siendo alcanzados, como base para la 
constante toma de decisiones. Para ello, las empresas requieren evaluar su desempeño a 
través de sistemas de medición de la gestión bajo el concepto de “si no puedes medirlo, no 
puedes gestionarlo” (Kaplan y Norton, 1997). 

Tradicionalmente, los sistemas de control de gestión de la mayoría de las organizaciones 
han sido construidos en torno a indicadores y metas financieras que tienen poca relación con 
el progreso en el logro de los objetivos estratégicos de mediano y largo plazo, debido 
principalmente a que, además de ser históricos, esto es, informan sobre el pasado pero no 
son indicadores para el futuro, subestiman el valor de la empresa al no considerar los activos 
intangibles (información, relaciones con clientes, tecnología, etc.) de gran valor hoy en día 
para la competitividad de las organizaciones (López, A.C.O.; Escobar, P.B.; Jiménez, N.F. 
2009), convencidos de estos postulados el Grupo Coomeva (GC) desde el año 2003 adoptó 
el Cuadro de Mando Integral (CMI) para mejorar y automatizar el proceso de planificación 
estratégica, como una forma de focalizar la estrategia y comunicarla de manera efectiva. 

El propósito de este trabajo fue analizar el proceso de diseño e implementación del CMI, su 
evolución y el uso dado a empresas del GC, especialmente a Bancoomeva, contrastar, 
presentar y evaluar los resultados alcanzados por la organización y las lecciones aprendidas 
en su desarrollo. En este documento trataremos los resultados encontrados en la entidad y el 
efecto de la teoría institucional en el resultado del proceso. 

Se presenta una revisión teórica del CMI;y de la teoría Institucional que impacto 
profundamente el buen desarrollo e implementación del CMI, posteriormente se contextualiza 
el GC, se mencionan sus empresas y unidades de negocio, y se describe el modelo de 
gestión. Luego, se detallan las etapas del proceso de diseño e implementación del CMI, así 
como el proceso evolutivo, presentando obstáculos y factores de éxito identificados en el 
proceso. Finalmente, se presentan las lecciones aprendidas en la implementación y uso del 
CMI, y conclusiones generales sobre la investigación. 

 

2. REVISIÓN TEÓRICA  
En los siguientes apartados realizaremos una breve disertación sobre la teoría del 
CMI y la teoría Institucional a fin de sentar las bases sobre las que se realizo la 
presente investigación, posteriormente se describirá la investigación empírica 
realizada. 
 
2.1 CUADRO DE MANDO INTEGRAL 
El Balanced Scorecard o Cuadro de Mando Integral (en adelante CMI), es un modelo de 
gestión empresarial creado por Kaplan y Norton (1997), que goza de gran prestigio en los 
medios empresariales preocupados por la gestión estratégica y la administración. Además es 
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una herramienta de gestión que consiste en un sistema de indicadores financieros y no 
financieros que tienen como objetivo medir los resultados obtenidos por la organización. 
 
El CMI debe transformar el objetivo y la estrategia de una unidad de negocio en objetivos e 
indicadores tangibles. Los indicadores representan un equilibrio entre los indicadores 
externos para accionistas y clientes y los indicadores internos de los procesos críticos de 
negocios, innovación formación y crecimiento. Están equilibrados entre los indicadores de los 
resultados –los resultados del esfuerzo pasado y los inductores que impulsan la actuación 
futura. El CMI equilibra las medidas objetivas y fácilmente cuantificables de los resultados y 
las subjetivas, que son inductores de actuación de los resultados (Kaplan et al., 1997). 
 
Una vez construidos los indicadores agrupados en las cuatro perspectivas, el éxito del 
cuadro de mando integral está asociado con la capacidad de la organización de ejecutar la 
estrategia, a través de la comunicación de sus objetivos y metas a todos los directivos y 
empleados de la organización, haciendo que se centren en los inductores críticos, 
permitiéndoles alinear las inversiones, las iniciativas y las acciones con la consecución de los 
objetivos estratégicos, esto es, vinculando los indicadores del CMI con la estrategia. Esta 
vinculación se logra a través de tres principios: las relaciones causa-efecto, los inductores de 
la actuación y la vinculación con las finanzas. 
 
1. Las relaciones causa–efecto. Parte de la convicción de que la estrategia es un conjunto 
de hipótesis con una lógica que se puede declarar bajo el tipo “si/entonces”, por lo que un 
buen CMI debe mostrar el mapa estratégico de la organización diseñado para comunicar e 
implementar la estrategia. Como un simulador de vuelo, el CMI debe incorporar el conjunto 
complejo de causas y efectos entre las variables críticas que describe la trayectoria 
estratégica y el plan de vuelo (Balivé y Amat, 2006). Por ejemplo, si aumentamos la 
formación de los empleados en cuanto a los productos, entonces tendrán muchos más 
conocimientos respecto a toda la gama de productos que pueden vender; si los empleados 
tienen más conocimiento de los productos, entonces mejorará la eficiencia de sus ventas. Si 
mejora la eficiencia de sus ventas, entonces mejorarán los márgenes promedio de los 
productos que venden (Kaplan y Norton, 1997). 
 
2. Los resultados y los inductores de actuación. Los inductores de actuación son aquellos 
que tienden a ser específicos para una unidad de negocio en particular, reflejan la 
singularidad de la estrategia del negocio, como los inductores financieros de la rentabilidad, 
los segmentos de mercado en los que la unidad elige competir, los procesos internos 
particulares y los objetivos de crecimiento y formación que constituyen la propuesta de valor 
agregado a los clientes y segmentos de mercado seleccionados. Un buen CMI debe poseer 
una combinación de indicadores del resultado y de inductores de la actuación, debería 
poseer una variación adecuada de resultados (indicadores efecto) y de inductores de la 
actuación (indicadores causa) que se hayan adaptado a indicadores de la estrategia de la 
unidad de negocio (Kaplan y Norton, 1997). 
 
3. La vinculación con las finanzas. Nos alertan en el sentido en que puede ser posible 
obtener buenos rendimientos en cuanto a la operación y en cuanto a resultados propuestos, 
pero que tanto los unos como los otros, por sí solos, no garantizan el éxito financiero, por lo 
que los resultados financieros indispensables para la buena marcha de la organización, 
deben ser el objetivo final. Por tanto, todas las medidas que se tomen deben ser adecuadas 
para el éxito de la actividad a la que está dedicada la organización, pero además la actividad 
debe ser rentable. En lenguaje financiero “debe añadir valor”. Ante la anterior observación, 
podemos afirmar que con el CMI el principio básico financiero no sufre alteración, si la 
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hipótesis se cumple. Los estudio de casos ha demostrado que aunque el CMI resuelve 
similares necesidades en las organizaciones (control de gestión estratégica), existen 
diferentes problemas en su aplicación lo que obliga a tener en cuenta ciertas flexibilidades al 
momento de implementar el CMI, es decir, no se puede procede en forma estándar en la 
aplicación del mismo.  
 
Una vez construidos los indicadores agrupados en las cuatro perspectivas, el éxito del CMI 
está asociado con la capacidad de la organización de ejecutar la estrategia, a través de la 
comunicación de sus objetivos y metas a todos los empleados de la organización, haciendo 
que se centren en los inductores críticos, permitiéndoles alinear las inversiones, las 
iniciativas y las acciones con la consecución de los objetivos estratégicos, esto es, 
vinculando los indicadores del CMI con la estrategia. Esta vinculación se logra a través de 
tres principios: las relaciones causa-efecto, los inductores de la actuación y la vinculación 
con las finanzas (Brooking, A. 1998.; Bueno, E. 1998.; Fernández, A. 2001.; Cañibano. 
2002.; Ballvé, A.M.; Amat, S.O. 2006; López, A.C.O.; Escobar, P.B.; Jiménez, N.F. 2009). 
 
En la misma línea podemos señalar que las personas ofrecen o se reservan sus 
conocimientos si no se sienten comprometidos con lo que están haciendo, o piensan que se 
les menosprecian o que se les tratan injustamente, tienen la opción de retener sus 
conocimientos y capacidades. A diferencia de las máquinas y el capital, los seres humanos 
tenemos una noción de lo justo y lo injusto, y somos sensibles a la injusticia y a la 
arbitrariedad. 
 
La actitud de resistencia al cambio de las personas se enuncia por conductas explicitas o 
implícitas a través de las que las personas intentan evitar el cambio. Además, las 
organizaciones poseen una inercia que impide el cambio de rumbo con la rapidez que se 
proyecta lo que dificulta que las empresas se puedan desplazar rápidamente desde la cultura 
de la obediencia típica de nuestras organizaciones hacia una cultura del compromiso que es 
lo que se pretende con el CMI. También podemos señalar que las conexiones entre los 
distintos grupos de indicadores no son lo suficientemente transparentes con lo que la 
relación causa efecto del modelo no es clara. Por lo que se pierda la unidad de propósito que 
argumentan sus creadores (Escobar, P y Lopez, A., 2003). 
 
En conclusión, la utilidad del CMI no depende del tipo de empresa sino de los problemas a 
los que se enfrenta. El CMI se ha implantado en empresas grandes y pequeñas, en sectores 
regulados y no regulados, en organizaciones con y sin ánimo de lucro, así como en 
empresas con alta rentabilidad y con pérdidas. El cambio depende del grado de satisfacción 
con el actual modelo de gestión y con la comprensión de la estrategia de la empresa que 
demuestran las personas de la organización. Al aplicarlo, a través de la relación coherente 
entre sus elementos, se consigue simplificar la gestión, priorizar lo importante, alinear la 
organización y promover el aprendizaje en ella (Fernandez, 2001). 
 

2.2 TEORIA INSTITUCIONAL 
La teoría Institucional estudia el rol de las influencias sociales y las presiones ejercidas por el 
entorno en la formación de acciones de las organizaciones. Desde el punto de vista 
institucional, este trabajo sustenta que la selección de recursos y la ventaja competitiva 
sostenible son profundamente influenciadas, a nivel individual, y entre empresas, por el 
marco institucional de éstas al tomar las decisiones de consecución y gestión de recursos. 
 
El proceso de institucionalización implica disociación de patrones del comportamiento de 
circunstancias históricas particulares, de modo que las rutinas adquieren una calidad 
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normativa y efectiva, que anula su relación con los intereses particulares anteriores (Vámosi, 
2000). Se aceptan las instituciones tácitas como “las cosas de la manera que se hacen” en la 
organización. Cuando las decisiones temporales o las soluciones a problemas particulares 
continúan aplicándose en el mediano plazo, se empiezan a utilizar como “regla” y se 
convertirán, posteriormente, en una actividad de “rutina” (Schein, 1992; Scapens, 1994). 
Eventualmente, tal comportamiento usual puede inconscientemente tomarse como 
institucionalizado (Oliver, 1991). 
 
Los individuos y las organizaciones cautivos de las convenciones sociales, buscan la 
aprobación, susceptibles a la influencia social, y relativamente adaptados a la costumbre y a 
la tradición (Scott, 1995). La conformidad a las expectativas sociales contribuye al éxito y 
supervivencia de la organización (DiMaggio y Powell, 1983; Oliver, 1991). A diferencia de las 
visiones teóricas que examinan en qué medida el comportamiento de la empresa es racional 
y económicamente justificado, la teoría institucional hace énfasis sobre el comportamiento 
compatible, habitual y socialmente definido. Es de especial interés la forma en la que las 
estructuras organizacionales y sus procesos se han institucionalizado a través del tiempo 
(Meyer y Rowan, 1977). Además, las actividades institucionalizadas para las que no hay 
evidente propósito económico o técnico son de particular interés teórico, porque su 
perpetuación no se puede explicar por la elección racional (Pontet-Ubal, 2009). 
 
Por su parte, Yazdifar y Tsamenyi (2005:183) plantean que lo relevante de este marco es la 
“noción de que las prácticas de la contabilidad de gestión son parte de las reglas y de las 
rutinas de organización”, que permiten a los miembros de ésta realizar sus actividades y las 
acciones de otros. Además, si se comparten las rutinas ampliamente en forma sostenida, se 
les dará importante aceptación, que reducirán el potencial de conflicto en las organizaciones. 
Finalmente, en conjunto “las reglas y las rutinas abarcan los conocimientos técnicos de la 
organización” (Burns y Scapens, 2000:3). 
 

3. DESCRIPCIÓN DE LA EMPRESA 
La Cooperativa Coomeva fue constituida en Cali en 1964; 48 años después ha ampliado su 
cobertura a todos los departamentos del país y constituye el Grupo Coomeva (GC), presente 
en 1.050 municipios de Colombia, conformado por 16 empresas, existe entre ellas unidad de 
propósito, dirección y control, sin perjuicio del desarrollo individual del objeto social o la 
actividad de cada una de las entidades que lo conforman Actualmente, Coomeva cuenta con 
más de 270,000 asociados; es la primera Cooperativa de Colombia y la tercera en 
Latinoamérica por su nivel de activos, cuenta con activos por 2.5 billones de dólares y un 
patrimonio de 275 millones, genera casi 13 mil empleos directos y 28 mil indirectos, 
ubicándose entre las 20 empresas más grandes de Colombia. 
 
La Cooperativa adoptó en 1984 un modelo organizativo y administrativo formal que más 
tarde evolucionó al Sistema de Gestión Integral, cuyo proceso de calidad le permitió obtener 
en diciembre de 2011 el Premio Colombiano a la Calidad de la Gestión (Coomeva, 2012).  
El GC está constituido por: Bancoomeva que es la Institución Financiera del GC; Coomeva 
Medicina Prepagada, Coomeva Emergencia Médica, Coomeva EPS, Coomeva Salud Oral, 
Clínica Farallones, Clínica Palma Real, Hospital en casa, Coomeva Turismo Agencia de 
Viajes, Coomeva Recreación y Cultura, Coomeva Hotel y Resorts, Club Los Andes, 
Coomeva Solidaridad y Seguros, Coomeva Corredores de Seguros, Coomeva Fundación, 
Coomeva Servicios Administrativos. 
 
Bancoomeva, producto de la transformación de Cooperativa Financiera Coomeva, se 
establecido con el propósito de extender la prestación de los servicios financieros a todo el 
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público. Es un establecimiento de crédito, vigilado por la Superintendencia Financiera de 
Colombia, su objeto social se circunscribe a la realización de operaciones de intermediación 
financiera. En 2011 inicio operaciones como banco comercial. Cuenta con un portafolio de 
servicios dirigido a sus 280,000 clientes, que atiende a través de una red de 91 Puntos de 
servicio conformada por 78 oficinas, 7 centros de pago y 6 puntos de caja, con presencia en 
41 Ciudades de 26 Departamentos. 
 

3.1 MODELO DE GESTIÓN CORPORATIVO 
Bancoomeva cuenta con el Sistema de Gestión Integral (SGI) (Francés, A. 2006). Este 
modelo relaciona la Gestión Estratégica, la Gestión de los Procesos y la Gestión de la 
Cultura. 
 

Gráfico 1. Sistema de Gestión Integral del GC 

 
      Fuente: GC (2009) 

 

Este sistema exige la coordinación perfecta y la alineación estrecha entre el pensamiento 
gerencial, la operación de la empresa, es decir el día a día, y el comportamiento de los 
colaboradores (ver grafica 1). La gestión estratégica se encarga de orientar a la organización 
hacia el futuro y hacia el mercado para garantizar su supervivencia en el largo plazo; la 
gestión de los procesos hace referencia a gerenciar las actividades tendientes a garantizar 
que los servicios cumplan con los requisitos establecidos en su sistema de calidad, 
asegurando los resultados de la organización en todas sus dimensiones; y la gestión de la 
cultura es el conjunto de actividades deliberadas encaminadas a liderar la creación, cambio y 
fortalecimiento de los rasgos culturales deseables de la organización (Arjona, M. 1999; 
Biasca, R. 2001; Bueno, E. 1999; Cañibano, L.; Sánchez, M.P. 2002; Escobar, R.T. 2002). 
 
3.2 COOMEVA FINANCIERA HOY BANCOOMEVA 
Con la creación de Coomeva Financiera en Octubre de 2007 y su transformación desde 1 de 
abril de 2011 en Bancoomeva, como establecimiento de crédito, Coomeva abrió el servicio 
para que los particulares pudieran acceder a los productos y servicios del sector financiero al 
público en general sin tener que ser asociados a la cooperativa. 
 
Desde el punto de vista de su actividad económica, su naturaleza jurídica es la de un 
establecimiento de crédito organizado como Banco, vigilado por la Superintendencia 
Financiera de Colombia y su objeto social se circunscribe a la realización de operaciones de 
intermediación financiera (captación, colocación de recursos al público y la prestación de 
servicios financieros. 
 
La prestación de los servicios financieros ha tenido continuidad desde la creación de la 
matriz Coomeva en el año 1964 con los servicios de ahorro y crédito. 
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- En 1998 nace la Unidad de Ahorro y Crédito como una unidad de negocios de Coomeva, 
con planeación estratégica y gestión propias. 

 
Tabla 1. Portafolio de productos y servicios 

 
Fuente: Elaboración propia con información de Coomeva (2012) 

 
- En el año 2003, la Unidad de Ahorro y Crédito obtiene la certificación ISO 9001:2000 en 

todos sus procesos a nivel nacional. 
- En septiembre de 2007 se efectuó la escisión de la Unidad de Ahorro y Crédito y la 

creación de Coomeva Cooperativa Financiera, la cual inicia operaciones el 01 de octubre 
del mismo año. 

- En ese mismo año Coomeva Financiera obtiene la recertificación de calidad ISO 9001:2000 
en todos sus procesos a nivel nacional. 

- En el año 2009, el Consejo de Administración de Coomeva Financiera otorga viabilidad al 
proyecto de conversión de Coomeva Financiera en Banco. En enero de 2010 la Asamblea 
Extraordinaria de Delegados de Coomeva aprobó la creación del banco. 

- Bancoomeva iniciaría operaciones el 1 de abril de 2011 como banco comercial organizado 
como sociedad anónima. 

 
Productos y servicios, se cuenta con un amplio portafolio de servicios dirigido a los siguientes 
grupos sociales objetivo: 
 
- Asociados a Coomeva (personas naturales y jurídicas). 
- Familiares de asociados a Coomeva. 
- Empresas del GC. 
- Asociados adherentes (personas naturales y jurídicas no asociadas a Coomeva). 
 
Para soportar los procesos, la operación del negocio y la prestación de los servicios 
financieros, se cuenta con una planta de personal de 1159 colaboradores. El 
Direccionamiento Estratégico es revisado anualmente previo a la elaboración del 
presupuesto y cada vez que la dinámica de la organización y del entorno lo requieran, y 
participan el Consejo de Administración de Bancoomeva, el Gerente General, los Gerentes y 
Directores Nacionales, Directores Regionales y el Coordinador Nacional Procesos y 
Productividad. 
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En cada revisión se consideran los elementos que se relacionan a continuación, los cuales 
permiten evaluar los resultados de la empresa, conocer la situación del mercado así como 
las necesidades y expectativas de los clientes, identificar las brechas existentes entre la 
realidad organizacional y la situación deseada; y a partir de éste análisis se definen las 
iniciativas/proyectos estratégicos que se convierten en la carta de navegación para todos los 
colaboradores: 
 

Grafico 2 RED de Servicios 

 
Fuente: Coomeva (2011) 

 
Direccionamiento Estratégico Corporativo; Direccionamiento Estratégico de Bancoomeva; 
Revisión por la dirección Gestión Estratégica – Indicadores; Sistema de Recepción y Gestión 
de Casos – Atentos; Investigaciones cualitativas o cuantitativas para determinar satisfacción 
y nuevas expectativas de servicio y del portafolio: Encuesta de satisfacción KAPE1, encuesta 
de calificación del servicio en oficinas – momento de verdad, encuesta de satisfacción 
Bancoomeva – Pasión Coomeva, evaluación cliente oculto – Pasión Coomeva, focus group, 
investigación perfil psicográfico del consumidor colombiano, investigaciones de mercado, 
benchmarking sector financiero, análisis de competitividad: revisión del sector financiero en 
Colombia, entorno macroeconómico y comportamiento de los diferentes sectores de la 
economía evidenciando los grandes desafíos del país y de las regiones, entorno 
macroeconómico. 
 
Grupo social objetivo: Asociados de Coomeva (Persona natural y jurídica); Familiares de 
asociados de Coomeva, Empresas del grupo Coomeva; Persona natural (asociados 
adherentes): Preferiblemente profesionales, técnicos, tecnólogos, trabajadores 
independientes y empleados, localizados en las ciudades donde tiene presencia Coomeva; 
Persona Jurídica (Asociados Adherentes): Preferiblemente del Sector Solidario 
(Cooperativas, fondos de empleados, ONG), Mipymes, proveedores del grupo empresarial 
Coomeva y autorizaciones especiales para el sector oficial. 

                                                           
1 KAPE: Knowledge - Attitude - Practices - Expectations = Encuesta de conocimientos, actitud, prácticas y expectativas realizada anualmente 

para evaluar uso y satisfacción con los servicios de Coomeva por parte de los asociados. Fuente: Coomeva (2009). 
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Activos estratégicos: Los asociados de Coomeva; Marca Coomeva; Patrimonio; 
Colaboradores motivados, competentes y comprometidos; Know how; Canales efectivos para 
la prestación de servicios financieros, Infraestructura de tecnología y comunicaciones 
actualizada y segura; Empresa de naturaleza solidaria; Sistema de gestión de calidad 
certificado ISO 9001:2000; Sistema de gestión integral; Base de datos actualizada, confiable 
y segura. 
 

Figura N. 1 Mapa Estratégico  

 
Fuente: Coomeva (2011) 

 
Mapa estratégico. En la Figura 1 se presenta el mapa estratégico, donde se detallan los 
objetivos estratégicos de cada una de las perspectivas: financiera, mercado, procesos 
internos y capital estratégico. 
 
Despliegue y seguimiento del direccionamiento estratégico. El direccionamiento estratégico 
es socializado a todos los colaboradores de la organización utilizando los siguientes 
mecanismos o herramientas que se han perfeccionado y complementado a través del 
tiempo: 
 
Reuniones de despliegue lideradas por el Gerente General, Directores Regionales y 
Representantes por la Dirección del Sistema de Gestión de Calidad Nacional / Regional; 
Durante los procesos de inducción a los nuevos colaboradores y re-inducción de 
colaboradores, orientados por el área de Gestión Humana; Capacitaciones específicas en el 
SGI organizadas por los Representantes por la Dirección del Sistema de Gestión de Calidad 
Nacional / Regional; El despliegue de los indicadores del direccionamiento estratégico se ha 
realizado a través del CMI utilizando la herramienta CorStrategy; Comités de Gestión y 
Calidad en cada nivel: Nacional, regional y oficina, Boletines electrónicos de 
Direccionamiento Estratégico; Diccionario de Términos que proporciona a los colaboradores 
significados comunes del SGI. 
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Con el fin de que los elementos del direccionamiento estratégico se conviertan en un 
elemento de recordación en las actividades diarias de todos los colaboradores, se 
implementaron las siguientes herramientas para apoyar el despliegue: En el año 2006, se 
crea el Boletín físico “CoomCalidad” con edición trimestral, llegando a todos los 
colaboradores a nivel nacional con información acerca del Direccionamiento Estratégico en 
sus secciones de “Recordemos para aplicarlo” y “Notas muy calidosas” ; En el año 2007, se 
implementó el programa “Calidad es pasión” con el propósito de afianzar las herramientas 
implementadas para el Sistema de Gestión, las cuales brindan a los colaboradores los 
medios y elementos necesarios para el logro de los objetivos y metas establecidas 
estratégicamente; En el año 2007, se diseñó el “Módulo de entrenamiento – inducción virtual” 
disponible en la intranet, a través del cual se evalúa de manera periódica, entre otros 
aspectos, el entendimiento de los elementos y estrategias del direccionamiento estratégico; 
 
En el año 2009, como una mejora al sistema para optimizar el despliegue y seguimiento, se 
implementaron las siguientes acciones: 
 

- Publicación en el 9000.doc del documento oficial del direccionamiento estratégico, 
permitiendo su consulta permanente por parte de todos los colaboradores. 

- Desarrollo e implementación de la herramienta TMI – Direccionamiento Estratégico, 
que permite realizar el despliegue y consolidar todos los planes de acción derivados 
del direccionamiento estratégico en los diferentes niveles de la organización. 

 
Todas estas herramientas y actividades permiten que los colaboradores orienten su trabajo 
diario al logro de los objetivos estratégicos y a la gran estrategia organizacional. 
 
Como parte del proceso de auditorías internas del SGC, se valida la eficacia del despliegue, 
así como el grado de entendimiento del direccionamiento estratégico y cómo cada 
colaborador contribuye desde su puesto de trabajo para el logro del mismo. Asimismo, en los 
procesos de inducción/re-inducción y capacitaciones específicas se evalúa mediante la 
aplicación de exámenes el grado de conocimiento y entendimiento del direccionamiento 
estratégico, convirtiéndose en un proceso de mejora continua. 
 
Para el seguimiento permanente al direccionamiento estratégico, se cuenta con las 
siguientes herramientas o actividades: 
 
Seguimiento diario a las cifras claves del negocio: Se cuenta con portales de indicadores 
permanentes con los cuales se realiza monitoreo diario y mensual a los indicadores del core 
del negocio como captaciones, crédito y cartera, banca electrónica, gestión de liquidez diaria, 
operación y control nacional, dando oportunidad para el análisis y toma de decisiones en 
tiempo real. Esta información está disponible para colaboradores de cada proceso hasta el 
nivel de oficinas y puestos de trabajo. Así mismo, se dispone de informes de comisiones, 
tasas de captación y colocación del mercado, que permiten evaluar las tendencias de la 
organización frente a la competencia y actuar oportunamente en la definición de estrategias 
para apalancar el cumplimiento de las metas establecidas. 
 
Seguimiento mensual a las metas de los indicadores de proceso: Cada líder de 
macroproceso/proceso monitorea mensualmente el desempeño de sus procesos a través de 
indicadores dispuestos en Tableros de control, los cuales son analizados en el Comité de 
Gestión/Calidad en cada nivel de cada macroproceso y/o proceso.  
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Seguimiento mensual a los planes de acción del direccionamiento estratégico: Cada 
responsable de iniciativa/proyecto estratégico, con su equipo de trabajo, realiza seguimiento 
a los planes de acción en la herramienta “TMI – Direccionamiento Estratégico2” de acuerdo 
con los plazos establecidos, lo cual es socializado en los Comités de Gestión de cada nivel. 
A partir de estos seguimientos, se genera el resumen ejecutivo de avance de la 
iniciativa/proyecto estratégico que integra el avance cuantitativo y cualitativo de cada acción 
y consolidado que retroalimenta el TMI de manera trimestral. Esta herramienta fue 
implementada en Enero de 2009 como una mejora para apoyar el proceso de seguimiento al 
cumplimiento de las iniciativas/proyectos estratégicos de la Organización. 
 
Seguimiento mensual a los proyectos derivados del Direccionamiento Estratégico: 
Mensualmente lo realiza el Comité Directivo de Proyectos, donde los Gerentes de Proyecto 
presentan en una herramienta consolidada Project View el nivel de avance. 
 
En la Dirección Nacional, sedes de regional y oficinas, se realiza seguimiento al 
cumplimiento de los indicadores utilizando el CMI a través de la herramienta CorStrategy 
disponible en la intranet, así como en los informes de gestión y actas de reunión donde se 
registra el análisis de puntos problemáticos cuando los indicadores presentan desviaciones, 
y se definen las acciones a seguir, responsables y fechas de implementación para el cierre 
de las brechas encontradas. A estas acciones que quedan registradas en las actas del 
Comité de Gestión en cada nivel, se les realiza seguimiento. Así se garantiza la participación 
de todos los colaboradores, tanto en el análisis como en la definición de acciones de mejora, 
todas tendientes al cumplimiento de las estrategias del negocio. 
 
Seguimiento trimestral: Trimestralmente, en una sesión del Comité de Gestión Nacional y de 
cada Regional, se realiza seguimiento al direccionamiento estratégico, cada responsable de 
iniciativa/proyecto estratégico presenta un resumen ejecutivo de la gestión realizada con el 
respectivo avance cuantitativo. 
 
Seguimiento semestral: El Consejo de Administración de Coomeva Financiera revisa el 
cumplimiento de las iniciativas/proyectos estratégicos y retroalimenta a la administración 
sobre la gestión realizada y mejoras a incorporar, de ser necesario, que permitan el logro de 
los objetivos estratégicos y, por tanto, de la visión. 
 
Revisión estratégica anual por la dirección: Proceso realizado mínimo una vez al año por el 
Grupo Directivo en la Dirección Nacional y Sedes de Regional o cuando las condiciones de 
entorno cambien, cuyo propósito es la evaluación del cumplimiento de los indicadores del 
CMI a nivel estratégico (nacional) y táctico (regional), donde se analizan los aspectos 
positivos y puntos problemáticos sobre el comportamiento de los indicadores, se definen 
acciones para su mantenimiento y mejora para el año siguiente, las cuales se convierten en 
iniciativas/proyectos estratégicos del direccionamiento estratégico. Asimismo, se efectúa la 
proyección de los indicadores a cinco (5) años, que son revisados en el siguiente período de 
evaluación, y de ser pertinente, se replantean de acuerdo con la dinámica de la organización 
y del mercado. 
 
Gestión de los procesos. Como parte de la implementación del SGI se ha desarrollado el 
elemento de Gestión de Procesos que se encuentra alineado con la perspectiva de 
“Procesos internos” dentro del mapa estratégico de Coomeva Financiera, la cual se 

                                                           
2 TMI o Tablero de Mando Integral, es un desarrollo interno en Excel que además de presentar toda la información del CMI a todos los 

niveles, resumida y detallada, permite además consolidar todos los planes de acción propuestos para cerrar brechas. Fuente: Coomeva 

Financiera (2009). 
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despliega a todos los niveles de la organización a través de los siguientes objetivos 
estratégicos: 1. Alcanzar altos niveles de competitividad y productividad; 2. Mantener una 
oferta dinámica de productos y servicios financieros. 3. Garantizar el cumplimiento de 
requerimientos de entes regulatorios; y 4. Contribuir al fortalecimiento del Sector Solidario. 
 

Figura 2. Cadena de valor 

 
     Fuente: Coomeva, 2011 

 
Se ha definido la implementación del enfoque basado en procesos como eje fundamental 
para gerenciar las actividades del día a día de los colaboradores y proporcionar las 
herramientas para el análisis y mejora de los procesos, utilizando el ciclo PHVA. Se definió y 
diseñó la Cadena de Valor o Mapa de Procesos, en la Figura 2 se describen los 
macroprocesos y procesos que la componen. 
 
Coomeva Financiera actualiza permanentemente todos sus procesos y su Cadena de Valor. 
Las descripciones de los procesos consideran los documentos, indicadores y recursos 
necesarios para su gestión, así como un sistema para la planificación, la realización y el 
control necesario para el aseguramiento de la calidad. Los objetivos de los macroprocesos 
obedecen a su vez a los objetivos estratégicos del negocio. 
 
Para soportar los procesos y la operación del negocio, la estructura organizacional ha 
adoptado el modelo de operación del Front, Middle y Back office, acogiendo las 
disposiciones de la Circular 57 de 2007 – Circular Básica Contable y Financiera de la 
Superintendencia Financiera de Colombia, documento que sigue los lineamientos del Pacto 
de Basilea que busca garantizar la supervivencia de la entidad en el largo plazo, cubriendo 
los riesgos de mercado, operacionales, de crédito, liquidez, solvencia y prevención de lavado 
de activos y financiación del terrorismo. 
 
Este modelo de operación, tiene como principales beneficios la segregación de funciones, el 
fortalecimiento de la gestión comercial, la administración y control de los riesgos financieros y 
la orientación al cliente (ver Figura 3). 
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Con la implementación del SGI se ha logrado integrar el elemento de gestión de procesos a 
la gestión estratégica y gestión de la cultura como se ilustra a continuación: Los Lideres 
Nacionales de los macroprocesos tienen establecidos reportes de seguimiento al 
comportamiento de sus resultados, con el fin de identificar el cumplimiento de los 
indicadores. 

 
Figura 3. Modelo de operación 

 
Fuente: Coomeva (2011) 

 
Adicionalmente, se tienen implementadas otras herramientas establecidas para mejorar los 
procesos, asegurar valor agregado, el logro de los objetivos y metas planteadas: 
 
- Metodología de mejoramiento de procesos. 
- Metodología para el análisis y solución de problemas MASP. 
- Portales de indicadores permanentes de captaciones, crédito y cartera, banca 

electrónica, gestión de liquidez diaria, comisiones y modelo de control diario de la 
operación. 

- El sistema de información para el monitoreo y mejora de la operación nacional SIMMON3. 
- Registro y tratamiento de no conformidades reales, potenciales y productos no 

conformes. 
- Reuniones nacionales lideradas por los líderes nacionales de macroprocesos/procesos. 
- Reuniones nacionales donde se comparten las mejores prácticas de las regionales. 
- Retroalimentación permanente de los colaboradores a los líderes nacionales de 

macroprocesos/procesos. 
- Auditorías internas de procedimientos y del SGI. 
- Auditorías externas del SGI. 
- Retroalimentación del cliente recibida a través de las diferentes herramientas de gestión 

de clientes y mercados. 
- Análisis competitivo comparativo en los segmentos del mercado financiero y cooperativo 

(benchmarking). 
- Producto de las sinergias con las empresas del grupo Coomeva, se han conformado 

grupos interdisciplinarios para analizar los procesos transversales a las empresas, con el 
fin de flexibilizarlos y optimizar los recursos de tal manera que los clientes reciban 
servicios integrales con el mínimo de traumatología. 

 

                                                           
3
Sistema de Información para el Monitoreo y Mejora de la Operación Nacional 
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Gestión de la cultura. Los valores corporativos son la base de la cultura organizacional, dado 
que han sido seleccionados y definidos para responder a los objetivos estratégicos de la 
organización.  
 

Tabla 2. Alineación de valores con objetivos e indicadores estratégicos 

 
Fuente: Elaboración propia con información de Coomeva (2011) 

 
El reto es lograr que cada uno de los colaboradores interiorice y aplique estos valores en 
cada una de sus acciones, a través de conductas y comportamientos y con ellos sea capaz 
de transformar su entorno, tanto laboral como personal a través de los diferentes programas 
que la organización ha definido como por ejemplo pasión Coomeva, PNA4, Coaching, entre 
otros. 
 
Es importante resaltar que los valores están totalmente alineados con los objetivos En la 
Tabla 2 se relacionan los objetivos estratégicos con los valores y se resaltan las conexiones 
directas entre estos para la perspectiva mercados, a manera de ejemplo. 
 
Para asegurar la alineación entre estrategia, estructura y cultura, se ha adoptado un modelo 
de cultura, de manera que los programas, planes y acciones para su implementación, gestión 
e impacto son coherentes y están alineados a la estrategia corporativa (ver figura 4). Con el 
fin de desarrollar el enfoque acogido, se han definido tres orientaciones culturales que 
permiten llevar a la práctica cada uno de los elementos del mapa cultural, las orientaciones 
culturales son:  
 
Orientación Solidaria: Está centrada en los comportamientos del valor Solidaridad, 
apalancado por los valores Honestidad y Confianza. 
 
Orientación de Servicio: Centrada en los comportamientos del valor Servicio apalancado por 
los valores de Confianza y Trabajo en Equipo. 
 

                                                           
4
 PNA - Perfilación, necesidades y argumentación en ventas 
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Orientación de Resultados y Desarrollo: Está centrada en los comportamientos del valor 
Cumplimiento de Compromisos apalancado por los valores de Trabajo en Equipo y 
Honestidad. Todo el mapa gira alrededor del Clima Organizacional, el cual se constituye 
como instrumento de medición de la gestión de la cultura; su evaluación, análisis y plan para 
cerrar las brechas permite alinear el actuar en los seis valores corporativos. 
 

Figura 4. Modelo de cultura 

 

Fuente: Coomeva (2011) 
 

4. DISEÑO E IMPLEMENTACIÓN DEL CUADRO DE MANDO INTEGRAL 
 
La Implantación del CMI fue una decisión corporativa, de aplicación en todas las empresas 
del GC, por tanto, Bancoomeva siguió la siguiente estructura: 
 
4.1 ASPECTOS DE PLANEACIÓN 
La planeación del proyecto contemplo 3 elementos: Capacitación, alcance y equipos de 
trabajo. Para la Capacitación fueron contratados los servicios de la Corporación Calidad5 y 
del profesor Vogel6, para la conceptualización del CMI y para realizar capacitaciones a los 
grupos gerenciales de las empresas. Luego se realizó un proceso de sensibilización y 
capacitación escalonadas hasta llegar a todos los colaboradores. El proceso de 
sensibilización comprendió tres elementos: 1. Formulación estratégica: Misión, visión y 
valores; 2. Planteamiento estratégico: Oferta de valor, análisis DOFA, análisis de brechas, 
perspectivas, objetivos, estrategias, indicadores, metas, planes de acción, etc.; y 3. El CMI 
como herramienta para unir estos elementos La formulación estratégica ya se tenía definida 
en cada una de las empresas a raíz de la implementación del SGI; la verdadera labor para 
los equipos de trabajo era definir el planteamiento estratégico de cada empresa a partir de lo 
indicado por el corporativo y usar el CMI para el seguimiento. 
 
Alcance del proyecto. Desde el inicio, el proyecto fue concebido a nivel estratégico 
(nacional), táctico (regional, zonal) y operativo (puesto de trabajo). Sin embargo, el montaje 
inicial en 2003 solo logró hasta nivel estratégico y definió que posteriormente cada empresa 
podría ir avanzando conforme se fuese perfeccionando el proceso. 

                                                           
5
 La Corporación Calidad es un centro de desarrollo tecnológico cuyo propósito fundamental es la innovación en gestión. 

6Mario Héctor Vogel es consultor internacional, especializado en sensibilización y diseño de CMI, presidente del Club Tablero de Comando, 

el sitio web líder en Latinoamérica en CMI, el cual cuenta con más de 50,000 socios activos a la fecha. Mario Vogel es catalogado el experto 

número 1 del CMI en Latinoamérica. Fuente: Strategy Link – Notilink septiembre de 2004. 
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Equipos de trabajo. Liderado por la Gerencia Corporativa de Planeación. Los grupos de 
trabajo estaban conformados por el grupo primario y el líder de calidad de cada una de las 
empresas y líder del proyecto CMI. Se realizaron reuniones semanales con todos los líderes 
de CMI durante los primeros 4 meses y posteriormente mensualmente. Además cada equipo 
realizaba reuniones, de las que salían constantes mejoras en el diseño del CMI. 
 
4.2 DEFINICIÓN DE INSUMOS 
Los insumos para el proyecto CMI son principalmente: El planteamiento estratégico 
corporativo, las herramientas tecnológicas a utilizar para implementar el CMI y la 
capacitación en dichas herramientas. 
 
Planteamiento estratégico. La instrucción fue: todas las empresas manejaran las mismas 
perspectivas y objetivos estratégicos, de manera que se mantuviera la unidad de propósito, 
dirección y control como grupo empresarial. Sin embargo, hubo casos de manejos especiales 
en perspectivas que se explicarán más adelante. La definición de perspectivas y objetivos 
estratégicos partió de la Gerencia General y la de Planeación, pero se obtuvo el consenso de 
los gerentes de las empresas, luego cada empresa debía diseñar sus propios indicadores y 
metas como resultado de los análisis DOFA, de brechas y la oferta de valor. 
 
Herramientas tecnológicas. Para el montaje del CMI, se adquirió el CorStrategy7 y 
CorBussiness8 de CorVu9, el primero para la administración del CMI y el segundo para 
análisis gráfico, alertas, reportes personalizados e intercambio automatizado de datos. Sin 
embargo, durante los primeros años (2003-2005), el software fue utilizado solamente para el 
cargue manual y centralizado de datos provenientes de las diferentes empresas, en hojas 
electrónicas, pues la metodología aún estaba en proceso de depuración, no habían sido 
realizadas las capacitaciones necesarias software. Las capacitaciones fueron realizadas 
durante en 2005 a los colaboradores de nivel estratégico, principalmente aquellos que iban a 
estar encargados de alimentar los datos en el software, que eran los líderes de CMI, y de 
hacer el monitoreo a los indicadores, los grupos primarios de cada empresa. 
 
4.3 CONSTRUCCIÓN TABLERO DE MANDO 
La construcción del CMI inició con la propuesta del planteamiento estratégico corporativo, 
como parámetro general para todas las empresas. A partir de allí, la construcción del tablero 
comprendió las siguientes fases: Para cada objetivo estratégico, cada empresa debía: 
realizar análisis DOFA; establecer las brechas entre objetivos y realidad organizacional y 
determinar el tamaño de las mismas; elaborar el diagrama causa-efecto; construir la matriz 
de indicadores del CMI de cada empresa. 
Planteamiento estratégico. Contenía el detalle de los pasos para construir el tablero por 
cada una de las perspectivas y objetivos definidos. En este proceso fue importante el 
enfoque dado a ajustar el modelo tradicional de cuatro perspectivas del CMI, a la filosofía del 
GC como organización cooperativa centrada en el asociado como razón de ser. Las 
perspectivas fueron: Perspectiva financiera, Perspectiva asociados/afiliados/usuarios, 
Perspectiva procesos internos, Perspectiva gente (colaboradores, aprendizaje, desarrollo 

                                                           
7 CorStrategy es el módulo de CorVu utilizado para la automatización de metodologías como el cuadro de mando integral, Six Sigma, etc. 
Permite el manejo de cuadros de mando interactivos, mapas estratégicos, informes preconstruidos, seguimiento al comportamiento de 

indicadores, etc. Fuente: RocketSoftware.com, recuperado en agosto de 2010. 
8 CorBusiness es el módulo de CorVu utilizado para las soluciones de inteligencia de negocios; ofrece variadas opciones en informes 

personalizados, análisis de gráficos, alertas, tableros de instrumentos e intercambio automatizado de datos. Fuente: RocketSoftware.com, 

recuperado en agosto de 2010. 
9 CorVu es una marca de la empresa Rocket Software, que ofrece soluciones de gestión estratégica e inteligencia de negocios, mediante la 

administración de bases de datos bajo la plataforma SQL. Fuente: RocketSoftware.com, recuperado en agosto de 2010. 
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organizacional, tecnología) y Perspectiva comunidad, esta última buscando enfatizar en el 
enfoque social de la organización.  
 
Definición de objetivos estratégicos indicadores y metas. Fueron definidos objetivos 
estratégicos que debían ser incluidos en los tableros de todas las empresas y unidades de 
negocio, además de los objetivos propios de la operación de cada empresa. Se 
estandarizaron indicadores y metas, tanto financieros como no financieros, definidos en el 
planteamiento estratégico corporativo, pero con la posibilidad de incluir los indicadores que 
cada empresa considerara necesarios para medir el cumplimiento de sus objetivos propios, 
conforme a lo aplicable según el sector al que pertenecía y las características propias 
conforme a su objeto social. 
 
Análisis DOFA y Brechas. Para cada uno de los objetivos estratégicos y perspectivas 
definidos, las empresas debían elaborar un análisis DOFA basados en la realidad 
organizacional de cada una de las empresas frente a dicho objetivo. A partir del DOFA, se 
debía determinar y calificar el tamaño de las brechas frente a la realidad organizacional, 
utilizando la siguiente escala: No brecha, brecha pequeña, brecha mediana, brecha grande y 
brecha muy grande. Luego se debían priorizar las estrategias que eliminaran las debilidades 
que más afectaban, así como potencializar las fortalezas que más aportaban al logro del 
objetivo. 
 
Elaboración diagrama causa-efecto. La definición de las relaciones de causalidad fue 
realizada mediante una evaluación por parte de los equipos directivos, con el apoyo de la 
Gerencia Corporativa de Planeación, conforme a las estimaciones del impacto que podría 
existir entre los indicadores y al comportamiento histórico de algunas variables. A partir del 
diagrama causa-efecto, cada empresa debía elaborar la matriz del tablero de comando, que 
incluía los indicadores, los inductores o estrategias para cerrar brechas, las metas que iban a 
permitir el seguimiento y las iniciativas estratégicas o planes de acción. 
 

Gráfico 2.  Calificación de indicadores 

 
            Fuente: Elaboración propia 

 
Seguimiento a indicadores y metas. Se definió una escala colorimétrica según el resultado 
de la medición de cada indicador, para facilitar el análisis visual del tablero: azul, verde, 
amarillo y rojo. Cada indicador tiene los siguientes datos referentes, cuya unidad de medida 
puede variar conforme la naturaleza de cada indicador: Peor escenario; Mejor escenario; 
Escenario planeado; Dato real. Con estos datos se realiza un cálculo en el que se obtiene la 
participación entre: la variación entre el resultado real y el peor escenario frente a la variación 
entre el mejor y el peor escenario. Este resultado es multiplicado por un factor de 10 para 
obtener una calificación definitiva, entre 1 y 10 puntos, para la cual existe una escala 
colorimétrica (Gráfico 2). 
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Como instrucción de la Gerencia General, todos los indicadores deben tener el mismo peso 
porcentual, es decir, que este peso dependerá entonces del número de indicadores que 
tenga cada perspectiva. 
 
En la Tabla 1 se presenta un ejemplo del cálculo con el indicador denominado “Margen de 
solvencia”, a partir de los datos referentes: 
 

 
Tabla 1. Ejemplo de cálculo de calificación de indicadores 

Indicador 
Peor 
escenario 

Mejor 
escenario 

Escenario 
planeado 

Dato 
real Calificación 

Margen de 
solvencia 

9.54% 17.49% 15.90% 17.70% 10.0 

     Fuente: Elaboración propia con información del GC (2009) 
 
El cálculo sería: (17.70% - 9.54%) / (17.49% - 9.54%) *10 = 10.26, que al ser > 10, nos da 
una colorimetría azul, superando la meta. 
 

Grafica 3. Tendencia de indicadores del CMI 

 
  Fuente: Coomeva, Elaboración propia 

 
Esta colorimetría está acompañada de una señalización (Gráfico 3) indicando la tendencia 
del comportamiento del indicador de un período a otro: 
 
 
4.4 DISEÑO Y CONSTRUCCIÓN DEL TABLERO AUTOMATIZADO 
 
Los objetivos de la automatización fueron definidos como: Tener hechos y datos diarios que 
permitan soportar la toma de decisiones; disminuir la alimentación manual de información; 
disminuir el tiempo de carga de datos; disminuir el posible error humano; tener consistencia 
con las fuentes de información; servir de driver para la Bodega de Datos. Para el proceso fue 
necesario definir 4 roles a nivel del aplicativo en cada una de las empresas: Dueño, 
responsable, actualizador y consolidador corporativo. El primero, asignado al Gerente de la 
empresa; el segundo, al líder del CMI en cada empresa; el tercero, al colaborador de 
entregar los datos; y el último, al colaborador encargado de alimentar la información en el 
aplicativo para todas las empresas. 
 
Las fases del proyecto de automatización fueron las siguientes: Fase de alimentación 
manual (e-mail), en la que el software enviaba una comunicación vía e-mail al actualizador 
del indicador con copia al dueño del mismo y al responsable por empresa del CMI, 
confirmando el cargue de los datos; Fase automática con acceso a fuente directa, que 
comprende el desarrollo de interfaces automáticas que pretendían ir desmontando 
progresivamente la alimentación manual de los indicadores. Finalmente, en la Fase de 
alimentación de indicadores desde la bodega de datos corporativa, a medida que se iba 



20 

construyendo la bodega de datos corporativa, se reemplazaba paulatinamente la extracción 
de la información para el cálculo de los indicadores mediante acceso a la bodega de datos, 
en lugar de las fuentes directas de información. 
 
4.5 ETAPA DE PRODUCCIÓN Y ENTREGA DEL TABLERO AUTOMATIZADO 
Una vez fueron diseñadas y puestas en marcha las diferentes interfaces para el proceso 
automático de los datos, fueron adquiridas licencias del aplicativo CorStrategy para cada 
usuario con acceso al cargue de la información, pues algunos indicadores no financieros 
propios seguían requiriendo el cargue manual de información. De esta manera se logró la 
descentralización del proceso de cargue de información mensual, disminuyendo la carga 
operativa para el consolidador corporativo. 
 
5. EVOLUCIÓN Y USOS ACTUALES DEL CMI EN EL GC 
En el siguiente apartado se analiza las razones que motivaron los cambios en el CMI y los 
diferentes niveles de usos que la empresa hace de él 
 
5.1 PRINCIPALES GENERADORES DE CAMBIO DEL CMI 
Establecida la unidad de propósito, dirección y control en las empresas del GC, la principal 
fuente de cambios en el CMI fue el direccionamiento estratégico. Algunos eventos que se 
registraron desde la implementación del CMI, son considerados los principales generadores 
de cambios en su estructura son: 1. En 2006, el proyecto de automatización del CMI, que 
representa un impacto importante en su funcionalidad, especialmente sobre la oportunidad y 
confiabilidad de los datos obtenidos. 2. La agrupación de las empresas por sectores a partir 
de 2008, produjo la estandarización de las perspectivas del CMI en todas las empresas y 
elaboración de mapas estratégicos por sector, buscando simplificar procesos administrativos 
y la alineación de todas las empresas hacia un enfoque en el asociado como razón de ser, 
orientación estratégica que persiste hoy. Además, se elaboró un proyecto de compensación 
variable para los empleados amarrada al cumplimiento de objetivos estratégicos de largo 
plazo, buscando la alineación a todos los niveles, proyecto que comenzó su ejecución en 
2009. 
 
5.2 EVOLUCIÓN Y USOS ACTUALES DEL CMI EN BANCOOMEVA 
En cuanto al número de perspectivas, objetivos e indicadores, puede observarse un resumen 
de los cambios que el CMI de Coomeva Financiera hoy Bancoomeva en la Tabla 4 , Durante 
el segundo año se realizó una revisión detallada que generó disminución en el número de 
objetivos y principalmente de indicadores, buscando dejar mediciones realmente útiles para 
la empresa y para su gestión ante las entidades de vigilancia y control, además para 
disminuir la carga operativa; esta estructura se mantuvo hasta 2006, año en el que se inició 
el proceso de automatización del CMI en CorStrategy. 
 
Con la automatización y buscando ajustar la estructura del CMI se realizó una nueva revisión 
de la que se generaron cambios a partir de 2007: 1. Fue incluida una nueva perspectiva 
denominada “comunidad”, con el propósito de medir la percepción de servicio por parte de 
los clientes y se definió como único indicador “calificación de servicio”, de periodicidad 
mensual. 2. Dejaron de medirse 8 indicadores de la perspectiva financiera pues eran cifras 
de los estados financieros. 3. En la perspectiva de asociados/clientes fueron incluidos dos 
indicadores relacionados con el nuevo servicio de banca electrónica, así como el indicador 
“gestión de asociados sin producto” que buscaba ampliar la cobertura de servicios entre los 
asociados. 4. En la perspectiva de capital estratégico fueron incluidos los indicadores que 
buscaban evaluar el avance en la gestión por competencias y el desempeño de 
colaboradores. 



21 

 
Tabla 4. Cambios en perspectivas, objetivos e indicadores en Coomeva Financiera 

Inicial 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Financiera Financiera Financiera Financiera Financiera Financiera Financiera Financiera

Asociados y 

clientes

Asociados y 

clientes

Asociados y 

clientes

Asociados y 

clientes

Asociados y 

clientes
Mercado Mercado Mercado

Procesos Procesos Procesos Procesos Procesos
Procesos 

internos

Procesos 

internos

Procesos 

internos

Aprendizaje y 

desarrollo 

organizacional

Aprendizaje y 

desarrollo 

organizacional

Aprendizaje y 

desarrollo 

organizacional

Aprendizaje y 

desarrollo 

organizacional

Aprendizaje y 

desarrollo 

organizacional

Capital 

estratégico

Capital 

estratégico

Capital 

estratégico

Comunidad

Responsabilidad 

social 

empresarial

4 perspectivas 4 perspectivas 4 perspectivas 4 perspectivas 5 perspectivas 4 perspectivas 4 perspectivas 5 perspectivas

10 objetivos 7 objetivos 7 objetivos 7 objetivos 7 objetivos 13 objetivos 13 objetivos 7 objetivos

48 indicadores 30 indicadores 30 indicadores 38 indicadores 28 indicadores 34 indicadores 30 indicadores 22 indicadores

PERSPECTIVAS DEL BSC EN COOMEVA FINANCIERA

 
Fuente: Elaboración propia con información de Coomeva Financiera 

 
En octubre de 2007, con la conformación de Coomeva Financiera, fue necesario revisar 
nuevamente la estructura del CMI. Los principales cambios que se dieron estaban orientados 
a focalizar la estrategia con objetivos más específicos: 1. Desapareció la perspectiva 
comunidad y las mediciones del nivel de servicio quedaron incluidas en la perspectiva 
mercado. 2. Indicadores como “nivel de captaciones”, “nivel de colocaciones” y “saldo de 
cartera” pasaron de la perspectiva de procesos internos a la perspectiva de mercado, por su 
relación directa con los clientes. 3. Debido a que la entidad empieza a tener vigilancia y 
control del estado por la entidad especializada (Superintendencia Financiera), se incluyó en 
la perspectiva de procesos internos un indicador para medir la oportunidad en la respuesta a 
los requerimientos del ente regulador. 4. Por primera vez se incluyó en el CMI un indicador 
relacionado con la tecnología en la perspectiva de capital estratégico. 
 
En 2009, los cambios en el CMI fueron de reducción en el número de indicadores 
financieros, buscando simplificar la estructura. En 2010 el cambio más representativo fue 
creación de una nueva perspectiva denominada “responsabilidad social empresarial”, que 
hasta el momento no hace parte de un lineamiento corporativo a incluir en el CMI. Desde su 
implementación en 2003, el CMI de Coomeva Financiera conserva la periodicidad mensual 
de todos sus indicadores, así como el peso porcentual equitativo de indicadores, objetivos y 
perspectivas.  
 
Hoy se cuenta con portales de indicadores permanentes con los cuales se realiza monitoreo 
diario, semanal y mensual a los indicadores del core del negocio como captaciones, crédito y 
cartera, banca electrónica, gestión de liquidez diaria, operación y control nacional e informes 
de comisiones, y tasas de captación y colocación del mercado, dando oportunidad para el 
análisis y toma de decisiones en tiempo real. Adicionalmente, desde 2009, el CMI es 
manejado paralelamente en una herramienta desarrollada internamente denominada TMI 
(Tablero de Mando Integral) como mecanismo para consolidar la información que alimenta el 
CMI en todos sus niveles de despliegue y para documentar el seguimiento a los planes de 
acción resultantes de los indicadores que quedaron en amarillo y rojo, lo cual es socializado 
en los Comités de Gestión de cada nivel. Todo el proceso ha sido siempre liderado por la 
Gerencia Nacional de Operaciones y Procesos.  
 
A nivel general, a continuación se detallan los aspectos más significativos de la evolución y 
uso actual del CMI en Bancoomeva:  
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1. El CMI de Bancoomeva se construyó desde el inicio a nivel estratégico y a nivel táctico 
(regional); desde 2009 se realiza el despliegue hasta el nivel de oficinas y a partir de 2010 se 
trabaja en el despliegue a nivel operativo (puestos de trabajo). Este nivel de despliegue ha 
sido posible gracias a las herramientas tecnológicas adicionales desarrolladas, dando 
oportunidad para el análisis y toma de decisiones en tiempo real, además por el alto nivel de 
exigencia por parte de la Gerencia en cuanto a la disponibilidad de los datos. Actualmente la 
información está disponible el día 10 de cada mes y representa una fuente de información 
para los reportes que deben realizarse mensualmente a la entidad de vigilancia y control, 
Superintendencia Financiera. Las situaciones mencionadas han generado que el CMI 
realmente haga parte de la gestión de Bancoomeva, pues se tiene alto grado de confiabilidad 
en los resultados del CMI, además porque involucra a todos los colaboradores. Los informes 
mensuales que se envían a la Gerencia y al Consejo de Administración incluyen los 
resultados del CMI. 
 
5.3 USO ACTUAL DEL CMI A NIVEL CORPORATIVO 
El CMI corporativo incluye principalmente los resultados financieros consolidados de las 
empresas del GC, la rentabilidad de los diferentes portafolios, el saldo del flujo de caja y los 
resultados de los indicadores no financieros relacionados con la satisfacción de los 
asociados, el uso de los servicios y la atención de quejas y reclamos. Se realizó un 
comparativo entre la estructura del CMI corporativo y el CMI de las empresas, buscando 
evaluar aspectos comunes que indicaran alineación. Se realiza desde 2009 porque es a 
partir de ese año que se ve reflejado en las empresas el impacto de la sectorización y la 
alineación con enfoque en el asociado.  
 
Para el análisis se identificaron los indicadores del CMI corporativo que pudieran 
corresponder a mediciones del enfoque en el asociado como razón de ser y la cultura de 
servicio; se revisó si esos mismos indicadores hacían parte de los CMI en las empresas 
seleccionadas y si registraron medición en dichos períodos. El resultado fue: 1. En los 
indicadores financieros no existen divergencias ni mediciones faltantes, debido 
principalmente a que se encuentran automatizados. 2. Solamente hay tres indicadores 
comunes tanto en el CMI de las empresas como en el CMI del corporativo, que reflejan de 
manera directa el enfoque en el asociado y la cultura de servicio, mientras que hay otros 
cinco indicadores que, en procura de los mismos objetivos, no han sido adoptados de 
manera generalizada por las empresas, lo cual puede significar la necesidad de ajustar esta 
alineación:  
 
1. Se destaca que solamente Coomeva RyC incluye actualmente en su perspectiva de 
capital estratégico un objetivo e indicador relacionados con la tecnología, de tanta relevancia 
para el soporte de la organización.  
 
2. De los indicadores no financieros comunes en las empresas, solamente uno registró 
medición en el CMI del corporativo durante el año 2009. Por su parte, para el año 2010 ya se 
observa que todos estos indicadores registraron medición, lo que refleja un avance en el 
proceso de consolidación de la información. 
 
Este avance está directamente relacionado con la decisión de la Gerencia General 
Corporativa de establecer un sistema de compensación amarrado al cumplimiento de 
objetivos estratégicos de largo plazo y no exclusivamente a objetivos financieros, con el 
propósito de alinear a toda la organización. El programa del año 2010 y 2011 comprendió 
dos tipos de compensación: La compensación variable, que incluye a los directivos hasta el 
cuarto nivel de la estructura organizacional y la bonificación por resultados, que incluye al 
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resto de colaboradores. El valor a pagar depende en un 30% de los resultados de los 
indicadores corporativos y en un 70% de los resultados de la empresa o unidad de negocio. 
Su cálculo involucra indicadores propios de la empresa, indicadores sectoriales e indicadores 
corporativos. Esto hace que el amarre entre la gestión y la compensación involucre a toda la 
organización en el logro de los objetivos estratégicos de largo plazo como son los 
relacionados con la fidelización de los asociados a Coomeva. 
 
En relación con el seguimiento a los resultados, el Gerente General Corporativo presenta 
mensualmente un informe de gestión y resultados al Consejo de Administración, en el cual 
se contemplan los resultados de los indicadores estratégicos corporativos por cada empresa 
y se incluye el avance de los proyectos e iniciativas estratégicas de la organización. 
Mensualmente, la Gerencia General Corporativa participa en las Juntas Directivas de todas 
las empresas del GC, en las que se revisan los indicadores del CMI que quedaron calificados 
en rojo y se obtienen las explicaciones de tales comportamientos. 
 
6. OBSTÁCULOS DEL PROCESO 
En esta primera etapa también existieron obstáculos que generaron retrasos y ajustes en el 
avance del proyecto: 
 
1. La resistencia al cambio factor de impacto en el inicio del proceso de crear la cultura. 
 
2. La complejidad de ajustar todas las empresas bajo un mismo esquema de perspectivas y 
objetivos, por tratarse de empresas con objeto social, productos, servicios, clientes y 
regulaciones diferentes, elevado número de indicadores, definición de indicadores propios. 
Los equipos encargados del diseño e implementación del CMI deben tener total 
conocimiento del funcionamiento de la metodología del CMI, o en su defecto capacitarse 
ampliamente, de tal manera que se asegure la construcción de un CMI acorde con la filosofía 
de esta metodología y con las expectativas de la alta gerencia. 
 
3. Durante los años previos a la automatización del CMI, el manejo manual de la información 
no permitía contar con información oportuna y confiable, además de representar una mayor 
carga operativa para las empresas. 
 
7. EL CMI EN BANCOOMEVA  
Los factores que han influido en la evolución y el uso de la metodología del CMI en 
Bancoomeva y que nos permiten afirmar que en este caso los postulados de la terori 
institucional forman parte de la estrategia necesaria para llevar a buen puerto la 
implementación del CMI son: 
 
El CMI de Bancoomeva ha logrado involucrar a la organización en el logro de los mismos 
objetivos, gracias al compromiso de la Gerencia General, a que siempre ha tenido un área 
líder y responsable del mantenimiento del CMI, al apoyo de herramientas tecnológicas 
adicionales y al alto nivel de exigencia por parte de la dirección en cuanto a la disponibilidad 
de los datos. 
 
La permanencia de la del equipo directivo ha contribuido a mantener el compromiso y 
liderazgo frente al uso de la metodología (se ha rutinizado el proceso).  
 
La entidad de Vigilancia y Control del estado Superintendencia financiera, ha contribuido en 
la formación de la cultura necesaria del CMI y en la confiabilidad de la información. 
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La investigación realizada permite concluir que el CMI es una metodología utilizada como 
parte de la gestión de Bancoomeva, la empresa logró crear la cultura necesaria (rutina) para 
que el CMI funcione, existe un alto grado de confiabilidad en sus resultados e involucra a 
toda la organización.  
 
Cabría para la empresa hacer el análisis en cuanto a determinar si el desarrollo hecho con el 
TMI podría haberse realizado optimizando el uso del CorStrategy, a efecto de contar con una 
sola herramienta. 
 
8. CONCLUSIONES 
Concluimos el trabajo destacando el aprendizaje logrado, y las conclusiones generales sobre 
el mismo 
 
8.1 IMPULSORES INICIALES DEL PROCESO DEL CMI EN EL GC 
Del análisis realizado es posible identificar los factores que fueron claves para que el GC 
iniciara el proceso de articulación e implementación de la metodología del CMI: 
 
1. La decisión provino de los máximos órganos de administración del GC, lo que generó el 
compromiso con la construcción del sistema en todas las empresas, confirmándose en este 
caso la teoría del CMI sobre la necesidad del compromiso de la alta dirección como factor 
indispensable para iniciar la implementación de la metodología (Kaplan y Norton, 1997, 
Brooking, A. 1998; Portporato.M.; Garcia, N. 2007 López, A.C.O.; Escobar, P.B.; Jiménez, 
N.F. 2009). 
 
2. El GC conto con un modelo estructurado de gestión, el SGI, de donde parte la 
construcción del CMI. Conforme a la teoría, el CMI por sí solo no es la estrategia, es una 
herramienta para comunicar la estrategia a todos los niveles y traducirla en indicadores, para 
lo que fue concebido (Kaplan y Norton, 1997). 
 
3. Tener implementado el Sistema de Gestión de Calidad en todas las empresas contribuyó a 
promover la cultura de la medición, que es clave en el montaje y desarrollo del CMI. 
 
4. En la implementación inicial existió una clara definición de equipos de trabajo y un 
liderazgo marcado para encauzar todas las actividades, logrando que se le diera la 
importancia necesaria a la ejecución del proyecto, es decir institucionalizando el proceso. La 
metodología del CMI exige un líder responsable de guiar el proceso y hacerle seguimiento, 
es un multiplicador del compromiso de la alta gerencia (Kaplan y Norton, 1997). 
 
5. La institucionalización de las actividades desarrolladas junto con la vinculación del proceso 
a la información para las entidades de vigilancia y control constituyeron un factor 
diferenciador en el desarrollo del CMI en la entidad financiera versus del resto de empresas 
del grupo. 
 
8.2  CONCLUSIONES FINALES 
El CMI no puede ser un proceso estático lo cual se ha demostrado ampliamente en el GC, en 
las continuas revisiones y ajustes al modelo como consecuencia de la orientación estratégica 
cambiante y el perfeccionamiento en el uso de la metodología. No obstante, algunos de los 
cambios registrados en los CMI de las empresas evaluadas y la conformación actual de los 
mismos denotan limitada capacitación en el uso de la metodología, necesaria no solo en el 
proceso de diseño e implementación sino de manera permanente para asegurar la evolución 
y que la metodología se mantenga. 
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El funcionamiento continuo del CMI a nivel corporativo y de las empresas debe ser asignado 
como responsabilidad de un área y/o personas, de manera que se dé la importancia que 
amerita gestionar todo el proceso de gestión estratégica, y se garantice el éxito esperado. 
 
Para el óptimo desempeño de CMI es necesario contar con herramientas tecnológicas 
adecuadas. 
 
Como conclusión general, la metodología del CMI en el GC ha funcionado en la medida del 
compromiso y el liderazgo que cada empresa ha tenido durante el proceso, en la creación de 
la cultura necesaria para su implementación y en la exigencia de uso de los resultados como 
parte de la gestión, lo que en forma directa aplica a la teoría institucional. 
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RESUMO 

O objetivo desta pesquisa é analisar a aplicação de uma metodologia de apropriação de custos em 

transporte rodoviário envolvendo a visão logística das empresas que que atuam na cidade de 

Jundiaí/SP. Redução de custo um dos focos fundamentais para a obtenção de vantagem competitiva 

duradoura cada vez mais dependem da operação eficaz da empresa e a perfeita cooperação entre as 

empresas dentro da cadeia produtiva em que se encontram. Buscou-se verificar o modelo utilizado 

pelas empresa na apropriação de custos com o modelo proposto pelo autor e os resultados obtidos com 

sua aplicação. A metodologia utilizada a aplicação de um estudo de caso em uma empresa de 

transportes rodoviário da cidade de Jundiai/SP. Como resultado, obteve-se que os custos logísticos 

podem ser gerenciados de forma a minimizar os gastos e maximizar a qualidade e os resultados nos 

negócios, utilizando a metodologia desenvolvida. 

 

PALAVRAS CHAVE: Redução de custos, transportes, logística. 

 

ABSTRACT 

The objective of this research is to analyze the application of a methodology settlement in trucking 

logistics involving the vision of companies that operate in Jundiaí / SP. Cost reduction a focus key to 

getting lasting competitive advantage increasingly depends on the efficient operation of the company 

and the perfect cooperation between firms within the supply chain where they are. We attempted to 

verify the model used by the company in the settlement with the model proposed by the author and the 

results obtained with its implementation. The methodology used to apply a case study in a road 

transport company of the city of Jundiai / SP. As a result, it was found that logistics costs can be  
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managed to minimize costs and maximize quality and business results, using the methodology 

developed.  

 

Keywords: Keywords: Cost reduction, transport, logistic. 
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Resumo 
O objetivo desta pesquisa é analisar a aplicação de uma metodologia de apropriação de custos 
em transporte rodoviário envolvendo a visão logística das empresas que que atuam na cidade 
de Jundiaí/SP. Redução de custo um dos focos fundamentais para a obtenção de vantagem 
competitiva duradoura cada vez mais dependem da operação eficaz da empresa e a perfeita 
cooperação entre as empresas dentro da cadeia produtiva em que se encontram. Buscou-se 
verificar o modelo utilizado pelas empresa na apropriação de custos com o modelo proposto 
pelo autor e os resultados obtidos com sua aplicação. A metodologia utilizada a aplicação de 
um estudo de caso em uma empresa de transportes rodoviário da cidade de Jundiai/SP. Como 
resultado, obteve-se que os custos logísticos podem ser gerenciados de forma a minimizar os 
gastos e maximizar a qualidade e os resultados nos negócios, utilizando a metodologia 
desenvolvida. 
Palavras-chave: Redução de custos, transportes, logística. 
 
Abstract 
The objective of this research is to analyze the application of a methodology settlement in 
trucking logistics involving the vision of companies that operate in Jundiaí / SP. Cost 
reduction a focus key to getting lasting competitive advantage increasingly depends on the 
efficient operation of the company and the perfect cooperation between firms within the 
supply chain where they are. We attempted to verify the model used by the company in the 
settlement with the model proposed by the author and the results obtained with its 
implementation. The methodology used to apply a case study in a road transport company of 
the city of Jundiai / SP. As a result, it was found that logistics costs can be managed to 
minimize costs and maximize quality and business results, using the methodology developed. 
Keywords: Cost reduction, transport, logistic 
 
 
1. INTRODUÇÃO  

A redução dos custos representa um dos principais mecanismos para as empresas 

atingirem vantagem competitiva. Uma grande quantidade de empresas têm concentrado 

esforços na melhoria das atividades, enquanto outras investem no seu relacionamento na 



  
 

cadeia externa, com a finalidade de obter redução de custos ou diferenciação. Buscou-se 

neste estudo uma análise mais ampla da cadeia de suprimentos que têm ganhado importância 

na estrutura de logística empresarial, objetivando redução de custos, alcançando e mantendo 

vantagem competitiva na atual briga por mercado com pequenas margens de lucro. 

O objetivo deste trabalho é avaliar as possibilidades de reduções de custos à luz dos 

conceitos da logística e da cadeia de suprimentos como contribuição para a melhoria do 

desempenho das organizações. O problema proposto por esse estudo é buscar fornecer 

resposta para a indagação que fazem as Micro e Pequenas Empresas (MPE): qual o papel da 

redução dos custos na aplicação de gestão estratégica de custos para a vantagem competitiva 

da cadeia de suprimentos?  

Para superação destes desafios, algumas empresas buscam na logística e, 

principalmente na cadeia de suprimentos o diferencial competitivo, com a gestão estratégica 

de custos, para se mantiver no mercado. Planejam e coordenam suas ações gerenciais de 

forma integrada, avaliando todo o processo desde o fornecimento da matéria-prima até a 

certeza do perfeito atendimento ao cliente. A estratégia de inovação via agregação de novos 

processos e padrões tecnológicos e a busca de maior flexibilidade constituem caminho 

coerente na redução dos custos logísticos adotado para as MPE se inserirem 

competitivamente num processo de demandas mutantes, instáveis e diferenciadas. 

Apesar da significativa participação das MPE na economia brasileira (98% de 

empresas), aparentemente, ainda apresentam uma baixa capacidade de inovar e competir no 

mercado globalizado. Com a integração dos mercados em nível mundial, para que um 

produto e sua matéria-prima, independentemente de sua origem ou procedência, possam ser 

oferecidos para consumo em qualquer parte do mundo, é importante integração dos 

componentes de uma cadeia produtiva.  A cadeia de suprimentos deixa de ser mera 

coadjuvante para fazer parte do elenco principal, responsável por eliminar e reduzir custos o 

que a torna um diferencial importantíssimo no mercado altamente competitivo. Diante desse 

novo quadro, as MPE, através da cadeia de suprimentos, procuram uma vantagem 

competitiva que permita vencer os competidores. Elas precisam otimizar seus lucros por meio 

da vantagem de custo ou da vantagem de percepção de valor pelo cliente.  

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Custos logísticos 

Ballou (2001) afirma que o custo total logístico é a soma dos custos de transporte, 

estoque e processamento de pedido e pleno atendimento do cliente. Sob a perspectiva da 



  
 

Cadeia de Suprimentos, decisões tomadas com base no conceito de custo total logístico não 

conseguem ver e analisar os custos existentes externamente à empresa e que compõe o custo 

total logístico.  Por isso a gestão de custos com eficácia nos conduz a uma abordagem mais 

ampla, que visualize, também, as atividades externas ao ambiente da empresa.  

Um dos principais desafios da logística empresarial é gerenciar adequadamente a 

relação entre custos e nível de serviço. A função da logística é a constante melhoria da 

rentabilidade e da oferta de nível de serviço ao cliente com custos menores para se 

transformar em desempenho competitivo. Busca-se, aqui analisar os métodos tradicionais de 

custeio e seu relacionamento com os custos logísticos. Além disso, busca-se demonstrar o uso 

de algumas ferramentas disponíveis para o custeio de uma cadeia de suprimentos com um 

enfoque de custos logísticos. 

De acordo com Pozo (2010), a Logística Integrada é uma solução ótima e é aquela que 

melhor atende a equação nível de serviço ótimo e custo total mínimo. O processo analisado 

tecnicamente sob ótica de Logística Integrada, otimiza sua ação, de menor custo total, 

atendendo plenamente o elevado nível de serviço demandado. Este novo enfoque da gestão 

integrada da logística e de seus custos relacionados à cadeia de suprimentos conduz a uma 

nova abordagem para avaliar o custo logístico total. A análise dos custos sob a ótica da 

logística consiste na avaliação do Custo Total Logístico e no conceito de Valor Agregado. 

Os custos logísticos normais e que mais impacto tem para uma empresa são: 

transporte, armazenagem e os serviços aos clientes. Um fator importante é que as 

informações da contabilidade de uma empresa são utilizadas para fins gerenciais, no entanto, 

por estarem direcionados a um objetivo fiscal, os gestores não o utilizam como ação gerencial 

na tomada de decisão. Há falta de comprometimento dos dados contábeis com os custos 

logísticos, pois normalmente os custos de transporte dos materiais adquiridos tendem a 

compor o custo do produto vendido, como se fosse custo de material e os custos de transporte 

de distribuição, geralmente, aparecem como despesas de vendas. E com relação às atividades 

logísticas quase nenhuma evidenciada ou detalhamento é apresentado para contabilizar custos 

logísticos. Essa falta de informações sobre os custos que sejam úteis ao processo decisório e 

ao controle das atividades logísticas direciona a compor um desenvolvimento de ferramentas 

gerenciais com objetivos específicos para os custos logísticos.  

Uma das principais dificuldades que muitas empresas têm no processo de adoção de 

uma abordagem de custos logísticos é a falta de informações sobre os componentes desses 

custos. Os sistemas convencionais agrupam os custos em categorias amplas agregadas, não 

permitindo a realização de uma análise mais detalhada. Sem esta facilidade para analisar 



  
 

dados de custos agregados, torna-se difícil identificar o potencial de negociação que pode 

existir dentro do sistema logístico.  

Para a melhor compreensão do objeto deste trabalho, alguns conceitos de custos à 

gestão da logística e ao entendimento do assunto são inseridos abaixo e que estão incorridos 

na atividade logística. Como atividade de logística é, eminentemente, prestadora de serviços 

de outras atividades da empresa, os consumos dos recursos associados a esta atividade foram 

tratados como custos, assim como são tratados por todos os autores e profissionais ligados à 

atividade de logística. Quanto ao relacionamento com o objeto os custos podem ser 

classificados em:  

§ Custos diretos  

São aqueles que podem ser apropriados diretamente ao produto ou serviço 

(MARTINS, 2003). Dentro do enfoque da logística são: mão de obra, combustíveis, 

manutenção, embalagem e demais que agem diretamente na prestação do serviço.  

§ Custos indiretos  

São aqueles que não podem ser apropriados diretamente a cada tipo de atividade, no 

momento de sua ocorrência, tais como: custos de apoio, administrativos e com tecnologia de 

informação utilizada em um processo logístico que atenda diversos clientes.  

§ Custos fixos  

São aqueles necessários ao funcionamento normal da empresa podendo ser repetitivos 

ou não repetitivos (MARTINS, 2003). Como exemplo: Aluguel de um galpão para estocagem 

de produtos, pessoal de apoio, etc. 

§ Custos variáveis  

São diretamente proporcionais ao volume de produção ou da prestação de serviços. 

No caso da atividade de logística variam de acordo com o volume transportado, armazenado 

e dos serviços prestados.  

 Os custos logísticos, normalmente, seguem os padrões contábeis de outras atividades 

cabendo, no entanto, ter um bom conhecimento do negócio antes de se alocar, classificar ou 

ratear qualquer tipo de custo, evitando-se incorrer em erros conceituais que venham a 

comprometer a confiabilidade dos números apresentados pela contabilidade de custos. 

 
2.2. O conceito de análise de custo total  

 O gerenciamento do custo logístico é útil para identificar, os problemas surgidos em 

diferentes níveis operacionais, que são ocasionados por impactos diretos e indiretos de 

decisões específicas. Os processos básicos de Logística apresentam de forma agrupada as 



  
 

atividades necessárias para alcançar o objetivo maior, que é poder fornecer o produto 

adequado no momento desejado e no tempo certo com custos baixos. Essas atividades podem 

ser expressas na fórmula de Martins (2000), conforme a equação 1, abaixo:  

 
CTL= CI + CL +CPPI+ CA+ CT       (1) 

Onde:  
CTL = Custo total das atividades de logística  
CI = Custo de Inventário  
CL = Custo do Lote  
CPPI = Custo de Processamento de Pedidos e Informação  
CA = Custo de Armazenagem  
CT = Custo de Transporte  
 

A importância básica desta equação é que o gerenciamento eficaz dos custos 

dentro da logística deve minimizar o custo total, atendendo ao nível de serviço exigido pela 

empresa, e pelo consumidor. A combinação de todas as atividades deve criar um processo de 

sinergia, para que o resultado final seja garantir que o serviço será executado por um preço 

menor, mas garantindo o mesmo nível de serviço. Portanto, o dimensionamento adequado das 

necessidades de estoques em relação à demanda, as oscilações de mercado, as negociações 

com os fornecedores e a adequação do sistema de transporte otimizando-se os recursos 

disponíveis e minimizando o custo logístico.  

     

2.3. Estratégias para reduzir custos  

 Esta visão encontra consistência visto que de acordo com o qual o canal de 

distribuição física de uma firma e o desempenho logístico é relacionado com o desempenho 

de atendimento da cadeia produtiva. As empresas desenvolvem suas atividades relativas à 

logística com finalidade de reduzir os custos e os fatores que podem melhorar os custos 

logísticos da empresa são:  

§ Nível de serviço aos Clientes: é apresentado na forma de perguntas, o que serve para 

descrever o nível de serviço para os clientes que a própria empresa poderia conseguir 

futuramente.  

§ Custos de distribuição física: devem-se exprimir em termos claros os custos de 

distribuição física, entendidos como objetivos para o futuro. É necessário que esses 

custos sejam definidos, ligando-os ao faturamento e as quantidades de mercadoria 

supostas para o futuro.  

§ Percursos e bases de distribuição física: devem-se descrever os percursos e as bases 



  
 

de distribuição física que influenciam o serviço para os clientes e os custos logísticos:  

§ Estoque de Produtos: é necessário definir o nível ideal do estoque dos produtos não 

somente em relação às bases de distribuição física, mas também em relação às 

fabricas e aos outros sujeitos da distribuição (revendedores, atacadistas):  

§ Carga-descarga e transporte: necessita-se definir com clareza os sistemas de 

transporte.  

§ Transporte Eficiente: é o percentual maior dos custos de distribuição física, é 

constituído pelos custos de transporte e entrega que dependendo do tipo de empresa, 

podem alcançar 70% dos custos totais (empresa de transporte). O transporte exerce 

um importante diferencial no que se refere ao serviço ao cliente e aos custos 

logísticos.  

As atividades coordenadoras buscam o sincronismo ao longo da cadeia e dos 

transportes e, de acordo com Lee (1997) compartilham de informações. As atividades 

diferenciadoras são as que se preocupam em adequar estrutura e participação no sistema de 

transporte focando a competência que pretendem manter ou desenvolver. São as atividades 

coordenadoras de partilha de informação e planejamento conjunto (BOWERSOX, CLOSS, 

2001) as que mais distinguem a abordagem  de um transporte eficiente. Dado o seu foco na 

coordenação e integração dessas atividades relacionadas ao fluxo de produtos, serviços e 

informações entre os diferentes elos, permite não só conhecer custo como um todo, mas 

também apontar ferramentas gerenciais de melhoria da eficácia do processo. Harland et al. 

(2001) surgem com uma distinção fundamental: o SCM tende a concentrar-se na análise, 

mais simples e linear, de fluxos de materiais e informação associada.  

 As características principais de um processo otimizado de transporte incluem relações 

de longo prazo entre os principais atores da cadeia de suprimentos, com orientação para o 

cliente final, com benefícios mútuos e compartilhando as informações, lucros e riscos 

(ARLBJOM, 2002).  

 Kopczak e Johnson (2003) definem essa ação como  a cadeia de suprimentos de 

causa e efeito que proporciona uma vantagem competitiva  mútua. Este efeito pode permite 

aumentar a competitividade de uma empresa com a redução de custos operacionais de 

transportes frente aos competidores reduzindo os custos totais e aumentando os lucros e 

fazendo crescer a satisfação do cliente (ELMUTI, 2002, BRONZEI, 2002, WISNER, 2003).   

Um sistema bem estruturado, com informações importantes sobre os clientes, os 

volumes de vendas, os padrões de entregas e sobre os níveis dos estoques e das 

disponibilidades físicas e financeiras esses elementos servirão como base de apoio a uma 



  
 

gestão eficiente e eficaz das atividades primárias e de apoio do sistema logístico. Para Lima, 

(2001), o custo de uma rota pode ser desmembrado em: custo de deslocamento, custo de 

carregamento e custo de descarga O relacionamento eficiente entre as atividades primárias e 

de apoio conduz a uma ação estratégica da logística para a redução de custos. Na figura 1, 

abaixo é mostrada esse relacionamento. 

 

 
             Figura 1. Relação entre atividades primárias e de apoio 

 

            Fonte: adaptação dos autores, (COMETTI, 2001)  
 
 
3. MÉTODO 
 

O método desta pesquisa é o estudo de caso, que é descrito por YIN (2010) como um 

método a ser utilizado em situações onde os comportamentos relevantes não podem ser 

!



  
 

manipulados, mas onde é possível se fazer observações diretas e entrevistas sistemáticas. O 

estudo de caso se caracteriza pela capacidade de lidar com uma completa variedade de 

evidências, tais como; documentos, entrevistas, artefatos e observações. (YIN, 2010). 

Conforme Gil (1999), o estudo de caso se caracteriza pelo estudo profundo e exaustivo de um 

ou de poucos objetos, de maneira a permitir as suas  relações entre variáveis constituem 

passos do estabelecimento do marco teórico ou sistema conceitual da pesquisa. Portanto, 

torna-se necessário, para confrontar o posicionamento teórico do problema, com os dados da 

realidade e, assim, definir o delineamento da pesquisa. 

O estudo de caso foi desenvolvido em uma transportadora rodoviária da cidade de 

Jundiaí/SP. Quanto aos aspectos metodológicos pode-se afirmar que o artigo caracteriza-se 

como uma pesquisa aplicada, pois, de acordo com Silva e Menezes (2005, p.20), esse tipo de 

pesquisa “objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática e dirigida à solução de 

problemas específicos”, uma definição diretamente correlacionada à abordagem deste 

trabalho. 

Richardson (1999) define pesquisa como um instrumento que proporciona aquisição 

de conhecimentos, e como tal pode ter como finalidade três objetivos: a resolução de 

problemas específicos, a geração de teorias e sua validação. Observando esta classificação do 

autor, a presente pesquisa está visivelmente relacionada com o primeiro objetivo, ou seja, a 

resolução de um problema específico. 

Quanto aos seus objetivos, a presente pesquisa pode ser classificada como 

exploratória. Segundo Gil (1999, p.45), a pesquisa exploratória tem como objetivo 

“proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito”. 

Quanto aos procedimentos técnicos, o presente trabalho pode ser classificado como 

um estudo de caso, pois, segundo Yin (2010), esse tipo de pesquisa consiste em um método 

de investigação que focaliza o estudo de um determinado contexto, analisando e descrevendo 

ao mesmo tempo o objeto ou situação pesquisada, permitindo o seu conhecimento em 

minudência, como também de forma abrangente. 

O estudo de caso aborda a aplicação prática, o uso de uma equação para compor os 

custos de frete em uma pequena do setor de transporte, efetuado com base em entrevistas 

realizadas com os proprietários, gerentes e funcionários da companhia e dados contábeis por 

eles apresentados, permitindo a evidenciação empírica do uso dessa teoria e dos resultados 

dela decorrentes. 

Os resultados foram analisados com o objetivo de identificar o impacto do custo no 

processo da logística com base nas seguintes variáveis apresentadas na Figura 2, abaixo: 



  
 

 

 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.. Três importantes variáveis organizacionais e seu impacto no custo logístico 

        
         Fonte; adaptação dos autores 
       
 
4.  UMA PROPOSTA DE CUSTOS PARA TRANSPORTE RODOVIARIO 
 
 Uma proposta de custos de transporte rodoviário deve-se levar em conta a não 

utilização dos gastos com investimentos, para que se possa planejar e otimizar a utilização da 

frota, e a distinção entre os custos fixos e variáveis, onde todos os gastos do ano ou mês são 

agrupados numa única massa de dados e divididos pela quilometragem do período 

determinado. É importante apresentar uma apuração bem detalhada de todos os elementos 

componentes de custos, que possibilite ganhos, por menores que sejam. Partindo-se do da 

hipótese de que o melhor método é aquele que atenda as necessidades da empresa e auxilie a 

administração na tomada de decisão, será proposto um método para suprir tal necessidade, 

respeitando as restrições e condições formais de custeio de frete. 



  
 

Os custos fixos independem da quantidade de quilômetros que o veículo rode, ou seja, 

há custos fixos mesmo que o veículo fique parado. Um sistema de custos bem apurado não 

deve considerar os custos totais por quilometragem, mas sim, evidenciar os tempos totais de 

entrega, para que se possa trabalhar nos tempos improdutivos, nas esperas desnecessárias, e 

otimizar a utilização da frota, para assim, diminuir dos custos totais. 

Os custo de uma rota pode ser desmembrado em: custo de deslocamento, custo de 

carregamento e custo de descarga (LIMA, 2001). Porém, para que esta fórmula atenda as 

necessidades de uma transportadora rodoviária, faz-se necessárias algumas alterações nas 

denominações das variáveis, e no desmembramento, onde o tempo de descarga seria dividido 

em tempo de espera (Te), tempo de descarga e conferencia (Tdc) e tempo de recebimento 

(Tr), e auxiliaria a tomada de decisão, evidenciando problemas gerados em espera e ou em 

recebimentos. Para tanto foi proposta a equação 2, abaixo:  

  

CR = [Tx CF + D] x CV      (2)              

Onde:  
 CR = é o custo  da rota utilizada nas entregas; 

T = é o tempo total gasto na viagem; 
CF = os custos fixos;  
D = é a distância total percorrida durante toda a viagem; 
CV = os custos variáveis por km. 

 

Foi considerado, também, o tempo da viagem a partir do momento que o veículo 

deixa o depósito da empresa. O tempo de carregamento não será considerado no cálculo do 

custo da viagem. Assim teremos as equações 3 (é o custo total de deslocamento de uma 

viagem, 4 (custo que se tem para esperar o cliente receber a mercadoria), 5 (custo que se tem 

para descarregar e conferir a mercadoria), 6 (custo que se tem para esperar o cliente receber a 

mercadoria) conforme abaixo: 

CD = [Dx CV + T] x CF       (3)             

CE = TDC x CF                    (4) 

CDC = T x CF                       (5) 

CR= T x CF                           (6) 

 

E, finalmente, a fórmula do custo variável por quilómetro, conforme a equação 7, 

abaixo: 

 

CV = CD + [CE + CDC+CR] x [NE+NxD+CV]     (7)      



  
 

            

Onde: 
CD = é o custo total de deslocamento de uma viagem; 
  D = a distância total percorrida;  
CV = os custos variáveis por km; 
TV = o tempo gasto durante os deslocamentos do veículo;   
CE = custo que se tem para esperar o cliente receber a mercadoria; 
CDC = o custo que se tem para descarregar e conferir a mercadoria; 
CR = o custo que se tem para esperar o cliente receber a mercadoria; 
NE = o número total de entregas 
 N = o número de dias gasto na viagem;    
  

 Esta equação fornece condições para a análise de todos os tempos do processo, 

identificando seus respectivos custos.  

Os dados de uma transportadora de Jundiaí/SP foram avaliados e apresentados a 

seguir, baseados nos levantamentos oferecidos pela empresa. Foi considerado custos 

variáveis por km como sendo de R$ 0,44, os custos variáveis por viagem de R$ 82,00, as 

despesas por dia R$ 4,25 e os custos fixos R$ 7,72. A média de entregas por dia é de 25 

cargas e com um percurso total de 550 km. O tempo gasto por viagem é de 9,5 horas. Sabe-

se, também que para cada entrega têm-se em média 8 minutos de espera na entrega, 15 

minutos para descarga e conferencia e 10 minutos para o recebimento. Antes da utilização do 

modelo acima exposto a metodologia contábil utilizada que considerava somente os 

quilômetros rodados com os custos parciais aplicados pela empresa, apresentava um custo 

para a rota descrita (550 km) de R$ 477,85.    

 

Utilizando-se as equações propostas, obteve-se o seguinte resultado, conforme 

detalhado abaixo, utilizando as equações 3, 4, 5, 6 e 7:  

 

 CD = [Dx CV + [T x CF  = 550x0,44+[9,5x 7,72]                (3) 

 CE = TDC x CF          = 8/60x7,72                                        (4) 

            CDC = T x CF            =15/60x7,72                                        (5) 

CR= T x CF              =10/60x7,72                                          (6) 

 

            CV = CD + [CE + CDC+CR] x [NE+NxD+CV]      (7) 

            =315,34+[1,03+1,93+1,29]25+[4,25+82,00]                  

             CV = R$ 507,84 

  



  
 

 Com a nova metodologia pode-se observar que se obtém uma melhor apuração de 

custos do sistema de transportes, mostrando melhor todos os custos envolvidos no processo e 

dar condições para reduções de custos nos focos críticos do sistema. Os custos de transporte 

da empresa eram calculados, sempre, em função dos gastos do mês anterior e que não 

apresentam diferenciação entre custos fixos ou variáveis e despesas. Comparando os valores 

de custos apurados pela metodologia comum na maioria das empresas com o novo modelo na 

rota estudada de 550 km, tem-se: 

• Modelo usual R$ 477,85 

• Modelo proposto R$ 507,84 

 Como mostra o resultado a empresa passou a ter um valor real do custo para a rota 

específica e, assim, pode melhor avaliar os processos de reduções de custo logísticos e, 

também, os demais custos não logísticos e tomar decisões acuradas para se traduzirem em 

maior rentabilidade e preço ao cliente. 

 Conforme Kobayaski, (2000), que sugere seis passos importantes para reduzir custos 

com a logística e, em específico com transportes, devem ser: 
Passo 1.   Verificação das condições solicitadas. 
Interpretar os pedidos, Analisar as expectativas da direção e Definição dos 
processos de redução de custos. 
Passo 2.  Análise detalhada dos custos de entregas. 
Análise de custos internos, Análise dos custos externos e Análise do conjunto de 
ações. 
Passo 3.  Determinação dos custos atuais e da situação existente. 
Causa dos maiores custos, Origem das causas desses custos e análise das causas. 
Passo 4.  Interpretar os problemas e estudo da nova proposta. 
Interpretar as causas quantitativas, Sistematização e decomposição dos problemas e 
estudos das novas propostas.  
Passo 5.  Estimar os resultados obtidos através de controles de intervenção. 
Projetar os investimentos necessários para o novo modelo, estruturar o processo de 
implantação e controle de implantação. 
Passo 6. Implantação, Controle e retroalimentação. 

Reavaliações e aprimoramento, Realização experimental e implantação e Controle e 

retroalimentação.  

 O gerenciamento logístico pode proporcionar uma fonte de vantagem competitiva, 

com uma posição de superioridade duradoura sobre os concorrentes, em termos de 

preferência do cliente, alcançada através da logística. A fonte da vantagem competitiva é 

encontrada primeiramente na capacidade de a organização diferenciar-se de seus concorrentes 

aos olhos do cliente e, em segundo lugar, pela sua capacidade de operar a baixo custo e, 

portanto, com lucro maior.  O sucesso no mercado depende de um modelo simples baseado 

na trilogia dos três C, companhia, seus clientes e seus concorrentes conforme mostrado na 

Figura 3, abaixo. 



  
 

 

 

 

 
                        Figura 3. Vantagem competitiva e os três "Cs" 

 
                 Fonte:  Concepção dos autores 
 
5. CONCLUSÃO  

A competitividade tem exigido que as empresas desenvolvam vantagens competitivas 

em relação aos seus concorrentes que envolvem tempo, nível de serviços e, principalmente 

em custos. O gerenciamento logístico estratégico surge como uma ferramenta poderosa, com 

o objetivo de oferecer aos gestores parâmetros de avaliação do desempenho compatível com 

os objetivos da empresa, enquanto entidade patrimonial geradora de benefícios aos seus 

donos e demais partes interessadas. O objetivo maior da logística é assegurar a satisfação do 

cliente ao longo do tempo, em cadeia desde os fornecedores, transportes, distribuidores, 

varejista, clientes, fluxo de materiais, recuperação e reciclagem, fluxo de informação, fluxo 

financeiro e recursos humanos.  

             Como observado, os custos da rota do transporte apresentaram-se diferentes entre o 

modelo antigo e o novo. Tais diferenças foram, principalmente, decorrentes de como foram 

alocados os custos de transporte, distorcendo o valor real gerado pela rota. No estudo 

realizado na empresa de transporte rodoviário da cidade Jundiaí pode-se constatar que há 

problemas no seu processo logístico, que implica em custos adicionais ao setor de transporte. 

Conclui-se então que, os custos logísticos podem ser gerenciados de forma a 

minimizar os gastos e maximizar a qualidade e os resultados nos negócios, 



  
 

conseqüentemente, agregar valor aos acionistas das empresas. É importante lembrar que o 

modelo matemático sugerido, evidencia alguns dos problemas gerados por outros setores.  

 Recomenda-se novos estudos em empresas de diversos tamanhos  e de outras regiões,  

em face a limitação desta pesquisa ter focado em somente uma empresa de uma cidade de 

porte médio, para  que se possa ampliar os resultados e o modelo servir de padrão para as 

transportadoras.  
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DESAGREGACIÓN DE INGRESOS Y COSTOS EN LA GANADERÍA DE CRÍA Y 

RECRÍA BOVINA 

 

Resumen 

 

La cría de ganado bovino es un proceso productivo donde la recría, que persigue la reposición 

de animales del rodeo reproductivo, configura una actividad complementaria e íntimamente 

ligada a la primera.  La propuesta se centra en la descripción de los resultados que se generan 

en ambas actividades, tomadas en conjunto, donde se expresan por separado los resultados por 

producción alcanzados, los generados por los cambios de categorías derivados del proceso 

biológico de crecimiento, los de transacciones con terceros en las compras y ventas y los 

originados por los cambios de precios relativos en el mercado de referencia, tomado como 

base para la determinación de los valores monetarios. 

 

Asociado a este proceso de determinación de los componentes del resultado, proponemos el 

análisis de los costos conjuntos de la actividad, identificados con el objeto de costo, sin 

recurrir a la utilización de asignaciones o prorrateos de aquellos costos indirectos a ambas 

actividades por entender, justamente, que se trata de un proceso productivo conjunto y ligado 

al mismo objetivo final. 

 

Identificamos la variable independiente a los fines de clasificar los costos por su variabilidad, 

proponiendo, por último, un modelo de exposición del resultado para ambas actividades 

conjuntas.  

 

Cría y recría del ganado bovino 

 

La ganadería bovina es la rama de la actividad agropecuaria dedicada a la producción de 

hacienda vacuna. Su ciclo productivo comprende un proceso relativamente prolongado en el 

tiempo que involucra distintas etapas, que pueden sintetizarse de la siguiente manera: 1) 

inicial, en donde se define el tipo de raza del rodeo reproductivo, 2) selección de los 

reproductores, 3) servicio y gestación de las hembras, 4) parición o nacimiento del vacuno, 5) 

crecimiento y reproducción (crianza y engorde) y 6) colocación en el mercado del producto 

agropecuario generado. En este proceso, de varias etapas secuenciales a cumplir, se visualizan 

actividades específicas con distintos objetivos de producción, constituyendo la cría la 

iniciación del ciclo biológico vegetativo en esta actividad. 
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Dice al respecto un autor uruguayo
1
: “La explotación ganadera es una empresa totalmente 

asimilable a una industria, con un costo de producción, ingreso bruto y neto, costo de 

amortización, margen de ganancia, porcentaje de reinversión, etc. Una industria que produce 

y vende carne en el caso del establecimiento criador, y que adquiere, produce y vende carne 

en el caso del invernador".  

 

En ganadería se distinguen dos actividades con marcadas diferencias en los objetivos a 

alcanzar por cada una de ellas: a) la ganadería destinada a la producción de leche (tambo) que 

persigue la máxima eficiencia en la obtención de este producto y b) el ganado de carne, en 

donde se busca la óptima producción de kilos totales por unidad de superficie. 

 

Dentro de esta última actividad, la cría tiene como objetivo la producción de terneros, e 

íntimamente vinculada a la misma la recría, destinada a reponer el rodeo de animales 

reproductivos que han cumplido con su ciclo biológico. El proceso productivo finaliza con la 

invernada, o engorde donde se busca aumentar el peso final de los animales, con destino a su 

comercialización. 

 

En esta comunicación, nos referimos a la producción de cría y recría de bovinos de carne, sin 

que ello obste a que las propuestas formuladas puedan aplicarse a un rodeo de tambo, dada la 

similitud concurrente entre ambas actividades en el inicio del proceso biológico
2.

  

 

Siguiendo una definición que proponen Maino y Martínez
3
, “la cría bovina es la rama de la 

ganadería cuyo objetivo es la producción de terneros”. Como tal, la actividad de cría tiene 

elementos propios y fundamentalmente un ciclo y crecimiento vegetativo de larga duración, 

que le dan características diferentes al resto del proceso productivo ganadero, período que 

condiciona la generación y exposición del resultado en las empresas dedicadas a esta 

actividad. Siendo el objetivo principal la producción de terneros y, además, que en lo posible 

todas las vacas tengan una parición anual en el término de su vida útil, debe buscarse el logro 

de la mayor eficiencia posible en este proceso, y ello se obtiene con las siguientes metas u 

objetivos: 1º) Lograr la máxima producción de terneros al destete (proceso final de la 

                                            
1
  Tabaré Sobrero. 1972. “Aspectos poco difundidos de la cría lanar y vacuna”. Editorial Hemisferio Sur. pp 1-6 

2
 Un rodeo de tambo, al igual que la ganadería de carne, se inicia con un proceso biológico reproductivo, 

produciendo terneros que una vez nacidos, se separan en un muy breve lapso de la vaca. 
3
  Maino Gerardo H. y Martínez Luis Alberto. 1980. “La empresa agropecuaria”. Editorial Ediciones Macchi 

Buenos Aires, Argentina 
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actividad de cría donde se separa al ternero de la madre) respecto del total de vacas entradas a 

servicio. 2º) Buscar la máxima producción de terneros al destete o kilogramos por unidad de 

hectárea afectada a la actividad. 3º) Obtener la máxima calidad del producto. 

 

Obviamente, como en todo proceso productivo empresario, el objetivo final es lograr que la 

cuantía monetaria de los productos obtenidos, sea superior a la sumatoria de los factores de la 

producción utilizados en ese proceso, a los fines de obtener una ganancia o utilidad. Dado que 

en este tipo de actividad, el precio del producto es una variable no controlable por el 

empresario, por el hecho que estos mercados se manejan en la mayoría de los casos en 

condiciones de competencia perfecta, el manejo y control de los costos se torna una tarea vital  

 

El cálculo de resultados 

 

El resultado que generan las actividades de cría y recría tienen distintos componentes que 

sintéticamente podemos enunciar de la siguiente manera: 

1) Los ingresos por producción, en términos físicos y monetarios, derivados de la medición 

a valores netos de realización
4
, de un mercado tomado como referencia. Como se trata de 

procesos biológicos continuos de crecimiento, donde la producción lograda se va 

obteniendo durante el transcurso del tiempo, proponemos para medirla, utilizar un valor 

promedio de los precios registrados en un ejercicio económico. 

2) Los resultados por recategorización, originados en las diferencias de precios de un 

determinado mercado, cuando un animal pasa de una categoría a otra (ternera a 

vaquillona, vaquillona a vaca, ternero a novillito, etc.) 

3) Los resultados por transacciones, cuando se vende y compra a través de un canal de 

comercialización que registra precios diferentes a los del mercado de referencia utilizado 

para valuar los bienes. 

4) Los resultados por tenencia, generados por las variaciones de precios de los bienes en el 

mercado de referencia, entre dos fechas determinadas. 

5) Los costos de producción desagregados, identificando los de comportamiento variable –

aquellos que se alteran con el volumen producido- y fijos. 

                                            
4
 En Argentina, el Valor Neto de Realización es el que se obtiene en un mercado de referencia, neto de los costos 

de llevar el producto a ese destino. Es equivalente al concepto de Valor Razonable o “Fair Value”, utilizado en 

otros países. 



4 

 

6) Los costos de comercialización, administración y financieros que sirven de complemento 

al proceso de producción. 

Queda así descartada, por ser totalmente ineficiente a los fines de brindar información de 

utilidad, la tradicional exposición de ventas menos costo de venta, construida esta última en 

base a la suma algebraica de variaciones del inventario final e inicial y costos de producción.  

La información así desagregada permitirá conocer las causas del resultado obtenido, elaborar 

informes para monitorear la marcha de la empresa y, fundamentalmente, presupuestar y 

proyectar recursos y gastos, elementos indispensables y necesarios para planificar el futuro 

deseado de la empresa agropecuaria. 

Costos de la Ganadería 

Definimos el costo de producción de la actividad agropecuaria como el conjunto de insumos 

complementarios del proceso biológico de reproducción y crecimiento de plantas y animales 

con el objeto de obtener bienes económicos. 

 

Con referencia a los costos específicos de la ganadería bovina, y antes de entrar en su 

consideración puntual, estimamos oportuno señalar que la cría generalmente se realiza de 

manera extensiva, en campos ubicados en áreas donde por su aptitud productiva no resulta 

posible llevar a cabo actividades agropecuarias de mayor rentabilidad y plazos mas acotados 

en el tiempo para el retorno de la inversión, como normalmente ocurre con la invernada o 

engorde o la agricultura; en consecuencia en la casi generalidad de los casos no estamos en 

presencia de una actividad con utilización intensiva de factores de la producción, llevándose a 

cabo la explotación en campos con pasturas naturales que deben contar con aguadas aptas 

para el consumo de la hacienda, adecuándose la carga por superficie -cantidad de animales 

por hectárea- a la aptitud del campo y a la receptividad que ofrece. 

 

No obstante ello en explotaciones en donde se logran altos rendimientos en términos de 

porcentaje de parición y destete, la utilización de insumos destinados principalmente a cubrir 

deficiencias en la alimentación, obliga a incurrir en inversiones complementarias como 

siembra de pasturas, confección de rollos o ensilado de granos. 

 

Es tradicional en la actividad de cría bovina, que un elevado porcentaje de producción de 

terneras hembras se destine al plantel de reposición de vacas, reemplazo que se origina 
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cuando algunas de estas últimas han cumplido su ciclo biológico de producción de terneros, o 

son apartadas, engordadas y vendidas por no haber quedado preñadas en un período anual. 

 

De este modo, el ciclo biológico de reproducción de las terneras destetadas con destino al 

rodeo de vientres reproductivos –recría de terneras, vaquillas y vaquillonas- es un proceso 

íntimamente ligado a la cría. 

 

Si bien una vez separada la ternera de la vaca se podría vender todo el destete y adquirir luego 

las vaquillonas de primer servicio, evitando así la recría de estos animales, la gran mayoría de 

los criadores retiene toda la producción de hembras destinadas a la reposición, vendiendo solo 

el excedente, a los fines de aprovechar y optimizar: 1) la genética de su propio rodeo 2) la 

adecuada sanidad de las hembras, 3) la reducción de costos por la doble transacción comercial 

(ventas y compra posterior). 

 

Así es posible distinguir las siguientes categorías en un rodeo de cría y recría, señalando en 

gris las que corresponden a la actividad de invernada o engorde: 

Hembras Machos 

Orejanos Terneros nacidos no marcados ni destetados. Se encuentran al pié de la 

vaca hasta los 6/8 meses. Peso medio: 60/120 kilos 

Terneras Marcadas y destetadas 

desde 6/8 meses de edad 

hasta 1 año. Peso medio: 

120/240 kg.  

Terneros Marcados y destetados 

desde 6/8 meses de edad 

hasta 1 año. Peso medio: 

120/240 kg. 

Vaquillas En crecimiento hasta su 

entore. Edad: entre 1 y 3 

años. Peso: 240/350 kg 

Castrados 

(Destino 

Invernada) 

No Castrados 

(Destino 

Reproducción) 

Vaquillonas Vientres que paren por 

primera vez, momento a 

partir del cual se las 

categoriza como vacas: De 

más de 3 años. + 350 kg 

Invernada 

Novillitos 1 a 2 

Peso promedio de 

240 a 350 kilos 

Toritos 1 a 2 

Reproductores en 

preparación: 240 a 

350 kilos 

Vacas 

Servicio 

Vientres que han tenido cría 

por lo menos una vez. De 3 

a 8 años. 350 a 480 kilos 

Invernada 

Novillos 2 a 3 

Peso promedio de 

350 a 450 kilos 

Toros 2 a 3 

Reproductores en 

preparación: 350 a 

450 kilos 

Vacas 

Vacías 

Hembras adultas que se 

retiran del plantel por falta 

de preñez o porque ha 

cumplido su ciclo 

reproductivo 

Invernada 

Novillos 3 a 4 

Peso promedio de 

450 a 550 kilos 

Toros 

Reproductor macho 

en condiciones de 

entrar a servicio. + 

de 450 kilos 
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En consecuencia, además de los kilos logrados por los terneros machos y hembras, se generan 

kilos de otras categorías de hacienda: los derivados del aumento de peso por la recría de 

vaquillas, variaciones de peso en las vacas de descarte y, en algunos casos,  machos enteros de 

propia producción destinados al reemplazo de reproductores. 

 

Como en definitiva la producción de terneros y terneras constituyen incrementos de kilos de 

hacienda, a nuestro juicio la base de asignación de costos que corresponde seleccionar en esta 

actividad conjunta son los kilos ganados por las distintas categorías que componen el rodeo 

reproductivo.  

 

Ante la presencia de numerosos costos conjuntos
5
 en este proceso que afectan a todo el plantel 

de animales que integra el rodeo de hacienda de cría y recría, consideramos que no resulta 

razonable establecer un mecanismo de distribución de costos fijos por kilo a los fines de 

determinar un costo completo unitario para cada categoría (terneras, terneros, vaquillonas, 

vacas, etc.). Por el contrario, entendemos que cada una de ellas contribuye al resultado final 

de la explotación a través de la diferencia entre el valor de los kilos producidos y sus costos 

variables directos e indirectos, es decir aquellos que pueden apropiarse de manera evidente, 

clara e inequívoca a la variable independiente seleccionada (los directos), junto a los que se 

imputan mediante una adecuada asignación (los indirectos). 

 

Se trata en definitiva de una producción conjunta con relaciones técnicas condicionadas por 

las características del proceso (número de terneros y terneras nacidos) y que de acuerdo con la 

técnica de manejo reproductivo adoptado (porcentaje de reposición, edad de entore de las 

hembras, cantidad de toros utilizados, etc.) se obtiene como resultado una cierta producción 

de kilos con distintas categorías de hacienda. 

 

Esto no debe tomarse como una restricción del sistema de costeo propuesto, sino como una 

limitante del propio proceso de producción que condiciona la medición de resultados; y por 

nuestro convencimiento que la apropiación de costos fijos sobre la base de asignaciones y 

prorrateos, no expone e interpreta de un modo adecuado la realidad económica de la actividad 

de cría y recría, tal como la contabilidad normativa, lo exige. 

 

                                            
5 Costos conjuntos son aquellos derivados de un proceso de producción que benefician a más de un producto. 
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En efecto, la contabilidad financiera destinada a la elaboración de informes destinados a 

terceros
6
, además de admitir en determinadas circunstancias la medición de bienes biológicos 

al costo de producción, prescribe la utilización del costeo completo para la determinación del 

resultado en las distintas actividades productivas.  

 

Continuando con el análisis de los costos específicos de la actividad, señalamos además que 

en la ganadería bovina (y en general en la actividad agropecuaria), las decisiones de inversión 

en recursos y factores que se aplican o utilizan en un proceso de producción determinado, 

deben ser tomadas con suficiente anticipación, dado que muchos de ellos requieren de un 

ciclo de crecimiento y desarrollo que en la gran mayoría de los casos no se produce de manera 

instantánea y concomitante con los ingresos esperados. 

 

En la actividad de cría y recría, las inversiones en vacas y toros reproductores como así 

también las necesarias para el sistema de alimentación previsto para todo el proceso, deben 

realizarse con un lapso prolongado antes de la obtención de resultados
7
 

 

Si se opta por una alimentación sobre la base de pasturas implantadas plurianuales, o verdeos 

anuales, debe transcurrir indefectiblemente un tiempo para el acondicionamiento del suelo, 

siembra y mantenimiento de las pasturas, antes que los animales puedan ingresar directamente 

a pastorearlas o bien se decida cortarla para ser suministradas en fardos o rollos. 

 

En consecuencia, las decisiones de inversión e incurrencia en costos en la actividad deben ser 

evaluadas y programadas detenidamente antes de llevarse a cabo, dado que el monto 

involucrado, la rigidez e inmovilización de las inversiones a realizar o el mismo proceso 

productivo irreversible iniciado, generan altas barreras de salida. 

 

Además estamos tratando con seres biológicos por lo que no necesariamente determinadas 

cantidades de insumos aplicados al proceso de producción se traducen en un correlato de la 

producción obtenida; la variabilidad en costos se presenta siempre a nivel de expectativa de 

                                            
6 Aquella que regula la elaboración de información contable destinada a terceros, donde rigen normas técnicas 

específicas para la valuación de los bienes y la exposición de resultados. En la actividad que estamos tratando 

señalamos específicamente la Norma Internacional de Contabilidad (NIC) 41 “Agricultura” y en Argentina la 

Resolución Técnica (RT) 22 “Actividad Agropecuaria”. 
7
 En un calendario anual de las actividades de cría de carne, el ciclo preñez-parición-destete puede durar 

alrededor de 15 meses, dependiendo de la técnica utilizada para separar el ternero de la vaca. 



8 

 

lograr dicha correlación entre insumo y producto. Con estas salvedades, consideramos los 

siguientes costos específicos de la actividad:   

 

Costos Variables 

 

Tomando como variable independiente los kilos de hacienda generados en el proceso de 

producción, los principales costos proporcionales de la actividad son los siguientes: 

 

1. El costo del alimento suministrado a los animales del rodeo reproductivo. Es el factor 

variable de mayor relevancia y depende, del sistema de racionamiento adoptado. El criterio de 

asignación más adecuado es la ración que se estima a través de técnicas agronómicas.  

 

En un trabajo de miembros del IAPUCO
8
 sobre la variabilidad del costo de alimentación en 

un rodeo reproductivo, se efectuó un pormenorizado análisis del comportamiento de este 

factor, concluyendo en que la energía metabolizable que contiene un alimento y que se le 

suministra a un animal con destino al mantenimiento de sus condiciones vitales, como a su 

capacidad de gestación, constituyen un costo fijo, mientras que la destinada al logro de su 

crecimiento biológico, por la alta correlación existente entre el consumo del factor y la 

obtención de un mayor volumen de producción, constituye un costo variable. 

 

Todo ello, como afirman los autores, “… sin perder de vista que existe una delgada 

separación entre los niveles de consumo de energía para las necesidades de mantenimiento y 

de producción; y que además el metabolismo de un animal es un sistema dinámico cerrado y 

por lo tanto, indivisible”. 

 

No necesariamente el hecho de clasificar un rubro como materia prima –como el que le 

correspondería al insumo alimento en un proceso de producción ganadera- obliga a considerar 

a la misma como un costo variable. El devengamiento del costo respecto de la variable 

independiente considerada, es el elemento puntual a considerar para calificarlo de una u otra 

manera. 

 

                                            
8
 Enrique Nicolás Cartier, Juan Enrique Cartier; Enrique Roberto Rudi. “La variabilidad de los costos por 

alimentación en ganadería”. Trabajo presentado en el XXXIV Congreso Argentino de Profesores Universitarios 

de Costos (IAPUCO). Bahía Blanca, Argentina. Octubre 2011. 
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En un planteo intensivo sobre la base de pasturas implantadas o verdeos de invierno o verano 

(avena, sorgo forrajero) esto depende del tipo de gramíneas o leguminosas utilizadas (base 

alfalfa, trébol, etc.) sin son plurianuales o de ciclo corto, si se utiliza suplementación o no, etc. 

Los costos deben considerar la preparación del suelo, labranzas, implantación, mantenimiento 

y conservación de las pasturas y la eventual confección de rollos o fardos si se decide por esta 

modalidad. 

 

En un planteo de terminación de la hacienda con granos o silaje de granos embolsados, el 

costo de implantación, picado, acarreo y embolsado. Además incide en el costo de la ración 

los vinculados con la forma en que se lo suministra al animal, ya sea a través de un pastoreo 

directo o por medio de fardos o rollos, grano pelleteado, distribución en comederos, etc. 

 

En síntesis, hay que analizar detenidamente el comportamiento del insumo respecto del nivel 

de actividad seleccionado para considerar al factor de la producción como fijo o variable en 

cada caso puntual.  

 

2. Insumos complementarios de la alimentación derivados del planteo de producción 

adoptado: Núcleo base y microelementos incorporados -harina de hueso, urea, sales  

minerales, pellets y suplementos proteicos-. La harina de hueso es un componente que 

preferiblemente no debe ser utilizado. A nivel mundial diversos estudios han demostrado que 

potencialmente transmiten a los bovinos el virus que desencadena el “mal de la vaca loca”.  

 

3. Los productos veterinarios que puedan ser asignados exclusivamente a los kilos 

ganados, derivados del plan sanitario que la empresa haya programado, como algunos 

antiparasitarios u otros productos que dependan del peso del animal. Puntualizamos el factor 

de devengamiento, dado que dentro de este rubro normalmente se encuentran costos que 

deben ser asignados por animal, como vacunas (antiaftosa, mancha, I.B.R., D.V.B.), 

antiparasitarios, mosquicidas pour-on, y antibióticos, caravanas, señales e implantes, con la 

salvedad, en este último caso, que el uso de anabólicos imposibilita engordar animales con 

destino a la Unión Europea, costos que varían en función de la cantidad de animales, 

independientemente del peso o de los kilos producidos. 

 

4. Señales y marcas como chips o caravanas que también se devengan en un función de 

la cantidad de animales y no del aumento de peso. 
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5. El costo de recursos humanos utilizados en la distribución del alimento y cuidado de la 

hacienda, solo cuando el mismo pueda ser cuantificado sobre la base de la producción 

obtenida por el animal. En la práctica es poco común que ocurra de esta manera, dado que en 

este tipo de tareas se remunera por tiempo, por lo que en realidad constituye un costo fijo. 

 

6. La proporción variable de energía eléctrica consumida en el proceso de molienda, 

consumo del gasoil del tractor utilizado en la tracción del mixer o mantenimiento correctivo 

derivado de un mayor uso de las instalaciones y equipos utilizados, en la medida en que pueda 

ser razonablemente cuantificada la variabilidad de su comportamiento respecto de la unidad-

producto y en la medida en que el suministro de alimentos utilice estos factores. 

 

Costos Fijos de la actividad 

 

Integrados por aquellos costos que permanecerán invariables ante cambios en el nivel de 

actividad, en nuestro caso el volumen de kilos producidos; su devengamiento y generación 

dependen principalmente del transcurso del tiempo y de la capacidad instalada. Señalamos los 

siguientes rubros: 

 

1. En algunos casos puntuales y de acuerdo a la manera en que son consumidas  las 

raciones por el rodeo de hacienda, el costo de la alimentación, tal como lo analizamos con 

anterioridad. 

 

2. Los productos veterinarios cuya variación no dependa de los kilos producidos, y que 

se devengan en función del número de animales de un rodeo (prácticamente todos los insumos 

preventivos de la sanidad –vacunas- tienen dicho comportamiento) o del transcurso del 

tiempo, en el caso de las tareas de un profesional veterinario.  

 

3. El costo de mano de obra con las correspondientes cargas sociales derivadas, por el 

personal incorporado o afectado exclusivamente a las tareas de racionamiento, distribución 

del alimento y atención de la hacienda, que sea remunerado por tiempo de tareas 
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4. La amortización de las instalaciones afectadas a la actividad -corrales, medias 

sombras, pisos, silos de almacenamiento, etc.- y de los equipos de distribución del alimento 

(mixer y tractores) que se utilicen 

 

5. El mantenimiento preventivo y correctivo de equipos e instalaciones. 

 

6. El costo financiero, proveniente del uso del capital propio o de terceros, derivado de la 

inmovilización del capital en activos biológicos –animales de cría o de engorde- y otros 

bienes utilizados en el proceso de producción. Para el cálculo de su incidencia debe utilizarse 

una tasa de interés real, es decir neto de los efectos de la inflación prevista o registrada. 

 

Un caso puntual merece ser analizado en las actividades extensivas, respecto del factor suelo. 

El costo del recurso resulta explícito si se paga, por el predio en donde se desarrolla la 

actividad, un arrendamiento a un tercero. 

 

En cambio si el lugar físico donde se lleva a cabo la explotación es un campo propio, 

necesariamente deberá calcularse un valor implícito que considere: a) la depreciación del 

factor por el desgaste que eventualmente pueda afectar al inmueble (por erosión física o 

consumo de nutrientes no repuestos) y b) el interés por el valor del capital inmovilizado. 

 

Puntualmente para el segundo de los casos, consideramos razonable considerar el concepto de 

costo de oportunidad, derivado de la renta que potencialmente se obtendría por ceder el predio 

en explotación a un tercero, o bien el arrendamiento que pagaría el productor por un 

establecimiento de similares características, en reemplazo de la aplicación de un interés, por el 

inconveniente que genera la aplicación de una tasa que contenga el mismo nivel de riesgo. 

 

Como expresa un informe de la Comisión de actuación profesional en empresas 

agropecuarias, del Consejo profesional de ciencias económicas de Buenos Aires, en el 

capítulo Análisis de Resultados en Empresas Agropecuarias – Gestión, “el valor del 

arrendamiento es conocido en el mercado y … permite cuantificar un costo en forma más 

precisa y valorando condiciones específicas de la actividad” 

 

7. Los honorarios por asesoramiento del profesional agrónomo o veterinario por las horas 

efectivas de prestación de servicios afectados al control y seguimiento del engorde o cría. 
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Si estamos en presencia de dos actividades diferenciadas, como son la cría y la invernada, los 

costos fijos comunes a ambas actividades que correspondan a la estructura ganadera de la 

empresa, serán considerados costos directos de la ganadería, pero indirectos de la cría-recría e 

invernada, deduciéndose de la contribución total que arrojen ambas actividades. Un ejemplo 

de estos costos comunes es la amortización y mantenimiento preventivo o correctivo 

(reparaciones) de corrales, bretes, mangas, aguadas, dormideros, alambrados, galpones, etc. 

utilizados indistintamente por cada actividad. 

 

El resto de los costos que podemos denominar de la estructura de la explotación rural (que en 

rigor asumirían la calidad de directos de la actividad, si esta es única en el establecimiento) 

dependen de la conformación y tamaño de cada explotación, por lo que no nos detendremos 

en su análisis específico.  

 

Un caso de aplicación 

Desarrollamos un caso práctico, donde expondremos los conceptos vertidos de resultados 

desagregados en ambas actividades que, como mencionamos, presentan la característica de 

tener en su amplia mayoría, costos comunes.  

 

Datos del Planteo: Se trata de un establecimiento ganadero, dedicado a la cría bovina, que 

recría los animales de propia producción. El campo, ubicado en una región de tipo 

subtropical, tiene una extensión de 1.000 Has. sectorizada en 7 potreros, algunos con aptitud 

agrícola, que se destinan a la siembra de forrajeras que suplementan la alimentación los 

animales. El valor por hectárea del campo asciende a u$ 2.000.- dólares norteamericanos. 

 

La empresa aplica técnicas de selección de vientres en condiciones de reproducción y un 

servicio (entore) estacional en los meses de primavera. Todos los reproductores se adquieren 

en el mercado y además realiza, en algunas categorías de hembras, inseminación artificial. 

 

El tacto de los vientres que entraron a servicio, a los fines de verificar si las vacas se 

encuentran preñadas, se efectúa en el otoño y las pariciones ocurren en la época invernal. Los 

terneros permanecen al pié de la vaca, amamantándose por un lapso de 6 meses y son 

destetados hacia el final de la temporada estival, época de finalización del proceso productivo 
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anual. En función de este ciclo productivo, la empresa mide su resultado anual desde el 1º de 

abril hasta el 31 de marzo del año siguiente. 

 

Las existencias iniciales están compuestas de la siguiente manera: 

Categorías Terneras Vaquill.1-2 Vaquillonas Vacas Terneros Totales

Cantidad 65 80 100 400 10 655

Kg/cabeza 170 kg 220 kg 320 kg 410 kg 180 kg

Kg totales 11.050 kg 17.600 kg 32.000 kg 164.000 kg 1.800 kg 226.450 kg

u$ mercado u$ 2,00 u$ 1,60 u$ 1,50 u$ 1,40 u$ 2,10

Totales u$ 22.100 u$ 28.160 u$ 48.000 u$ 229.600 u$ 3.780 u$ 331.640

Existencia Inicial

 

En el nuevo ejercicio, entran a servicio, pasando de categoría, las 100 vaquillonas de la 

existencia inicial, a las que se agregan 300 vacas, del total de 400 del año anterior que estaban 

en producción. De la suma de ambas categorías, 370 son vientres que se detectan con preñez 

en el nuevo ejercicio, de los cuales 320 tienen un ternero (155 hembras y 165 machos) y al 

final del ciclo destetan 310 (150 hembras y 160 machos). También pasan a la siguiente 

categoría, las terneras y vaquillas de 1 a 2 años, debido al proceso biológico de crecimiento. 

Estas recategorizaciones, son desagregadas en la información del resultado, como un 

componente autónomo y complementario del resultado por producción 

 

Las operaciones de compras y de ventas son las que se exponen en los cuadros que se detallan 

a continuación. Cabe señalar aquí, las posibles divergencias que pueden existir entre los 

valores de mercado y los de efectiva transacción con terceros –en este ejemplo las hay- que 

originan los resultados por transacciones señalados con anterioridad. 

 

Categorías Terneras Vaquill.1-2 Vaquillonas Vacas Terneros Totales

Cantidad 10 10

Kg/cabeza 300 kg

Kg totales 3.000 kg 3.000 kg

u$ mercado u$ 1,50

u$ transacc. u$ 1,60

Totales u$ 4.800 u$ 4.800

Compras
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Categorías Terneras Vaquill.1-2 Vaquillonas Vacas Terneros Totales

Cantidad 70 80 160 310

Kg/cabeza 180 kg 450 kg 190 kg

Kg totales 12.600 kg 36.000 kg 30.400 kg 79.000 kg

u$ mercado u$ 2,20 u$ 1,40 u$ 2,40

u$ transacc. u$ 2,20 u$ 1,50 u$ 2,30

Totales u$ 27.720 u$ 54.000 u$ 69.920 u$ 151.640

Ventas

 

 

La mortandad de hacienda es la que se informa a continuación: 

Categorías Terneras Vaquill.1-2 Vaquillonas Vacas Terneros Totales

Cantidad 5 10 10 25

Kg/cabeza 170 kg 410 kg 180 kg

Kg totales 850 kg 4.100 kg 1.800 kg 6.750 kg

u$ mercado u$ 2,00 u$ 1,60 u$ 1,50 u$ 1,40 u$ 2,10

Totales u$ 1.700 u$ 0 u$ 0 u$ 5.740 u$ 3.780 u$ 11.220

Mortandad

 

Partiendo entonces de la existencia inicial, considerando las compras, ventas y mortandad de 

hacienda y los respectivos pases de categoría, se arriba a la siguiente existencia final: 

Categorías Terneras Vaquill.1-2 Vaquillonas Vacas Terneros Totales

Cantidad 80 65 90 410 0 645

Kg/cabeza 170 kg 220 kg 320 kg 410 kg 180 kg

Kg totales 13.600 kg 14.300 kg 28.800 kg 168.100 kg 0 kg 224.800 kg

u$ mercado u$ 2,40 u$ 2,00 u$ 1,80 u$ 1,70 u$ 2,50

Totales u$ 32.640 u$ 28.600 u$ 51.840 u$ 285.770 u$ 0 u$ 398.850

Existencia Final

 

Los costos anuales del proceso de producción y, en base a una clasificación por funciones, los 

restantes del ejercicio, son los siguientes: 

 

Detalle concepto Variables Fijos Total

1. Sanidad hacienda u$ 287 u$ 7.643 u$ 7.930

2. Alimentación u$ 5.680 u$ 15.508 u$ 21.188

3. Personal de campo.Sueldos y Contribuciones u$ 7.435 u$ 26.500 u$ 33.935

4. Costos de movilidad u$ 9.500 u$ 9.500

5. Otros Costos de Producción u$ 11.300 u$ 11.300

6. Amortización de reproductores u$ 6.672 u$ 6.672

7. Amortización otros bienes de uso u$ 12.300 u$ 12.300

Total de costos de producción u$ 13.402 u$ 89.423 u$ 102.825

8. Costos de comercialización      Deducidos del precio de venta

9. Costos de administración u$ 24.000 u$ 24.000

10.Costos de financiación u$ 80.002 u$ 80.002

Total de otros costos u$ 0 u$ 104.002 u$ 104.002

Total de costos del período u$ 13.402 u$ 193.425 u$ 206.827  
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De la información anterior, realizamos algunas consideraciones: 

1. Sanidad Hacienda: Comprende el costo de vacunas preventivas, minerales, 

medicamentos y el profesional veterinario interviniente. Es posible asignar la mayoría de ellos 

en forma directa a cada categoría de hacienda del rodeo, considerando variables a los que se 

alteran en función de los kilos de producción generados, como antiparasitarios y baño de 

hacienda, que se utilizan en función del peso de cada animal. La asignación se realiza 

teniendo en cuenta las variaciones del rodeo reproductivo durante el ejercicio. 

 

2. Alimentación: La clasificación de fijos y variables se realiza en función de las raciones 

consumidas por cada categoría. La ración es un concepto agronómico que explica la cantidad 

de alimento diario consumido por el equivalente vaca (EV). Este concepto representa el 

promedio del requerimiento nutricional de una vaca durante un período anual, en el que gesta, 

y cría un ternero, incluido el forraje consumido por este último. El peso de la vaca se ubica en 

los 400 kilos y el del ternero en los 160 kilos al momento de su destete, realizado a los seis 

meses de edad y a esta categoría se le da el valor 1. A partir de allí, el valor del EV se asigna a 

las demás categorías por tablas de equivalencias ganaderas, dependiendo de la raza bovina 

que tiene el establecimiento, dado que existen divergencias entre un rodeo de raza europea, 

continental o de cruzas índicas. 

 

La alimentación del rodeo, se realiza sobre la base de una pastura plurianual (alfalfa), con una 

duración de tres años y de un verdeo de invierno (avena) que se consume en el ejercicio. El 

detalle de dichos costos es el siguiente: 

COSTO DE ALIMENTACIÓN

Pasturas Base Alfalfa

u$s/unidad Unidades u$s/Has

Labranzas U.T.A. (1) u$ 30,00 2,93 u$ 87,90

Alfalfa Semilla u$ 8,00 8,00 u$ 64,00

Trébol Blanco Semilla u$ 4,80 1,00 u$ 4,80

Cebadilla Semilla u$ 1,30 8,00 u$ 10,40

Pasto Ovillo Semilla u$ 2,80 5,00 u$ 14,00

Fumigadas U.T.A. (1) u$ 8,00 1,00 u$ 8,00

2 4 DB 100% Herbicidas u$ 9,00 0,50 u$ 4,50

Gesagard 50 Herbicidas u$ 9,30 0,15 u$ 1,40

Fertilización de Base (2) u$ 3,50 70,00 u$ 245,00

Costo financiero inmovilización u$ 38,15

Total de Costos por Ha. u$ 478,14

(1) La U.T.A. incluye costos de los equipos, combustibles, lubricantes, repara-

ciones y personal

(2) Fertilización de base con componentes Nitrogenados y Fosforados

Vida Util en años 3 Valor anual u$ 159,38

Superficie implantada 100 u$ 15.938,00  
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COSTO DE ALIMENTACIÓN

Verdeos de Invierno. Avena

u$s/unidad Unidades u$s/Has

Labranzas U.T.A. u$ 30,00 2,40 u$ 72,00

Avena Suregrain Semilla u$ 0,50 110,00 u$ 55,00

Fumigadas U.T.A. u$ 8,00 2,00 u$ 16,00

2 4 D 100% Herbicidas u$ 6,30 0,35 u$ 2,21

Dimetoato 50% Insecticidas u$ 4,50 0,60 u$ 2,70

Costo financiero inmovilización u$ 27,08

Total de Costos por Ha. u$ 174,99

Superficie implantada 30 u$ 5.249,83  

La elección del tipo o variedad de semilla y en el caso de la alfalfa, su combinación con 

leguminosas, la fertilización, la aplicación de herbicidas para combatir las malezas y el uso de 

agroquímicos para el combate de plagas, dependen del desarrollo biológico alcanzado por las 

plantas y al monitoreo que el asesor agronómico realiza del cultivo. 

 

Para los trabajos de implantación y aplicación de agroquímicos, se utiliza el valor de la 

U.T.A. o Unidad Tractor Arado. Esta es una unidad de medida del trabajo utilizada por los 

contratistas propietarios de maquinaria agrícola para cotizar una determinada tarea, partiendo 

del costo de arar una hectárea; y considera para su cálculo los costos de operación del tractor 

y del arado a los que se agrega una utilidad estimada para las tareas. La U.T.A. representa 

entonces un metro patrón al que se le asigna un valor = 1 y se toma como un indicador base. 

Luego en función de coeficientes para los distintos equipos que prestan tareas agrícolas, se 

determina a cuantas U.T.A. equivale esa labor. En el ejemplo de las pasturas Base Alfalfa, el 

valor 2,93 es la sumatoria de las unidades UTA de los equipos intervinientes en la 

implantación y fertilización de base y u$ 30.- el valor de mercado de esas tareas. 

 

Para asignar del costo de alimentación a cada una de las categorías que integran el rodeo de 

cría, se recurre al cálculo de la ración y, como vimos, a la determinación del equivalente vaca 

(E.V.). Este valor, para el caso del ejemplo, se construye de la siguiente manera: 

 

             Existencia Inicial               Existencia Final

Categorías Indice Kg/cab. Cabe- Total de Cabe- Total de

Desde Hasta E.V. zas Kilos Cab. Kilos zas Kilos Cab. Kilos

Terneras 170 320 0,60 170 kg 65 11.050 39,0 6.630 80 13.600 48,0 8.160

Vaquill.1-2 320 320 0,66 220 kg 80 17.600 52,8 11.616 65 14.300 42,9 9.438

Vaquillonas 320 410 0,85 320 kg 100 32.000 85,0 27.200 90 28.800 76,5 24.480

Vacas 410 420 1,10 410 kg 400 164.000 440,0 180.400 410 168.100 451,0 184.910

Terneros 180 200 0,60 180 kg 10 1.800 6,0 1.080 5 900 3,0 540

Toros Servicio 420 600 1,10 600 kg 18 10.800 19,8 11.880 18 10.800 19,8 11.880

Totales 673 237.250 643 238.806 668 236.500 641 239.408

Rangos peso Equival. Vaca Equival. Vaca
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Sobre la base de lo expuesto al analizar el comportamiento de este factor, clasificamos como 

costo variable al alimento consumido por las categorías en crecimiento biológico (terneras, 

vaquillas de 1 a 2 años y vaquillonas) y fijo, porque esencialmente se destinan al 

mantenimiento del animal, a las restantes. 

 

A los fines de simplificar el cálculo, consideramos las siguientes participaciones en el 

consumo del alimento brindado por las pasturas y verdeos, considerando las raciones 

promedios de cada categoría. Y en función del porcentaje de participación logrado, asignamos 

el consumo del alimento a cada una de ellas, todo de acuerdo al siguiente detalle: 

 

Asignación de la alimentación

Categorías EV=Ración % de parti- Pastura Verdeo Totales

promedio cipación Alfalfa Avena

Terneras 44

Vaquillas de 1 a 2 48

Vaquillonas 81

Sub Total 172 26,81% 4.272,98 1.407,48 5.680,46

Vacas 446

Terneros 5

Toros Servicio 20

Sub Total 470 73,19% 11.665,02 3.842,35 15.507,37

Total 642 100,00% 15.938,00 5.249,83 21.187,83  

 

3. Respecto del personal de campo, se utilizan dos empleados con sueldo fijo, 

abonándose una participación del 10% sobre la producción obtenida. 

 

Por último, señalamos que los reproductores machos generan resultados por tenencia, 

derivados de las variaciones de precio de mercado y una depreciación por el uso, en función 

de la vida útil asignada. Los valores surgen del siguiente detalle: 

 

Reproductor

1 2 3 4 5 = 6 7 8 = 9 =

4 - 3 6 x 7  4 - 8

12 Toros Braford 30/11/08 30.000,00 39.600,00 9.600,00 600 u$ 1,80 12.960 26.640,00

6 Toros Generales 30/09/10 10.800,00 13.200,00 2.400,00 600 u$ 1,80 6.480 6.720,00

18 Total 40.800,00 52.800,00 12.000,00 19.440 33.360,00

Valor 

amortizable

PLANILLA DE AMORTIZACION DE REPRODUCTORES

Canti

dad
Fecha 

adquisición

Valor 

adquisición/

inicio

Valores Corrientes Valor Recuperable

Al cierre 

ejercicio

Diferencia 

Tenencia

Peso 

venta

Precio 

p/kg
Importe
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Reproductor

Res- Contable Diferencia Am.Ac. Del Total

Ejerc. Acum. tante inicio Tenencia al Inicio Período

1 10 11 12 13=10- 14 15 = 16 = 17 = 18=

(11+12) 16-14 9x(12/10) (9/10)*11 14+15

Toros Braford 60 12 28 20 5.100,00 7.332,00 12.432,00 5.328,00 17.760,00

Toros Generales 60 12 6 42 380,00 292,00 672,00 1.344,00 2.016,00

Total     5.480,00 7.624,00 13.104,00 6.672,00 19.776,00

 Vida Util en meses Amortizaciones

TranscurridaAsig

nada

PLANILLA DE AMORTIZACION DE REPRODUCTORES (Continuación)

 

Resolución del caso:  

Con los datos suministrados se determinan los resultados por producción, recategorización, 

transacciones y tenencia, desagregados para cada categoría. Los cálculos surgen del siguiente 

cuadro: 

 

PLANILLA DE PRODUCCION DE KILOS POR CATEGORIA

Terneras Vaquill.1-2 Vaquillonas Vacas Terneros Totales

170 kg 220 kg 320 kg 410 kg 180 kg

Cantidad 65 80 100 400 10 655

Kilos 11.050kg 17.600kg 32.000kg 164.000kg 1.800kg 226.450kg

Pariciones Cantidad 155 165 320

Cantidad 10 10

Kilos 3.000kg 3.000kg

Cantidad 65 80 100 245

Kilos 11.050kg 17.600kg 32.000kg 60.650kg

Cantidad 70 80 160 310

Kilos 12.600kg 36.000kg 30.400kg 79.000kg

Cantidad 65 80 100 245

Kilos 11.050kg 17.600kg 32.000kg 60.650kg

Cantidad 5 10 10 25

Kilos 850kg 4.100kg 1.800kg 6.750kg

Cantidad 80 65 90 410 5 650

Kilos 13.600kg 14.300kg 28.800kg 168.100kg 900kg 225.700kg

Producción Kilos 26.200kg 3.250kg 8.200kg 8.100kg 29.500kg 75.250kg

Precio Promedio u$ 2,20 u$ 1,80 u$ 1,65 u$ 1,55 u$ 2,30

Valor de la Producción u$ 57.640,00 u$ 5.850,00 u$ 13.530,00 u$ 12.555,00 u$ 67.850,00 u$ 157.425,00

Kilos recategorizados 11.050kg 17.600kg 32.000kg

Diferencias de Precio -u$ 0,40 -u$ 0,15 -u$ 0,10

Resultado Recategorización -u$ 4.420,00 -u$ 2.640,00 -u$ 3.200,00 -u$ 10.260,00

Detalle de movimientos
Categorías de Haciendas

Peso medio

Existencia 

inicial

Mortandad

Existencia final

Compras

Entradas pase 

categorías

Ventas

Salidas pase 

categorías

 

 

Por tratarse principalmente de una explotación de cría, obviamente la producción de kilos de 

terneras y terneros es la más significativa. Las otras categorías determinan producción de la 

recría y un diferencial de las vacas por comercializarse a un mayor peso que el promedio de 

las que permanecen en producción. La mortandad queda neteada con los kilos producidos; no 

obstante podría desagregarse, sumándola en la ecuación de producción y luego deduciéndola a 

valores promedios 
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Los precios promedios surgen en este ejemplo de considerar los registrados al inicio y cierre 

del ejercicio, pero bien podrían haberse calculado sobre la base del comportamiento medio de 

los valores de mercado durante todo el ciclo productivo. Los kilos recategorizados, 

multiplicados por las diferencias de precios al pasar una categoría al estadio siguiente de su 

ciclo biológico, exteriorizan los resultados por recategorización. 

 

Los resultados por variaciones de precios se calculan tomando cada una de las existencias y 

movimientos a precio de mercado. La metodología propuesta es un cálculo simplificado, toda 

vez que no identifica el resultado en los dos momentos en donde se manifiesta la tenencia: al 

momento de la venta y al cierre del período. El cálculo se expone en el siguiente cuadro: 

 

RESULTADO POR TENENCIA DESAGREGADA

Movimientos      Categorías de Hacienda

Detalle Terneras Vaquill.1-2 Vaquillonas Vacas Terneros Totales

Existencia Inicial u$ 22.100,0 u$ 28.160,0 u$ 48.000,0 u$ 229.600,0 u$ 3.780,0 u$ 331.640,0

Compras u$ 4.500,0 u$ 4.500,0

Entradas Pase Categoría u$ 19.890,0 u$ 29.040,0 u$ 49.600,0 u$ 98.530,0

Producción u$ 57.640,0 u$ 5.850,0 u$ 13.530,0 u$ 12.555,0 u$ 67.850,0 u$ 157.425,0

Salidas Pase Categoría u$ 24.310,0 u$ 31.680,0 u$ 52.800,0 u$ 108.790,0

Ventas u$ 27.720,0 u$ 50.400,0 u$ 72.960,0 u$ 151.080,0

Existencia Final Teórica u$ 27.710,0 u$ 22.220,0 u$ 42.270,0 u$ 241.355,0 -u$ 1.330,0 u$ 332.225,0

Existencia Final Real u$ 32.640,0 u$ 28.600,0 u$ 51.840,0 u$ 285.770,0 u$ 0,0 u$ 398.850,0

Resultado por Tenencia u$ 4.930,0 u$ 6.380,0 u$ 9.570,0 u$ 44.415,0 u$ 1.330,0 u$ 66.625,0  

 

Por último el resultado por transacciones por la comparación entre el precio erogado en las 

compras y el obtenido en las ventas, se compara con los valores de mercado en cada uno de 

esos momentos, generando los respectivos montos que se exponen a continuación: 

 

RESULTADO POR TRANSACCIONES DESAGREGADO

Movimientos      Categorías de Hacienda

Detalle Terneras Vaquill.1-2 Vaquillonas Vacas Terneros Totales

Compras a valor transacción u$ 4.800,0 u$ 4.800,0

Compras a valor mercado u$ 4.500,0 u$ 4.500,0

Resultado por compras -u$ 300,0 -u$ 300,0

Ventas a valor transacción u$ 27.720,0 u$ 54.000,0 u$ 69.920,0 u$ 151.640,0

Ventas a valor mercado u$ 27.720,0 u$ 50.400,0 u$ 72.960,0 u$ 151.080,0

Resultado por ventas u$ 0,0 u$ 3.600,0 -u$ 3.040,0 u$ 560,0

Neto de transacciones u$ 0,0 -u$ 300,0 u$ 3.600,0 -u$ 3.040,0 u$ 260,0  
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Exposición del resultado 

Por último, proponemos la siguiente exposición del resultado de la actividad 

Concepto - Detalle

Cría Recría Total

Unidades Físicas

Pariciones                             Nº cabezas 320

Producción Neta 55.700 kg 19.550 kg 75.250 kg

Mortandad 2.650 kg 4.100 kg 6.750 kg

Unidades Monetarias

Producción Neta Valorizada

Resultado por Producción de Kilos u$ 125.490 u$ 31.935 u$ 157.425

Resultado por Recategorización Hacienda -u$ 10.260 -u$ 10.260

Ingresos netos por Producción u$ 125.490 u$ 21.675 u$ 147.165

Resultado por Tenencia.Variación precios u$ 6.260 u$ 60.365 u$ 66.625

Resultado por Tenencia de reproductores u$ 4.376

Resultado por Transacciones Comerciales -u$ 3.040 u$ 3.300 u$ 260

Ingresos totales de la actividad u$ 128.710 u$ 85.340 u$ 218.426

Costos variables de producción -u$ 13.402

Contribución del volumen u$ 205.024

Costos Fijos Directos de producción -u$ 89.423

Contribución de la actividad u$ 115.601

u$ 0

-u$ 24.000

-u$ 80.002

u$ 11.599

u$ 4.060

u$ 7.539

Impuesto a las Ganancias

Resultado Neto del ejercicio

Actividad Ganadera

Costos de Comercialización

Costos de Administración

Costos de Financiación

Sub Total

 

 

Conclusiones 

La propuesta considera la utilización de un modelo de desagregación de resultados, análisis y 

clasificación de costos en la actividad ganadera de cría y recría bovina, actividades 

complementarias destinadas al logro de un objetivo productivo común. 

 

El tratamiento independiente y separado de cada una de ellas, tal como algunas propuestas las 

formulan, conlleva una necesaria asignación de costos sobre la base de alguna metodología de 

prorrateo, que consideramos no interpreta la realidad económica de los hechos bajo análisis. 

 

Por último, consideramos que la exposición tradicional del resultado a través de la ecuación 

ventas menos costo de ventas resulta totalmente inadecuada, dado que no exterioriza la 

verdadera causa del ingreso en este tipo de actividad, proponiéndose  un modelo que expone 

el resultado por producción, la evolución del proceso biológico de crecimiento que origina 

pases de categoría, y la eventual diferencia de valores entre el precio de la efectiva 

transacción y el de un mercado utilizado para la medición de los bienes biológicos. 



21 

 

Bibliografía 

 Tabaré Sobrero. 1972. “Aspectos poco difundidos de la cría lanar y vacuna". Editorial 

Hemisferio Sur. .pp 1- 6 

 Maino, Gerardo H. y Martínez, Luis Alberto. 1980. "La empresa agropecuaria" 

Editorial: Ediciones Macchi. Argentina 

 Enrique Nicolás Cartier, Juan Enrique Cartier, Enrique Rudi. “La variabilidad de los 

costos por alimentación en ganadería”. Trabajo presentado en el XXXIV Congreso 

Argentino de Profesores Universitarios de Costos (IAPUCO). Bahía Blanca, 

Argentina. Octubre 2011.  

 Informe de la Comisión de Actuación Profesional en Empresas Agropecuarias.1992.  

“Valuación, Exposición, Gestión en Empresas Agropecuarias”. Consejo Profesional 

de Ciencias Económicas de la Capital Federal, Buenos Aires, Argentina.  

 Castle, Becker y Smith. 1979. 2º edición. “Administración de Empresas 

Agropecuarias”. Editorial El Ateneo. Buenos Aires. Argentina 

 Frank, Rodolfo Guillermo. 1995. "Introducción al cálculo de costos agropecuarios". 

Editorial El Ateneo. Buenos Aires. Argentina 

 Informe 5 de la Comisión Agropecuaria y 4 de la Comisión de Estudio de Costos. 

2000. “Lineamientos para la Elaboración de Información sobre Costos en la Empresa 

Agropecuaria”. Consejo Profesional de Ciencias Económicas de la Capital Federal. 

Buenos Aires. Argentina 

 Paillet, Eduardo B.A, y Paillet, Eduardo E. “La Contabilidad. Una Herramienta para 

Toma de Decisiones”. Trabajo presentado en las VI Jornadas Nacionales de la 

Empresa Agropecuaria. Tandil. Buenos Aires. Noviembre 1995. 

 



LA UNIVERSIDAD PÚBLICA ESPAÑOLA ANTE LA POLÍTICA DE COOPERACIÓN AL DESARROLLO: ANÁLISIS DE 

LA INFORMACIÓN PUBLICADA POR LAS UNIVERSIDADES ESPAÑOLAS 

Daniel Sánchez Toledano - Isabel Álvarez Jiménez - Concepción Ortega Jiménez - Márcia Josienne Monteiro Chacón 

Revista del Instituto Internacional de Costos, ISSN 1646-6896, nº 11, julio 2013 183 

 

LA UNIVERSIDAD PÚBLICA ESPAÑOLA ANTE 

LA POLÍTICA DE COOPERACIÓN AL 

DESARROLLO: ANÁLISIS DE LA 

INFORMACIÓN PUBLICADA POR LAS 

UNIVERSIDADES ESPAÑOLAS 
 

 

DANIEL SÁNCHEZ TOLEDANO  

Universidad de Málaga. España 

dstoledano@uma.es 

 

ISABEL ÁLVAREZ JIMÉNEZ  

Universidad de Málaga. España 

isabelmaria.aj@gmail.com  

 

CONCEPCIÓN ORTEGA JIMÉNEZ  

Universidad de Málaga. España 

cortega@uma.es 

 

MÁRCIA JOSIENNE MONTEIRO CHACÓN  

Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Brasil 

marciajosienne@gmail.com 

 

 

 

RESUMEN 

El presente trabajo tiene por objeto el análisis de la participación de la Universidad Pública Española 

en la política nacional de Cooperación al Desarrollo. Aunque se engloba en una investigación más 

amplia, estructurada sobre la base de un análisis empírico de las acciones  enmarcadas en este ámbito, 

los recursos destinados a la misma, la transparencia informativa de las Universidades en este campo, 

las variables que condicionan su realización, su eficacia y eficiencia y el impacto de tales actuaciones, 

en este trabajo atendemos, como paso previo para la ejecución del mencionado estudio, a la 

delimitación del concepto, a su contextualización a partir de la realidad actual de las Universidades y 

al examen de la información publicada por las Universidades tanto a nivel económico como 

académico. 

 

PALABRAS CLAVE: Cooperación al desarrollo, Universidad Pública Española. 

ÁREA TEMÁTICA: Costos y gestión en el sector público y las organizaciones sin fines lucro. 
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ABSTRACT 

This paper aims to analyze the participation of Spanish Public University in National Policy of 

Development Cooperation. Although it covers a wider investigation, structured on the basis of an 

empirical analysis of actions in this area, the resources allocated to it, the information transparency 

policies of universities in this field, the variables that determine its performance, efficiency and 

effectiveness and the impact of such actions, in this paper we study and discuss development 

cooperation concept and its contextualization from the current reality of Universities. 

 

KEY WORDS: development cooperation, Spanish Public University. 



1. INTRODUCCIÓN 

1.1 OBJETIVOS DE LA INVESTIGACIÓN 

El presente trabajo constituye una investigación previa destinada a establecer las bases 

referenciales para una investigación más amplia que se encuentra en proceso de realización y 

que tiene por objeto efectuar una investigación sobre la participación de las Universidades 

Públicas Españolas en la Política de Cooperación al Desarrollo del país,a través de un análisis 

empírico estructurado a partir de los siguientes ejes nucleares: 

- las acciones enmarcadas en el ámbito de la Cooperación al Desarrollo, 

- los recursos destinados a las mismas, 

- la transparencia informativa de las Universidades en este campo, 

- las variables que condicionan su realización, 

- su eficacia y eficiencia, 

- y el impacto de tales actuaciones. 

Al mencionado efecto, a partir de la delimitación del concepto y su contextualización a partir 

de la realidad actual de las Universidades, efectuamos un examen de la información publicada 

por las Universidades a nivel académico, en la medida en que creemos que resulta punto de 

partida inexcusable para, de una parte, sentar las bases informativas e interpretativas que 

permitan posibilitar cualquier aproximación a los ambiciosos objetivos de la investigación 

propuesta en las anteriores líneas y, de la otra, detectar las principales limitaciones de 

comunicación y publicidad de la información sobre los esfuerzos realizados en el ámbito de la 

cooperación por parte de la Universidad Pública Española, de manera que resulte factible 

efectuar propuestas para su mejora, garantizando, de esta forma, que las Administraciones 

Públicas, los entes públicos o privados y los ciudadanos que, en última instancia, financian 

tales actuaciones puedan enjuiciar los objetivos que se persiguen y los resultados que se 

alcanzan, dirigiendo el modelo de cooperación hacia los niveles de transparencia que deberían 

caracterizarlo. 

Es decir, entendemos que elaborar una cartografía detallada de la Cooperación al Desarrollo 

en la Universidad Pública Española contribuirá a mejorar el conocimiento de la forma y la 

medida en que estas instituciones contribuyen al esfuerzo nacional en cooperación y a mejorar 

su eficacia orientando políticas integradoras a nivel estratégico de las diversas iniciativas que, 

a nivel individual, diseña cada Universidad e, incluso, mejorando la eficiencia de tales 

acciones a través de procesos de benchmarking de las mejores prácticas para su gestión. 

 



De otra parte, el estudio de dicha realidad constituye un pilar de importancia para la 

integración de tales políticas a nivel supranacional en el ámbito de la Unión Europea, el G20, 

la OCDE o cualesquiera otros organismos y foros que permitan la coordinación del esfuerzo 

que, en esta materia, pueda realizarse por los países más desarrollados. 

 

1.2. METODOLOGÍA DE LA INVESTIGACIÓN, ESTRUCTURA DE 

PRESENTACIÓN DE RESULTADOS Y LIMITACIONES A LA INVESTIGACIÓN 

Como se ha mencionado en el anterior apartado, el objetivo de la investigación se dirige al 

conocimiento de la participación de la Universidad Española en acciones de Cooperación al 

Desarrollo.  

Aunque entendemos que el análisis de dicha participación abarca tres grandes vertientes de 

carácter complementario. En primer lugar, el estudio de los recursos que la Universidad 

dedica a dicha función, en segundo lugar, la investigación de las variables que condicionan el 

dinamismo de la Institución en esta materia y, por último, el examen del impacto que produce 

en la Sociedad las iniciativas de cooperación y la efectividad y eficiencia de las mismas, para 

abordar este propósito, constituye tarea prioritaria el estudio de las acciones de Cooperación 

Universitaria al Desarrollo en las Universidades Públicas Españolas, objetivo del presente 

trabajo. 

Dicho estudio adolece de importantes limitaciones que se considera oportuno destacar para 

que puedan interpretarse adecuadamente los desarrollos y conclusiones que de él se derivan y 

para que pueda definirse un itinerario de mejora impulsado desde la propia Universidad 

Española, la Conferencia de Rectores de Universidades Españolas (CRUE) y el Ministerio de 

Educación, Cultura y Deporte del Reino de España. 

En primer lugar, consecuencia de la propia concepción del presente trabajo, limitado 

voluntariamente a una parte de los entes participantes del sistema nacional de Cooperación al 

Desarrollo: las Universidades Públicas1, en la medida en que, dada la estructura actual del 

Sistema Universitario nacional, adquieren no sólo un enorme protagonismo en términos de 

presencia institucional y montante económico, tanto en el ámbito de la enseñanza superior 

(titulaciones, alumnos,…) como de la investigación, sino porque constituyen uno de los 

principales agentes dinamizadores de la cooperación al desarrollo en España. 

                                                           
1En la actualidad existen en España 50 Universidades Públicas (entre ellas existen dos Universidades 
especializadas en estudios de postgrado: Universidad Internacional de Andalucía -UNIA- y Universidad 
Internacional Menéndez Pelayo -UIMP-, ésta última considerada una de las Universidades de verano más 
importantes en el ámbito europeo de la educación superior universitaria) (Ministerio de Educación, Cultura y 
Deporte, www.educacion.gob.es). 



 

En segundo lugar, elegida la población objeto de estudio, se presentan limitaciones de 

importancia derivadas de la dificultad de obtener datos económico-financieros y 

operacionales a partir de la información de carácter público contenida en las Cuentas Anuales 

(incidencias presentes en los registros públicos -falta de depósito, retrasos, instituciones con 

rendición incompleta,…-) u otros mecanismos para la comunicación a la Sociedad de la 

actividad de la Universidad (liquidaciones presupuestarias, memorias de RSC, memorias 

académicas, memorias de investigación, información remitida a CRUE, OCUD,…). 

Además, la existencia de prestaciones de servicios y financiación de acciones en todos los 

ámbitos de la acción universitaria (enseñanza, investigación y extensión) sin información 

segmentada al nivel preciso para identificar el objeto de estudio en sus Cuentas Anuales, 

estados presupuestarios y otras informaciones complementarias, ha constituido otro obstáculo 

de importancia para el estudio abordado en el presente trabajo.  

De hecho, tal y como se describe en posteriores apartados, esta realidad obligó a solicitar a las 

Universidades información complementaria a sus registros públicos, constituyendo, en 

ocasiones, las obligaciones de confidencialidad de detalle respecto a las mismas, una 

limitación adicional para la publicación de datos individuales. 

Tales circunstancias han generado una importante asimetría respecto a la información 

recabada de las Universidades analizadas que obligó a definir dos poblaciones objeto de 

estudio significativamente diferenciadas. De una parte, la relativa a las Universidades 

adheridas al Observatorio de la Cooperación Universitaria al Desarrollo2 (OCUD), para las 

que puede realizarse un estudio más completo de la estructura de su participación en acciones 

de cooperación, y que ha constituido la realidad objeto del presente trabajo y, de la otra, la 

constituida por el resto de las Universidades, para las que tan sólo es posible el acceso a sus 

registros de carácter público. 

Por otra parte, el estudio longitudinal de tales informaciones que permita conocer la evolución 

de dicha estructura en el tiempo y analizar y conocer su progreso y tendencia, está 

condicionado a la fijación del período objeto de estudio y a la consecución de la información 

relativa a los parámetros analizados a lo largo de dicho período, especialmente, cuando la 

transparencia de las Universidades sólo ha mejorado sensiblemente en los últimos ejercicios, 

quedando aún mucho camino por recorrer en este ámbito. Para el caso de la población objeto 

                                                           
2 Aunque el ámbito del estudio se limita a las Universidades Públicas, dado que diversas Universidades Privadas 
participan en el Observatorio, se hacen, cuando se ha considerado oportuno, determinadas referencias a éstas en 
la presentación de los datos de nuestro estudio. 



de estudio, la creación en 2007 del OCUD, ha condicionado el ámbito de referencia global 

para la fijación del período de estudio para -intervalo 2007-20113. 

Por último, otra dificultad adicional ha venido definida por la introducción del nuevo marco 

regulador de la Contabilidad en el ámbito de la Universidad Pública derivado de la aprobación 

en 2010 del nuevo Plan General de Contabilidad Pública (Orden EHA/1037/2010, de 13 de 

abril) que resulta de aplicación obligatoria a partir del ejercicio económico 2011. 

En cualquier caso, dado el contenido abordado en el presente estudio, las principales 

limitaciones descritas afectarán, obviamente, a ulteriores estadios de la investigación y al 

desarrollo de las cuestiones tratadas en el mismo. 

 

2. TIPOLOGÍA DE ACTIVIDADES EN MATERIA DE COOPERACIÓN AL 

DESARROLLO EN EL ÁMBITO DE LAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS 

ESPAÑOLAS 

Constituye una cuestión prioritaria para el estudio de la CUD disponer de una delimitación 

nítida en relación a las actividades de cooperación al desarrollo realizadas en el seno de las 

Universidades. Paulatinamente, éstas se fueron conformando sobre la base de las funciones 

adscritas tradicionalmente a la Institución Universitaria: docencia e investigación.  

El desarrollo de un consenso sobre qué actividades podrían ser consideradas de CUD ha 

caminado en paralelo a los debates planteados sobre el establecimiento de una definición 

universal del concepto, propósito que, a pesar de los notables avances realizados (Ley de 

Cooperación Internacional para el Desarrollo, 1998; Plan Director de Cooperación Española 

2001-2004; Estrategia Cooperación Universitaria al Desarrollo (ESCUDE), 2000; Plan 

Director de Cooperación Española 2005-2008; Protocolo de actuación de las Universidades 

frente a situaciones de crisis humanitarias, 2006; Código de Conducta de las Universidades en 

materia de Cooperación al Desarrollo, 2006; Unceta, 2006; Ley Orgánica de Universidades, 

2007; Bases para la creación del Observatorio de la Cooperación Universitaria al Desarrollo 

(OCUD), 2007; Plan Director de Cooperación Española 2009-2012; Estatuto del Estudiante 

Universitario, 2010), aún no ha sido culminado.  

En este ámbito destaca la aportación de la ESCUDE, que agrupa las funciones de las 

Universidades en materia de cooperación al desarrollo en cinco grandes bloques temáticos:  

1. Formación y educación, haciendo especial hincapié en la educación para el desarrollo 

y la formación continua. 

                                                           
3No resulta posible actualizar más la serie por las limitaciones para la obtención de la información derivadas del cierre de cuentas, 

liquidación del presupuesto y publicación de la información por parte de las Universidades. 



2. Experiencias compartiendo recursos a través de la movilidad y la colaboración entre 

estructuras. 

3. Incidir en el entorno social, mediante trabajos de sensibilización y educación al 

desarrollo para así concienciar al entorno sobre el desequilibrio existente. 

4. Investigación para el desarrollo, considerando como tal cualquier tipo de investigación 

orientada a los objetivos y procesos de desarrollo. 

5. Transferencia de tecnología, proporcionando formación para adaptar las tecnologías 

según las condiciones locales existentes. 

Por su parte, el Plan Director de la Cooperación Española 2005-2008, a partir de su 

publicación, estableció una nueva delimitación de los ámbitos a considerar dentro de la CUD. 

Según éste, la razón fundamental que justifica la importancia de identificar de manera precisa 

estas actividades es la de diferenciar los trabajos de cooperación al desarrollo en las 

Universidades de otras relativas a la cooperación internacional en dichas instituciones. Por 

ello, el Plan distingue siete ámbitos en la CUD basados, como ya se ha indicado, en las 

directrices establecidas en la ESCUDE: 

1. Investigación para el desarrollo 

2. Investigación aplicada y transferencia de tecnología adaptada a las condiciones locales 

3. Fortalecimiento institucional de las Universidades de países en vías de desarrollo 

4. Educación para el desarrollo y la sensibilización 

5. Asesoría técnica en las distintas fases del ciclo de los proyectos 

6. Formación de profesionales en los ámbitos de la cooperación y el desarrollo 

7. Fomento del voluntariado y formación inicial de los estudiantes 

Por su parte, el Código de Conducta de las Universidades en materia de cooperación, en su 

artículo 11, reconoce como ámbitos de la CUD el fortalecimiento de las Universidades como 

instituciones -fundamentalmente, a través de la transferencia tecnológica-, el asesoramiento y 

apoyo técnico, y la sensibilización y concienciación de la comunidad universitaria por los 

problemas de desarrollo a nivel internacional. 

Por otro lado, en otro de los documentos publicados de gran repercusión a nivel de CUD -

Bases para la creación del OCUD (CRUE 2007, p.7)-, se establece que “con independencia de 

las subdivisiones que puedan luego establecerse, todos los tipos de actividades de CUD deben 

incluirse en los cinco grandes apartados que se han venido barajando en los últimos años: a) 

docencia; b) investigación; c) asesoramiento técnico y transferencia de tecnología; d) 

cooperación sobre el terreno; y e) difusión y sensibilización”. El OCUD, a través de su página 

web, persigue con esto homogenizar la tipología de actividades exclusivas de la CUD para 



hacer más factible el trabajo realizado entre las distintas Universidades e intentar llegar a un 

consenso al respecto, en la medida de lo posible. 

 

Cuadro 1: Tipologías relevantes de acciones en materia de CUD 

ESCUDE (2000) 
PLAN DIRECTOR DE LA 

COOPERACIÓN 
ESPAÑOLA 2005-2008 

CÓDIGO DE CONDUCTA 
(2006) 

BASES PARA LA 
CREACIÓN DEL OCUD 

(2007) 
1. Formación y educación 
2. Compartir experiencias 
compartiendo recursos 
3. Incidir en el entorno social 
4. Investigación para el desarrollo 
5. Transferencia de tecnología 
  
  

1. Investigación para el 
desarrollo 
2. Investigación aplicada y 
transferencia tecnológica 
3. Fortalecimiento de la 
institución universitaria 
4. Educación para el desarrollo 
y sensibilización 
5. Asesoría técnica 
6. Formación de profesionales 
7. Voluntariado 

1. Docencia  
2. Investigación 
3. Fortalecimiento de la 
institución universitaria 
4. Asesoramiento y apoyo 
técnico 
5. Sensibilización 
  

1. Docencia  
2. Investigación 
3. Asesoramiento técnico y 
transferencia tecnológica 
4. Cooperación sobre el 
terreno 
5. Difusión y sensibilización 
  
  

Fuente: Documentos y publicaciones recogidas en la tabla 

 

3. LA COOPERACIÓN AL DESARROLLO EN LA UNIVERSIDAD PÚBLICA 

ESPAÑOLA EN CIFRAS: EL OBSERVATORIO DE LA COOPERACIÓN 

UNIVERSITARIA AL DESARROLLO 

Tal y como se indicó en la introducción al definir los objetivos del presente trabajo, es nuestro 

propósito en este apartado, realizar un estudio de las acciones de Cooperación Universitaria al 

Desarrollo en las Universidades Públicas Españolas, en la medida en que creemos que 

elaborar una cartografía detallada de la misma contribuye a mejorar el conocimiento de la 

forma y la medida en que estas instituciones contribuyen al esfuerzo nacional en cooperación 

y a mejorar su eficacia orientando políticas integradoras a nivel estratégico de las diversas 

iniciativas que, a nivel individual, diseña cada Universidad e, incluso, mejorando la eficiencia 

de tales acciones a través de procesos de benchmarking de las mejores prácticas para su 

gestión. 

Sin embargo, como hemos tenido ocasión de destacar anteriormente, existen importantes 

limitaciones para efectuar dicho estudio, derivadas de la falta de información y comunicación 

ordenada y sistemáticas respecto a las acciones de cooperación por parte de la Universidad 

Pública Española. La creación, en 2008, del Observatorio de Cooperación Universitaria al 

Desarrollo (OCUD) constituyó un importante hito para la integración del sistema de 

Cooperación Universitaria Española en un sistema coherente que permita sumar los esfuerzos 

individuales de los diferentes agentes participantes y alinearlos con una estrategia definida 

para el conjunto de los mismos, en la medida en que, de acuerdo al Documento de Bases para 

la creación del Observatorio de la Cooperación Universitaria al Desarrollo (OCUD) (CRUE, 



2007), con la creación del Observatorio se pretende introducir un “sistema integrado de 

información que permitiera un mejor conocimiento de la CUD y, en consecuencia, la 

elaboración de estrategias para la misma” (CRUE 2007, p. 1). 

Desde el ámbito que nos ocupa, su aparición y futuro desarrollo permitirá, no sólo fomentar el 

desarrollo de un lenguaje común y una homologación terminológica indispensables para el 

objetivo anteriormente indicado, sino incrementar la transparencia y el conocimiento de las 

acciones programadas y llevadas a cabo por el Sistema Universitario, en la medida en la que, 

entre las responsabilidades del Observatorio, se incluye la de “elaborar informes periódicos y 

facilitar el acceso a la investigación y a la evaluación de las actividades CUD” (Documento de 

Bases para la Creación del OCUD, 2007).  

Así, tal y como se destacó anteriormente, de acuerdo con la metodología del Observatorio, se 

delimitan cinco grandes apartados de catalogación de las acciones de cooperación al 

desarrollo (Documento de consenso sobre el reporte de la AOD de las Universidades, OCUD, 

2012): 

a) docencia; 

b) investigación; 

c) asesoramiento técnico y transferencia de tecnología; 

d) cooperación sobre el terreno; y 

e) difusión y sensibilización.  

Por otro lado, el Observatorio agrupa las actuaciones de Cooperación Oficial al Desarrollo en 

dos grandes líneas (Documento de consenso sobre el reporte de la AOD de las Universidades, 

OCUD, 2012): aquéllas cuya iniciativa tiene su origen en el seno de la Universidad y, 

aquéllas otras que, a pesar de que para ellas la Universidad destina determinados recursos, el 

compromiso no parte de ésta.  

En consecuencia, efectuamos seguidamente un estudio de las acciones específicas de 

cooperación en todos los ámbitos de la acción universitaria (enseñanza, investigación) 

respecto a las Universidades que aportan información al Observatorio para la Cooperación 

Universitaria de la CRUE. 

A este respecto, igualmente es preciso destacar como, desde su puesta en funcionamiento, en 

2008, hasta la actualidad, se ha venido produciendo un incremento de la concienciación de las 

Universidades respecto a la importancia de la transparencia en el ámbito de la cooperación 

que se ha traducido en una creciente participación en el Observatorio con un destacado 

aumento de las Universidades que informan respecto a las acciones que emprenden en este 



ámbito que esperamos que, en los próximos años, permita generalizar comportamientos 

actualmente aún no extendidos a la totalidad de nuestra instituciones de enseñanza superior. 

Tal y como se aprecia en los Cuadros 2, en el que se detalla el conjunto de Universidades que 

informan al Observatorio de la Cooperación Universitaria al Desarrollo y 3, en el que se 

refleja su número por Comunidades Autónomas, se ha producido un incremento muy 

significativo en el número de Universidades que informan sobre su participación en acciones 

de cooperación al OCUD, tanto en el número de Universidades adheridas como en las 

Comunidades Autónomas participantes. 

 

Cuadro 2: Detalle de Universidades adheridas al OCUD 

Comunidad 
Autónoma 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 

Andalucía - UCO, USE 
UCO, USE, UPO, UCA, 

UGR 
UCO, USE, UPO, UCA, 

UGR, UJA 
Castilla y León - UBU, UVA UBU UBU, UVA, USAL 

Cataluña UB UB, UDG, UPC UDG, UPC UDG, URV 
Comunidad 
Valenciana 

- UA, UJI, UPV UA, UJI, UPV UA, UJI, UPV 

Comunidad de 
Madrid 

UAH 
UAH, UC3M, UPM, 

UAM 
UAH, UC3M, UPM, 
UAM, UCM, UNED 

UAH, UC3M, UPM, 
UAM, UCM, UNED 

Extremadura - - - UEX 
Galicia - USC - - 

Principado de 
Asturias 

- UOV UOV UOV 

Islas Canarias ULPGC ULPGC ULPGC - 
País Vasco EHU EHU EHU . 
Cantabria - UC UC UC 
La Rioja UR UR UR UR 

Islas Baleares UIB 
UIB UIB UIB 

 
Fuente: OCUD 
 

Cuadro 3: Universidades adheridas al OCUD por Comunidades Autónomas 
 

Comunidad Autónoma 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 
Andalucía - 2 5 6 

Castilla y León - 2 1 3 
Cataluña 1 3 2 2 

Comunidad Valenciana - 3 3 3 
Comunidad de Madrid 1 4 6 6 

Extremadura - - - 1 
Galicia - 1 - - 

Principado de Asturias - 1 1 1 
Islas Canarias 1 1 1 - 

País Vasco 1 1 1 - 
Cantabria - 1 1 1 
La Rioja 1 1 1 1 

Islas Baleares 1 1 1 1 
TOTAL 6 21 23 25 

 
Fuente: OCUD 

 



En la Figura 1 se presenta la evolución en términos absolutos y relativos del número de 

Universidades que informan al Observatorio sobre sus acciones de Cooperación, y en la 

Figura 2, la proporción de las Universidades que informan al Observatorio sobre el total de 

Universidades Públicas de cada Comunidad Autónoma. 

 

Figura 1: Universidades adheridas al OCUD 

 
Fuente: OCUD 

 

Figura 2:Porcentaje de Universidades adheridas al OCUD respecto al total de cada Comunidad Autónoma 

 

Fuente: OCUD 
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Destacado en las anteriores líneas el notable incremento experimentado en la concienciación 

de las Universidades Públicas Españolas en relación no sólo a la importancia de la 

Cooperación Universitaria al Desarrollo sino a la de la transparencia de tales acciones para 

que la Sociedad pueda valorar los esfuerzos realizados, resulta necesario profundizar en el 

análisis de las acciones específicas efectuadas por las Universidades que participan en el 

Observatorio de la Cooperación Universitaria al Desarrollo. 

En concreto, el reporting de información al OCUD puede estructurarse en dos grandes 

bloques: 

1. Enseñanzas, y 

2. Ayudas a la investigación, 

que, a su vez, pueden calificarse en las siguientes tipologías específicas: 

- Respecto a enseñanzas: 

o Títulos Oficiales 

o Títulos Propios 

o Cursos y otras enseñanzas 

- Respecto a ayudas a la investigación: 

o Proyectos de investigación 

o Becas 

Por su parte, tales acciones pueden clasificarse en función de que constituyan o no “Ayuda 

Oficial al Desarrollo”, y analizar la entidad financiadora de las mismas para, de esta forma, 

poder trazar un mapa detallado de la estructura de la participación de las Universidades 

Públicas Españolas en el sistema nacional de Cooperación al Desarrollo en lo que respecta a 

aquéllas integradas en el OCUD.  

En el Cuadro 4, se presenta el detalle de las titulaciones ofertadas por las Universidades 

Públicas Españolas4 en el ámbito de la Cooperación al Desarrollo en el período analizado. 

En dicho Cuadro se observa un incremento notable del número de Titulaciones Oficiales en el 

ámbito de la cooperación ofertadas por las Universidades Públicas Españolas, que ha pasado 

de 3 a 35, desde el curso 2007/2008, puesto de manifiesto en términos absolutos y relativos en 

las Figuras 3 y 4. 

 

 

 

                                                           
4 En este Cuadro se incluyen todas las Universidades que han informado al Observatorio de alguna acción de cooperación en el período 

analizado aunque no se trate de Títulos Oficiales. 



Cuadro 4: Número total de Titulaciones Oficiales en el ámbito de la CUD ofertadas por las Universidades que 
reportan información al OCUD 

Títulos Oficiales 
2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 

Andalucía UCO - - - - 
Andalucía UJA - - - - 
Andalucía UPO - - - - 
Andalucía UCA - - - - 
Andalucía UGR - - 1 1 
Andalucía USE - - - - 
Castilla y León UBU - 1 - - 
Castilla y León USAL - - - - 
Castilla y León UVA - - - - 
Cataluña UDG - - - - 
Cataluña UPC - 1 1 - 
Cataluña URV - - - - 
Cataluña UB 3 3 - - 
Comunidad Valenciana UA - - 5 4 
Comunidad Valenciana UJI - 1 1 1 
Comunidad Valenciana UPV - - 1 - 
Comunidad de Madrid UAH - - - - 
Comunidad de Madrid UC3M - - 1 3 
Comunidad de Madrid UPM - - 1 2 
Comunidad de Madrid UAM - 4 6 19 
Comunidad de Madrid UCM - - - - 
Comunidad de Madrid UNED - - - - 
Extremadura UEX - - - - 
Galicia USC - 1 - - 
Principado de Asturias UOV - 2 1 - 
Islas Canarias ULPGC - 1 1 - 
País Vasco EHU - 4 - - 
Cantabria UC - 1 6 5 
La Rioja UR - - - - 
Islas Baleares UIB  - - - - 

TOTAL 3 19 25 35 
Fuente: OCUD 

 

Figura 3                                                                     Figura 4 

 

Fuente: OCUD      Fuente: OCUD 

 

Por su parte, en el Cuadro 5 se presenta el detalle de Titulaciones Propias que, en el ámbito de 
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significativo de la oferta formativa en esta área, tal y como se detalla, en términos absolutos y 

porcentuales, en las Figuras 5 y 6. 

 

Cuadro 5: Número total de Titulaciones Propias en el ámbito de la CUD ofertadas por las Universidades que 
reportan información al OCUD 

Títulos Propios 
2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 

Andalucía UCO - - - - 
Andalucía UJA - - - - 
Andalucía UPO - - - - 
Andalucía UCA - - - - 
Andalucía UGR - - - - 
Andalucía USE - - 1 4 
Castilla y León UBU - - - - 
Castilla y León USAL - - - - 
Castilla y León UVA - 1 - - 
Cataluña UDG - - - - 
Cataluña UPC - - - - 
Cataluña URV - - - - 
Cataluña UB - - - - 
Comunidad Valenciana UA - - 2 2 
Comunidad Valenciana UJI - - - - 
Comunidad Valenciana UPV - - - 1 
Comunidad de Madrid UAH - - - 1 
Comunidad de Madrid UC3M - - - - 
Comunidad de Madrid UPM - - 1 2 
Comunidad de Madrid UAM - - 4 6 
Comunidad de Madrid UCM - - - - 
Comunidad de Madrid UNED - - 3 2 
Extremadura UEX - - - 1 
Galicia USC - - - - 
Principado de Asturias UOV - 1 - - 
Islas Canarias ULPGC  - 1 - - 
País Vasco EHU - - - - 
Cantabria UC - 1 2 1 
La Rioja UR - - - - 
Islas Baleares UIB  - - 2 - 

TOTAL 4 15 20 
Fuente: OCUD 

Figura 5                                                                  Figura 6 
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Para finalizar el recorrido por las acciones de cooperación vinculadas al ámbito de las 

enseñanzas, se presenta, en el Cuadro 6, el resumen de cursos y otras enseñanzas diversas 

ofertadas por las Universidades Públicas Españolas en el período analizado. 

 

Cuadro 6: Número total de cursos y otras enseñanzas en el ámbito de la CUD ofertadas por las Universidades 
que reportan información al OCUD 

Cursos y Otras Enseñanzas 
2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 

Andalucía UCO - - 3 3 
Andalucía UJA - - - 1 
Andalucía UPO - - - - 
Andalucía UCA - - 1 2 
Andalucía UGR - - - - 
Andalucía USE - - 12 9 
Castilla y León UBU - - - - 
Castilla y León USAL - - - - 
Castilla y León UVA - - - - 
Cataluña UDG - 4 1 6 
Cataluña UPC - 1 - - 
Cataluña URV  - - - 1 
Cataluña UB 1 1 - - 
Comunidad Valenciana UA - - 1 1 
Comunidad Valenciana UJI - - - - 
Comunidad Valenciana UPV - 2 7 1 
Comunidad de Madrid UAH - - - 5 
Comunidad de Madrid UC3M - 1 - 4 
Comunidad de Madrid UPM - - 8 1 
Comunidad de Madrid UAM - - 27 75 
Comunidad de Madrid UCM - - 1 1 
Comunidad de Madrid UNED - - 2 1 
Extremadura UEX - - - - 
Galicia USC - 5 - - 
Principado de Asturias UOV - - - - 
Islas Canarias ULPGC  - - - - 
País Vasco EHU  6 42 6 - 
Cantabria UC - 1 13 18 
La Rioja UR - - - - 
Islas Baleares UIB  - - 1 - 

TOTAL 7 57 83 129 
Fuente: OCUD 

 

En dicho Cuadro se aprecia, igualmente, el incremento sobresaliente experimentado desde la 

creación del Observatorio de la Cooperación Universitaria.  

 

 

 

 

 

 

 

 



Figura 7                                                                                   Figura 8 

 

Fuente: OCUD      Fuente: OCUD 

 

Para finalizar la revisión de la situación de la Cooperación al Desarrollo en la Universidad 

Pública Española en el ámbito de la enseñanza, resulta necesario analizar la evolución del 

número de alumnos matriculados en las mismas para el período de estudio. 

Así, en los Cuadros 7, 8 y 9, se detalla en número de alumnos matriculados5 en las tipologías 

de enseñanza (oficiales; propias; y cursos y otras enseñanzas) ofertadas por la Universidad 

Pública Española en el ámbito de la Cooperación al Desarrollo.  

 

Cuadro 7: Número de alumnos correspondientes a las Titulaciones Oficiales en el ámbito de la CUD 

Número alumnos en Títulos Oficiales 
2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 

Andalucía UCO - - - - 
Andalucía UJA - - - - 
Andalucía UPO - - - - 
Andalucía UCA - - - - 
Andalucía UGR - - 30 - 
Andalucía USE - - - - 
Castilla y León UBU - 20 - - 
Castilla y León USAL - - - - 
Castilla y León UVA - - - - 
Cataluña UDG - - - - 
Cataluña UPC - - - - 
Cataluña URV  - - - - 
Cataluña UB - - - - 
Comunidad Valenciana UA - - 280 289 
Comunidad Valenciana UJI - 2 5 3 
Comunidad Valenciana UPV - - 40 - 
Comunidad de Madrid UAH - - - - 
Comunidad de Madrid UC3M - - - - 
Comunidad de Madrid UPM - - - 15 
Comunidad de Madrid UAM - - - 105 
Comunidad de Madrid UCM - - - - 
Comunidad de Madrid UNED - - - - 
Extremadura UEX - - - - 
Galicia USC - - - - 

                                                           
5 Actualmente, sólo se dispone de información relativa al número de alumnos matriculados y no de alumnos 
egresados o que abandonan los estudios. 
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Principado de Asturias UOV - 24 25 - 
Islas Canarias ULPGC  - 53 9 - 
País Vasco EHU  - 120 - - 
Cantabria UC - 25 - - 
La Rioja UR - - - - 
Islas Baleares UIB  - - - - 

Total - 244 389 412 
Fuente: OCUD 

 
Cuadro 8: Número de alumnos correspondientes a las Titulaciones Propias en el ámbito de la CUD 

Número alumnos en Títulos Propios 
2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 

Andalucía UCO - - - - 
Andalucía UJA - - - - 

Andalucía UPO - - - - 
Andalucía UCA - - - - 
Andalucía UGR - - - - 
Andalucía USE - - - - 
Castilla y León UBU - - - - 
Castilla y León USAL - - - - 
Castilla y León UVA - - - - 
Cataluña UDG - - - - 
Cataluña UPC - - - - 
Cataluña URV - - - - 
Cataluña UB - - - - 
Comunidad Valenciana UA - - 61 40 
Comunidad Valenciana UJI - - - - 
Comunidad Valenciana UPV - - - 25 
Comunidad de Madrid UAH - - - - 
Comunidad de Madrid UC3M - - - - 
Comunidad de Madrid UPM - - - 30 
Comunidad de Madrid UAM - - 40 90 
Comunidad de Madrid UCM - - - - 
Comunidad de Madrid UNED - - - - 
Extremadura UEX - - - - 

Galicia USC - - - - 
Principado de Asturias UOV - 18 - - 
Islas Canarias ULPGC  - 4 - - 

País Vasco EHU - - - - 
Cantabria UC - - - - 
La Rioja UR - - - - 
Islas Baleares UIB  - - - - 

Total - 22 101 185 
Fuente: OCUD 
 

Cuadro 9: Número de alumnos correspondientes a cursos y otras enseñanzas en el ámbito de la CUD 

Número alumnos en cursos y otras 
enseñanzas 

2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 
Andalucía UCO - - 14 36 
Andalucía UJA - - - 68 
Andalucía UPO - - - - 
Andalucía UCA - - 50 96 
Andalucía UGR - - - - 
Andalucía USE - - 225 205 
Castilla y León UBU - - - - 
Castilla y León USAL - - - - 
Castilla y León UVA - - - - 
Cataluña UDG - 139 20 309 
Cataluña UPC - - - - 



Cataluña URV  - - - 65 
Cataluña UB - - - - 
Comunidad Valenciana UA - - 60 - 
Comunidad Valenciana UJI - - - - 
Comunidad Valenciana UPV - - 235 - 
Comunidad de Madrid UAH - - - - 
Comunidad de Madrid UC3M - - - 14 
Comunidad de Madrid UPM - - - - 
Comunidad de Madrid UAM - - - - 

Comunidad de Madrid UCM - - - - 
Comunidad de Madrid UNED - - 900 - 
Extremadura UEX - - - - 
Galicia USC - 417 - - 
Principado de Asturias UOV - - - - 

Islas Canarias ULPGC  - - - - 
País Vasco EHU 146 137 210 - 
Cantabria UC - - - - 
La Rioja UR - - - - 
Islas Baleares UIB  - - - - 

Total 146 693 1714 793 
Fuente: OCUD 
 

En dichos Cuadros se observa que, paralelamente al incremento de la oferta formativa en este 

ámbito, se ha producido un creciente interés por tales enseñanzas que se ha materializado en 

un significativo incremento del número de alumnos que las cursan, tal y como se presenta, en 

términos absolutos y relativos,  en las figuras 9, 10, 11, 12, 13 y 14. 

Figura 9                                                                                    Figura 10 

 

Fuente: OCUD      Fuente: OCUD 

 
Figura 11                                                                                    Figura 12 
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Figura 13                                                                                 Figura 14 

 

Fuente: OCUD      Fuente: OCUD 

 

Finalmente, se en los Cuadros6 10, 11, 12, 13, 14 y 15, se presenta la información respecto a 

enseñanzas universitarias en el ámbito de la cooperación estructuradas de acuerdo a la entidad 

que lo financia y su adscripción a la Ayuda Oficial al Desarrollo (AOD). 

 

Cuadro 10: Número de Títulos Oficiales en el ámbito de la CUD por entidad financiadora 

Títulos Oficiales 
2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 

Ministerio de Asuntos Exteriores y Cooperación (MAEC) - - - - 
Fundaciones, Asociaciones y ONGDs 1 2 2 1 
Departamentos y Universidades Públicas Españolas 3 15 12 28 
Universidades Privadas Españolas - - - - 
Universidades extranjeras - - 2 2 
Otros 1 11 14 11 
Total 5 28 30 42 
Fuente: OCUD 

 

Cuadro 11: Número de Títulos Propios en el ámbito de la CUD por entidad financiadora 

Títulos Propios 
2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 

Ministerio de Asuntos Exteriores y Cooperación (MAEC) - - - - 
Fundaciones, Asociaciones y ONGDs - - 1 2 
Departamentos y Universidades Públicas Españolas - 3 13 19 
Universidades Privadas Españolas - - 1 - 
Universidades extranjeras - - - 2 
Otros - 2 11 13 
Total - 5 26 36 

Fuente: OCUD 

 

 

 

 

                                                           
6 En los Cuadros 10, 11 y 12, no existen coincidencias en el número de acciones porque un número importante 
de éstas son financiadas por más de una entidad. 
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Cuadro 12: Número de cursos y otras enseñanzas en el ámbito de la CUD por entidad financiadora 

Cursos y Otras Enseñanzas 
2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 

Ministerio de Asuntos Exteriores y Cooperación (MAEC) - - 1 1 
Fundaciones, Asociaciones y ONGDs 5 5 21 25 
Departamentos y Universidades Públicas Españolas 4 7 38 76 
Universidades Privadas Españolas - - - 1 
Universidades extranjeras - - 9 3 
Otros 7 58 62 76 
Total 16 70 131 182 

Fuente: OCUD 

 

Cuadro 13: Número de Títulos Oficiales en el ámbito de CUD según AOD 

Títulos Oficiales 
2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 

AOD - 3 11 9 
No AOD 4 18 15 27 
Total 4 21 26 36 
Fuente: OCUD 

 

Cuadro 14: Número de Títulos Propios en el ámbito de CUD según AOD 

Títulos Propios 
2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 

AOD - 2 7 9 
No AOD - 2 10 11 
Total - 4 17 20 
Fuente: OCUD 

 

Cuadro 15: Número de cursos y otras enseñanzas en el ámbito de CUD según AOD 

Cursos y Otras Enseñanzas 
2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 

AOD 2 5 28 13 
No AOD 8 55 61 124 
Total 10 60 89 137 
Fuente: OCUD 

 

Tras el análisis de la evolución de las acciones relativas al marco de la enseñanza, efectuamos 

seguidamente el examen de las de investigación. En este sentido, en los Cuadros 16 y 17 se 

presenta la evolución del número de proyectos de investigación y de participantes en el 

ámbito de la Cooperación para el período analizado. 

En este caso, la evolución desfavorable está más condicionada por la actual situación de crisis 

económica, que ha supuesto una considerable reducción de los fondos públicos destinados a 

financiar la investigación de las Universidades que por la creciente participación de los 

investigadores españoles en las convocatorias competitivas de un ámbito que está despertando 

cada vez más interés. 

 



Cuadro 16: Número total de proyectos en el ámbito de la CUD correspondientes a las Universidades que 
reportan información al OCUD 

Proyectos 
2007 2008 2009 2010 2011 

Andalucía UCO - - 2 - - 
Andalucía UJA - - - - - 
Andalucía UPO - - - - - 
Andalucía UCA - - - - 2 
Andalucía UGR - - - - - 
Andalucía USE - - 1 3 - 
Castilla y León UBU - - - - - 
Castilla y León USAL - - - - - 
Castilla y León UVA - - - - - 
Cataluña UDG - - - 1 1 
Cataluña UPC - - - - - 
Cataluña URV - - - - - 
Cataluña UB 5 2 - - - 
Comunidad Valenciana UA - - - - - 
Comunidad Valenciana UJI - - - - - 
Comunidad Valenciana UPV - - - - 8 
Comunidad de Madrid UAH - 1 - 2 - 
Comunidad de Madrid UC3M - - - - 1 
Comunidad de Madrid UPM - - 10 7 - 
Comunidad de Madrid UAM - - 1 2 - 
Comunidad de Madrid UCM - - - 3 2 
Comunidad de Madrid UNED - - - 1 - 
Extremadura UEX - - - - - 
Galicia USC - - - - - 
Principado de Asturias UOV - - - 1 - 
Islas Canarias ULPGC  - 1 - - - 
País Vasco EHU 9 - - - - 
Cantabria UC - - - 6 - 
La Rioja UR - 1 - - - 
Islas Baleares UIB - - - - - 

TOTAL 14 5 14 26 14 
Fuente: OCUD 
 
 
Cuadro 17: Número de participantes correspondientes a proyectos en el ámbito de la CUD 

Número de participantes en proyectos 
2007 2008 2009 2010 2011 

Andalucía UCO - - - - - 

Andalucía UJA - - - - - 

Andalucía UPO - - - - - 

Andalucía UCA - - - - 20 

Andalucía UGR - - - - - 

Andalucía USE - - - - - 

Castilla y León UBU - - - - - 

Castilla y León USAL - - - - - 

Castilla y León UVA - - - - - 

Cataluña UDG - - - - - 

Cataluña UPC - - - - - 

Cataluña URV  - - - - - 

Cataluña UB - - - - - 

Comunidad Valenciana UA - - - - - 

Comunidad Valenciana UJI - - - - - 



Comunidad Valenciana UPV - - - - 8 

Comunidad de Madrid UAH - - - 1 - 

Comunidad de Madrid UC3M - - - - - 
Comunidad de Madrid UPM - - 3000 - - 
Comunidad de Madrid UAM - - - 22 - 

Comunidad de Madrid UCM - - - - - 

Comunidad de Madrid UNED - - - - - 

Extremadura UEX - - - - - 
Galicia USC - - - - - 

Principado de Asturias UOV - - - - - 
Islas Canarias ULPGC  - - - - - 

País Vasco EHU  71 - - - - 

Cantabria UC - - - - - 

La Rioja UR - 18 - - - 

Islas Baleares UIB  - - - - - 
Total 71 18 3000 23 28 

Fuente: OCUD 
 

Por su parte, en el Cuadro 18, se presenta el resumen de las becas concedidas en el ámbito de 

la CUD para el período de estudio, cuyo número de beneficiarios, presentado en el Cuadro 19, 

también se resiente de la actual situación de crisis económica, que dificulta interpretar su 

comportamiento tendencial como área de interés científico y académico (Figuras 15 y 16). 

 
Cuadro 18: Número total de becas concedidas en el ámbito de la CUD a las Universidades que reportan 
información al OCUD 

Becas 
2007 2008 2009 2010 2011 

Andalucía UCO - - - - - 
Andalucía UJA - - - - - 
Andalucía UPO - - - 1 - 
Andalucía UCA - - - - - 
Andalucía UGR - - - - 7 
Andalucía USE - - - 1 1 
Castilla y León UBU - - - 4 1 
Castilla y León USAL - - - - 1 
Castilla y León UVA - - - - 3 
Cataluña UDG - - - - - 
Cataluña UPC - - - - - 
Cataluña URV - - - - - 
Cataluña UB - 1 - - 
Comunidad Valenciana UA - - 5 2 1 
Comunidad Valenciana UJI - - 2 3 3 
Comunidad Valenciana UPV - - 7 15 4 
Comunidad de Madrid UAH - - - 1 - 
Comunidad de Madrid UC3M - - - - - 
Comunidad de Madrid UPM - - 1 1 1 
Comunidad de Madrid UAM - - - 2 - 
Comunidad de Madrid UCM - - - - - 
Comunidad de Madrid UNED - - - - 2 
Extremadura UEX - - - - - 
Galicia USC - - - - - 
Principado de Asturias UOV - - - - 1 
Islas Canarias ULPGC  - - - - - 
País Vasco EHU - - - - - 



Cantabria UC - - 2 2 - 
La Rioja UR - - - 5 - 
Islas Baleares UIB  - 1 1 - 1 

TOTAL 2 18 37 26 
Fuente: OCUD 
 
 
Cuadro 19: Número de beneficiarios correspondientes a becas en el ámbito de la CUD 

Número de beneficiarios en becas 
2007 2008 2009 2010 2011 

Andalucía UCO - - - - - 
Andalucía UJA - - - - - 
Andalucía UPO - - - - - 
Andalucía UCA - - - - - 
Andalucía UGR - - - - - 
Andalucía USE - - - 20 10 
Castilla y León UBU - - - 43 20 
Castilla y León USAL - - - - - 
Castilla y León UVA - - - - - 
Cataluña UDG - - - - - 

Cataluña UPC - - - - - 
Cataluña URV - - - - - 
Cataluña UB - - - - - 
Comunidad Valenciana UA - - 49 46 17 

Comunidad Valenciana UJI - - 26 31 14 

Comunidad Valenciana UPV - - 13 15 4 
Comunidad de Madrid UAH - - - 5 - 
Comunidad de Madrid UC3M - - - - - 
Comunidad de Madrid UPM - - 30 30 28 

Comunidad de Madrid UAM - - - - - 

Comunidad de Madrid UCM - - - - - 

Comunidad de Madrid UNED - - - - 42 
Extremadura UEX - - - - - 
Galicia USC - - - - - 
Principado de Asturias UOV - - - - - 
Islas Canarias ULPGC  - - - - - 
País Vasco EHU - - - - - 
Cantabria UC - - - - - 
La Rioja UR - - - 16 - 
Islas Baleares UIB  - - 30 - - 

Total - - 148 206 135 
Fuente: OCUD 
 
 
Figura 15                                                                            Figura 16 
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Finalmente, en los Cuadros7 20, 21, 22 y 23 se estructura la información relativa a proyectos y 

becas de investigación, de acuerdo a la entidad que los financia y su adscripción al marco de 

las ayudas oficiales al desarrollo. 

 

Cuadro 20: Número de proyectos en el ámbito de la CUD por entidad financiadora 

Proyectos 
2007 2008 2009 2010 2011 

Ministerio de Asuntos Exteriores y Cooperación (MAEC) - - - 3 - 
Fundaciones, Asociaciones y ONGDs 9 2 5 2 - 
Departamentos y Universidades Públicas Españolas 14 3 11 17 14 
Universidades Privadas Españolas - - - - - 
Universidades extranjeras - - 6 5 - 
Otros 9 1 6 18 8 
Total 32 6 28 45 22 

Fuente: OCUD 
 
 
Cuadro 21: Número de becas en el ámbito de la CUD por entidad financiadora 

Becas 
2007 2008 2009 2010 2011 

Ministerio de Asuntos Exteriores y Cooperación (MAEC) - - - - - 
Fundaciones, Asociaciones y ONGDs - - 2 3 4 
Departamentos y Universidades Públicas Españolas - 1 8 20 19 
Universidades Privadas Españolas - - - - - 
Universidades extranjeras - - - 2 - 
Otros - 1 15 30 16 
Total - 2 25 55 39 

Fuente: OCUD 
 
 
Cuadro 22: Número de proyectos en el ámbito de CUD según AOD 

Proyectos 
2007 2008 2009 2010 2011 

AOD - 2 12 22 12 
No AOD 14 3 2 5 2 
Total 14 5 14 27 14 
Fuente: OCUD 
 
 
Cuadro 23: Número de becas en el ámbito de CUD según AOD 

Becas 
2007 2008 2009 2010 2011 

AOD - 1 16 36 26 
No AOD - 1 2 1 1 
Total - 2 18 37 27 
Fuente: OCUD 
 

4. CONCLUSIONES 

1. Las Universidades que conforman el Sistema Universitario Público Español 

constituyen agentes fundamentales del sistema nacional de Cooperación al Desarrollo, 

                                                           
7 En los Cuadros 20 y 21, no existen coincidencias en el número de acciones porque un número importante de 
éstas son financiadas por más de una entidad. 



tanto como organizadores, ejecutores y financiadores de las acciones llevadas a cabo 

en éste área como agentes responsables de la coordinación de acciones financiadas por 

entes públicos y privados. 

2. En España se ha producido una notable evolución de la Cooperación al Desarrollo que 

ha trascendido a la Sociedad para formar parte de nuestro ordenamiento jurídico (Ley 

de Cooperación Internacional para el Desarrollo (Ley 23/1998, de 7 de julio), y de la 

vida de las Universidades (Estatuto del Estudiante Universitario en 2010, en el que se 

incentiva a las Universidades y se reconoce al Estudiante el derecho de formación en 

cooperación al desarrollo). 

3. Resulta necesario delimitar de forma específica las diversas actividades que se 

constituyen como CUD, y el rol que en esta área debe ocupar la Universidad en la 

medida en que se alineen con las funciones que justifican la razón de ser de estas 

instituciones -docencia, investigación y extensión cultural y deportiva-. 

4. El estudio de las Políticas de Cooperación al Desarrollo en las Universidades Públicas 

Españolas constituye una herramienta de gran utilidad para favorecer no sólo un mejor 

conocimiento sobre el esfuerzo de dichas instituciones en esta materia sino, 

especialmente, para integrar las acciones realizadas y alinearlas con la estrategia 

común al respecto de las Universidades Españolas e incorporar criterios adecuados 

para llevar a cabo una gestión eficiente de las acciones e inversión en cooperación, así 

como una  financiación adecuada de las acciones enmarcadas en CUD. 

5. Actualmente, no es posible medir la eficiencia e impacto de las acciones de 

cooperación, no sólo porque no existe información de las correspondientes 

liquidaciones presupuestarias o incluso, salvo excepciones, sobre la financiación 

específica de las tales acciones, sino porque, además, tampoco existe una 

comunicación detallada de la naturaleza de las acciones emprendidas, la eficacia de su 

ejecución o los resultados obtenidos. 

 

5. BIBLIOGRAFÍA 

- CRUE (2007): Bases para la creación del Observatorio de la Cooperación Universitaria al 

Desarrollo (OCUD). CEURI, Sevilla 

- CRUE (2006): Código de Conducta de las Universidades en materia de Cooperación al 

Desarrollo. CEURI, Castellón 

- CRUE (2012): Documento de Consenso sobre el Reporte de la AOD de las Universidades. 

OCUD 



- CRUE (2000): Estrategia de Cooperación Universitaria al Desarrollo (ESCUDE). CEURI, 

Córdoba 

- CRUE (2006): Protocolo de Actuación de las Universidades frente a situaciones de crisis 

humanitarias. CEURI, Girona 

- Ley de Cooperación Internacional para el Desarrollo (Ley 23/1998, de 7 de julio) 

- Ley Orgánica de Universidades de 2007 (Ley Orgánica 4/2007, de 12 de abril) 

- Ministerio de Asuntos Exteriores (2000): Plan Director de Cooperación Española 2001-

2004. SECIPI 

- Ministerio de Asuntos Exteriores y Cooperación: Plan Director de la Cooperación Española 

2005-2008, 2009-12. SECI 

- Ministerio de Educación (2010): Estatuto del Estudiante Universitario 

- Plan General de Contabilidad Pública (Orden EHA/1037/2010, de 13 de abril) 

- UNCETA, K. (2006): La cooperación al desarrollo en las Universidades españolas. AECI 

 
6. GLOSARIO DE ACRÓNIMOS 
 
AOD (Ayuda Oficial al Desarrollo) 

CRUE (Conferencia de Rectores de Universidades 

Españolas) 

CUD (Cooperación Universitaria al Desarrollo) 

EHU (EuskalHerrikoUnibertsitatea) 

ESCUDE (Estrategia de Cooperación Universitaria 

al Desarrollo) 

G20 (Grupo de los 20 países en desarrollo) 

MAEC (Ministerio de Asuntos Exteriores y 

Cooperación) 

OCDE (Organización para la Cooperación y el 

Desarrollo Económico) 

OCUD (Observatorio de la Cooperación 

Universitaria al Desarrollo) 

ONGDs (Organizaciones no Gubernamentales para 

el Desarrollo) 

RSC (Responsabilidad Social Corporativa) 

UA (Universitat d Alacant) 

UAB (UniversitatAutònoma de Barcelona) 

UAH (Universidad de Alcalá) 

UAL (Universidad de Almería) 

UAM (Universidad Autónoma de Madrid) 

UC (Universidad de Cantabria) 

UCM (Universidad Complutense de Madrid) 

UB (Universitat de Barcelona) 

UBU (Universidad de Burgos) 

UC3M (Universidad Carlos III de Madrid) 

UCA (Universidad de Cádiz) 

UCLM (Universidad de Castilla-La Mancha) 

UCO (Universidad de Córdoba) 

UDC (Universidade da Coruña) 

UDG (Universitat de Girona) 

UDL (Universitat de Lleida) 

UEX (Universidad de Extremadura) 

UGR (Universidad de Granada) 

UHU (Universidad de Huelva) 

UIB (Universitat de les Illes Balears) 

UIMP (Universidad Internacional Menéndez 

Pelayo) 

UJA (Universidad de Jaén) 

UJI (Universitat Jaume I) 

ULE (Universidad de León) 

ULL (Universidad de La Laguna) 



ULPGC (Universidad de Las Palmas de Gran 

Canaria) 

UM (Universidad de Murcia) 

UMA (Universidad de Málaga) 

UMH (Universitat Miguel Hernández de Elche) 

UNED (Universidad Nacional de Educación a 

Distancia) 

UNIA (Universidad Internacional de Andalucía) 

UOV (Universidad de Oviedo) 

UPC (UniversitatPolitècnica de Catalunya) 

UPCT (Universidad Politécnica de Cartagena) 

UPF (UniversitatPompeuFabra) 

UPM (Universidad Politécnica de Madrid) 

UPNA (Universidad Pública de Navarra) 

UPO (Universidad Pablo de Olavide) 

UPV (UniversitatPolitècnica de València) 

UR (Universidad de La Rioja) 

URJC (Universidad Rey Juan Carlos) 

URV (UniversitatRovira i Virgili) 

USAL (Universidad de Salamanca) 

USC (Universidade de Santiago de Compostela) 

USE (Universidad de Sevilla) 

UV (Universitat de València) 

UVA (Universidad de Valladolid) 

UVIGO (Universidade de Vigo) 

UZ (Universidad de Zaragoza) 
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RESUMO 

El presente trabajo tiene por objeto el análisis de la participación de la Universidad Pública Española 

en la política nacional de Cooperación al Desarrollo. Aunque se engloba en una investigación más 

amplia, estructurada sobre la base de un análisis empírico de las acciones  enmarcadas en este ámbito, 

los recursos destinados a la misma, la transparencia informativa de las Universidades en este campo, 

las variables que condicionan su realización, su eficacia y eficiencia y el impacto de tales actuaciones, 

en este trabajo atendemos, como paso previo para la ejecución del mencionado estudio, a la 

delimitación del concepto, a su contextualización a partir de la realidad actual de las Universidades y 

al examen de la información publicada por las Universidades tanto a nivel económico como 

académico. 

 

PALAVRAS CHAVE: Planejamento orçamentário; Controle; Variáveis ambientais. 

ÁREA TEMÁTICA: Outros temas relacionados com a contabilidade de custos e de gestão. 



 

 

ANÁLISE DAS VARIÁVEIS AMBIENTAIS INTERNAS E EXTERNAS QUE 

INFLUENCIAM NA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DA ATIVIDADE REFINO DE 

ÓLEO DE CANOLA EM UMA COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL SITUADA NO 

NORTE DO ESTADO DO PARANÁ 

 

RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo aprofundar o estudo no planejamento orçamentário e 

nas variáveis ambientais (externas e internas). O estudo metodológico adotado foi a pesquisa 

bibliográfica e o estudo de caso. O estudo de caso foi realizado em uma empresa 

agroindustrial, a qual utiliza do planejamento orçamentário como uma ferramenta de controle. 

Sendo assim, o grande desafio do estudo foi descrever algumas das possíveis variáveis 

ambientais externas e internas que poderiam influenciar as metas e os objetivos da atividade 

óleo refinado de canola. Embora existam muitas ferramentas que auxiliam no controle 

econômico e financeiro de uma organização, o orçamento está entre elas, ou seja, sua essência 

consiste em controlar as atividades para alcançar as metas e objetivos estratégicos. Com o 

estudo foi possível identificar algumas variáveis ambientais (externas e internas) entre as 

quais estão: externas: a questão climática; o mercado internacional; a classe consumidora (A e 

B); a tendência do mercado brasileiro e a legislação tributária. Internas: a fidelização do 

cooperado; a valorização dos princípios cooperativos; o aumento da ocupação operacional e a 

qualidade dos produtos, estas foram algumas das variáveis identificadas através do estudo de 

caso, estas variáveis implicam nas metas e objetivos estabelecidos para a atividade (óleo 

refinado de canola), portanto, é importância desenvolver a análise ambiental (externa e 

interna) e estimar o seu impacto sobre os negócios. 

 

Palavras-chave: Planejamento orçamentário; Controle; Variáveis ambientais. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos a grande preocupação das organizações tem sido com o ambiente 

externo, ou seja, os novos nichos de mercados cada vez mais concorridos; a área tecnológica a 

cada ano consome mais recursos devido às atualizações necessárias; a política e a economia 

provocam impactos aos negócios. Devido aos fatores ambientais externos e internos e a 

competividade, as empresas precisam adequar-se com o propósito de garantir seu espaço, e a 

necessidade em controlar as despesas para auferir lucro necessário para remunerar os 

investimentos e agradar aos investidores. Dentre as várias ferramentas existentes para este 

tipo de controle, pode-se citar o planejamento e o orçamento empresarial, utilizado para 

planejar e controlar as atividades desenvolvidas na organização e auxiliar a tomada de decisão 

com informações financeiras.  



 

 

Através deste trabalho pretende-se estudar algumas das variáveis ambientais internas e 

externas que influenciam no processo de elaboração do plano orçamentário da atividade de 

refino de óleo de canola em uma empresa agroindustrial. Por meio deste será possível 

entender o orçamento utilizado na empresa e entende-lo quando comparado com o previsto na 

bibliografia estudada, bem como estudar as interfaces do planejamento orçamentário com a 

gestão do negócio. 

Este estudo foi desenvolvido através da pesquisa bibliográfica, a qual possibilitou aos 

pesquisadores obter conhecimento sobre os fatos que estão relacionados com o que se 

pretende estudar. Em relação à parte prática, o tipo de pesquisa utilizada foi o estudo de caso, 

a fim de conhecer as particularidades que envolvem o caso. Através deste método é possível 

compreender uma gama de fatos e associá-los ao objeto da pesquisa. Os dados coletados na 

organização foram: relatórios, controles e entrevistas com funcionários, para posterior análise 

e interpretação dos dados frente ao objetivo pretendido neste estudo. 

Após a realização deste estudo, pretende-se conhecer e descrever algumas das 

variáveis ambientais internas e externas que influenciam na elaboração do planejamento e 

orçamento na atividade de refino de óleo canola em uma empresa agroindustrial. 

Devido ao fato deste trabalho ser desenvolvido na atividade de refino de óleo canola 

em uma empresa agroindustrial, cujo objetivo é conhecer algumas das variáveis ambientais 

que influenciam o plano orçamentário, a interpretação dos dados aplica-se apenas a realidade 

desta atividade e respectiva empresa estudada. 

Por ser o planejamento orçamentário um dos objetivos deste trabalho, despertou 

interesse a leitura de um artigo publicado em 2008, cujo objetivo foi verificar os trabalhos 

científicos publicados sobre o tema orçamento no período de 1995 a 2006, concluindo que são 

poucos os trabalhos desenvolvidos nesta área, e a maioria aborda a prática orçamentária 

superficialmente, como causa deste o fato de serem desenvolvidas em empresa privadas, e a 

dificuldade em interpretar os dados, ou seja, por mais que se conheça a teoria orçamentária, 

não da para dimensionar como é a prática no dia-a-dia de uma organização. 

 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Quanto aos aspectos metodológicos, em relação à tipologia quanto aos objetivos, esta 

pode ser classificada como descritiva. A pesquisa descritiva preocupa-se em observar os fatos, 

registrá-los, analisá-los, classificá-los e interpretá-los à luz de uma definição teórica, sem a 



 

 

interferência do pesquisador. Pelo aspecto dos procedimentos adotados, caracteriza-se como 

um estudo de caso, pois se concentra em única empresa e suas conclusões limitam-se ao 

contexto desse objeto de estudo.  

No âmbito da forma de abordagem do problema a pesquisa pode ser classificada como 

qualitativa. A respeito da coleta de dados, nesse estudo foi empregada a técnica de entrevistas 

informais (não estruturadas) com os gestores e colaboradores da entidade que atuam na 

elaboração do orçamento do óleo de canola, associada com a análise de manuais de 

procedimentos internos. As respostas obtidas foram suficientes para conhecer o processo de 

elaboração dos orçamentos foco deste trabalho. A análise e a interpretação dos dados 

coletados levaram em consideração os aspectos peculiares da organização objeto do estudo 

bem como o contexto da produção e comercialização do óleo de canola. As conclusões 

obtidas foram consideradas suficientes para subsidiar o desenvolvimento do trabalho e o 

alcance dos objetivos propostos. 

 

3 REVISÃO DA LITERATURA 

A pesquisa bibliográfica foi realizada no sentido de aprofundar o conhecimento sobre 

o tema a ser pesquisado e orientar a parte prática do estudo, contemplando conceitos de 

planejamento estratégico, tático e operacional, variáveis ambientais internas e externas, 

orçamento, execução, controle e outras particularidades que se identificarem com o objetivo 

deste estudo. 

 

3.1 PLANEJAMENTO 

O planejamento é subdividido em estratégico, tático e operacional. O estratégico tem 

sua essência nos objetivos macros da organização; o tático esta voltado ao nível médio 

gerencial e o operacional para a quantificação dos objetivos considerados no estratégico. 

O planejamento, além de apoiar-se nas limitações e oportunidades apresentadas pelos 

recursos da empresa e pelo ambiente externo, baseia-se em padrões de desempenho ou em 

alvos de atuação considerados desejáveis pela administração e pelos proprietários 

(SANVICENTE et al, 1983). 

O planejamento estratégico se resume em conduzir a empresa para o futuro, de acordo 

com a missão e valores definidos pela organização, e, obviamente traçando aqueles objetivos 

macros relativos ao negócio, e tendo como premissa o retorno financeiro. Na verdade o 



 

 

planejamento estratégico é o desenvolvimento de um plano de ação que dita qual o ponto de 

partida, onde se deseja chegar e como. O planejamento estratégico é o processo pelo qual se 

decidem os programas que a empresa adotará e a quantidade aproximada de recursos que a 

empresa reservará para cada um desses programas, nos vários anos seguintes (ROBERT et al, 

2006). 

O planejamento estratégico é essencial, aponta as diretrizes estratégicas que devem 

estar em harmonia com o modelo de gestão praticado pela empresa, identifica as metas 

desejáveis para o cenário futuro, por fim auxilia a continuidade da organização. 

O planejamento tático é composto pelo nível médio gerencial, e tem a 

responsabilidade de desenvolver as ações necessárias para o alcance dos objetivos, sendo este 

intermediário entre o estratégico e o operacional, tem uma atribuição bem específica: ser 

suporte ao nível operacional para que este execute as diretrizes propostas pela alta direção. A 

etapa do plano tático requer muita cautela, por ser o momento onde ocorre a decisão de quais 

ações serão realizadas para o alcance dos objetivos macros. 

Terminada a fase do planejamento tático, tem-se inicio ao plano orçamentário, que tem 

a finalidade de implementar as ações, sendo crucial pois: executa as ações; é suporte para 

avaliação do planos; tem a finalidade de apresentar o resultado obtido; e através destas 

informações é possível aplicar ações corretivas ou reajustes nos planos de ação. 

O planejamento operacional é a formalização, através de documentos escritos, das 

metodologias de desenvolvimento e implantação de resultados específicos a serem alcançados 

pelas áreas funcionais da empresa (OLIVEIRA, 2009). 

Portanto, o planejamento orçamentário tem um papel fundamental junto à gestão, pois 

por meio dele ocorre o controle das ações que estão sendo executados para o alcance dos 

objetivos macros, a fim de aplicar medidas corretivas, ou, até mesmo, o realimento de 

algumas estratégias. 

Os planejamentos estratégicos, táticos e operacionais somam esforços para conduzir a 

empresa a uma gestão excelente.  Certo é que para ser uma organização bem sucedida, faz-se 

necessário uma estrutura aprimorada em todos os aspectos, como por exemplo: econômicos, 

financeiros, patrimonial, estrutural e operacional, sendo assim relevante sua fundamentação 

neste trabalho, mesmo porque o objetivo deste estudo é conhecer algumas das variáveis 

ambientais internas e externas que podem influenciar a atividade de refino de canola, e esta 

análise tem ligação direta sobre estes planos. 



 

 

Atrelado aos planos estratégico, tático e operacional tem-se a influência de alguns 

fatores externos e internos (análise ambiental interna e externa) a considerar, como por 

exemplo: fatores externos além empresa (mundo); a aprovação de um novo imposto; a 

elevação da alíquota de imposto já existente; a situação política do país; a aprovação ou 

extinção de tratados internacionais; o aumento ou redução do valor de moedas estrangeiras; 

catástrofes ambientais e outros. Já os fatores internos ocorrem no limite da empresa, tais 

como: a falta de mão-de-obra qualificada; as horas ociosas ocorridas no processo industrial; o 

aumento do custo da matéria-prima; ferramentas tecnológicas absoletas; infraestrutura 

inadequada; descarte inapropriado do resíduo industrial e muitos outros. 

Alguns fatores que compõem a análise ambiental externa: quanto ao governo: 

legislação pertinente; os planos governamentais e seus objetivos; a política econômica e 

financeira. Quanto ao sistema financeiro: os tipos de operações financeiras por instituições; e 

as condições das operações, tais como prazos de carência, de amortizações, taxas de juros, 

garantias exigidas, reciprocidade e linhas especiais de crédito. Quanto ao concorrente: quantos 

e quais são; qual a tecnologia básica que cada concorrente utiliza; qual a participação de cada 

concorrente no mercado; qual seu faturamento, volume de vendas, lucro e tendências 

(REBOUÇAS, 2009). 

A análise ambiental (externas e internas) é uma técnica que analisa o ambiente de uma 

organização, cria a consciência das suas oportunidades e ameaças e dos seus pontos fortes e 

fracos com o propósito de aproveitar as oportunidades e evitar os riscos (FISCHMAM, 1995). 

Alguns fatores que compõem a análise ambiental interna: quanto à definição e às 

peculiaridades do mercado: qual a competição que existe por outros produtos; qual a 

segmentação de mercado; qual o nível de padronização do produto e se existe potencial para 

diferenciação do produto; quais os nichos mais atrativos no mercado e quão bem protegidos 

estão (por região demográfica, por nível de serviço, por canal de distribuição) (REBOUÇAS, 

2009).  

As variáveis ambientais (externas e internas) são importantes para a empresa 

desenvolver algumas de suas estratégias, sendo possível mensurar os fatos que podem 

interferir na atividade da organização. As variáveis precisam ser estimadas e estudadas, 

mesmo que algumas sejam benéficas, e outras não. A capacidade em antecipar a percepção 

dos eventos futuros, torna-se uma forte vantagem competitiva, desde que conhecida no 

momento oportuno. 



 

 

Na análise ambiental é necessário considerar três vertentes: o ambiente geral, 

composto pelos fatos que ocorrem na sociedade; o ambiente da indústria/empresa, composto 

pelo conjunto de fatos e ações ocorridas internamente na organização; e, por fim, o ambiente 

do concorrente, no qual a organização analisa seus objetivos e estratégias por considerá-los 

concorrentes importantes (HITT, 2008). 

A análise do ambiente (interno e externo) é o processo de monitoração do ambiente 

organizacional para identificar os riscos e oportunidades, tanto presentes como futuros, que 

possam influenciar a capacidade das empresas de atingir suas metas (CERTO, 1993).  

Os fatores que podem ocorrer externamente (oportunidades ou riscos) são bem difíceis 

de serem tratados, porque surgem sem a interferência da empresa, mas provocam impacto 

sobre ela. Geralmente estes fatores são aqueles ligados a política, economia, globalização, 

mercado externo e muitos outros, sendo então importante obter: informações sobre os 

mesmos; antecipar-se as mudanças; criar ações capazes de interagir com eficiência sobre estes 

fatores determinantes, e buscar constantemente o conhecimento e a interação com o meio, a 

fim de obter soluções práticas frente aos obstáculos que certamente surgiram. 

Os fatores que ocorrem dentro da organização (pontos fortes e fracos) são mais 

visíveis, portanto, de certa forma são mais fácil de tratá-los, pois sua ocorrência é devida a 

alguma falha ou ineficiência de uma ação executada, ou o inverso, existe algum processo que 

é executado e gera bons resultados. No geral não é totalmente fácil de diagnosticar estes 

fatores, é necessário desenvolver uma análise critica de todos os processos e subprocessos, ou 

seja, esmiuçar as atividades realizadas na empresa, para conhecê-las com o intuito de mapear 

o fluxo das atividades e direcioná-las a obter um excelente desempenho. 

Não existe uma forma ideal de se realizar a análise ambiental externa e interna. 

Entretanto, determinar relevância para a organização dos diversos níveis ambientais, bem 

como das diversas questões estratégicas, pode ajudar a melhorar a qualidade da análise 

ambiental independentemente do método usado (CERTO, 1993). 

A finalidade da análise ambiental externa e interna é estudar os fatores externos e 

internos que podem ocorrer; possibilitar informações suficientes sobre os mesmos, e que estas 

informações auxiliem as ações no sentido de aproveitar ou neutralizar os efeitos antecipando-

se aos fatos. 

Após o entendimento de que os planos estratégicos, táticos e operacionais são de suma 

importância na gestão, verifica-se que a análise ambiental externa e interna tem contribuído 



 

 

com informações relevantes sobre os ambientes internos e externos. Porém é necessário que 

estes planos sejam harmônicos porque um faz interface no outro, e a partir de todos estes 

planos bem estruturados e executados à risca, a organização tem como atingir a excelência.  

 

3.2 ORÇAMENTOS 

Este tópico dispõe sobre as particularidades do planejamento operacional, mais 

precisamente o orçamento, ou seja, quais são as linhas de pensamento defendidas conforme a 

literatura; como e porque o orçamento é considerado uma ferramenta de gestão; quais as 

vantagens e desvantagens; como é realizado o controle orçamentário; quais os tipos de 

informações obtidas por meio dele.  

O orçamento tem seu foco principal na gestão e controle dos recursos da empresa, 

apesar do processo orçamentário exigir controle contínuo e comprometimento da organização, 

se apresenta de forma simples e eficaz. Para que o orçamento possa cumprir seu papel, é 

necessário dispender recursos e pessoas capacitadas para operá-lo. 

Enquanto o orçamento é usado como instrumento para planejar, coordenar e distribuir 

recursos, este também é usado para medir desempenho e, em última instância, controlar e 

influenciar comportamento (ATKINSON ET AL, 2000). O plano orçamentário envolve três 

fases: o desenvolvimento do planejamento orçamentário, onde ocorre a formulação das ações 

necessárias para atingir os objetivos estratégicos; a execução que envolve o conjunto de 

escolha de alternativas para o cumprimento das metas, ou seja, os recursos que serão 

necessários consumir para obter os resultados esperados; e o controle para assegurar que os 

resultados planejados sejam alcançados, este controle visa identificar os desvios e suas causas 

a fim de corrigi-los. 

O orçamento é uma ferramenta de simulação das operações futuras de uma empresa 

que visa reconhecer que cada valor numérico ou dado qualitativo contido em cada orçamento 

parcial é na realidade um ponto ou intervalo de uma distribuição de probabilidades 

(SANVICENTE et al, 1983). O fato de o orçamento ser construído com algumas estimativas 

representam uma limitação do processo, porém qual fator impõe maior risco: deixar os fatos 

acontecerem naturalmente ou prevê-los através de estimativas? Outra limitação se deve ao 

fato deste método ser padronizado, enrijece um pouco a flexibilidade em certas ocasiões, e 

também a resistência por parte de alguns que não acreditam no processo. 

O orçamento é para ser cumprido rigorosamente pelas áreas; portanto, se surgirem 



 

 

boas oportunidades que não estavam previstas devem ser aproveitadas, mas se foi planejado 

um fato, e este representa risco deve ser descartado, mesmo que tenha sido considerado pelo 

planejamento orçamentário (WELSCH, 1996). É preferível que não ocorra tais fatos, 

entretanto se acontecerem à regra é simples: os fatos que geram oportunidades são adaptados 

aos programas, os que apresentam riscos e ameaças, são eliminados. 

Uma vantagem do orçamento é identificar os pontos de eficiência ou ineficiência no 

desempenho das unidades da empresa e permite acompanhar em que termos está havendo 

progresso no sentido da consecução dos objetivos gerais e parciais da empresa 

(SANVICENTE et al,1983).  

Diversos autores afirmam que o plano orçamentário faz parte do planejamento 

estratégico e da avaliação da gestão. Concorda-se com esta linha de pensamento, uma vez 

que, um processo depende do outro, ou seja, para alcançar o plano estratégico é preciso 

executar um plano financeiro, e o controle é consequência destes processos e necessário para 

atingir os planos da organização. O controle é a ação necessária para verificar se os objetivos, 

planos, políticas e padrões estão sendo obedecidos (WELSCH, 1996). 

Para entender com maior profundidade a execução do planejamento orçamentário, faz-

se necessário estudar sobre os diferentes métodos de orçamento conhecido e retratado 

atualmente na literatura aplicada. A forma com que as organizações optam por um destes 

métodos está relacionada à necessidade do negócio, e, até mesmo, da cultura interna. 

O orçamento pode ser classificado da seguinte forma: orçamento empresarial, 

contínuo, base zero, flexível, por atividade e perpétuo (LUNKES, 2003). Partindo do 

princípio que cada método de orçamento tem suas particularidades, então diante das opções é 

necessária uma análise prévia, e mesmo porque as peculiaridades do negócio podem afetar à 

escolha. 

Dentre as várias formas disponíveis, a empresa deve escolher aquela que melhor se 

adapte aos objetivos, à filosofia de gestão, a sistemas de mensuração e a seus métodos de 

controle (LUNKES, 2003). Assim, é possível estabelecer o orçamento em função: 

 

Unidade de Medida 
* orçamento operacional 

* orçamento financeiro. 

Método de Classificação das Transações 
* orçamento por recursos 

* orçamento por atividades 

Comportamento Modelizado dos Custos 
* orçamento fixo 

* orçamento flexível 



 

 

Nível de Análises Previstas 

* orçamento empresarial 

* orçamento por atividades 

* orçamento flexível 

Forma de Elaboração 

* orçamento contínuo 

* orçamento de tendências 

* orçamento base zero 

Quadro adaptado conforme o autor Lunkes (2003, p. 51). 

 

Conforme apresenta o quadro acima, existem diversos métodos para desenvolver o 

plano orçamentário, e a melhor opção é aquela que se adapte as particularidades do negócio e 

as necessidades da organização. Cada método deste possui um princípio, mas o fundamento é 

o mesmo: controlar as atividades desenvolvidas na empresa e auxiliar a tomada de decisão. 

A finalidade do orçamento é projetar os resultados das atividades previstas e 

programadas, e verificar em que medida o lucro (ou prejuízo) daí decorrente se compara aos 

objetivos de rentabilidade fixados pela alta administração e/ou pelos proprietários da empresa 

(SANVICENTE et al, 1983). 

Partindo do princípio que orçamento não existe sem o planejamento, orçamento sem 

controle não é possível. O controle tem o objetivo de comparar o desempenho atingido com o 

planejado, a fim de verificar se os objetivos e as metas estão sendo alcançados e caso 

contrário, forneça informações oportunas e em tempo hábil para a tomada de medidas de 

ações corretivas cabíveis. 

A análise de desempenho é uma forma de controle; não é realizada apenas com a 

finalidade de medir o desempenho da organização, dos gestores e dos controles; é abrangente 

com o objetivo de verificar onde tem ocorrido falha para solucioná-las. A avaliação do 

desempenho propicia um vínculo crítico entre o planejamento, que identifica os objetivos da 

empresa e desenvolve as estratégias e os processos para alcançá-los, e o controle, que se faz 

necessário para o alcance de seus objetivos (ATKINSON et al, 2000). 

Quando da elaboração do orçamento é necessário considerar algumas variáveis 

ambientais (externas e internas) que podem influenciar positiva ou negativamente os objetivos 

e metas traçados para a empresa. 

Estudando as fases que compõem o orçamento, existem algumas variáveis ambientais 

(externas e internas) que devem ser considerados na elaboração do orçamento como: análises 

e avaliações das condições econômicas nacionais ou até mesmo internacionais futuras; 

previsões e análises da indústria para determinar potencialidades futuras; análise das vendas 



 

 

passadas da empresa por período, produtos, territórios de vendas, clientes, volume de pedidos 

e vendedores (WELSCH, 1996). 

Uma variável ambiental interna: o orçamento de matérias-primas deve impedir a 

acumulação de estoque excessivos e faltas de estoque, pois ambos podem ser extremamente 

caros para a empresa (WELSCH, 1996). Pode-se considerar esta situação como uma variável 

ambiental interna, porque depende exclusivamente da empresa a sua ocorrência.  

Outro fato que pode ser considerado uma variável ambiental interna: os preços de 

vendas devem ser analisados não apenas em relação aos custos, mas também aos preços dos 

concorrentes, aos da indústria e aos de outras regiões (WELSCH, 1996). Este fato representa 

uma variável ambiental interna a ser considerado no orçamento.  

As variáveis ambientais externas podem ser: quanto aos clientes; quanto à definição e 

às peculiaridades do mercado; quanto aos aspectos básicos da indústria ou setor no qual a 

empresa está inserida; quanto aos concorrentes; quanto aos fornecedores (REBOUÇAS, 

2009). 

Algumas variáveis ambientais internas que devem ser consideradas: funções a serem 

analisadas; aspectos organizacionais; abrangência dos processos; níveis de controle e 

avaliação; critérios de avaliação; e obtenção das informações (REBOUÇAS, 2009). 

Outros fatores também são relevantes para aprofundar a análise ambiental externa e 

interna. Na análise externa: quanto à competitividade; quanto a produto/mercado; quanto à 

utilização dos meios ou, quanto investir. Na análise interna: detectar os pontos fortes e fracos 

para deter as ameaças ou aproveitar as oportunidades, resultante da análise externa 

(CASAROTTO, 1995). 

Sendo o objetivo principal deste estudo, conhecer as variáveis ambientais internas e 

externas que influenciam o plano orçamentário na atividade refino de óleo de canola, é 

pertinente saber como avaliar um sistema de controle. Fazer uma análise das condições em 

que a empresa atua, diagnosticando-se os problemas mais significativos; examinar o sistema 

de relatórios que são utilizados para a tomada de decisões e se contem os dados suficientes 

para isso (SANVICENTE et al, 1983).  

Baseado na afirmação do autor acima se entende como um bom sistema gerencial 

aquele que satisfaça as necessidades da organização em tempo hábil, e que as informações 

nele contidas sejam capazes de atender a necessidade do usuário e facilite a tomada de 

decisões. Não basta a empresa possuir um excelente sistema de informação, se este não 



 

 

desempenhar sua função primordial de auxiliar a organização para uma boa gestão. 

Através do processo orçamentário é possível obter diversas análises, as quais são 

importantes para identificar onde estão ocorrendo às variações (valores e quantidades) e a sua 

causa. 

Uma das análises que é possível extrair do orçamento é a variação (valores e 

quantidades) entre o orçado com o realizado. Esta análise consiste num instrumento de 

controle para a organização; investiga quais fatores contribuíram para causar a variação 

(valores e quantidades), se for uma variação positiva excelente; mas se for negativa é preciso 

aplicar medidas corretivas. É de particular importância a classificação de cada variável como 

controlável ou não controlável a curto, médio ou longo prazo, pois esta classificação oferece à 

administração perspectivas que podem sugerir estratégias lucrativas e eficazes para o futuro 

(WELSCH, 1996). 

É importante uma variação (valores e quantidades) que esteja fora de um intervalo 

predeterminado e seja uma exceção. Para determinar este intervalo consideram-se três 

aspectos: a magnitude absoluta da variação, em termos monetários, o valor total do item e o 

padrão de comportamento relativo ao tempo (SANVICENTE et al, 1983). As variações 

(valores e quantidades) ocorridas naturalmente entre um intervalo considerado padrão não 

preocupa, porém, se ocorrer alguma variação significativa, é preciso estudar a cerne e 

solucioná-la. Embora as variações (valores e quantidades) ocorram com freqüência, sejam 

elas favoráveis ou desfavoráveis à empresa, por um determinado período não causa 

preocupação, exigindo atenção àquelas que acumulam o mesmo resultado seguidamente, estas 

necessitam serem investigadas. 

Então, cabe dizer que o orçamento é a ferramenta utilizada para executar e controlar as 

diretrizes e metas previstas nos planos estratégico, tático e operacional. Possui diversas 

funções na organização, mas sem dúvida cabe destaque para a ação de controle. È certo que 

toda ferramenta gerencial não é totalmente eficaz isoladamente, mas o plano orçamentário por 

envolver todas as atividades da empresa, ser uma extensão do planejamento estratégico e por 

ser um instrumento de controle tem um papel fundamental na gestão.  

Diante da pesquisa bibliográfica apresentada, o qual é um dos objetivos pretendidos 

nesta pesquisa. Foi satisfatória no sentido de entender os fundamentos teóricos, para então 

direcionar o estudo sobre as variáveis ambientais internas e externas que influenciam o plano 

orçamentário da atividade refino de óleo de canola.  



 

 

4. ESTUDO DE CASO 

 

4.1 ANÁLISES DAS VARIÁVEIS AMBIENTAIS INTERNAS E EXTERNAS 

A empresa cooperativa objeto do estudo atua no ramo do agronegócio, foi constituída 

no ano de 1963 por um grupo de produtores, com a finalidade de comercializar seus produtos. 

Atualmente o quadro social é composto por 6112 cooperados e 1768 funcionários. A 

Cooperativa possui quarenta e quatro (44) unidades (filiais) de comercialização e recebimento 

de produtos agrícolas e um parque industrial. É uma empresa que oferece ao mercado um 

grande portfólio de produtos, tais como: commodities, insumos agrícolas e produtos 

industrializados pronto para o consumo. 

O processo orçamentário da empresa estudada ocorre desta forma: a área de 

controladoria é responsável em iniciar e em consolidar o processo orçamentário, enquanto a 

aprovação do orçamento cabe a diretoria e ao Conselho de Administração. O orçamento é 

divido em três grupos: orçamento físico, monetário e de investimento e são elaborados de 

forma que um complete o outro. No orçamento físico são considerados: recebimento de 

produtos agrícola; fornecimento de insumos; quantidade de estoque para as indústrias 

manterem a produção e venda de produtos da cooperativa. No orçamento monetário são 

considerados: gastos com pessoal; despesas técnicas; despesas tributárias; taxas de recepção e 

serviços; recuperação de despesas; gastos para formação do custo de produção; venda de 

produtos e serviços; impostos incidentes sobre vendas; despesas com vendas; custo dos 

produtos e mercadorias vendidos e serviços prestados e encargos financeiros. O orçamento de 

investimento é composto pelos conjuntos de recursos a serem investidos em cada atividade e 

são autorizados de acordo com as necessidades de cada área.   

A atividade refino de óleo de canola faz parte da unidade de negócio denominada 

Varejo, e, por ser um óleo que compõe a linha dos óleos especiais, tem características 

específicas. Existem várias situações que podem alterar a situação da atividade refino de óleo 

de canola, sendo algumas consideradas partes fundamentais neste trabalho, ou seja, são 

aquelas identificadas através da análise ambiental externa e interna, tais como: carga 

tributária, poder aquisitivo da população, preferência do consumidor e matéria-prima.  

 

4.2 DESCRIÇÃO DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO DA COOPERATIVA 

O departamento de controladoria elabora o Ato (diretrizes para elaboração do 



 

 

orçamento) que tem o objetivo: estabelecer critérios para elaboração, controle e 

acompanhamento de quantidades físicas, gastos e receitas, os quais deverão ser observados 

pelas Unidades (filiais), Indústrias e Departamentos na elaboração do orçamento físico, 

monetário (contábil, pessoal e financeiro) e de investimento da cooperativa. 

Os orçamentos são elaborados para o período de um ano (janeiro a dezembro), e 

compõe-se de nove etapas: 

1º Normatização, Prazos, Informações Adicionais e Treinamentos: a controladoria 

elabora as normas que deverão ser respeitadas para elaboração do orçamento, composta pelas 

diretrizes aprovadas pela alta direção. Concluída a elaboração dos mesmos, tem-se início a 

sensibilização e treinamento para as unidades (filiais), indústrias e departamentos. 

2º Orçamento de Recebimento de Grãos: ocorre a elaboração do orçamento de 

recebimento de produtos agrícolas (realizado pelas Unidades (filiais) e o departamento de 

operação com produtos). Após a elaboração este é encaminhado à superintendência de 

operações que aprova ou solicita sua revisão. Este orçamento possui interface com a 

elaboração do orçamento de vendas de insumos. Nesta etapa é feita a avaliação da 

necessidade de compra de terceiros (auxilio da área comercial), por avaliar que o recebimento 

dos grãos (pelos cooperados) não será suficiente pra suprir a demanda das indústrias. 

3º Orçamento de Despesas a Ratear (Unidades (filiais) de serviços) e Vendas de 

Insumos: nesta etapa ocorre a elaboração do orçamento das despesas a ratear (unidades 

(filiais) de serviços). Compreende os gastos daqueles departamentos que prestam serviços, 

porém não tem relação direta com o produto, tais como exemplo: controladoria, financeiro, 

jurídico e prestadores de serviços externos. Nesta fase ocorre a elaboração do orçamento da 

quantidade de insumos (que considera informações do orçamento de recebimento de grãos). 

Também é elaborado o orçamento de despesas, impostos e custo das vendas destes mesmos 

insumos. 

4º Elaboração do Orçamento de Produção e Vendas: esta fase é mais longa, pois 

demanda que os orçamentos de recebimento de grãos e quantidade de insumos estejam 

consolidados, para então dar início ao orçamento de produção e venda. Nesta etapa é feita 

uma avaliação da necessidade de compra de terceiros para suprir a necessidade da empresa. 

Ocorre a elaboração do orçamento de venda de produtos de insumos (pela área de operação 

com produto). Neste ponto compete às indústrias, ao departamento de pesquisa e 

desenvolvimento de novos produtos e ao comercial, realizar uma análise da possibilidade em 



 

 

lançar um novo produto, para assim estimar seus custos e a necessidade de compra de 

insumos. As indústrias realizam o orçamento de gastos para a industrialização de seus 

produtos e verificam a necessidade do consumo de matéria prima (o orçamento de matéria-

prima faz ligação com o orçamento de vendas da área comercial), ou seja, as indústrias 

consideram a necessidade de matéria-prima em conformidade com as quantidades que serão 

vendidas, estimadas pela área comercial. Após os ajustes para harmonizar o orçamento de 

vendas e produção, tem-se a consolidação do orçamento de vendas, produção, matéria-prima, 

despesas, impostos e custos das vendas, e compete à Superintendência de Negócios e 

Operações avaliar estes orçamentos. 

5º Rateio das Unidades (filiais) de Serviços aos Produtos: definição de critérios e 

percentuais de rateios as Unidades (filiais) de Negócios: nesta etapa é realizada uma análise 

dos serviços que são realizados, mas que não possuem ligação direta com nenhum produto a 

fim de distribuí-los aos produtos. 

6º Elaboração do Orçamento de Investimento: realizado pelas áreas, porém sua 

aprovação cabe a diretoria e as superintendências, as quais elencam a necessidade de 

investimento com a possibilidade de geração de caixa. 

7º Elaboração do Orçamento Financeiro e Fluxo de Caixa: esta etapa prevê qual a 

necessidade de recursos para cada atividade; elabora a programação financeira para cada uma. 

8º Análise e Conclusão Corporativa: nesta etapa ocorre à consolidação dos 

orçamentos (de responsabilidade da área de controladoria). Em seguida ocorre a distribuição 

do orçamento consolidado para os gerentes, e, por fim, segue o orçamento para análise e 

conclusão (superintendências). 

9º Reunião de Aprovação: esta é a última etapa, onde ocorre a aprovação dos 

orçamentos pela diretoria e Conselho de Administração e Fiscal, e, caso a diretoria não aprove 

alguma parte, o orçamento é reajustado de acordo com as diretrizes desta última. 

Não existe um Comitê de Orçamento na empresa, devido ao fato que as diretrizes e 

metas estratégicas são definidas e acompanhadas pela alta direção. Todos os meses ocorrem 

reuniões, com vista a acompanhar o resultado dos produtos, onde os responsáveis por estes 

produtos respondem pelo resultado positivo ou negativo, e tem como objetivo atingir os 

planos macros definidos pelo planejamento estratégico. 

 

 



 

 

4.3 DESCRIÇÃO DO PROCESSO DE ORÇAMENTO DO ÓLEO REFINADO DE 

CANOLA 

Após a definição das metas e objetivos estratégicos para a atividade Varejo (óleo 

refinado de canola), ocorre a elaboração do orçamento, o qual é feito para o período de um 

ano e compõe-se de quatro etapas. 

1º etapa: a área comercial elabora o orçamento das quantidades que estimam vender, 

e, de acordo com estas estimativas, a indústria elabora o orçamento das quantidades que serão 

necessárias produzirem para suprir a demanda das vendas. 

2º etapa: ocorre a elaboração do orçamento do custo da matéria prima e dos insumos 

específicos para produzir o óleo refinado de canola, tais como: canola em grãos, o óleo 

degomado de canola, nitrogênio, garrafas pet, tampas, caixas e rótulos. 

3º etapa: elaboração do orçamento dos gastos gerais de fabricação e despesas com 

pessoal. Por ser a mesma planta industrial que refina os quatro tipos de óleos (soja, milho, 

girassol e canola), os custos indiretos (Gastos Gerais de Fabricação) são rateados aos produtos 

de acordo com a quantidade produzida. Nesta etapa também ocorre a elaboração do 

orçamento das despesas operacionais, ou seja, aquelas despesas ligadas a administração da 

indústria. 

4º etapa: consolidação do orçamento do óleo refinado de canola, de acordo com as 

metas e objetivos estabelecidos para a atividade de Varejo. 

 

4.4 VARIÁVEIS EXTERNAS E INTERNAS QUE IMPLICAM NA ELABORAÇÃO DO 

ORÇAMENTO 

Identificou-se algumas variáveis ambientais externas e internas que implicam na 

elaboração do orçamento do óleo refinado de canola e nas metas definidas pelo planejamento 

estratégico. 

Variáveis Ambientais Externas 

Variáveis externas: a questão climática; o fenômeno el-niño; o surgimento de novos 

blocos econômicos; classe consumidora (A e B); a tendência de aumento do consumo de óleo 

refinado de canola no mercado Brasileiro; a questão tributária e a expansão da vendas para os 

estados brasileiros. Estas são algumas das variáveis ambientais externas que podem 

influenciar a elaboração do orçamento do óleo refinado de canola. As variáveis apontadas 

neste estudo são próprias da atividade do óleo refinado de canola, e tais fatos se aplicam 



 

 

somente a realidade da cooperativa estudada. 

Recebimento da Canola em Grãos 

Variável externa: a canola é uma planta que se desenvolve no inverno, e o Paraná é 

um estado de temperatura quente o que dificulta o cultivo. Nos últimos anos o fenômeno el-

niño tem causado grandes alterações climáticas, resultando em frustração de safra para muitos 

produtores. Entende-se que questão climática interfere no desenvolvimento da “matéria-prima 

canola em grão” no estado do Paraná. Conforme pesquisa na área de cultura a região sul do 

RS é própria para o desenvolvimento da cultura devido ao clima frio (TOMM, 2006) e 

(ANTUNES, 2008). A cooperativa não tem possibilidades de agir sobre esta variável externa 

(clima), o agronegócio depende da agricultura e o fator climático é o aspecto essencial para o 

desenvolvimento das culturas. Sendo assim a cooperativa necessita buscar soluções que 

auxiliem os cooperados nesta situação, e atingir a meta de buscar viabilidade da atividade 

agrícola na região. Aspecto básico do setor no qual a empresa esta inserida (REBOUÇAS, 

2009). 

Fase de Esmagamento  

Variável externa: o surgimento de um novo Bloco Econômico pode proporcionar 

uma oportunidade ou um risco. Os países que exportam o óleo degomado de canola para a 

cooperativa se associam a um novo bloco econômico; caso o Brasil não se associe ao mesmo 

bloco econômico, não poderá manter relação comercial com estes países com as tarifas 

privilegiadas, incorrendo assim o produto uma carga tributária que inviabiliza a sua 

importação, e, na necessidade de encontrar outro fornecedor para comprar o óleo degomado 

de canola. Este fato implicaria no custo da matéria-prima do óleo refinado de canola e no 

alcance da meta: aumentar o resultado da cooperativa. Avaliação das futuras condições 

econômicas internacionais (WELSCH, 1996). 

Na Comercialização 

Variável externa: se encontra na classe consumista (A e B: dados em conformidade 

com a área de Varejo da cooperativa): estas classes são as que mais consomem este tipo de 

óleo devido ao (ômega-3). Portanto, se acontecer algum problema financeiro que comprometa 

estas classes de consumidores, o orçamento do óleo refinado de canola será prejudicado, 

porque os clientes passarão a consumir outro tipo de óleo ou reduzirão o consumo. Este fato 

implicaria na redução da receita prevista no orçamento e prejudicaria a meta: aumentar o 

resultado (REBOUÇAS, 2009). 



 

 

Variável externa (oportunidade): de acordo com pesquisa divulgada sobre o mercado: 

a tendência de aumento da participação do óleo refinado de canola no mercado brasileiro dos 

óleos comestíveis (TOMM, 2000). Relatórios consultados na cooperativa também testificam 

que a demanda do consumo do óleo refinado de canola tem aumentado, comparando as 

quantidades vendidas de 2008 e 2009. Se existe tendência de aumentar o consumo do óleo 

refinado de canola, as perspectivas do orçamento devem contemplar esta oportunidade, e 

atingir a meta: aumentar o faturamento (REBOUÇAS, 2009). 

Variável externa: a questão tributária pode ser um fator positivo ou negativo: se 

aumentar as alíquotas de imposto sobre a comercialização ou sobre a compra de matéria-

prima do óleo refinado de canola; este fato trará influência sobre o custo da produção e sobre 

o preço de venda do produto ao consumidor. O Aumento no preço provocado poderá afetar a 

demanda pelo produto. A conseqüência deste fato seria aumentar o custo do produto óleo 

refinado de canola e, na meta: aumentar o resultado (REBOUÇAS, 2009). 

Outra variável externa: conforme relatório consultado na cooperativa verifica-se que 

o estado do Paraná é maior consumidor do produto óleo refinado de canola, sendo necessário 

expandir a comercialização para os outros estados brasileiros. A cooperativa poderia 

incentivar o departamento comercial para desenvolver um trabalho de expansão das vendas 

nos outros estados; buscar novos nichos (CASAROTTO, 1995). 

Variáveis Ambientais Internas 

As variáveis ambientais internas identificadas através deste estudo foram: a matéria-

prima “canola em grãos”; fidelização do cooperado; a valorização dos princípios 

cooperativos; o aumento da ocupação operacional; margem de segurança para os estoques de 

matéria-prima; o desenvolvimento de subprodutos; a qualidade dos produtos; aumentar o 

faturamento do óleo refinado de canola; e quanto aos clientes (como alcançá-los, conquistar 

clientes em potencial e estabilizar a base consumidora). Estas são algumas das variáveis 

ambientais internas que podem influenciar a elaboração do orçamento do óleo refinado de 

canola. As variáveis apontadas neste estudo são próprias da atividade do óleo refinado de 

canola, portanto, estes fatos se aplicam somente a realidade da cooperativa estudada. 

Recebimento da Canola em Grãos 

Estudando a cadeia de produção de canola em grãos, verifica-se que o Brasil não 

cultiva esta oleaginosa em grande escala, conforme (TOMM, 2004), 74% da produção 

nacional da oleaginosa se concentram no Rio Grande do Sul, e os maiores produtores 



 

 

mundiais são a China, União Européia e o Canadá. A partir deste fato pode-se dizer que a 

matéria-prima “canola em grãos” é uma variável interna: a empresa não cultiva este grão, 

sendo necessário adquiri-lo de terceiros; e a escassez do grão no mercado brasileiro limita as 

opções de parceria com novos fornecedores, se a cooperativa recebesse canola em grãos dos 

cooperados supriria sua demanda para a produção do óleo refinado de canola e poderia 

comercializar o excedente no mercado de commodities. Alcançaria a meta estratégica de 

aumentar o recebimento de produtos agrícolas (REBOUÇAS, 2009).  

Outra variável interna: deveria ser incentivado o cultivo desta oleaginosa entre os 

cooperados, porque em contrapartida seria possível contribuir com mais uma opção de cultura 

(rotatividade de culturas), possibilitando aumentar o rendimento do cooperado e, 

consequentemente, da cooperativa. Este fato contribuiria para aumentar a fidelização do 

cooperado com a cooperativa, valorizando os princípios cooperativos e, consequentemente 

aumentar o recebimento dos produtos agrícolas. Esta variável implicaria nas metas: aumentar 

o faturamento; aumentar o resultado do cooperado; aumentar a fidelização do cooperado e 

buscar viabilidade econômica da atividade agrícola na região (REBOUÇAS, 2009). 

Fase de Esmagamento  

Variável interna: a empresa dispõe de espaço físico para processar a canola em grãos, 

porém, como não recebe a canola em grãos dos seus cooperados tem utilizado o espaço para 

aumentar o processamento da soja. Esta variável interna é um ponto forte, a cooperativa opera 

na plena capacidade de suas plantas industriais, desta forma é possível atingir a meta de 

aumentar a ocupação operacional (REBOUÇAS, 2009). 

Outra variável interna: importar o óleo degomado de canola; dependendo da 

negociação e da forma de transporte poderia acelerar o processo produtivo, uma vez que o 

óleo degomado precisa apenas ser refinado e envasado. O óleo degomado de canola é matéria-

prima do óleo refinado de canola, as aquisições de matérias-primas das indústrias são 

realizadas respeitando uma margem de segurança para os estoques, de forma que não 

acumulem estoques excessivos.  

Variável interna: o processo de esmagamento da canola em grãos resulta no 

subproduto “farelo de canola”, que possui grande valor nutricional, podendo ser utilizado para 

alimentação animal (Tomm, 2006), visto que a cooperativa não processa a canola em grãos, 

deixa de obter um subproduto que proporcionaria receita, e alcançar a meta: aumentar o 

faturamento (REBOUÇAS, 2009).    



 

 

Fase de Refino e Envase do Óleo de Canola 

Variável interna: um insumo crítico apontado na fase de envase: as tampas utilizadas 

nas garrafas pet do óleo refinado de canola merecem atenção, a vedação do frasco precisa ser 

total de forma que evite o vazamento do óleo, se o produto é derramado ocorre perda, 

dependendo da situação cargas inteiras poderão ser comprometidas por um frasco de óleo que 

possa derramar. Esta variável interna é um ponto fraco, que demanda da cooperativa: controle 

sobre este processo e avaliação constante do envase dos óleos para evitar perdas e possíveis 

reclamações de clientes, a fim de atingir a meta: garantir a qualidade dos produtos 

(REBOUÇAS, 2009). 

Na Comercialização 

Variável interna: possibilidade em aumentar a venda do óleo refinado de canola; por 

ser um óleo rico em ômega-3, compreende o mais recomendado para o consumo humano 

entre todos os tipos de óleos; o preço de venda é maior que os óleos de soja, milho e girassol, 

o que poderá contribuir para cooperativa aumentar o faturamento (Notícia Jornal do Comércio 

do RS em 12/01/2010). Visto que na atualidade os consumidores optam por produtos mais 

saudáveis, existe potencial para aumentar o faturamento do produto óleo refinado de canola, o 

que implicaria na meta: aumentar o faturamento (REBOUÇAS, 2009).  

Variável interna: o departamento de marketing pode influenciar positiva ou 

negativamente a preferência do consumidor, como por exemplo: se uma determinada empresa 

ou mesmo a cooperativa contratar um especialista (nutricionista ou pesquisador de alimentos) 

para gravar um comercial sobre a importância e benefícios proporcionados pelo consumo de 

óleo refinado de canola, isto poderá provocar um aumento no consumo do produto. Esta 

variável implicaria na meta: aumentar o faturamento. Quanto aos clientes: onde estão 

localizados; como podem ser alcançados, ou seja, qual é a estrutura de distribuição dos 

produtos e serviços (REBOUÇAS, 2009). 

Variável interna (ponto forte): utilizar o departamento de marketing da cooperativa 

para desenvolver um trabalho com clientes em potencial, a fim de estabilizar a base 

consumidora; buscando clientes que queiram fazer acordos de longo prazo e garantir certa 

estabilidade nas quantidades e datas de entrega dos bens e serviços comercializados 

(TUBINO, 2006). 

Após o estudo realizado no orçamento do óleo refinado de canola, verifica-se que as 

variáveis ambientais (externas e internas) de maior relevância são: a matéria-prima por ser 



 

 

adquirida de terceiros e importada de outro país proporciona um risco: o custo da matéria 

prima é elevado por ser em moeda estrangeira; os fornecedores são poucos (matéria-prima – 

óleo degomado de canola), portanto, não há poder de negociação. Outro fator é a classe 

consumista: praticamente as classes A e B, no entanto, se ocorrer uma inflação no Brasil ou 

algum outro fator que altere a situação financeira destas classes; o consumo do óleo refinado 

de canola será reduzido.  

Foram identificadas algumas variáveis internas positivas, tais como: a indústria de 

óleos refinados utiliza 100% da planta industrial, ou seja, trabalha na sua plena capacidade, 

desta forma evita a ocorrência de horas ociosas no processo industrial, e dilui o custo fixo na 

produção. Outra variável interna que podemos citar como ponto positivo: a indústria de óleo 

presta serviços de envase para outras empresas, desta forma amplia seus clientes e consegue 

fazer novas parcerias. Outra variável interna positiva: a empresa esta constantemente 

investindo em equipamentos industriais para modernizar seu parque industrial; a indústria de 

óleo é um exemplo: uma das plantas de envase é totalmente automatizada, desta forma evita 

desperdícios e outros fatores negativos que poderiam ocorrer durante o processo. Outra 

variável interna positiva: a empresa possui a política de melhorias do SIGQ (Sistema 

Integrado de Gestão da Qualidade), que certifica que todos os processos industriais realizados 

nas indústrias obedecem a normas de segurança e qualidade, garantindo confiabilidade aos 

clientes e fornecedores e produtos de qualidade. 

Conforme o trabalho realizado na atividade do óleo refinado de canola foi possível 

constatar e descrever algumas variáveis que podem provocar interferência na elaboração do 

orçamento, estas variáveis ambientais externas e internas produzem efeitos positivos e 

negativos. Sendo assim, é importante que a cooperativa estime estes efeitos (riscos e 

oportunidades, pontos fortes e fracos); desenvolva ações capazes de neutralizar os riscos; 

aproveite os eventos que geram oportunidades; tratar os eventos internos, ou seja, os pontos 

negativos necessitam de medidas corretivas, a fim de alcançar a realização dos objetivos e 

metas do planejamento. 

 

5 CONCLUSÃO 

Através deste trabalho pretendeu-se estudar o orçamento com maior profundidade; 

bem como conhecer a prática realizada no dia-a-dia de uma empresa; estudar algumas das 

análises que é possível extrair do orçamento; estudar o planejamento e suas interfaces, 



 

 

compreender a ligação das metas estratégicas na elaboração do orçamento; estudar a análise 

ambiental (externa e interna), e descrever algumas destas variáveis que poderiam influenciar 

no orçamento da atividade óleo refinado de canola. 

O presente estudo teve como suporte a pesquisa bibliográfica, algumas das obras 

consultadas foram pertinentes a planejamento, orçamento e sistemas de informações 

gerenciais; estas foram de suma importância para estudar a prática realizada na empresa. O 

estudo de caso realizado na empresa foi através de consulta a relatórios e entrevistas com 

funcionários. 

Neste trabalho foi possível estudar e entender algumas situações que dizem respeito à 

gestão dos negócios, pois toda empresa necessita de controles e planos estratégicos. O 

planejamento estratégico é suporte para a continuidade da empresa; retrata sua real situação; 

analisa quais são as melhores opções de permanecer no mercado; cria ações no presente que 

visam o futuro; a fim de conquistar novos clientes e obter retorno financeiro.  

O planejamento orçamentário tem um papel relevante na organização, esta ferramenta 

auxilia no controle econômico e financeiro dos negócios; propicia análises importantes, entre 

as quais cabe dizer; verificar o alcance dos objetivos e metas estratégicos, sendo assim o 

orçamento tem destaque frente às ferramentas utilizadas em uma empresa.       

Embora existam muitas variáveis ambientais (externas e internas) que podem 

influenciar o orçamento da atividade de refino de óleo de canola, algumas destas variáveis 

ambientais foram identificadas através deste estudo e são relevantes, pois influenciam o 

orçamento e as metas da atividade. Por mais que algumas variáveis ambientais (externas e 

internas) podem proporcionar boas oportunidades, existem aquelas que impõem risco e 

ameaças, sendo relevante a realização desta análise, a qual proporciona antecipar cenários 

futuros que podem ocorrer com intuito de preparar a empresa para estes eventos. 

Através do estudo realizado no orçamento da atividade óleo refinado de canola foi 

possível constatar algumas das variáveis ambientais (externas e internas) que podem afetar o 

orçamento, entre as quais podemos citar: variáveis ambientais externas: a questão climática; o 

mercado internacional; a classe consumidora (A e B); a tendência do mercado brasileiro e a 

legislação tributária, estas variáveis podem afetar de forma positiva ou negativa as metas: 

buscar viabilidade da atividade agrícola na região; aumentar o faturamento; aumentar o 

resultado e buscar novos nichos. Variáveis ambientais internas: a fidelização do cooperado; a 

valorização dos princípios cooperativos; o aumento da ocupação operacional e a qualidade 



 

 

dos produtos, estas variáveis podem ser pontos fortes ou fracos e implicam nas metas: 

aumentar o recebimento dos produtos agrícolas; aumentar o resultado do cooperado; aumentar 

a fidelização do cooperado; aumentar a ocupação operacional e garantir a qualidade dos 

produtos, sendo assim, é relevante que a cooperativa realize a análise das variáveis ambientais 

(externas e internas), para prever os efeitos sobre as metas e objetivos de cada atividade, e 

desenvolver ações que reduzam ou neutralizam os eventos que causam risco e aproveitar as 

oportunidades. 

Portanto foi possível atingir os objetivos pretendidos com o trabalho; estudar algumas 

das possíveis variáveis ambientais (externas e internas) que poderiam influenciar o orçamento 

do óleo refinado de canola, as variáveis ambientais descritas neste trabalho são importantes 

para a cooperativa, existem outras variáveis ambientais não abordadas neste estudo, mas que 

devem ser analisadas pela cooperativa. 

Os fatos abordados na análise ambiental (externa e interna) são específicos a 

cooperativa agroindustrial onde foi realizado este trabalho, o que limita sua utilização em 

outras empresas que atuam no mesmo ramo. Sendo assim, a maior contribuição deste trabalho 

foi: estudar a prática orçamentária em uma organização, que utiliza esta ferramenta como 

controle de suas atividades e analisar algumas das variáveis ambientais (externas e internas) 

que poderiam afetar os objetivos e metas da atividade óleo refinado de canola. 
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UN MODELO DE PLANEAMIENTO Y GESTIÓN EN INCERTIDUMBRE. 

1. Análisis económico de la teoría de la empresa. 

La empresa constituye un agente de existencia muy antigua y clave de los sistemas 

económicos.  Si bien la vida de la forma organizacional que podemos caracterizar como 

“empresa”, es de larga data y notable importancia, en la historia del análisis económico 

encontramos pocos estudios referidos integralmente a su razón de ser, carácter, 

funcionamiento, propiedades, dinámica e interacción. Para acercar una respuesta a la 

pregunta ¿por qué existen las empresas?, el economista inglés Ronald Coase (Premio Nobel 

en 1991) fue uno de los pioneros en investigar el tema desde el punto de vista de la ciencia 

económica en su trabajo pionero de 1937 “The nature of the firm”.  Allí sostuvo que las 

empresas existen porque a través de su funcionamiento se logran reducir fuertemente los altos 

costos que se originan en las transacciones del mercado, comparado con lo que harían los 

individuos por separado; al existir las empresas, las personas venden sus recursos solamente a 

una firma (se supone que le ofrece el precio más alto como contraprestación por su servicio), 

y los gerentes a cargo de gestionar las compañías dirigen los recursos que dichas firmas 

administran hacia aquellos usos en los que también se espera obtener un valor más alto de 

intercambio. Según este enfoque, las empresas existen porque hay actividades en las cuales 

son más eficientes que los propios “mercados”.  Coase se concentró en el estudio de la 

capacidad de la empresa para reducir e incluso eliminar los costos de transacción, lo que las 

firmas logran de diversas maneras y mediante muchas medidas, no sólo por gestión eficiente 

de los recursos a través de decisiones y gerenciamiento adecuado, sino también mediante una 

disminución del número de transacciones individuales realizadas, lo que constituye el 

principio básico de generación de valor a través de la eficiencia o productividad. Coase 

sintetizó así su teoría: “La operación en el mercado genera costos, y al formar una 

organización que tiene algo de autoridad (el empresario) para dirigir los recursos, algunos 

costos se ven reducidos.  El empresario debe desarrollar sus funciones al menor costo, 

considerando el hecho de que puede obtener los factores de producción a un costo más bajo 

que el de las transacciones de mercado.  La principal razón por la cual es rentable 

establecer una empresa sería que existe un costo por usar el mecanismo de precio.  El costo 

más obvio es el de descubrir cuáles son los precios relevantes, costo que puede ser reducido 

pero no eliminado. También existen costos de negociar y concluir un acuerdo”.   
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Perfeccionando los estudios de Ronald Coase el economista norteamericano Oliver 

Williamson introdujo el novedoso aporte de la “ciencia de la organización” o “teoría 

integrada de la empresa”, que le valió el Premio Nobel de Economía en 2009. Williamson 

propone un modelo alternativo al de la economía neoclásica en cuanto a la noción de 

empresa, y define que para asignar los recursos económicos en un sistema dado, la 

organización es el factor más importante, ya que junto con la administración son los vectores 

críticos que permiten gobernar eficientemente la producción de bienes.  Antiguamente la 

empresa era considerada sólo una herramienta o engranaje de un sistema mayor, y un mero 

agente  maximizador de beneficios bajo la forma de “caja negra”.  Williamson se dedicó a 

estudiar en profundidad a la empresa como factor generador de bienes y consumidor de 

recursos, percibiéndola como actor que efectúa transacciones eficientes interna y 

externamente.  Williamson amplía el concepto de empresa como “elemento” que pretende 

aprovechar economías de escala y reducir costos de producción, y provocadoramente define a 

la firma como una “forma de gobierno” de las transacciones económicas, cuyo objetivo es 

reducir los costos de transacción, si bien existen también otras formas de gobierno de las 

transacciones, tales como el mercado y los contratos legales.  Estos tres vehículos  (empresa, 

mercado y contratos) son las formas alternativas para la reducción de los costos de 

transacciones, lo que conforma una triada de instituciones económicas clave del capitalismo 

actual. ¿Cuál es la manera para lograr la eficiencia que alcance dicha reducción en los costos 

de transacción? Williamson defiende que lo central es la correcta asignación de cada 

transacción a la mejor forma de gobierno posible, ya sea por parte del mercado, las empresas 

o un contrato establecido entre partes independientes.  Las empresas existen porque son 

eficientes en dirigir y ejecutar transacciones que implican inversiones específicas en bienes y 

servicios esenciales para su propio proceso productivo, mientras que el mercado es más 

eficiente para manejar aquéllas transacciones que no impliquen inversiones de recuperación 

inmediata a corto plazo, sino a mucho más largo plazo; el contrato es la forma de gobierno 

eficiente para transacciones intermedias.  El enfoque de Williamson y Coase es altamente 

innovador para la microeconomía y particularmente para el estudio de la organización.  

Presenta una hipótesis sólida que eleva la gestión de costos hasta conceptualizarla como 

elemento clave de la operación de la empresa desde el punto de vista de la teoría económica.  
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2. La gestión en la empresa: conceptos y fundamentos económicos. 

Costos y rentabilidad resultan cruciales en la gestión organizacional. Desde la época 

de la Revolución Industrial, hubo economistas como Adam Smith (1723-1790) y Jean 

Baptiste Say (1767-1832) que moldearon conceptos básicos sobre la empresa.  En particular 

citamos textualmente a Smith en su libro “Investigación sobre la naturaleza y causa de la 

riqueza de las naciones” (1776), específicamente en la parte que constituye el mensaje central 

de la obra: “El ingreso anual de una sociedad es siempre igual al valor de cambio de la 

totalidad del producto anual de sus actividades o, es precisamente lo mismo que ese valor de 

cambio. Todos los individuos, en conjunto, se esfuerzan por conseguir que el ingreso anual 

de la sociedad sea el mayor posible. Es cierto que por lo general nadie se propone fomentar 

el interés público, ni sabe hasta qué punto lo está fomentando. Buscando su propio interés, el 

individuo fomenta frecuentemente el de la sociedad con más eficacia que si se lo propone 

realmente. Nunca he visto que quienes pretendían promover con sus actividades el bien 

público hayan hecho muchas cosas buenas”.  

En el marco de la propia teoría económica el recién definido concepto de “mano 

invisible” (presente desde Smith hasta nuestros días) hace referencia a la teoría de la empresa 

concibiéndola desde el ángulo de un agente maximizador de beneficios, con el consiguiente 

impacto a nivel “macroeconómico” que esto tendrá luego en la sociedad.  

Alfred Chandler fue el iniciador de los estudios sobre estrategia en su libro clásico 

“Estrategia y estructura”, en el que argumentó que todas las compañías exitosas deben tener 

una estructura que encaje con su estrategia, y no al revés.   Según Chandler, la “mano visible” 

del management reemplazaba a la “mano invisible” de las fuerzas del mercado de Adam 

Smith, porque coordinaba el flujo de bienes y servicios desde productores a consumidores 

más eficientemente que el mero mecanismo de acción del mercado.  En este punto, Chandler 

constituye otro hito en el enfoque de la teoría de la empresa en la línea de Coase y 

Williamson, ya que deja de lado el concepto neoclásico (sustenta su postura a través de 

investigación de casos) y establece la necesidad e importancia de la gestión y el 

gerenciamiento de las organizaciones como factor vital del éxito de la empresa como agente 

económico individual, a la vez que elemento determinante del resultado del sistema 

económico total.  El foco de estudio de Chandler fueron las organizaciones de los 

ferrocarriles norteamericanos, en las que encontró dos grandes tipos de decisiones: aquéllas 

tomadas a nivel local, referidas generalmente a la operación y  definidas y ejecutadas por la 

gente de la línea, y otras decisiones generales que integraban un capítulo referido a la 
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coordinación general de la empresa, tomadas desde un “cuartel central”.  Chandler impulsaba 

la necesidad de coordinar  políticas, estrategias y planes desde el corazón de la organización 

dejando libertad a las unidades individuales de negocios para manejar el día a día operativo. 

El economista Alfred Marshall (1842-1924) estableció su teoría de la utlidad basada 

en el principio de “racionalidad de los individuos” que supone que todos tienen un perfecto 

conocimiento de los bienes y de la perfecta capacidad de éstos para satisfacer necesidades.  

Ese sistema hace que el individuo esté buscando un grado de optimización en cuanto a los 

recursos que posee, o sea que trata de distribuir esos recursos con el objeto de alcanzar un 

máximo nivel de bienestar.  La teoría de Marshall es cardinalista, dado que cada uno de los 

individuos podría otorgar a cada bien un determinado grado de utilidad que puede cuantificar.  

Marshall estableció también una función de utilidad total tomando el supuesto que todos los 

bienes son de por sí independientes constituyendo una función aditiva, pues suma el grado de 

utilidad de cada bien para el consumidor, hasta llegar a la utilidad total. 

Herbert Simon (1916-2001, premiado con el Nobel de Economía en 1978) es el autor 

de la teoría de la “racionalidad limitada” sobre la toma de decisiones, a la que denominó 

“satisficiente” (“satisficing” en inglés) y que surge de la combinación de dos palabras, 

satisfacer y suficiente (“satisfy” y “suffice” en inglés).  Simon defendió que los individuos en 

verdad no buscan maximizar el beneficio a partir de un cierto curso de acción que toman, ya 

que realmente no pueden obtener, asimilar ni procesar toda la información que sería necesaria 

para dicha maximización por sus limitaciones cognitivas.  Dentro de las organizaciones, el 

gerente y los decisores buscan algo que sea “suficientemente bueno” y les resulte 

satisfactorio, al igual que la gente que al hacer compras aspira a algo aceptable, aunque no 

sea óptimo.  El ser humano ve las cosas en forma de secuencia, y cuando llega a un punto que 

conforma sus aspiraciones, toma la decisión y lo compra sin seguir buscando más.  Éste es el 

comportamiento del hombre en el mundo real, que Simon denominó “satisficiente”.  Simon 

especificó que los directivos hacen lo mismo que los compradores; mientras que el hombre 

“económico” maximizaría, eligiendo la mejor alternativa entre la disponibles, el hombre 

“administrativo” (entendiendo por tal al que gerencia o dirige una organización o empresa) 

satisface, buscando siempre un curso de acción satisfactorio que sea suficientemente bueno.  

Un aporte valioso al análisis de la gestión de empresa proviene del economista inglés 

John Maynard Keynes, quien atacó fuertemente el supuesto de los economistas clásicos que 

sostenía que los empresarios eran conocedores perfectos del valor de la productividad de las 

inversiones que realizaban.  Según dicho enfoque “clásico”, existiría una visión fría e 
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impersonal, en la que las decisiones más importantes de los empresarios en relación con las 

inversiones y estrategias de negocios estarían regidas por elementos objetivos, medibles y 

racionalmente estudiados y decididos.  Esa imagen fue rechazada por Keynes, quien, 

preocupado por la brusca caída de la inversión durante la Gran Depresión de la década del 30, 

analizó el comportamiento empresarial, y sostuvo que era imposible entender las decisiones 

de inversión como un proceso únicamente objetivo.  Si bien Keynes no negaba que los 

empresarios guiaran sus decisiones por la percepción que tenían del valor de la productividad 

del capital invertido (que él denominaba eficacia marginal del capital), acentuaba que la 

valoración que los empresarios tenían de dicho indicador podía variar drásticamente con los 

cambios de los ciclos económicos.  En momentos de auge los empresarios tenderían a asignar 

un valor alto a sus inversiones, mientras que en épocas de depresión se volverían pesimistas. 

Las decisiones no serían en verdad el resultado de una reflexión racional, calculada y 

meditada, sino producto de “animal spirits” (o “espíritus animales”) –característica esencial 

del ser empresario- y estarían basadas no sólo en la intuición, sino en un comportamiento que 

jerarquiza fuertemente el criterio subjetivo, especialmente frente a decisiones críticas para los 

negocios de las empresas, tales como ampliar capacidad productiva, incursionar en otros 

segmentos de mercado, lanzar productos nuevos, invertir en investigación y desarrollo, 

integrarse verticalmente, etc.   

 

3. Estrategia y planeamiento a largo plazo. 

Planteado el análisis de la empresa desde la teoría económica, la conclusión es que la 

firma tiene objetivos y resulta dirigida por decisores que buscan satisfacer deseos actuando 

con una conducta empresarial que posee una impronta subjetiva y emprendedora pero no 

necesariamente racional objetiva; para cumplir aquellos fines la firma aplica estrategias y 

planes a largo plazo. Pero en el mundo de los negocios actual existe un peso muy grande de 

los resultados a corto plazo.  Analicemos un caso paradigmático. Gran parte de la economía 

de USA (primera potencia económica mundial) está en manos de grandes compañías que 

cotizan en bolsa.  Esas firmas deben informar sus resultados trimestralmente, y están sujetas a 

un fuerte escrutinio de parte de analistas que brindan opiniones y califican sus desempeños 

con informes y notas que influencian el comportamiento de los inversionistas. La posesión de 

las acciones de estas firmas está altamente atomizada y generalmente en poder de fondos de 

inversión, fondos de pensión y otras compañías financieras, y sólo muy minoritariamente es 

propiedad de personas físicas.  Como consecuencia de ello, sus directorios están formados 
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por personas designadas por esos mismos accionistas, y son esos individuos quienes toman 

las grandes decisiones estratégicas y operativas de dichas firmas, y deben responder ante sus 

mandantes por los resultados económicos y financieros.  Todo el sistema promueve un alto 

interés por el resultado a corto plazo, reforzado por la existencia de sistemas de pago e 

incentivo centrados en cumplimientos de las metas anuales, lo que reporta bonos en efectivo 

o acciones para muchos de los directivos (tanto altos como medios) de dichas organizaciones, 

constituyéndose así en un aliciente central del comportamiento decisorio de todos ellos.  El 

largo plazo existe, pero no está siempre presente como debiera en este esquema decisorio. 

En la disciplina de la gestión, el austríaco Peter Drücker (1909-2005) desde su primer 

libro “The concept of corporation” (1946) hasta su último artículo de 2004, “What makes an 

effective executive”, nunca dejó de enfatizar las dificultades del trabajo del gerente y las 

demandas altísimas de su tarea, así como la importancia de la misma. En “The practice of 

management” (1954) argumentó que la gestión fue una de las mayores innovaciones sociales 

del siglo XX.  Fue pionero del concepto de la corporación como una institución social y 

propuso que la empresa debe apuntar a metas a largo plazo fijando previamente series de 

metas de corto plazo. Se desarrolló así una corriente posterior de pensamiento basada en el 

largo plazo y la dirección de organizaciones hacia el logro de objetivos supremos, que si bien 

son atribuidos a la empresa, surgen de las decisiones de la coalición de poder dominante en 

cada momento, y van mutando a lo largo del tiempo, ya sea por cambios de personas que la 

forman, como por simples alteraciones en el parecer de los mismos miembros del grupo. 

 Según el enfoque clásico, la obtención de rentabilidad es el principal objetivo de las 

empresas y la planificación racional es un medio para obtenerlo.  Éste es el modelo 

predominante aún hoy en la disciplina pero también en la práctica, ya que las propias 

empresas desarrollan sus negocios bajo este paradigma. Alfred Chandler, Igor Ansoff y 

Alfred Sloan son los tres hombres que establecieron las bases de esta línea de pensamiento: 

defensa del análisis racional, separación entre concepción y ejecución, y compromiso con la 

maximización de beneficios.  Para Alfred Sloan el problema estratégico central era ubicar a la 

empresa en aquellos mercados en los que pudiera lograr un beneficio máximo.  Lo expresó 

así en su libro “My years with General Motors”: “el objetivo estratégico de una empresa es 

obtener un rendimiento sobre los beneficios y si en algún caso el rendimiento a largo plazo 

no es satisfactorio, el déficit debe ser corregido o la actividad, abandonada”.  GM fue la 

primera compañía en instalar una forma multidivisional de organización y aplicar el concepto 

de rentabilidad como utilidad sobre la inversión. La principal innovación de este directivo fue 
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reconocer la necesidad de una estrategia a la que llamó “política”, y la importancia de 

mantenerla separada de las operaciones empresariales cotidianas.  Las raíces de este concepto 

y modelo de estrategia se encuentran en la práctica militar y la economía clásica a la vez.  

Para los clásicos, este modelo militar está complementado por una herencia intelectual 

procedente de las ciencias económicas.  De hecho, la primera aplicación académica de la idea 

de estrategia formalizada en la empresa es de von Neumann y Morgenstern en 1944 con la 

teoría de juegos.  Pero los principios fundamentales del pensamiento estratégico ortodoxo ya 

estaban presentes en la obra de Adam Smith, quien al afirmar “cada individuo busca emplear 

el capital del que dispone de la forma más ventajosa posible”, sentó las bases de lo que luego 

tomaría significado a nivel de teorías de gestión propugnando que cada empresa busca 

continuamente maximizar su utilidad sobre el capital invertido con un importante agregado: 

esa búsqueda de interés propio fue definida por Smith como gobernada por la “prudencia”.  

El constructo de prudencia está integrado por dos principios nacidos en el siglo XVIII pero 

presentes en la esencia de la planificación estratégica y a largo plazo modernas: “razón” 

(habilidad para prever las consecuencias y definir las ventajas) y “autocontrol” (capacidad de 

abstenerse del oportunismo a corto plazo en aras de un beneficio sustancial a largo plazo).   

 En las décadas del 60 y 70 el paradigma fue el “planeamiento estratégico” proceso 

que constaba de tres etapas: diseño de un plan que determinaba el futuro, arribo a un acuerdo 

unánime sobre el plan, y puesta en práctica del mismo, llegando al extremo de sostener que la 

función de la organización era poner en práctica la estrategia. Se intentó convertir a la 

planificación en una ciencia sofisticada y rigurosa, desglosando la estrategia en partes, tal 

como lo propuso George Steiner en su libro de 800 páginas “Top management planning” 

(1969). En la década del 80 ganó adeptos la “dirección estratégica” enfatizando que las 

estrategias tenían un carácter más emergente y se fundaban en la síntesis y no tanto en el 

análisis; en los últimos veinte años se instaló el concepto de “pensamiento estratégico”, 

adquiriendo importancia el foco en el crecimiento.  Se difundió el enfoque de “intención 

estratégica” y la definición de una visión de futuro, otorgando relevancia a la calidad del 

trabajo aplicado y la excelencia en la ejecución como dos factores críticos de éxito, buscando 

siempre “ir más allá” (estirarse o “stretching”) sosteniéndose en “competencias claves” (core 

competences) como pilares para que la organización sea efectiva y eficiente; la toma de 

ventaja a partir de atributos diferenciadores para “ser mejores” que el resto se priorizó como 

conductor al éxito.  Este es el enfoque de Gary Hamel y C.K. Prahalad, que agregan y 

enriquecen el modelo clásico con una visión de la estrategia como “emergente” a partir del 



8 

 

aprendizaje organizacional por encima del racionalismo deliberado de los líderes.  El 

canadiense Henry Mintzberg identificó las “premisas básicas” de aquél pensamiento clásico: 

que la estrategia debiera ser un proceso racional controlado y consciente (idea derivada del 

modelo de hombre económico racional), que la responsabilidad del control y conocimiento 

son competencia del director ejecutivo (idea derivada del individualismo de la economía y 

del concepto militar del general solitario) y que la implementación es una fase nítida y 

secuencial de la primera etapa de formulación explícita y consciente.  El enfoque clásico 

ofrece un menú variado de matrices, fórmulas, gráficos, cuadros, tablas y análisis 

cuantitativos como herramientas o medios para llevar a cabo dicho proceso de manera eficaz.  

Mintzberg impulsa hoy una definición más amplia y abarcadora de estrategia, superadora de 

la tradicional (según la cual estrategia “son los planes de los directivos superiores para 

obtener resultados compatibles con la misión y objetivos de la organización”); conceptualiza 

a la estrategia a partir de las 5 Ps (en inglés): “plan, pattern (comportamiento), position 

(posición), perspective (perspectiva) and ploy (maniobra)”. La estrategia es un plan 

(orientación), un patrón (conducta en el tiempo), una posición (ubicación de determinados 

productos en ciertos mercados), una perspectiva (forma de hacer negocios) y finalmente una 

maniobra (una estratagema realizada para burlar a un oponente o competidor). Y una 

definición operacional que agregamos aquí es que en realidad la estrategia estaría también 

definida por una sexta P: “path” (sendero, en inglés) como camino viable hacia un futuro 

deseado, como forma de capturar, crear o descubrir valor y mantenerlo para sí de manera 

sostenible en el tiempo. Una cuestión interesante deriva del uso del término “planeamiento 

estratégico” que no resulta adecuado según esta línea de pensamiento que entiende a la 

estrategia como mucho más que un plan, puesto que su uso envolvería una gran contradicción 

conceptual. El argentino Federico Frischknecht sostuvo que la estrategia opera en un plano 

netamente político y es un medio de resolución de conflictos, implicando la existencia de un 

rival y la necesidad de lograr una posición relativa mejor que la del adversario y superior a la 

propia inicial; por ello una estrategia no es ni buena ni mala “per se” y sólo es efectiva si 

sirve para cumplir el objetivo propuesto, y tampoco es necesariamente para el largo plazo 

(contrariamente al saber tradicional).  Dijo Frischknecht: “Estrategia es la manera de 

encarar la ignorancia.  Contrariamente a la opinión generalizada, el horizonte de tiempo de 

la estrategia es habitualmente corto o indeterminado, porque la estrategia es sólo válida 

hasta la próxima maniobra, propia o ajena”.  No obstante, veremos que tanto planeamiento 
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estratégico como estrategia en sí son conceptos aplicados de manera diversa (y diferente a la 

de este enfoque) en la empresa actual.  

 Una pregunta importante a esta altura del análisis es qué papel desempeña el estudio 

de los costos de la organización.  Encontramos la respuesta a través de varios autores que 

proponen esquemas conceptuales realistas y de aplicación concreta. Es primordial remarcar 

un dato de la realidad: lo que más importa en la empresa de hoy no es el cálculo sino la 

gestión de costos.  Por ende el concepto “cost management” resulta hoy terminológicamente  

más adecuado que ningún otro. El prestigioso autor norteamericano Charles Horngren 

sostiene: “El término “cost management” (gestión de costos) es ampliamente utilizado en los 

negocios de hoy; describe las aproximaciones y actividades de los directivos que toman 

decisiones de planeamiento y control en corto y largo plazo con el objetivo de incrementar 

valor para los clientes y reducir costos de productos y servicios.  Tiene un foco amplio e 

incluye a la reducción de costos. No se lo practica aisladamente.  Es parte integral de las 

estrategias generales de gestión y de su implementación”. Y añade más adelante que hay 

diferentes alternativas de cálculo de costos, lo que deriva en la inevitable existencia de 

múltiples y diferentes costos para un mismo producto, servicio, centro, departamento o 

actividad (u otros objetos de costos o unidades de costeo) que persiguen diferentes propósitos 

No existe un único costo para un determinado objeto de costos.  ¿Cómo llegamos a 

determinar esos costos que luego serán gestionados? El profesor argentino Juan Carlos 

Vázquez (1978) escribió en sus clásicos textos de costos: “La contabilidad de costos es una 

rama de la contabilidad general que sintetiza y registra los costos de los centros fabriles, de 

servicios y comerciales de una empresa con el fin de que puedan medirse, controlarse e 

interpretarse los resultados de cada uno de ellos a través de la obtención de costos unitarios 

y totales en progresivos grados de análisis y correlación.  Sus principales propósitos son: 

contribuir al control de las operaciones y facilitar la toma de decisiones”. Surge allí la 

necesidad de un modelo de determinación de costos que luego servirán para decidir y 

controlar.  Se hace imprescindible la creación de una metodología integral para generar esa 

información, que denominamos “sistemas de costos”.  Lo define con precisión el profesor 

argentino Antonio Lavolpe (1993): “Un sistema de costos se fundamenta en tres pilares: la 

contabilidad de costos -parte de la contabilidad general encargada del registro y 

acumulación de costos-, el software en que está basado el procesamiento de todo el sistema, 

y los procedimientos operativos que hacen a su estructura, tales como consumos específicos 

por producto y proceso, tiempos de elaboración, definición de los centros de costos, 
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determinación de capacidad instalada, los formularios propios del sistema, tales como hojas 

de costo, órdenes de trabajo, etc.” 

 Analizado conceptualmente el modelo de gestión a largo plazo en la empresa, 

revisaremos cómo actúan hoy las empresas a nivel global, regional y local, mediante un 

enfoque descriptivo de las herramientas aplicadas, para luego proponer un modelo general 

útil en el complejo entorno actual, donde la incertidumbre gobierna. Pasaremos de un 

enfoque descriptivo a la propuesta de un modelo de acción. 

 

4. Cómo se hace hoy planeamiento en la empresa: casos reales. 

 En el presente acápite describiremos tres esquemas tradicionales que podemos 

clasificar como: planeamiento estratégico tradicional, planeamiento de futuros alternativos y 

planificación de escenarios. Los veremos en acción en empresas reales, para extraer algunas 

conclusiones y analizar ventajas e inconvenientes. 

4.1. Planeamiento  estratégico “tradicional”. 

 La visión clásica del plan a largo a plazo sigue presente personificada en la 

construcción del “strategic plan” y  “long range financial plan” que cuantifica la proyección 

de futuro que surge de aquél. Se trata de un proceso en el que la estrategia es, o bien previa 

(determinada por el nivel máximo de la organización como input), o bien nacida luego del 

análisis del ciclo de proyección de escenarios, e incluye decisiones de portafolio, inversión, 

fusiones y adquisiciones, ingreso o abandono de sectores industriales o divisiones, foco en 

determinados segmentos de negocios, etc., con fuerte consideración de variables externas e 

internas en los que las herramientas de análisis SWOT (fortalezas, debilidades, oportunidades 

y amenazas) así como las matrices de análisis rentabilidad y crecimiento por producto y 

unidades/divisiones de negocios son los dos modelos de análisis más empleados. 

 Muchas compañías realizan ejercicios de diseño de “planes estratégicos” de periodos 

entre 5 y 8 años para establecer cómo debiera actuar la empresa para alcanzar un objetivo 

predeterminado por los directivos (no necesariamente accionistas, sobre todo en 

corporaciones norteamericanas que son dirigidas por “boards” formados por funcionarios) o 

bien para ir armando los objetivos posibles de acuerdo con el escenario resultante de esas 

proyecciones.  El concepto subyacente es que esta función de planificación estratégica es 

crítica, dificultosa, debe ser un proceso participativo a la vez que creativo, requiere alto grado 

de intervención de los directivos, y es esencial: si funciona, es clave para el éxito de la 

empresa.  Las grandes compañías suelen tener equipos dedicados específicamente al 
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planeamiento estratégico, encargados de armar y coordinar la preparación de planes a nivel 

corporativo, de unidades de negocios o de divisiones y compañías individuales de cada país. 

4.1.1. Plan estratégico cualitativo. 

 Una variante de este modelo es la construcción de un plan estratégico (strategic plan) 

cualitativo en el que se estipula claramente lo que la compañía hará en cada uno de los años 

que abarca el plan desde el punto de vista de gestión del negocio.  No existe aquí una 

cuantificación monetaria del plan; sólo en forma paralela se desarrolla el “plan operativo” 

(operating plan) que es en la práctica un presupuesto para un ejercicio operativo (anual) y 

suele tener un segundo año estimado más globalmente y con menor detalle que el presupuesto 

específico del año siguiente.  Se trata de un mecanismo de asignación de recursos y control 

de gestión que debe representar económica  y financieramente las acciones establecidas para 

los dos primeros años en el plan estratégico, por lo que debe guardar gran vinculación con 

éste. Es habitual hallar razones puramente prácticas para que el (mal llamado) 

“planeamiento estratégico” o “a largo plazo” se desarrolle.  Se trata de la habitual 

multiplicidad de proyectos que las empresas afrontan y las diversas cuestiones de negocios, 

ideas, planes, iniciativas, etc. sobre las que hay que decidir.  Pensemos en compañías con 

decenas de miles de empleados, y también miles de directivos y gerentes encargados de 

gestionar y “crear” negocios.  Un ejemplo claro es el de la compañía de aeronavegación 

United Airlines.  Se superponían infinidad de ideas y proyectos tales como: iniciar vuelos 

New Yok-Paris, comenzar a operar una ruta San Francisco- Osaka, crear un servicio para 

pasajeros y un local de “Red Carpet Club” en el aeropuerto JFK de New York, renovar las 

instalaciones en la terminal aérea de Los Angeles, ofrecer un contrato de servicios atractivo 

para tener a Cisco como cliente, dar un paquete corporativo para tener a Morgan Stanley 

como cliente, etc.  Innumerable cantidad de altos directivos intentaba proponer e instalar sus 

propios proyectos, ya sea porque eran buenos para la UA o para sus respectivas carreras 

corporativas, buscando ascensos y promociones de puestos.  La respuesta no integral a todos 

estos (y muchos otros) interrogantes sobre la viabilidad y utilidad de los proyectos, requería 

un marco general de revisión del negocio futuro para poder evaluar y decidir adecuadamente.  

En ese sentido, UA sostiene que en los últimos veinte años la visión estratégica y (lo que allí 

denominan) planes estratégicos no han cambiado, conservando las “intenciones estratégicas 

básicas” tales como ser un “network carrier” muy fuerte en la capacidad de ofrecer rutas y 

combinaciones a los pasajeros. Igualmente, la visión de que la consolidación futura del 

negocio era una tendencia necesaria en la industria hizo que la compañía persistiera muchos 
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años en el intento de adquirir otra aerolínea (finalmente fue Continental Airlines), decisión 

estratégica para combinar rutas y ventajas conformando una alianza sólida y competitiva. 

4.1.2. Plan estratégico cuali-cuantitativo  

 El resultado típico de este tipo de procesos es una proyección de ventas anual abierta 

por producto, un estado de resultados del periodo abierto por año, y un flujo de fondos 

estimado, todo a nivel general y no detallado (“direccional” es el concepto técnico empleado) 

pero cuantificando la “visión estratégica” en términos monetarios de manera de traducir los 

resultados y comunicarlos tanto interna como externamente (sobre todo a analistas de 

inversión y accionistas que los esperan anualmente con ansias si las compañías cotizan sus 

acciones en bolsa).  El proceso es anual, pero muchas veces simplemente se “refina” la 

versión anterior, teniendo un verdadero análisis más profundo cada dos o tres años.   

 La industria farmacéutica es un ejemplo de aplicación de estos modelos,  con ciclos 

que involucran la investigación y el desarrollo de productos en periodos de 7 a 10 años, 

siendo clave la proyección y la gestión del portafolio de productos, los volúmenes, fechas de 

lanzamiento, precios y costos de producción unitarios así como la inversión en I+D.   Todo 

ello obliga a una proyección a largo plazo de activos y pasivos así como de inversiones en 

activo fijo e intangible con la finalidad de poder armar el “plan integral a largo plazo”. 

Johnson y Johnson o Pfizer desarollan modelos de este tipo para su operatoria global, 

desarrollando escenarios que incluyen lanzamientos de nuevas moléculas, ingresos de 

productos genéricos (o directamente copias), presiones a la baja de precios de parte de 

pagadores (gobiernos, instituciones públicas o privadas de los sistemas de salud, pacientes). 

Como ejemplos del “producto final” del planeamiento a largo plazo, ofrecemos dos informes 

de ventas y resultados. El primer cuadro exhibe el estado de resultados  de una compañía 

farmacéutica multinacional norteamericana (P&L o profit and loss statement)  del plan 

estratégico para el periodo 2006 al 2013 (el acrónimo STP es el utilizado para significar 

“strategic plan”). El P&L está abierto en sus rubros más importantes: NTS (Net Trade Sales o 

ventas netas), System Gross Profit (utilidad bruta), y gastos (OPEX es el acrónimo que indica 

operating expenses), calculando un “operating profit” (o “income before taxes”) y luego la 

utilidad neta de impuestos a la ganancias.  La columna “2005-Actual” muestra los resultados 

reales de dicho año, y la “2006 FBP” indica el presupuesto anual de ese periodo. Nótese la 

importancia asignada a los indicadores de crecimiento entre periodos, así como a la 

comparación entre los resultados de este plan estratégico que se está confeccionando y el 

elaborado el año previo. El segundo cuadro presenta el plan de ventas a largo plazo. 
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SALES EVOLUTION 

2006 STP 

P&L  Statement 
(in millions, USD - Non Risk Adjusted) 

                      

COMPANY / BUSINESS UNIT / DIVISION                     

WW Corporation / Region / Country 1,000.0                    

(Millions - USD, Non-Risk Adjusted) 2005 Act 2006 FBP 2006 STP 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

                      

NTS 48.9 54.6 55.0 61.5 69.1 77.3 86.7 97.8 109.0 121.5 

                      

% Growth vs Prior Year   11.7% 12.6% 11.7% 12.4% 11.8% 12.2% 12.8% 11.4% 11.5% 
% Growth vs Prior Year - 2005 STP     2.8% 0.6% -2.5% -5.0% -4.3% -0.4% 5.5%   

                      

Systems Gross Profit 29.5  33.6  33.8  38.4  43.1  49.1  56.5  65.2  74.4  85.0  

%  to  NTS 60.3% 61.5% 61.5% 62.4% 62.3% 63.5% 65.2% 66.7% 68.3% 70.0% 

                      

Total Marketing and Selling  18.2  17.7  17.7  19.9  21.8  23.5  25.5  28.2  30.5  33.6  

%  to  NTS 37.2% 32.5% 32.2% 32.4% 31.6% 30.5% 29.4% 28.9% 28.0% 27.7% 

                      

Total OPEX 22.6  23.0  23.0  25.5  27.8  30.2  33.4  36.7  39.4  43.0  

%  to  NTS 46.1% 42.1% 41.8% 41.5% 40.3% 39.1% 38.6% 37.5% 36.2% 35.4% 

% NTS - 2005 STP 42.1%   40.4% 38.7% 37.0% 35.4% 34.2% 33.3% 32.7% #REF! 
                      

Income Before Taxes 4.8  9.0  9.2  10.4  12.6  15.1  18.1  22.8  28.7  34.8  

%  to  NTS 9.9% 16.5% 16.8% 17.0% 18.2% 19.6% 20.8% 23.3% 26.4% 28.6% 

                      

NET  INCOME 2.8  6.4  6.5  7.4  8.9  10.7  12.7  16.1  20.3  24.5  

                      

% Growth vs Prior Year   126.8% 133.0% 13.0% 20.0% 20.5% 19.4% 26.1% 26.1% 21.0% 

% Growth vs Prior Year - 2005 STP     -3.2% -15.5% -24.2% -29.8% -30.8% -23.9% -11.4%   

           %  to  NTS 5.7% 11.6% 11.9% 12.0% 12.8% 13.8% 14.7% 16.4% 18.6% 20.2% 

% NTS - 2005 STP 10.2% 

 

12.6% 14.3% 16.5% 18.7% 20.3% 21.5% 22.1% 
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2006 ACTL - 2014 SP 

XX COMPANY                   
(Values:USD in 
thousands)                     

  

2006 
ACTL 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

  

ARGENTINA 
         

  

NET TRADE SALES 
        
58,301  

        
63,104  

        
69,468  

        
79,929  

        
91,526  

       
103,890  

       
119,058  

       
137,126  

       
155,218    

% over Prior Year 19.3% 8.2% 10.1% 15.1% 14.5% 13.5% 14.6% 15.2% 13.2%   

  
         

  

UNITS 
    
1,780,408  

    
1,797,507  

    
1,732,581  

    
1,726,520  

    
1,709,675  

    
1,714,106  

    
1,727,049  

    
1,768,446  

    
1,814,140    

% over Prior Year 2.7% 1.0% -3.6% -0.3% -1.0% 0.3% 0.8% 2.4% 2.6%   

  
         

  

ANDEAN COUNTRIES 
REGION 

         
  

NET TRADE SALES 
        
44,648  

        
55,239  

        
63,393  

        
76,336  

        
90,378  

       
104,351  

       
119,991  

       
136,853  

       
153,161    

% over Prior Year 34.3% 23.7% 14.8% 20.4% 18.4% 15.5% 15.0% 14.1% 11.9%   

UNITS 
    
1,578,612  

    
1,466,025  

    
1,629,332  

    
1,691,247  

    
1,726,763  

    
1,757,845  

    
1,785,970  

    
1,810,974  

    
1,830,894    

% over Prior Year 24.2% -7.1% 11.1% 3.8% 2.1% 1.8% 1.6% 1.4% 1.1%   
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4.2. Planeamiento de futuros alternativos. 

 Un modelo más complejo de análisis que presenta escenarios alternativos futuros es la  

“teoría de juegos” que estudia el comportamiento teórico de los jugadores, previendo 

acciones y reacciones, con el objeto de decidir la estrategia en función de los resultados 

proyectados de cada alternativa para cada actor.  Presentamos un caso real que permite 

observar una aplicación de teoría de juegos en el negocio de los pañales descartables, 

industria altamente competitiva y caracterizada por fuerte promoción a nivel de consumo 

masivo, dominada en USA por dos líderes indiscutidos, Procter & Gamble (60% del mercado 

con su producto Pampers) y Kimberly-Clark (30% del mercado y fabricante de Huggies). La 

clave del éxito del nuevo producto (sustituto del viejo pañal de tela) radicaba en su bajo 

costo, lo que demandó un gran esfuerzo de I+D para la aparición de equipamiento de buena 

tecnología que permitió fabricar pañales descartables que tuvieran bajo precio de venta.  Los 

avances tecnológicos provocan pequeñas disminuciones del costo de producción y otorgan 

ventaja competitiva en precio a la compañía que realice aquéllos llevando a menor costo y 

precio, desplazando (temporariamente) a otros competidores.  Si ninguna empresa realiza 

I+D todas pueden estar mejor, pero si una empresa inicia la actividad de I+D, todas deben 

hacerlo. Así, tanto P&G como K-C enfrentan un dilema de investigación y desarrollo que 

describimos cuantitativamente (pero con cifras ficticias por confidencialidad).  Cada empresa 

tiene 2 estrategias: gastar 25 millones de dólares anuales de I+D, o nada.  Si ninguna de ellas 

gasta en I+D, entre las dos obtienen un beneficio conjunto de 100 millones de dólares, 30 

millones Kimberly-Clark y 70 Procter & Gamble.  Si ambas empresas llevan a cabo I+D, se 

conservan sus participaciones de mercado pero el beneficio de cada una es menor por el 

monto de la cantidad gastada en I+D.  Si K-C gasta en I+D pero P&G no, K-C gana una gran 

parte del mercado de P&G.  K-C gana y P&G pierde.  Por último, si P&G  invierte en I+D y 

K-C no, P&G gana participación en el mercado de K-C y aumenta su beneficio en tanto que 

K-C pierde. La matriz de recompensas lo exhibe: 

 

     

  

 

       $70 

                    

$30                    

  

        $85 

                       

-$10                    

  

        $45 

                     

$5                    

  

Con I+D 

        -$10 

                        

$85                    

  

Sin I+D 

Estrategias de Kimberly Clark 

Estrategias de Procter & Gamble 

Con I+D Sin I+D 
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 Si ambas empresas realizan I+D, sus recompensas son las que se muestran en el 

cuadro superior izquierdo.  Si ninguna realiza I+D, sus recompensas son las del cuadro 

inferior derecho.  Cuando una empresa lleva a cabo I+D y la otra no, sus recompensas son las 

de los cuadros superior derecho e inferior izquierdo.  Del análisis de la matriz de 

recompensas surge el estudio de las estrategias para ambas compañías, lo que determina para 

K-C que si P&G no hace I+D y ella sí, la ganancia es 85 millones y 30 si no hace, por lo que 

conviene hacerla.  Si  P&G la hace y K-C no, la pérdida es 10 millones, pero la ganancia es 

de 5 M si se hace.  Conviene hacer I+D, independientemente de la decisión de P&G.  Y para 

P&G, el análisis es similar. Se trata de un caso particular en teoría de juegos, denominado 

equilibrio de Nash, o de estrategia dominante (John Nash fue el primero en proponerla, 

sosteniendo que el equilibrio ocurre cuando el jugador A elige la mejor acción posible, dada 

la acción de B y el jugador B elige la mejor acción posible, dada la acción del jugador A). El 

resultado final es que ambas empresas llevan a cabo I+D, y obtienen beneficios más bajos 

que los que lograrían si se coludieran para lograr el resultado cooperativo de no realizar I+D. 

Los modelos de análisis de teoría de juegos y las variantes (juegos estáticos o dinámicos, con 

información completa o incompleta de parte de cada jugador) son mucho más complejas que 

el ejemplo presentado aquí, pero es de destacar que el enfoque es muy utilizado actualmente. 

 4.3. Planificación de escenarios 

 Aplicada por Royal Dutch/Shell, la planificación de escenarios es la técnica más 

utilizada con la finalidad de analizar el impacto de variadas fuerzas de cambio exógenas 

sobre el campo estratégico, y resultó útil para que la compañía petrolera anglo holandesa 

afrontara exitosamente la crisis del petróleo en la década del setenta, facilitándole la 

preparación de estrategias y planes de contingencia, lo que la popularizó ampliamente. El 

primer paso para implementarla consiste en definir cuidadosamente los límites del esfuerzo 

de planificación circunscribiendo los elementos en qué concentrarse, los acontecimientos 

futuros a monitorear (sean cambios tecnológicos, tendencias demográficas o de 

abastecimiento y uso de recursos, horizonte de tiempo a considerar, etc.).  El segundo paso es 

identificar los determinantes del entorno, para luego en la tercera etapa elaborar un conjunto 

amplio de escenarios futuros basados en diferentes combinaciones de resultados posibles.  

Como producto del proceso emergen escenarios foco de un análisis más detallado, y en la 

etapa final se generan pronósticos específicos para cada uno, facultando evaluar las 

implicancias de los futuros alternativos para cada una de las elecciones estratégicas. 
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 Un ejemplo de aplicación de este modelo es el de la compañía norteamericana UPS, el 

mayor proveedor global de servicios logísticos y de transporte. La empresa aplicó en 1997 la 

técnica de planificación con escenarios a través de sesiones ad-hoc con funcionarios abocados 

al diseño de posible futuros alternativos a partir del análisis de dos dimensiones: entorno de 

mercado (flujo de productos y fondos a través de fronteras con dos extremos - negocios 

regionales y globales-) y características de la demanda (naturaleza de los consumidores, tipo 

de productos y mecanismos de distribución con dos extremos - tradicional y sofisticado/ 

proactivo).  Surgieron así cuatro escenarios denominados “tangled paths” (entorno local pero 

competitivo), “regressive world” (entorno local y demanda tradicional), “Global scale 

prevails” (mercado global pero demanda tradicional) y “Brave new world” (mercado mundial 

desregulado con demanda sofisticada).  En las sesiones se desarrollaron análisis para servir de 

base a las decisiones estratégicas futuras, pero sin una vinculación formalizada. UPS había 

creado en 1996 un área de Estrategia Corporativa a cargo de la gestión de planes estratégicos.  

La llegada a la cima de la empresa del nuevo CEO Mike Eskew en 2002 profundizó la 

iniciativa. Ante la existencia de múltiples proyectos carentes de una base clara de estrategia, 

se decidió volver al modelo de “scenario planning” utilizando nuevamente dos dimensiones 

conocidas, que ahora eran denominadas “modelos de negocios y características de la 

demanda” por un lado, y “complejidad del entorno”, por el otro. Previamente se habían 

definido cuatro “imperativos estratégicos” (un team ganador, soluciones de valor agregado, 

foco en el cliente y excelencia empresaria) los que se buscaba operacionalizar como 

componentes centrales del mapa estratégico con metas, indicadores y proyectos para ejecutar 

a nivel operativo en la organización.  El resultado de las sesiones de discusión estratégica 

llevadas a cabo en 2004 con un horizonte hasta 2017 fue similar al ejercicio de años atrás, 

generando cuatro escenarios ahora con otros nombres: “Connected chaos”, “Bordered 

disorder”, “Company City” y “ Networks without borders”. Es muy interesante citar las 

conclusiones de altos directivos de UPS. Kurt Kuehn, responsable de Marketing y Ventas 

declaró: “UPS es suficientemente grande como para influenciar la dirección del mundo de 

este negocio, por lo que quizás hay un gran valor en apostar a un futuro específico.  En 

realidad, tenemos que hacer apuestas porque el mundo no se mueve perfectamente hacia un 

escenario de los cuatro identificados.  O puede que aceptemos el hecho de que los cuatro 

escenarios van a coexistir simultáneamente y debemos descifrar cómo vamos a prosperar en 

cada uno de ellos”.  Mike Eskew comentó: “Nuestro objetivo no es predecir el futuro sino 

comenzar a pensar sobre las implicancias de los varios escenarios, para poder alinear 
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nuestro planeamiento.  El ejercicio nos permite construir ajustes y sustentar estrategias  para 

crear el próximo plan estratégico organizacional para los próximos 3 a 5 años.”. 

   

5.  La teoría del “cisne negro”: un aporte conceptual diferente.   

 El matemático, financista y docente libanés Nassim Taleb ha popularizado el 

concepto de “cisne negro” para referirse a acontecimientos que cumplen con tres condiciones: 

fenómenos fuera del ámbito de expectativas y de gran rareza, generadores de un amplio y 

fuerte impacto, y a pesar de que su existencia sólo es obvia después de ocurridos, muchos 

analistas y opinadores los convierten en “explicables” y hasta “predecibles” en retrospectiva.  

Según Taleb estos acontecimientos son cada vez más frecuentes e impactan sobre personas, 

organizaciones, sociedades, países, etc., pero sus probabilidades no son computables.  El 

concepto alude no sólo a la rareza de estos fenómenos sino a la fragilidad del conocimiento 

humano y a los límites del aprendizaje basado en la observación, la experiencia y el análisis 

racional.  Su importancia radica en que estos cisnes negros explican gran cantidad de sucesos 

y procesos históricos, destacando que la mayoría de los descubrimientos revolucionarios son 

producto de hechos impredecibles y azarosos y no son producto del diseño y la planificación.  

La creencia de que la incertidumbre se puede medir es falsa, pero sin embargo es la guía de 

muchas decisiones en el mundo de los negocios. Se aplica así el concepto de “escalabilidad” 

para distinguir entre incertidumbre leve y extrema.  Cuando ocurre esta segunda posibilidad, 

pueden ocurrir variaciones pronunciadas y un solo hecho puede cambiar todo el entorno.  

Taleb sostiene que la mayoría de los indicadores de riesgo fallan porque no consideran la 

posibilidad de ocurrencia de cisnes negros; propone así una estrategia hiperconservadora (por 

ejemplo para el 85% de una cartera de inversiones) o hiperagresiva (para el 15% restante), 

más que una moderadamente conservadora o conservadoramente agresiva (para el 100%).  El 

enfoque impulsa la distinción clara entre las contingencias positivas y las negativas: en 

ciertas industrias como la banca, las pérdidas suelen ser grandes (no recuperar un préstamo) 

mientras que las ganancias son pequeñas y repetidas (cobrar intereses por préstamos que se 

recuperan) mientras que en otras, como la cinematografía, las pérdidas son pequeñas 

(inversiones bajas en relación con el riesgo) y las ganancias potenciales, inmensas (un gran 

éxito de recaudación con costo bajo).  Este autor proclama la eterna existencia de pronósticos 

porque la gente los demanda (efecto “anclaje” o necesidad de seguridad desde el punto de 

vista psicológico) y muchos los ofrecen (porque cobran por ello).  Pero es vital considerar 

que la precisión de todo pronóstico se degrada a medida que éste se extiende en el tiempo, 
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además de saber que casi siempre existe en él un sesgo o interés particular implícito (incluso 

en la empresa) por parte de quien quiere que un proyecto prospere (y lo muestra 

positivamente) o se rechace (y lo proyecta negativamente). La teoría de Taleb afirma que el 

mundo es muy aleatorio y lo importante no es conocer la estimación de un escenario futuro, 

sino los grados de variación que puede tener no siendo útil sólo conocer el promedio. Debe 

conocerse el escenario mejor, y sobre todo el peor, porque este último es el que definirá la 

opción estratégica a seguir: saber cuánto se puede perder es algo muy útil para definir si algo 

se va a hacer o no.  La gente prefiere no perder mucho a ganar mucho.  La sugerencia de 

Taleb es no ocuparse de predecir lo inesperado, pero sí preparase para su posible ocurrencia, 

estimar cómo afectará a la empresa y decidir considerando el impacto subsecuente.  El autor 

ejemplifica: “una persona al frente de una compañía farmacéutica debe entender que sus 

errores de predicción serán enormes, lo cual no es un problema si sabe cuánto podrían 

costarle.  Por lo tanto, lo aconsejable es que no ponga el foco en cuán equivocada estará, 

sino en concentrarse en cuánto le costará si se equivoca.  Es una lógica distinta”. 

 

6. Análisis crítico de los modelos de planeamiento estratégico. 

 El llamado (por la disciplina del management y por las empresas en su aplicación 

real) “planeamiento estratégico” presenta dificultades teóricas y prácticas.   

Desde el punto de vista teórico se presentan tres grandes cuestiones:  

a) Planear “estratégicamente” no es lo mismo que pensar estratégicamente. Además de 

constituir una inconsistencia teórica, el planeamiento estratégico suele volverse un 

rito de altos directivos alejados de la realidad para definir asignaciones de recursos.   

b) La planificación estratégica es conservadora y suele proyectar prácticas actuales hacia 

el futuro, pasando por alto los cambios de escenario, la forma en que las innovaciones 

alteran el juego y la existencia de hechos que provocan rupturas de tendencia. 

c) Separa el pensamiento de la acción reduciendo la efectividad: los que diseñan carecen 

del conocimiento real (nadie sabe más de algo que quien lo hace todos los días) y la 

gente operativa no posee el panorama general ni se dedica al diseño. 

Desde el punto de vista práctico pueden apuntarse tres inconvenientes: 

a) Se suele convertir en un juego de números en los que el incrementalismo se impone y 

todo se proyecta y planifica basado en el pasado. 

b) Existe una dificultad de predicción del futuro debido a la alta volatilidad y cambio 

constante en la mayoría de los negocios y segmentos. 
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c) Los datos históricos y las proyecciones no suelen ser lo confiables que debieran. 

Incluso las estadísticas no lo son, y las estimaciones del futuro pueden resultar 

sesgadas por quienes proyectan atendiendo a subjetividades e intereses propios que 

estiman como muy positivos negocios que no lo serían tanto, y viceversa. 

 Como conclusión, las empresas apuntan hoy al crecimiento como objetivo central con 

un gran énfasis en el corto plazo, y hacia ese objetivo dirigen sus estrategia aún cuando 

siguen haciendo planes a largo plazo mediante un proceso que denominan “strategic 

planning” (conceptualmente de manera equivocada). 

 Tampoco podemos concluir que la planificación ha sido un desastre o ha llevado al 

caos, puesto que ha resultado una herramienta útil cuando fue bien realizada (si bien no la 

panacea, como ningún modelo, técnica o herramienta de gestión tampoco es).  El modelo de 

gestión debe estar movido por objetivos claros, estrategias y, finalmente, planes que son 

elementos claves de la comunicación de aquellas metas, en torno a las cuales las empresas 

organizan sus recursos y formas de trabajar, para ayudar a los empleados a alcanzarlos. 

 Algunas reflexiones finales sobre la estrategia y el planeamiento a largo plazo: 

a) La visión de futuro es necesaria  y el diseño de estrategias  y planes es útil. 

b) No debe caerse en un optimismo ciego que de las proyecciones y escenarios excluya 

problemas, elimine caídas de ventas o fracasos de negocios y sólo presente curvas 

ascendentes.  Hay que incluir todo, aunque sean malas noticias para la propia firma. 

c) Es aconsejable siempre mirar el contexto y la competencia y no centrarse sólo en sí 

mismo, sobreestimando nuestras habilidades y subestimando las de los competidores. 

d) Las proyecciones de escenarios deben contener visiones de futuro y no metas rígidas 

que se pretendan alcanzar. La fijación de metas deviene del análisis de escenarios, y 

no al revés (a lo sumo es concomitante).  Trabajar a largo plazo con “targets” de 

ventas, utilidades y rentabilidades es no sólo estúpido sino contraproducente. 

e) Lo importante de una proyección de largo plazo no es acertar lo que va a pasar, sino 

entender el escenario, las variables y sus posibles valores, su impacto, y la posibilidad 

de influenciar a favor de intereses propios.  

 La incertidumbre es hoy un hecho en la mayoría de los negocios y mercados. ¿Qué 

pueden hacer los directivos para actuar en ese contexto? La práctica tradicional en general 

consiste en proyectar el futuro y realizar un análisis descontado hacia el presente, valuando la 

estimación mediante diferentes modelos, como el flujo de fondos descontado, para elegir la 

mejor opción. Pero el objetivo de ese estudio de escenarios alternativos es en realidad tratar 
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de encontrar cuál es el más probable y crear una estrategia en consecuencia.  Ese modelo 

sirve sólo para compañías con entornos relativamente estables (y a veces ni siquiera allí, 

porque la estabilidad puede ser presente, pero no necesariamente futura, cuando algún “cisne 

negro” cambie todo). El peligro es que los decisores vean la incertidumbre de manera 

completamente binaria: asumir que el futuro es cierto y se puede proyectar, o que es 

totalmente incierto e impredecible.  Como consecuencia de ello, la subestimación de la 

incertidumbre en el primer caso puede llevar a estrategias que no se defiendan de las 

amenazas ni aprovechen las oportunidades, y a su vez, en el extremo de asumir la 

ambigüedad total, pueden llevar al abandono del análisis y el estudio de variables, para basar 

las estrategias y planes sólo en el instinto y la “percepción” sobre el futuro.  El diseño de 

estrategias y planes a largo plazo que lleven a cumplir los objetivos de los accionistas, 

requieren un modelo más completo e integral de análisis, que proponemos a continuación. 

 

7. Un modelo de planeamiento y gestión en incertidumbre. 

 El diseño de planes a largo plazo exige primero el diseño de una estrategia que será la 

definición de un camino para lograr alcanzar los objetivos organizacionales llegando así al 

futuro deseado. Pero antes se debe “visualizar” el escenario en el que se desarrollarán las 

acciones, para lo cual se debe proyectar el futuro mediante diferentes técnicas y modelos. La 

selección de las herramientas y modelos adecuados dependerá del nivel de incertidumbre del 

entorno o contexto. Para determinarlo, resulta valioso aplicar la primera parte del modelo 

desarrollado por Hugh Courtney, Jane Kirkland y Patrick Viguerie 1997 para determinar el 

grado de incertidumbre residual en el entorno estratégico, entendiendo por tal la que queda 

después de analizar todas las fuerzas de cambio que se pueden explorar. El modelo distingue 

cuatro niveles de futuro: 

1. Nivel 1 o futuro bastante claro 

2. Nivel 2 o futuros alternativos 

3. Nivel 3 o gama de futuros 

4. Nivel 4 o ambigüedad real 

 

 Existen industrias maduras de baja tecnología en las que el futuro parece bastante 

claro y “predecible” o estable, resultando el pronóstico de dicho futuro relativamente 

confiable; en estos casos puede haber un único escenario proyectado con alta probabilidad de 

ocurrencia, y el diseño de una estrategia y planes asociados, resultan viables; son las 
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características esenciales del llamado nivel 1.  En estas situaciones se realizan análisis 

“convencionales” similares a los planteados en el modelo de planeamiento estratégico 

clásico, tanto cuali como cuantitativo. La extrapolación de tendencias suele ser empleada para 

identificar las variables del entorno político, social, económico y tencológico, y el modelo de 

las cinco fuerzas de Michael Porter junto con los análisis FODA y de matrices de portafolio 

se aplican como herramientas de “análisis estratégico”. Se aplican modelos de valuación de 

flujos de fondos descontados y estados de resultados proyectados para tener un análisis 

económico-financiero. El caso de las aerolíneas y el plan desarrollado por United Airlines 

presentado ut-supra es un ejemplo de aplicación en este nivel. 

 En otros casos el futuro se puede ver en términos de un pequeño número de 

escenarios discretos y si bien no se puede identificar cuál puede ocurrir, se pueden establecer 

probabilidades (subjetivas) de ocurrencia para luego aplicar técnicas de valuación ajustadas 

por coeficientes de riesgo en la medición de ventas, costos y resultados, del tipo árboles de 

decisión con resultados “ponderados”, para comprender el conjunto de resultados posibles, 

plantear las opciones estratégicas y estimar sus resultados específicos.  Este escenario se da 

en casos de segmentos fuertemente afectados por cambios (de consumo, legales o 

regulatorios) que delimitan el mercado y su comportamiento; es el llamado nivel 2. Como es 

habitual en este nivel 2, el resultado de una estrategia puntual depende de las que adopten los 

competidores, por lo que los modelos de teoría de juegos resultan muy aplicados para 

analizar posibles alteraciones del status actual, resultados de las diferentes acciones y 

reacciones de jugadores, y niveles de futuros equilibrios.  Como existe un número limitado de 

movimientos posibles de parte de los rivales, cada empresa debe analizar los riesgos 

específicos y el R.O.I. de sus opciones aplicando teoría de juegos para establecer ganancias y 

pérdidas en todas ellas, evaluar y decidir. El planteo estratégico de I+D en la industria de 

pañales (caso de Procter & Gamble/Kimberly-Clark) es una aplicación real del nivel 2. 

 Pero también puede existir un mayor nivel de incertidumbre en el que no es posible 

definir escenarios discretos porque no hay manera de fijarles valores: los resultados son 

continuos y la gama pasa a ser muy amplia; es el nivel 3.  En este nivel se aplican las técnicas 

de planificación de escenarios, y suelen mantenerse “vivos y abiertos” muchos escenarios,  si 

bien a nivel de gestión y acciones concretas se desarrollan evaluaciones internas y externas 

para definir cuál es el más probable (o el que la empresa quiere que ocurra, sobre todo si tiene 

capacidad fuerte de influenciar el entorno por su posición de liderazgo tecnológico, 

comercial, peso político, etc.); sobre la base de dicha alternativa se prioriza el plan futuro. 
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Aquí es útil utilizar técnicas de investigación de mercado primaria para establecer niveles de 

demanda, así como técnicas más sofisticadas de pronóstico de tamaño de mercado, 

crecimientos, etc., entre las que podemos mencionar los siguientes: Promedios móviles, 

Suavizamiento exponencial en sus tres variantes (Brown -una variable-, Holt –dos variables- 

y Winter –tres variables-), Box- Jenkins (ARIMA- Auto Regressive Integrated Moving 

Average) y análisis regresión y correlación.  El desarrollo de discusiones estratégicas y 

análisis de dimensiones y escenarios propuesto por UPS explicado en el acápite 4 es un caso 

de nivel 3 en la vida real. 

 En el nivel 4 la ambigüedad es alta, y existe imposibilidad práctica de identificar 

siquiera cuáles son fuerzas impulsoras que darán forma al futuro, no siendo factible predecir 

escenarios discretos ni tampoco la posible amplia gama de resultados. Hay demanda de un 

gran esfuerzo de imaginación y ajuste estratégico permanente, dificultándose gravemente la 

posibilidad de diseño de escenarios futuros.  En el mejor de los casos sólo se realizan análisis 

parciales y esencialmente cualitativos, aplicando modelos de “análogos” pasados, escenarios 

en los cuales también la ambigüedad fue fuerte, pero que, estudiados ex – post, permiten 

extraer conclusiones sobre los comportamientos de actores (consumidores, competidores, 

gobiernos) que pueden servir de base para delinear perfiles posibles y proyectar con más 

claridad. Como ejemplo paradigmático se presenta el caso del ingreso de compañías al 

mercado ruso luego de la caída del comunismo a partir de 1992, en un contexto totalmente 

incierto y ambiguo a todo nivel (regulatorio, legal, económico, político, social, etc.).  Las 

situaciones de nivel 4 tienden a ser transitorias y deslizarse a los niveles 3 o 2. 

 Según el análisis de Courtney, Kirkland y Viguerie, al menos el 50% de los casos 

caen dentro de los niveles 2 y 3, mientras que el resto son problemas de nivel 1. A pesar de 

esta verificación empírica, los directivos enfrentan la incertidumbre de manera binaria y 

tienden a tratar todos los problemas como de nivel 1 (proyectando el presente hacia el futuro) 

o de nivel 4 (basándose sólo en la intuición y percepción del futuro).  El análisis de este 

esquema continúa con lo que los autores denominan “posturas” y “movimientos” estratégicos 

que nosotros no aplicaremos en nuestra propuesta, la cual desarrollaremos a continuación. 

 Al determinar el nivel de incertidumbre residual establecemos cuáles son las técnicas 

adecuadas para construir la proyección de futuro. El resultado es un escenario  o visión de 

futuro (no necesariamente autónoma o exógena, ya que las compañías intervinientes en el 

mercado realmente influyen muchas veces en el delineado del escenario) a partir del cual se 

especifican las estrategias a seguir. Luego se hacen los planes en sí. 
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 Escenarios: futuro estable, futuros discretos, gama continua, ambigüedad real   

   

        Visión de futuro resultante  

 

   Estrategias    capturar valor: aumentar market share 

     crear valor: expandir el mercado 

     descubrir valor: crear mercado 

 Planes a largo plazo: medio de comunicación y asignación de recursos  

 

 Si bien la estrategia es un camino específico a seleccionar por cada empresa en cada 

caso, podemos mencionar de manera genérica ejemplos de estrategias aplicables por las 

empresas en cada uno de los tres tipos de acciones estratégicas que se esquematizan: 

ESTRATEGIAS GENERICAS 

Captación de valor Diferenciación de productos 

  Liderazgo en costos 

  Explotación de nichos de mercado 

Creación de valor Innovación en productos y servicios 

  Mejora en cadena de distribución 

  Diferenciación con defensa: propiedad intelectual/marca 

Descubrimiento de valor Innovación tecnológica / servicios / plataforma clientes 

  Nuevas soluciones a necesidades insatisfechas 

 

 La realidad muestra que los objetivos nunca son resultados “óptimos” porque los 

decisores son “satisficientes” y no “maximizadores” en virtud del principio de racionalidad 

limitada del ser humano (H. Simon); adicionalmente, en las grandes decisiones que definen 

directivos y empresarios surge el comportamiento derivado del concepto de “animal spirits” 

(J. M. Keynes) que representa el entusiasmo y el espíritu emprendedor, pero también su carga 

de subjetivismo en la valoración de las oportunidades, y el componente de optimismo o 

pesimismo como guía de comportamiento. El crecimiento constante y la reducción 

permanente de costos para aumentar rentabilidad son los dos motores que plasman en la 

realidad el concepto de “estirarse” (“stretching según Hamel y Prahalad) para avanzar y no 

conformarse con niveles de resultados pasados o promedio de la industria: es un efecto 

“ambición” para ir  “más allá”. 
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8. Siete preguntas clave sobre estrategia, planeamiento, gestión y costos. 

 Sinteticemos las cuestiones clave a través de siete preguntas esenciales:  

1) ¿Qué es la estrategia, y concretamente, de qué se compone? 

 Un intento de diseño y ejecución de un negocio surgido del “pensamiento estratégico” 

a través de un proceso de “arquitectura estratégica”. Consiste en una especificación de la 

forma en que se va a generar valor y mantenerlo para sí a través de un sendero para explotar 

una oportunidad (surgida de una necesidad insatisfecha o ineficiencia de mercado),  

capturando una parte de un mercado existente, expandiendo dicho mercado, o creando un 

mercado nuevo, cuyos componentes son básicamente cuatro: (1) una meta contra la que se va 

a juzgar el éxito (por ejemplo utilidad neta, rentabilidad, etc.); (2) un “scope” que especifique 

los productos o servicios a ofrecer, los clientes y segmentos de mercado a servir, las 

actividades a realizar, los lugares de operación y la tecnología a aplicar (especialmente 

decidiendo también lo que no se va a hacer); (3)  la ventaja competitiva que va a atraer 

clientes, generar valor para ellos (por ejemplo diferenciación de productos, liderazgo por 

precio); (4) la forma de efectivizar y mantener la ventaja frente a competidores actuales y 

potenciales, sustitutos, consumidores y proveedores. 

2) ¿Existe el planeamiento estratégico? 

 En realidad existe un proceso de planeamiento a largo plazo que consiste en lo que 

Mintzberg define como “programación estratégica”: es un proceso de planeamiento por el 

cual, luego de definida previamente una estrategia (proceso diferente, y anterior para cumplir 

los objetivos de la organización), se la “codifica” para traducirla a términos concretos 

entendibles y comunicables a toda la organización, se la “elabora” llevándola a terreno 

concreto de proyectos, programas, planes, con metas y tiempos, asignación de recursos, 

responsables, etc., y se la “convierte” ajustándola ante los constantes cambios en el escenario. 

Las organizaciones denominan “planeamiento estratégico” a la proyección de escenarios 

futuros y al análisis de los mismos; sostienen que están haciendo “planeamiento” cuando en 

realidad están construyendo una visión de futuro que luego derivará en diseño de estrategias 

primero y planes y presupuestos anuales después. 

3) ¿Por qué fracasan las estrategias y los planes? 

Básicamente por tres razones: mala ejecución, falta de comprensión del futuro (a veces del 

presente también) y no consideración de las fuentes de incertidumbre ajenas a la estrategia o 

plan en sí. Hay que evitar estas tres causas.  La ejecución es un tema operativo relativo a la 

implementación; nos ocuparemos de los otros dos aspectos: el futuro, y la incertidumbre. 
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4) ¿Se puede prever el futuro?  

 Es muy difícil. La historia demuestra que el ser humano tiende a proyectar el presente 

o el pasado sin considerar otros factores. No obstante, para vivir como seres humanos y para 

operar como organizaciones, resulta imprescindible hacer pronósticos de corto y largo plazo. 

La proyección se vuelve prácticamente inevitable. 

5) ¿Cómo se gestiona el largo plazo?  

 El proceso debe iniciarse con la construcción de visiones de futuro, que derivan luego 

en el diseño de estrategias y armado de planes, etapa que podemos técnicamente denominar 

“planeamiento a largo plazo”.  Aquélla construcción inicial de visiones de futuro surge de un 

proceso que considera el nivel de incertidumbre residual (la que queda luego del mejor 

análisis posible de todas las variables externas e internas, el que permita una predicción 

“razonable” de sus valores futuros) del entorno del sector, industria, mercado o segmento.   

6) ¿Cómo se resuelve el problema de la incertidumbre?  

 Al determinar el nivel de incertidumbre residual se establece el tipo de escenario: 

estable, conjunto discreto de futuros, amplia gama de escenarios, o ambigüedad real. En cada 

opción se aplican las técnicas de análisis adecuadas para proyectar una visión, y sobre la base 

de esa “visión”, se establecen estrategias para capturar, crear o descubrir valor para sí, lo cual 

derivará luego en la construcción de planes a largo plazo para concretarlas, planes que son 

medios de comunicación hacia la organización, a la vez que herramientas de control y factor 

aglutinante de todos los trabajadores en pos de los objetivos comunes preestablecidos 

políticamente por la coalición de poder dominante, input original de todo el proceso. 

7) ¿En este contexto, para qué sirven los estudios y análisis de costos? 

 Según un fundado análisis económico de la teoría de la empresa (Coase y 

Williamson), ésta existe como un medio de reducción de costos de transacciones, lo cual 

eleva la gestión de costos a un nivel esencial en cuanto a su razón de ser. Toda organización 

requiere el estudio integral y permanente de los costos de operación con el objeto de tomar 

decisiones como la evaluación de estrategias y planes (desde proyectos de inversión hasta 

acciones específicas), el análisis de rentabilidad a partir de los precios de los 

productos/servicios que comercializa, y la ejecución de planes y programas de reducción de 

costos para contribuir a elevar la rentabilidad sobre el capital invertido, seguramente el 

objetivo central que debieran perseguir las compañías con fines de lucro.  Para ello existe la 

disciplina costos, que utiliza a los sistemas de costos como medio de generación de 

información útil para cumplir sus fines. Y la gestión de costos es el medio para concretarlos. 
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